
II SÉRIE

Quinta-feira, 3 de setembro de 2015 Número 172

ÍNDICE
PARTE C Presidência do Conselho de Ministros

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura:

Portaria n.º 658/2015:

Classifica como monumento de interesse público o Palácio do Salvador, incluindo o patri-
mónio artístico integrado, no Largo do Salvador, 14 a 23, na Rua do Salvador, 1, e no Beco 
de Santa Helena, 10-A e 10-B, Lisboa, freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito 
de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25531

Portaria n.º 659/2015:

Classifica como monumento de interesse público o Pórtico do antigo Convento de São Do-
mingos, na Avenida de São Sebastião, Évora, União das Freguesias de Malagueira e Horta 
das Figueiras, concelho e distrito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25531

Portaria n.º 660/2015:

Classifica como monumento de interesse público a Igreja e Convento de Nossa Senhora dos 
Remédios, na Avenida de São Sebastião, Évora, União das Freguesias de Malagueira e Horta 
das Figueiras, concelho e distrito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25532

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo:

Despacho (extrato) n.º 10012/2015:

Delegação de competências no Vice-Presidente Dr. Jorge Pulido Valente . . . . . . . . . . . . . . .  25532

Despacho (extrato) n.º 10013/2015:

Delegação de competências nos Secretários Técnicos e nos Coordenadores do PO Regional 
ALENTEJO 2020  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25533

 Ministério das Finanças
Autoridade Tributária e Aduaneira:

Despacho n.º 10014/2015:

Nomeação em regime de substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25533

 Ministérios das Finanças e da Justiça
Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça:

Declaração de retificação n.º 749/2015:

Declaração de retificação à Portaria n.º 627/2015, publicada no Diário da República, n.º 157, 
2.ª Série, de 13 de agosto de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25533



25522  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

 Ministério da Defesa Nacional
Marinha:

Declaração de retificação n.º 750/2015:

Retificação do Aviso (extrato) n.º 9545/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25533

Declaração de retificação n.º 751/2015:

Retificação do Aviso (extrato) n.º 9546/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25534

Declaração de retificação n.º 752/2015:

Retificação Aviso (extrato) n.º 9544/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25534

Despacho n.º 10015/2015:

Promoção por escolha ao posto de sargento-chefe, do sargento-ajudante da classe de condu-
tores mecânicos de automóveis 312581 João Eduardo Amaral Afonso Leitão . . . . . . . . . . . .  25534

Exército:

Despacho n.º 10016/2015:

Subdelegação de competências no comandante da Escola das Armas . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25534

Despacho n.º 10017/2015:

Subdelegação de competências no comandante da Escola Prática dos Serviços  . . . . . . . . . .  25534

Despacho n.º 10018/2015:

Subdelegação de Competências no Comandante do Regimento de Cavalaria n.º 3 . . . . . . . .  25535

Despacho n.º 10019/2015:

Subdelegação de competências no Comandante do Regimento de Artilharia n.º 5  . . . . . . . .  25535

Despacho n.º 10020/2015:

Subdelegação de competências no Comandante da Escola de Sargentos do Exército . . . . . .  25535

 Ministério da Administração Interna
Secretaria-Geral:

Aviso n.º 10024/2015:

Procedimento concursal comum de recrutamento, para o preenchimento de 4 postos de 
trabalho constante do mapa de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração 
Interna para a Direção de Serviços de Gestão de Fundos Comunitários (DSGFC) na carreira 
e categoria de técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25535

Guarda Nacional Republicana:

Declaração n.º 184/2015:

Punição aplicada a militar da GNR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25537

Declaração n.º 185/2015:

Punição aplicada a militar da GNR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25537

Declaração n.º 186/2015:

Punição aplicada a militar da GNR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25537

 Ministério da Justiça
Direção-Geral da Administração da Justiça:

Despacho (extrato) n.º 10021/2015:

Ana Paula Borges Alves Correia Hortelão, colocada como escrivã auxiliar provisória, no 
núcleo de Sintra do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Oeste, cessa, a seu pedido, as 
respetivas funções regressando ao lugar de origem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25537

 Ministério da Economia
Gabinete do Secretário de Estado do Turismo:

Despacho n.º 10022/2015:

Confirmação da utilidade turística atribuída a título prévio ao Aldeamento Turístico de 
Quintas de Óbidos Country Club (1.ª fase), com a categoria de 5 estrelas, sito no concelho 
de Óbidos, de que é requerente a sociedade Quintas de Óbidos — Investimentos Turísticos 
e Imobiliários, S. A. Processo n.º 15.40.4/13093  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25537



Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 25523

Despacho n.º 10023/2015:
Confirmação da utilidade turística atribuída a título prévio ao Hotel Alcazar Beach & Spa, com 
a categoria de 4 estrelas, sito no concelho de Vila Real de Santo António, de que é requerente 
a sociedade Bajomico, Organizações Hoteleiras e Similares, L.da Processo n.º 15.40.1/759 . . .  25538

Despacho n.º 10024/2015:
Confirmação da utilidade turística atribuída a título prévio ao Mercy Hotel, com a categoria 
de 4 estrelas, sito no concelho de Lisboa, de que é requerente a sociedade Majopat, S. A. 
Processo nº 15.40.1/13506  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25538

Despacho n.º 10025/2015:
Atribuição da utilidade turística prévia ao Dom Gonçalo Hotel & SPA, com a categoria de 
4 estrelas, sito no concelho de Ourém, de que é requerente a sociedade Dom Gonçalo Hotéis, 
Sociedade de Hotelaria e Turismo, S. A. Processo n.º 15.40.1/5060  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25538

Secretaria-Geral:

Despacho n.º 10026/2015:
Torna público que a trabalhadora Célia Cristina Duarte Alves Coelho concluiu com sucesso 
o período experimental na carreira e categoria de técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25538

 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Direção-Geral de Energia e Geologia:

Aviso n.º 10025/2015:
Motamineral — Minerais Indústrias, S. A., requereu a celebração de contrato administrativo 
de concessão de caulino, quartzo e feldspato numa área denominada «Portela da Várzea» . . .  25539

 Ministério da Agricultura e do Mar
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.:

Aviso n.º 10026/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25539

Aviso n.º 10027/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25542

Aviso n.º 10028/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25545

Aviso n.º 10029/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25547

Aviso n.º 10030/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25550

Aviso n.º 10031/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25553

Aviso n.º 10032/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25556

Aviso n.º 10033/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25558

Aviso n.º 10034/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25561



25524  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

Aviso n.º 10035/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25563

Aviso n.º 10036/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25566

Aviso n.º 10037/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25569

Aviso n.º 10038/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25572

Aviso n.º 10039/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de dois postos de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25575

Aviso n.º 10040/2015:
Procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25578

 Ministério da Saúde
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.:

Declaração de retificação n.º 753/2015:
Retificação à deliberação n.º 1634/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 20 de 
agosto de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25581

Declaração de retificação n.º 754/2015:
Retificação à deliberação n.º 1648/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 21 de 
agosto de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25582

 Ministério da Educação e Ciência
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 10041/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de três postos de trabalho em 
regime de contrato a termo resolutivo certo para a categoria de assistente operacional  . . . . . .  25582

Aviso n.º 10042/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de dez postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25582

Aviso n.º 10043/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de seis postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial 
para a carreira e categoria de Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25583

Declaração de retificação n.º 755/2015:
Inexatidão de publicação de aviso de procedimento concursal a termo resolutivo certo, para 
assistentes operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25584

Aviso n.º 10044/2015:
Abertura de concurso para oito assistentes operacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25585

Declaração de retificação n.º 756/2015:
Declaração de retificação da abertura de concurso para recrutamento de Assistente Opera-
cional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25586

Declaração de retificação n.º 757/2015:
Retificação do Aviso (extrato) n.º 9410/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 164, de 24 de agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25586

Declaração de retificação n.º 758/2015:
Retificação do Aviso de Abertura n.º 9569/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25586



Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 25525

Aviso n.º 10045/2015:

Abertura de Procedimento concursal comum de recrutamento para contratação de 5 traba-
lhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo . . .  25586

Declaração de retificação n.º 759/2015:

Retificação do aviso n.º 8230/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25588

Aviso n.º 10046/2015:

Abertura de Concurso para Assistente Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25588

Aviso n.º 10047/2015:

Procedimento concursal comum de recrutamento para contratação de 3 postos de trabalho 
em Regime de Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Certo na carreira e categoria de 
Assistente Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25588

Aviso n.º 10048/2015:

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho 
para assistente operacional, grau 1, a termo resolutivo certo a tempo parcial, para o ano escolar 
de 2015-2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25590

Aviso n.º 10049/2015:

Procedimento Concursal Comum para ocupação de 1 posto de trabalho para Assistente Ope-
racional, grau 1 a Termo Resolutivo Certo, para o ano escolar 2015/2016  . . . . . . . . . . . . . .  25590

Aviso (extrato) n.º 10050/2015:

Procedimento concursal de recrutamento para ocupação de cinco postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25590

Declaração de retificação n.º 760/2015:

Retificação do Aviso de Abertura n.º 9594/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25591

Aviso n.º 10051/2015:

Procedimento Concursal para Assistente Operacional — horas de limpeza  . . . . . . . . . . . . .  25591

Declaração de retificação n.º 761/2015:

Retificação do número de postos de trabalho do procedimento concursal comum de recruta-
mento para assistente operacional em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25593

Declaração de retificação n.º 762/2015:

Retificação ao Aviso n.º 9498/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 
25 de agosto de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25593

Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P.:

Despacho n.º 10027/2015:

Designação em regime de substituição dos Diretores dos Departamentos . . . . . . . . . . . . . . .  25593

PARTE E Universidade dos Açores
Declaração de retificação n.º 763/2015:

Retificação do Anexo 1, quadro 2, referente ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado em Turismo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 
11 de agosto de 2015 (Aviso n.º 8800/2015) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25597

 Universidade da Beira Interior
Declaração de retificação n.º 764/2015:

Anulação do Despacho (extrato) n.º 8521/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 150, de 4 de agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25598

 Universidade de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 10052/2015:

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de Ordenação Final do pro-
cedimento concursal comum publicitado no Diário da República pelo Aviso n.º 4506/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25598

Despacho n.º 10028/2015:

Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo, com Maria 
Elena Morán Hernández, com efeitos a partir de 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de 
agosto de 2016, com a categoria de Professor Auxiliar Convidado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25598



25526  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

 Universidade do Minho
Declaração de retificação n.º 765/2015:
Retificação e publicação do plano de estudos do Mestrado em Design e Marketing . . . . . . .  25598

Despacho n.º 10029/2015:
Extinção do Programa Doutoral em Biologia de Plantas, desenvolvido em associação com a 
Universidade do Porto e a Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25599

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 10053/2015:
Preenchimento de um posto de trabalho na carreira de Técnico Superior, por recurso à mo-
bilidade de trabalhadores, nos termos do disposto nos artigos 92.º e seguintes da LTFP . . . .  25599

 Serviços de Ação Social da Universidade do Algarve
Aviso n.º 10054/2015:
Conclusão do período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25600
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 Instituto Politécnico de Coimbra
Despacho n.º 10030/2015:
Nomeação para o cargo de Pró-Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra do Senhor 
Prof. Doutor Nuno Miguel Fortes Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25600

 Instituto Politécnico do Porto
Aviso n.º 10056/2015:
Abertura de concurso documental para Professor Adjunto em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com período experimental de 5 anos . . . . . .  25600

 Instituto Politécnico de Tomar
Aviso (extrato) n.º 10057/2015:
Publicação de cessação de funções por motivo de Aposentação da Assistente Operacional 
Paula Maria Araújo Figueiredo Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25601

Despacho (extrato) n.º 10031/2015:
Publicação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do Professor 
Adjunto Francisco José Alexandre Nunes do Instituto Politécnico de Tomar  . . . . . . . . . . . .  25602

Despacho (extrato) n.º 10032/2015:
Publicação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado da Professora 
Adjunta Marta Margarida Santos Dionísio de Azevedo do Instituto Politécnico de Tomar  . . . .  25602

PARTE G Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1723/2015:
Classificação Final do Internato — Regina Tatiana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25602

Deliberação (extrato) n.º 1724/2015:
Classificação Final do Internato — Gonçalo Marto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25602

Deliberação (extrato) n.º 1725/2015:
Classificação Final do Internato — Sofia Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25602

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
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Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à contratação de «Aquisição de Balizas para o Sistema CONVEL» — compromisso 
plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . .  25602
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 Parque Escolar, E. P. E.
Despacho n.º 10035/2015:
Subdelegação de competências na gestora de contrato Susana Silva Gomes . . . . . . . . . . . . .  25603

PARTE H Município de Águeda
Despacho n.º 10036/2015:
Mobilidade Interna Intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25603

 Município de Albufeira
Aviso n.º 10058/2015:
Nomeação em regime de substituição no cargo de direção intermédia de 2.º grau  . . . . . . . .  25604

 Município de Almada
Aviso (extrato) n.º 10059/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental do contrato de 2 Educadoras de Infância e 
de 11 Assistentes Operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25604

 Município de Alpiarça
Edital (extrato) n.º 824/2015:
Consulta pública dos projetos de Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de Água 
e de Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas . . . . . . . . . . . . .  25604

 Município de Arronches
Aviso n.º 10060/2015:
Alteração da composição do júri em procedimentos concursais, para admissão de 3 Auxiliares 
de Serviços gerais e 1 Condutor de cilindros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25604

Aviso n.º 10061/2015:
Alteração dos membros do júri, em procedimentos concursais por tempo certo — 1 Lugar 
de Design de Comunicação, 1 Lugar de Ensino de Física, 1 Lugar de Engº. Civil e 1 Lugar 
de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25604

 Município de Estarreja
Aviso n.º 10062/2015:
Nomeação em regime de substituição de Dirigente Intermédio — Chefe da DGUT . . . . . . .  25605

 Município de Guimarães
Edital n.º 825/2015:
Projeto de “Regulamento de utilização das salas de ensaio do Teatro Jordão” . . . . . . . . . . . .  25605

Edital n.º 826/2015:
Projeto de “Regulamento do Banco de Livros Escolares”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25606

Edital n.º 827/2015:
Projeto de “Alteração à tabela de taxas e outras receitas municipais e ao regulamento dos 
parques de estacionamento municipais” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25608

Edital n.º 828/2015:
Projeto de “Regulamento Municipal de Refeitórios Escolares dos Estabelecimentos de Edu-
cação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25608

 Município de Lagoa (Algarve)
Aviso n.º 10063/2015:
Projeto de alteração ao regulamento para a utilização de viaturas do Município de Lagoa . . .  25610

Aviso n.º 10064/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal — Ref. 06/2015  25610

Declaração de retificação n.º 766/2015:
Retificação da publicitação da lista unitária de ordenação final do procedimento concur-
sal — Ref.04/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25611
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 Município de Macedo de Cavaleiros
Aviso n.º 10065/2015:
Torno público que os trabalhadores, Victor Manuel Rodrigues Filipe de Carvalho, Técnico 
Superior, António Amadeu Canelha, Assistente Técnico, Luís Manuel Valente Brás e Pedro 
Miguel da Silva Couraceiro, Assistentes Operacionais, rescindiram o Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25611

Aviso n.º 10066/2015:
Apreciação pública do Projeto de Regulamento Municipal do “Programa Macedo Educar”, 
pelo período de 30 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do aviso no Diário 
da República, para recolha de sugestões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25611

Aviso n.º 10067/2015:
Apreciação pública do Projeto de alteração do Regulamento Municipal dos Autocarros Mu-
nicipais pelo período de 30 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do aviso no 
Diário da República, para recolha de sugestões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25611

Despacho n.º 10037/2015:
Manuel Duarte Fernandes Moreno, Presidente da Câmara Municipal de Macedo de Cava-
leiros, designo, em comissão de serviço, como Chefe do meu Gabinete de Apoio Pessoal o 
Licenciado Nelson António Teles Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25611

 Município de Mogadouro
Aviso n.º 10068/2015:
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado para ocupação de 3 postos de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25611

 Município de Montemor-o-Novo
Aviso n.º 10069/2015:
Mobilidade Interserviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25613

Aviso n.º 10070/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . .  25613

 Município de Moura
Aviso n.º 10071/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado do trabalhador, 
Joaquim Orlando Moedas Rola, por motivo de aposentação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25613

 Município de Ourique
Aviso n.º 10072/2015:
Abertura de Procedimento Concursal Comum de Recrutamento na Modalidade de Relação 
Jurídica de Emprego Público por Tempo Indeterminado — Técnico superior . . . . . . . . . . . .  25613

Aviso n.º 10073/2015:
Lista Unitária de Ordenação Final do Procedimento Concursal Comum na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado — Assistente Operacional . .  25616

Aviso n.º 10074/2015:
Listas Unitárias de Ordenação Final para Assistentes Operacionais por Tempo Determinado  25616

 Município do Seixal
Aviso n.º 10075/2015:
Celebração de Contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
ocupação de 5 postos de trabalho para a carreira e categoria de assistente operacional (auxiliar 
de Ação Educativa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25616

 Município de Serpa
Aviso (extrato) n.º 10076/2015:
Consolidação definitiva da Mobilidade Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25616

 Município da Sertã
Aviso n.º 10077/2015:
Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . .  25617
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Aviso n.º 10078/2015:

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . .  25617

 Município de Valença
Aviso n.º 10079/2015:

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um posto de trabalho da carreira de 
fiscal municipal, categoria de fiscal municipal de 2.ª classe (carreira não revista), em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  25617

 Município de Vila do Bispo
Aviso n.º 10080/2015:

Anulação de Procedimento Concursal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25618

Aviso n.º 10081/2015:

Renovação da comissão de serviço da Chefe de Divisão das Obras Municipais . . . . . . . . . .  25618

 Município de Vila Nova de Gaia
Despacho n.º 10038/2015:

Despachos de designação para cargos de direção intermédia de 1.º grau . . . . . . . . . . . . . . . .  25619

 Município de Vila do Porto
Aviso n.º 10082/2015:

Cessação de Relação jurídica de Emprego Público por motivo de aposentação — Selso Melo 
Bairos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25621

 Município de Vimioso
Aviso n.º 10083/2015:

Revisão do Plano Diretor Municipal de Vimioso — Publicação do Regulamento, Planta de 
Ordenamento, Planta de Ordenamento anexa, Planta de Condicionantes e Plantas de Condi-
cionantes anexas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25621

 Município de Vouzela
Aviso (extrato) n.º 10084/2015:

Homologação de Listas de Ordenação Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25649

 União das Freguesias de Alenquer (Santo Estêvão e Triana)
Aviso n.º 10085/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de trabalho de assistente 
operacional em regime de contrato de trabalho em funções publicas por tempo indetermi-
nado — lista unitária de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25649

 Freguesia de Benfica
Aviso n.º 10086/2015:

Nomeação em regime de substituição de Maria Paula Antas Dias Grosso para cargo de Chefe 
de Divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25650

Aviso n.º 10087/2015:

Mobilidade Interna na Modalidade Intercarreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25650

Aviso n.º 10088/2015:

Nomeação de José Pedro Gomes Campaniço para cargo de Chefe de Divisão  . . . . . . . . . . .  25650

Aviso n.º 10089/2015:

Cessação de contrato por mútuo acordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25650

 Freguesia do Imaculado Coração de Maria
Regulamento n.º 605/2015:

Regulamento de Passeios Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25650
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 Freguesia de Santa Clara
Aviso (extrato) n.º 10090/2015:
Consolidação definitiva da mobilidade na categoria do funcionário Rui Pedro da Cunha Viana 
Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25651

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada
Aviso n.º 10091/2015:
Aviso de abertura de dois procedimentos concursais para 3 coordenadores técnicos e 3 En-
carregados Operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25651

 Serviços Municipalizados de Castelo Branco
Aviso n.º 10092/2015:
Conclusão do período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25653

PARTE I Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de Santa Doroteia
Despacho n.º 10039/2015:
Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Educação 
Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25653

Despacho n.º 10040/2015:
Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Educação 
Pré-Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25655

Despacho n.º 10041/2015:
Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ensino 
do 1.º ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo 
do Ensino Básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25656

PARTE J1 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Aviso n.º 10093/2015:
Abertura do procedimento concursal de recrutamento e seleção para provimento do cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e For-
mação Profissional de Lisboa da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do IEFP, I. P.  25658

 Universidade Nova de Lisboa
Reitoria:

Aviso (extrato) n.º 10094/2015:
Abertura do procedimento concursal de recrutamento para seleção de um dirigente intermédio 
de 2.º grau referente ao cargo de Chefe de Divisão de Assuntos Jurídicos . . . . . . . . . . . . . . .  25658

 Município de Castelo Branco
Aviso n.º 10095/2015:
Procedimento Concursal para provimento de cargos de direção intermédia de 2.º grau  . . . .  25658
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 658/2015
O Palácio do Salvador foi erguido sobre um núcleo trecentista 

de casas nobres anexas ao Convento do Salvador, que pertence-
ram a João Esteves da Azambuja, conselheiro do rei D. Pedro e 
alcaide -mor de Lisboa, e que seu sobrinho, então bispo de Silves, 
legou a Álvaro Pires de Távora, via pela qual chegou à casa dos 
condes de Arcos, posteriormente de São Miguel, em cuja posse 
se conserva.

Desconhece -se a evolução arquitetónica do conjunto primitivo, 
sendo presumível que tenha sofrido profundas intervenções ao longo 
das centúrias, até ruir durante o terramoto de 1755, quando ficou 
igualmente arruinado o corpo da igreja vizinha. O palácio foi re-
construído por iniciativa do seu proprietário à época, o 6.º conde 
dos Arcos, com projeto seguramente gizado antes de 1768, do qual 
resultou um singelo mas imponente edifício cuja larga frontaria, 
aberta por portal de aparato, domina o Largo do Salvador, no coração 
do bairro histórico de Alfama.

No interior destacam -se os salões do piso nobre, onde se conservam 
interessantes silhares de azulejos setecentistas, e ainda o altar em talha 
neoclássica, dourada e policromada, da capela, particularmente notável 
pelo pórtico que o enquadra, de desenho clássico, em mármore rosa, 
e pela tela de grande qualidade, de feição italianizante, figurando uma 
Nossa Senhora da Conceição, provenientes do Palácio dos Condes de 
São Miguel, em Arroios.

O Palácio do Salvador assume ainda destaque no contexto da sua 
longa relação com o desenvolvimento desta zona da cidade, bem como 
da relativa raridade dos exemplares de arquitetura palaciana erguidos no 
período da reconstrução pombalina, que torna particularmente singular 
a sua cronologia precoce.

A classificação do Palácio do Salvador, incluindo o património 
artístico integrado, reflete os critérios constantes do artigo 17.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter ma-
tricial do bem, ao seu interesse como testemunho notável de 
vivências ou factos históricos, ao seu valor estético, técnico e 
material intrínseco, à sua conceção arquitetónica e urbanística, 
e à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da 
memória coletiva.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado será 
fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da referida 
lei.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da referida lei, de acordo com o disposto no 
Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competências con-
feridas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo único

Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Palácio do 
Salvador, incluindo o património artístico integrado, no Largo do Sal-
vador, 14 a 23, na Rua do Salvador, 1, e no Beco de Santa Helena, 10 -A 
e 10 -B, Lisboa, freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de 
Lisboa, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

25 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

  

ANEXO 

 208905898 

 Portaria n.º 659/2015
O monumental pórtico do antigo Convento de São Domingos, 

atribuído a Nicolau Chanterene e oriundo da demolida Igreja de São 
Domingos, constitui um dos mais destacados portais do renascimento 
português. Datado dos anos 30 do século XVI, e atribuído à fase 
eborense de Chanterene, a última e mais notável etapa da sua carreira 
artística, dá acesso desde 1940 ao cemitério público instalado em 
1839 na cerca do antigo Convento de Nossa Senhora dos Remédios de 
Évora, fundado no início do século XVII junto à Porta de Alconchel, 
fora das muralhas da cidade, e entregue à autarquia após a extinção 
das Ordens Religiosas.

A classificação do Pórtico do antigo Convento de São Domingos 
reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, relativos ao caráter matricial do bem, ao génio do respetivo 
criador, ao seu interesse como testemunho simbólico ou religioso, ao 
seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção arqui-
tetónica, e à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da 
memória coletiva.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado 
será fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da 
referida lei.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da referida lei, de acordo com o disposto no 
Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
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do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Pórtico do 
antigo Convento de São Domingos, na Avenida de São Sebastião, Évora, 
União das Freguesias de Malagueira e Horta das Figueiras, concelho e 
distrito de Évora, conforme planta constante do anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

25 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 208905857 

 Portaria n.º 660/2015
O antigo Convento de Nossa Senhora dos Remédios de Évora, situado 

junto da Porta de Alconchel, foi fundado no início do século XVII pelo 
arcebispo D. Teotónio de Bragança, destinando -se a substituir o anterior 
convento dos frades da Ordem dos Carmelitas Descalços da cidade. A 
igreja, da mesma invocação, foi construída segundo projeto que segue 
de perto o protótipo madrileno pós -tridentino da ordem carmelita, preco-
nizado pelo arquiteto espanhol Francisco de Mora, que propõe templos 
de linhas austeras, com uma só nave e frontaria muito simples.

A fachada da igreja exibe nártex vazado por tripla arcada redonda, 
sobre a qual se rasga o elemento principal do conjunto, um nicho com 
a imagem de mármore de Nossa Senhora dos Remédios enquadrada 
pelo brasão eclesiástico do seu fundador, e encimado pela janela de 
iluminação do coro, sob empena triangular.

No interior, de nave única, destaca -se o conjunto retabular de talha 
dourada de meados de Setecentos, tradicionalmente atribuído aos irmãos 
eborenses Abreu do Ó, mas recentemente considerado obra de parceria 
entre Sebastião Abreu do Ó e Luís João Botelho, que inclui elementos 
manifestamente rocaille e foi considerado por Robert Smith como uma 
das mais primorosas obras de talha do século XVIII em Portugal.

O convento desempenhou papel de relevo nos cercos de Évora durante 
a Guerra da Independência, e novamente durante a primeira invasão 
francesa, quando foi ocupado e saqueado pelas tropas de Loison. Do 
antigo edifício conventual, entretanto remodelado e adaptado para fins 
culturais, destacam -se a sacristia, com silhares de azulejos e diversos 
elementos de talha, e o claustro, rasgado por arcos redondos.

A classificação da Igreja e Convento de Nossa Senhora dos Remédios 
reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como tes-
temunho simbólico ou religioso, ao seu valor estético, técnico e material 
intrínseco, à sua conceção arquitetónica e urbanística, e à sua extensão e 
ao que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado será 
fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da referida lei.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da referida lei, de acordo com o disposto no 
Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificados como monumento de interesse público a Igreja e 
Convento de Nossa Senhora dos Remédios, na Avenida de São Sebas-
tião, Évora, União das Freguesias de Malagueira e Horta das Figueiras, 
concelho e distrito de Évora, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

25 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 208905792 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho (extrato) n.º 10012/2015

Delegação de competências no Vice -Presidente, 
Dr. Jorge Pulido Valente

Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 4.º, n.º 3, da lei or-
gânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro, do artigo 9.º, 
n.º 2, do estatuto do pessoal dirigente aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
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15 de janeiro (ambos na sua redação atualizada), e dos artigos 44.º e 
46.º a 49.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego no Vice -Presidente, licen-
ciado Jorge Pulido Valente, com poderes de subdelegação, as seguintes 
competências, no âmbito das Direções de Serviços de Fiscalização e 
do Ambiente:

1 — A coordenação e o despacho de todos os processos referentes às 
matérias da competência daquelas unidades orgânicas;

2 — Praticar atos de competência dos titulares de cargos de direção 
intermédia, relativamente a dirigentes e a outro pessoal que se encontre 
na sua direta dependência;

3 — Representar o serviço em juízo e fora dele, no âmbito dos pro-
cessos integrados na esfera de competências ora delegadas;

4 — Assinar a correspondência e outra documentação relativa às 
matérias ora delegadas.

5 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte.

O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de julho 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos praticados neste âmbito an-
teriores a esta data.

30 de julho de 2015. — O Presidente (em regime de substituição), 
Joaquim Roberto Pereira Grilo.

208904925 

 Despacho (extrato) n.º 10013/2015

Delegação de competências nos Secretários Técnicos
e nos Coordenadores do PO Regional ALENTEJO 2020

Nos termos do disposto no artigo 44.º do Código de Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro 
e do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, 
com o objetivo de garantir uma execução mais eficaz e eficiente do 
funcionamento do secretariado técnico, delego nos Secretários Técnicos 
e nos Coordenadores do ALENTEJO 2020, a seguir indicados:

— Secretário Técnico da Unidade de Coordenação e Controlo, 
Dr. Nelson Zosimo Rodrigues Faustino;

— Secretária Técnica da Unidade Sustentabilidade, Inclusão e Capital 
Humano, Dr.ª Maria do Carmo Abelha Ricardo;

— Secretário Técnico da Unidade Competitividade, Internacionali-
zação e Emprego, Dr. Luís Ricardo Castilho Reinales;

— Coordenadora de Equipa de Projeto do Gabinete de Apoio à Co-
missão Diretiva, Dr.ª Cláudia Manuel Coelho;

— Coordenadora da Equipa de Projeto de Sustentabilidade e Inclusão, 
Eng.ª Ana Maria Abelha Prates;

— Coordenadora da Equipa de Projeto de Competitividade e Interna-
cionalização, Dr.ª Maria João Carrasqueira Serrano Ribeiro;

— Coordenador da Equipa de Projeto de Sistemas de Informação e 
Apoio à Gestão, Eng. Ventura Miguel da Silva Ourives.

as seguintes competências:
a) Visar a relação mensal de assiduidade;
b) Justificar e injustificar faltas;
c) Aprovar o plano anual de férias;
d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
e) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
f) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em estágios, con-

gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes, que decorram no território nacional, quando 
não importem custos para o serviço;

Quanto à Dr.ª Mariana Rosa Aldinhas Lúcio Figueira Pala, permanece 
na dependência direta do Presidente da CCDR Alentejo.

Os termos deste despacho aplicam -se aos trabalhadores afetos ao 
PO Regional ALENTEJO 2020 que desempenham funções na Sede.

Os trabalhadores afetos ao PO Regional ALENTEJO 2020 que de-
sempenham funções nos Serviços Sub -regionais dependem do respetivo 
Chefe da Divisão Sub -regional no que se refere ao controlo de assi-
duidade e na disponibilização de meios, incluído viaturas. Ainda para 
estes trabalhadores a autorização do plano de ferias ficará a cargo dos 
respetivos Chefes de Divisão dos Serviços Sub -Regionais, pese embora 
a autorização careça de parecer prévio favorável do respetivo Secretário 
Técnico ou Coordenador do PO Regional ALENTEJO 2020 da Unidade 
em que o trabalhador está integrado.

As matérias relativas à avaliação do desempenho e atribuição de 
funções são da responsabilidade do Vogal Executivo, dos Secretários 
Técnicos e dos Coordenadores do PO Regional ALENTEJO 2020.

O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de julho de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos entretanto praticados incluídos 
no seu âmbito.

7 de agosto de 2015. — O Presidente (em regime de substituição), 
Roberto Pereira Grilo.

208904909 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 10014/2015
Considerando que o cargo de Chefe de Divisão de Acompanhamento 

de Resultados, Planeamento e Apoio Técnico (DARPAT) da Direção de 
Serviços de Auditoria Interna (DSAI) encontra -se vago, por aposentação 
do anterior titular;

Considerando que importa assegurar o regular funcionamento dos 
serviços, bem como o interesse público na urgência da designação para 
o exercício das funções daquele cargo até que se proceda à realização 
do concurso;

Designo, para o exercício de funções correspondentes ao cargo de 
Chefe de Divisão de Acompanhamento de Resultados, Planeamento e 
Apoio Técnico (DARPAT), da DSAI, em regime de acumulação não 
remunerada, com efeitos a partir de 1 de julho de 2015, o atual Chefe de 
Divisão de Auditoria Tributária (DAT) da DSAI, Nuno Filipe de Sousa 
Teixeira, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 5 do artigo 16.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e do n.º 1 do artigo 21.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

26 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

208906634 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Justiça

Declaração de retificação n.º 749/2015
Por ter saído com inexatidão a portaria n.º 627/2015, publicada no Diá-

rio da República, 2.ª série, n.º 157, de 13 de agosto de 2015, retifica -se que:
Onde se lê no primeiro parágrafo do preâmbulo da portaria:

«através do procedimento previsto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Código dos Contratos Públicos,»

Deve ler -se:
«através do procedimento previsto na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 20.º do Código dos Contratos Públicos,»
26 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208906529 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Escola Naval

Declaração de retificação n.º 750/2015

Declaração de Retificação do Aviso (extrato) n.º 9545/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 26 de agosto 

de 2015 — Alteração da área Disciplinar
Para os devidos efeitos, declara -se que o aviso (extrato) n.º 9545/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 26 de agosto, 
saiu com a seguinte incorreção, que assim se retifica:

Onde se lê «para a categoria de Professor Auxiliar da área discipli-
nar de Armas e Eletrónica para a Escola Naval» deve ler -se «para a 
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categoria de Professor Auxiliar da área disciplinar de Informática para 
a Escola Naval».

No fecho do documento, onde se lê «O Contra -Almirante, Edgar 
Marcos de Basto Ribeiro.» deve ler -se «O Comandante da Escola Naval, 
Contra -almirante Edgar Marcos de Basto Ribeiro.».

26 -08 -2015. — O Comandante da Escola Naval, Contra -almirante 
Edgar Marcos de Basto Ribeiro.

208905979 

 Declaração de retificação n.º 751/2015

Declaração de Retificação do Aviso (extrato) n.º 9546/2015,
publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 166, de 26 de agosto de 2015
Para os devidos efeitos, declara -se que o aviso (extrato) n.º 9546/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 26 de agosto, 
saiu com a seguinte incorreção, que assim se retifica:

No fecho do documento, onde se lê «O Contra -Almirante, Edgar 
Marcos de Basto Ribeiro.» deve ler -se «O Comandante da Escola Naval, 
Contra -almirante Edgar Marcos de Basto Ribeiro.».

26 -08 -2015. — O Comandante da Escola Naval, Contra -almirante 
Edgar Marcos de Basto Ribeiro.

208905995 

 Declaração de retificação n.º 752/2015

Declaração de Retificação do Aviso (extrato) n.º 9544/2015,
publicado no Diário da República, 2.ª série,

n.º 166, de 26 de agosto de 2015 — alteração do n.º do aviso
Para os devidos efeitos, declara -se que o aviso (extrato) n.º 9544/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 26 de agosto, 
saiu com a seguinte incorreção, que assim se retifica:

Onde se lê «aberto pelo Aviso n.º 13113/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro.» deve ler -se «aberto 
pelo Aviso n.º 12906/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 224, de 19 de novembro.».

No Fecho do documento onde se lê «O Contra -Almirante, Edgar 
Marcos de Basto Ribeiro» deve ler -se «O Comandante da Escola Naval, 
Contra -almirante Edgar Marcos de Basto Ribeiro».

26 -08 -2015. — O Comandante da Escola Naval, Contra -almirante 
Edgar Marcos De Bastos Ribeiro.

208905938 

 Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 10015/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após despacho con-
junto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e 
do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado do Diário 
da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover por 
escolha ao posto de sargento -chefe, em conformidade com o previsto 
na alínea b) do artigo 229.º do mesmo estatuto, o sargento -ajudante da 
classe de condutores mecânicos de automóveis:

312581 João Eduardo Amaral Afonso Leitão

(no quadro) que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado esta-
tuto, conjugado com o n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 236/1999, 
de 25 de junho, a contar de 20 de agosto de 2015, data a partir da 
qual lhe conta a respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 176.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos 
daquele estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data, 
resultante da passagem à situação de reserva do 171580 sargento -chefe 
V Armando Jorge Valentim Cameira. A promoção produz efeitos re-
muneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória do 
novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 319379 sargento -chefe 
V Joaquim Gouveia dos Santos Cascão.

26 de agosto de 2015. — Por subdelegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Diretor de Pessoal no exercício de funções do Superinten-
dente do Pessoal, ao abrigo do artigo 42.º do Código do Procedimento 
Administrativo, Jorge Manuel Novo Palma, Contra -almirante.

208906594 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 10016/2015

Subdelegação de competências no comandante
da Escola das Armas

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 2014, 
do Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e Dou-
trina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de feve-
reiro de 2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 de 
abril, do Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e 
Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de 
maio de 2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11050/2014, de 21 de maio, do 
Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 1 de setembro de 2014, 
passa a ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despa-
cho n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente -General 
Comandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no coman-
dante da Escola das Armas, COR INF NIM 10331783, Domingos 
Luís Dias Pascoal, a competência prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para autorizar 
e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e 
com empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem 
como autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação 
de serviços ou cedência ou alienação de bens.»
6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 

Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major -General.

208905751 

 Despacho n.º 10017/2015

Subdelegação de competências no comandante
da Escola Prática dos Serviços

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 2014, 
do Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e Dou-
trina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de feve-
reiro de 2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 de 
abril, do Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e 
Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de 
maio de 2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11097/2014, de 21 de maio, do 
Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro de 2014, 
passa a ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do 
Despacho n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente-
-General Comandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego 
no comandante da Escola Prática dos Serviços, COR TIR ADMIL 
NIM 00670483, Rui Manuel Rodrigues Lopes, a competência pre-
vista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, para autorizar e realizar despesas com a locação e 
aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, 
até ao limite de € 25 000, bem como autorizar a arrecadação de 
receitas provenientes da prestação de serviços ou cedência ou 
alienação de bens.»
6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 

Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major -General.

208905662 
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 Despacho n.º 10018/2015

Subdelegação de Competências no Comandante 
do Regimento de Cavalaria n.º 3

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 2014, 
do Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e Doutrina, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de fevereiro de 
2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 de abril, do 
Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e Doutrina, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 
2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11099/2014, de 21 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro de 2014, 
do Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, passa a 
ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despa-
cho n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente -General 
Comandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no Coman-
dante do Regimento de Cavalaria n.º 3, COR CAV NIM 13952585 
João Francisco Fé Nabais, a competência prevista na alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para autorizar 
e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e 
com empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem 
como autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação 
de serviços ou cedência ou alienação de bens.»
6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 

Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major -General.

208905735 

 Despacho n.º 10019/2015

Subdelegação de competências no Comandante
do Regimento de Artilharia n.º 5

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 
2014, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução e 
Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de 
fevereiro de 2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 
de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução 
e Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 
de maio de 2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11051/2014, de 21 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 1 de setembro 
de 2014, do Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, 
passa a ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despacho 
n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Co-
mandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no Comandante do 
Regimento de Artilharia N.º 5, COR ART NIM 02792185, António 
José Pardal dos Santos, a competência prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para autorizar e 
realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com 
empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem como 
autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação de serviços 
ou cedência ou alienação de bens.»

6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 
Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major-General.

208905784 

 Despacho n.º 10020/2015

Subdelegação de competências no Comandante
da Escola de Sargentos do Exército

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 
2014, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução e 
Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de 
fevereiro de 2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 
de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução 
e Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de 
maio de 2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11098/2014, de 21 de maio, do 
Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro de 2014, 
passa a ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despacho 
n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Co-

mandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no Comandante da 
Escola de Sargentos do Exército, COR INF NIM 15254081, João Pedro 
Fernandes de Sousa Barros Duarte, a competência prevista na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para 
autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem 
como autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação de 
serviços ou cedência ou alienação de bens.»

6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 
Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major-General.

208905695 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10024/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 4 postos de trabalho, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna (SGMAI) — Carreira 
geral de técnico superior.
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 30 e nos artigos 33.º e seguintes da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (adiante designada por LTFP) aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril(adiante designada por Portaria), faz -se 
público que por meu despacho se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de recrutamento, 
para o preenchimento de 4 postos de trabalho constantes do mapa de 
pessoal desta Secretaria -Geral para a Direção de Serviços de Gestão 
de Fundos Comunitários (DSGFC) na carreira e categoria de técnico 
superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado. Ao presente procedimento concursal é aplicável 
a tramitação prevista nos artigos 37.º e 38.º da LTFP e Capítulo III da 
Portaria.

1.1 — Reserva de recrutamento e consulta prévia — Para os efeitos 
do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se não esta-
rem constituídas reservas de recrutamento neste organismo. Foi dado 
cumprimento ao artigo 265 da LTFP e à Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, tendo o INA informado, em 18 de agosto de 2015, da ine-
xistência de trabalhadores em situação de requalificação com o perfil 
indicado por este serviço.

2 — Local de trabalho — As funções inerentes aos postos de trabalho 
a ocupar serão exercidas nas instalações da SGMAI sitas na Rua de S. 
Mamede, n.º 23, 1100 -533 Lisboa.

3 — Caracterização dos Postos de Trabalho — Postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Secretaria -Geral, com funções com 
grau de complexidade 3, a exercer nas áreas de atividades da DSGFC 
(artigo 7.º do Portaria n.º 145 /2014,de 16/07), com elevado nível de 
responsabilidade e autonomia, nomeadamente nas seguintes funções:

a) Análise e seleção de projetos cofinanciados, em todas as fases, 
com recurso ao sistema de informação;

b) Elaborar pareceres técnicos e financeiros sobre as candidaturas, 
apreciar as alegações das entidades em sede de audiência prévia;

c) Análise da contratação pública;
d) Analisar e elaborar contraditórios de relatórios de auditoria;
e) Apoio jurídico e contencioso;
f) Proceder a verificações administrativas, financeiras e no local de 

projetos cofinanciados;
g) Colaborar nos processos de avaliação e monitorização dos projetos 

e dos programas anuais;
h) Colaborar no acompanhamento e monitorização das intervenções 

das Autoridades Delegadas.

4 — Posicionamento e posição remuneratória de referência — O 
posicionamento remuneratório efetua -se nos termos do disposto no 
artigo 38.º da LTFP, com as limitações impostas pelo artigo n.º 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (adiante designada por LOE 2015), 
tendo posição remuneratória de referência a 2.ª posição da carreira/cate-
goria de técnico superior, nível 15 da tabela remuneratória única.
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5 — Requisitos de admissão — São requisitos cumulativos de ad-
missão, que os candidatos devem possuir até ao último dia do prazo 
de candidatura:

5.1 — Requisitos gerais:
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP;
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida (não provenientes dos órgãos e serviços das 
Administrações Regionais e Autárquicas, por força do disposto no n.º 2 
do artigo 50 da LOE 2015).

5.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional e área de formação 
académica) — Podem candidatar -se aos postos de trabalho os candidatos 
que sejam titulares do grau académico de licenciatura em Economia, 
Gestão, Direito, Sociologia e Antropologia conforme previsto no mapa 
de pessoal da SGMAI, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

5.3 — Requisitos preferenciais:
Os candidatos devem ainda possuir:
a) Experiência profissional em que se pondera o desempenho efe-

tivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com os postos de 
trabalho;

b) Formação profissional em que se ponderam as ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com os postos de trabalho;

c) Sólidos conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
d) Bons conhecimentos da língua inglesa, falada e escrita.

6 — Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações 
da SGMAI, sitas na morada atrás referida, no período compreendido 
entre as 10:00 e as 16:00 horas, ou disponível na página eletrónica 
do serviço, no endereçowww.sg.mai.gov.pt,funcionalidade “Recursos 
Humanos/Procedimento Concursal SGMAI”.

7.1 — Apresentação das candidaturas — As candidaturas poderão 
ser apresentadas pessoalmente na SGMAI no horário atrás referido ou 
remetidas através de correio registado, com aviso de receção, com indi-
cação expressa do procedimento concursal a que se referem, expedidas 
até ao termo do prazo fixado, para o endereço da SGMAI.

7.2 — Documentos a apresentar — Os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura os seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos 
de duração e atividades relevantes, assim como a formação profissio-
nal detida, com indicação das ações de formação finalizadas (cursos, 
estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, indicando 
a respetiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documentos comprovativos das ações de formação profissional 

frequentadas (cópia);
d) Declaração, devidamente atualizada (com data reportada ao prazo 

estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca:

i) A modalidade da relação de emprego público que detém;
ii) Descrição do conteúdo funcional, das atividades inerentes ao posto 

de trabalho que ocupa, tempo de execução e o grau de complexidade 
das mesmas;

iii) A antiguidade na categoria/carreira e no exercício de funções 
públicas;

iv) A posição remuneratória que detém e respetivo montante pecu-
niário e

v) A avaliação de desempenho dos últimos três anos, em que cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não 
avaliação em algum deles;

7.3 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que 
se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na SGMAI.

7.4 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a 
não apresentação dos documentos atrás referidos determina a exclusão 
do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

9 — Métodos de seleção — Em conformidade com o disposto no 
artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são:

Prova de Conhecimentos (PC)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP — estejam a cumprir atribuição, competência ou ati-
vidade caracterizadoras do posto de trabalho ou que, encontrando -se em 
requalificação, imediatamente antes, a tenham desempenhado — serão 
aplicadas a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista Profissional de Se-
leção (EPS), caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, 
de acordo com a primeira parte do mesmo normativo.

9.1 — Sistema de Classificação — A valoração final dos candidatos 
expressa -se numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até às cen-
tésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0, 70 PC + 0, 30 EPS ou CF = 0, 70 AC + 0, 30 EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

9.2 — A Prova de Conhecimentos (PC) — De avaliação de conheci-
mentos teóricos, será escrita, com consulta, com a duração de 60 minutos, 
incindindo sobre as seguintes temáticas e correspondente legislação:

Conhecimentos Gerais:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;
Lei Orgânica do Governo — Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de 

julho;
Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna e legislação 

regulamentar da Secretaria -Geral do MAI:
Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado e repu-

blicado pelo
Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Lei Orgânica do MAI);
Decreto Regulamentar n.º 29/2012 de 13 de março, alterado e re-

publicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Orgânica da 
Secretaria - Geral do MAI);

Portaria n.º 145/2014, de 16 de julho (Estrutura nuclear dos serviços 
da Secretaria -Geral do MAI);

Despacho n.º 15128 -A/2014, de 12 de dezembro, publicado no D.R., 
2.ª série, n.º 240, de 12 de dezembro de 2014 (unidades orgânicas fle-
xíveis da Secretaria Geral do MAI).

Conhecimentos Específicos:
Legislação comunitária e nacional relativa aos Fundos Europeus Es-

truturais, SOLID e QFP2014 -20 — Programa Quadro Solidariedade e 
Gestão dos Fluxos Migratórios (SOLID) e QFP 2014 -2020 (FAMI e FSI)

Procedimentos de Contratação Pública e Contencioso.

9.3 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A 
valoração é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo considerada 
até às centésimas.

9.4 — Na entrevista profissional de seleção, que visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, são adotados os níveis 
de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores. A classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação 
resulta de votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido 
através da média aritmética simples das classificações dos parâmetros 
a avaliar.

9.5 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não comparecerem a qualquer um ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.
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10 — As atas contendo os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-
ração de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada na 
funcionalidade “Recursos Humanos/Procedimento Concursal SGMAI” 
na página eletrónica da SGMAI.

12 — Candidatos aprovados e excluídos:
12.1 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 

convocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

12.2 — Os candidatos excluídos, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria são notificados por uma das formas previstas no 
n.º 3 do mesmo artigo, para a realização de audiência de interessados.

13 — Lista unitária de ordenação final
13.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

13.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da SGMAI e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicita-
ção, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

14 — Composição do júri:
Presidente: Teresa Maria Alvarez Lima Costa, Secretária -Geral Ad-

junta da SGMAI
Vogais Efetivos:
Ricardo Alberto Gasiba Carrilho, Secretário -Geral Adjunto da SGMAI
Rui Alberto Pereira Maeiro, Técnico Superior da SGMAI

Vogais Suplentes:
Maria Gabriela Pontes Tavares de Oliveira Petersen, Diretora de 

Serviços de Gestão de Fundos Comunitários da SGMAI
Cristina Maria Fernandes da Piedade Mendes de Sousa, Chefe de 

Divisão de Gestão de Fundos Comunitários da SGMAI

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

26 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Palma.

208906578 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 184/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 28 de 

julho de 2015, foi aplicada a pena disciplinar de separação de serviço, 
nos termos da competência que lhe é conferida pelo artigo 43.º, e atento 
o disposto na alínea f), do artigo 27.º, e do artigo 33.º, todos do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela 
Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, alterado pela Lei n.º 66/2014, de 28 de 
agosto, ao Guarda n.º 1890135 — Manuel António Fernandes Augusto, 
do Comando Territorial de Aveiro da Guarda Nacional Republicana.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto.)

10 de agosto de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Carlos Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208905208 

 Declaração n.º 185/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 12 de 

agosto de 2015, foi aplicada a pena disciplinar de separação de serviço, 
ao Cabo da Guarda Nacional Republicana n.º 1920182 — Vítor Manuel 
dos Santos Liberato, nos termos do disposto no artigo 27.º, alínea e), e 
artigo 33.º, conjugados com a alínea c) do n.º 2 do artigo 41.º, todos do 
Regulamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana, aprovado 

pela Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, e alterado pela Lei n.º 66/2014, 
de 28 de agosto.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto).

18 de agosto de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Carlos Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208905184 

 Declaração n.º 186/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 29 de 

julho de 2015, foi aplicada ao Guarda, NM 2010568, José António Santos 
Pinto, a pena disciplinar de suspensão agravada por 210 (duzentos e 
dez) dias, nos termos do disposto nos artigos 27.º, alínea d), 31.º e 41.º, 
n.os 1 e 2, alínea b), do RDGNR, na versão dada pela Lei n.º 66/2014, 
de 28 de agosto.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto.)

18 de agosto de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Carlos Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208905168 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 10021/2015
Por meu despacho de 8 de maio de 2015:
Ana Paula Borges Alves Correia Hortelão, colocada como escrivã 

auxiliar provisória, no núcleo de Sintra do Tribunal Judicial da Comarca 
de Lisboa Oeste, no âmbito do movimento extraordinário de oficiais de 
justiça de agosto de 2013, publicado no Diário de República, 2.ª série, 
de 21/10/2013, cessa, a seu pedido, as respetivas funções regressando 
ao lugar de origem.

26 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208905832 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 10022/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubs-

tanciado na Informação de Serviço n.º INT/2015/3315/EMUT/GC, de 
8 de abril de 2015), que conclui pela confirmação da utilidade turística 
atribuída a título prévio ao Aldeamento Turístico de Quintas de Óbidos, 
Country Club (1.ª fase), com a categoria de 5 estrelas, sito em Óbidos, 
de que é requerente a sociedade Quintas de Óbidos — Investimentos 
Turísticos e Imobiliários, S. A., decido, tendo presente o quadro legal 
e regulamentar aplicável (nomeadamente, o Decreto -Lei n.º 423/83, de 
5 de dezembro) e com os fundamentos invocados na referida Informação 
de Serviço:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a 
utilidade turística atribuída a título prévio ao Aldeamento Turístico 
de Quintas de Óbidos, Country Club (1.ª fase), com a categoria de 
5 estrelas, sito em Óbidos, de que é requerente a sociedade Quintas de 
Óbidos — Investimentos Turísticos e Imobiliários, S. A.;

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, fixar a validade da utilidade turística em 
7 (sete) anos, contados da data do Alvará de Utilização n.º 33/2013 para 
Fins Turísticos, da Câmara Municipal de Óbidos, de 22 de abril de 2013, 
ou seja, até 22 de abril de 2020;

3 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto 
n.º 38/94, de 8 de fevereiro, determinar que a proprietária e exploradora 
do empreendimento fica isenta das taxas devidas à Inspeção Geral das 
Atividades Culturais, pelo prazo fixado para a utilidade turística, caso 
as mesmas sejam, ou venham a ser, devidas,
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4 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de dezembro, que a utilidade turística fica sujeita ao cumprimento 
dos seguintes condicionamentos:

i) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
ii) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório deve 
remeter ao Turismo de Portugal, I. P.. Caso o empreendimento disponha 
de um sistema de gestão de qualidade, o relatório de auditoria pode ser 
substituído pela descrição detalhada do referido sistema, evidenciando, 
nomeadamente, a política de qualidade prosseguida, a monitorização 
e medição de satisfação do cliente e o tratamento das reclamações, a 
frequência e metodologia das auditorias internas e o envolvimento da 
gestão de topo.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308868492 

 Despacho n.º 10023/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubstan-

ciado na Informação de Serviço n.º INT/2015/5652/EMUT/GC, de 22 
de junho de 2015), que conclui pela confirmação da utilidade turística 
atribuída a título prévio ao Hotel Alcazar Beach & Spa, com a categoria 
de 4 estrelas, sito em Vila Real de Santo António, de que é requerente a 
sociedade Bajomico, Organizações Hoteleiras e Similares, L.da, decido, 
tendo presente o quadro legal e regulamentar aplicável (nomeadamente, 
o Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro) e com os fundamentos 
invocados na referida Informação de Serviço:

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a utilidade tu-
rística atribuída a título prévio ao Hotel Alcazar Beach & Spa, com a 
categoria de 4 estrelas, sito em Vila Real de Santo António, de que é re-
querente a sociedade Bajomico, Organizações Hoteleiras e Similares, L.da;

2. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, fixar a validade da utilidade turística em 
7 (sete) anos, contados da data do Alvará de Utilização n.º 105/2014, da 
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António, de 30 de dezembro 
de 2014, ou seja, até 30 de dezembro de 2021;

3. Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto 
n.º 38/94, de 8 de fevereiro, determinar que a proprietária e exploradora 
do empreendimento fica isenta das taxas devidas à Inspeção Geral das 
Atividades Culturais, pelo prazo fixado para a utilidade turística, caso 
as mesmas sejam, ou venham a ser, devidas,

4. Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de dezembro, que a utilidade turística fica sujeita ao cumprimento 
dos seguintes condicionamentos:

(i) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
(ii) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após a 

publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de qualidade 
de serviço por uma entidade independente, cujo relatório deve remeter ao 
Turismo de Portugal, I. P.. Caso o empreendimento disponha de um sistema 
de gestão de qualidade, o relatório de auditoria pode ser substituído pela 
descrição detalhada do referido sistema, evidenciando, nomeadamente, a 
política de qualidade prosseguida, a monitorização e medição de satisfação 
do cliente e o tratamento das reclamações, a frequência e metodologia das 
auditorias internas e o envolvimento da gestão de topo.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308868321 

 Despacho n.º 10024/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubstan-

ciado na Informação de Serviço n.º INT/2015/5474/EMUT/GC, de 16 
de junho de 2015), que conclui pela confirmação da utilidade turística 
atribuída a título prévio ao Mercy Hotel, com a categoria de 4 estrelas, 
sito em Lisboa, de que é requerente a sociedade Majopat, S. A., decido, 
tendo presente o quadro legal e regulamentar aplicável (nomeadamente, 
o Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro) e com os fundamentos 
invocados na referida Informação de Serviço:

1. nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a utilidade 
turística atribuída a título prévio ao Mercy Hotel, com a categoria de 4 es-
trelas, sito em Lisboa, de que é requerente a sociedade Majopat, S. A.;

2. nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, fixar a validade da utilidade turística 
em 7 (sete) anos, contados da data do Alvará de Autorização para Fins 

Turísticos n.º 414/UT/2013, da Câmara Municipal de Lisboa, de 16 de 
outubro de 2013, ou seja, até 16 de outubro de 2020;

3. nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto 
n.º 38/94, de 8 de fevereiro, determinar que a proprietária e exploradora 
do empreendimento fica isenta das taxas devidas à Inspeção Geral das 
Atividades Culturais, pelo prazo fixado para a utilidade turística, caso 
as mesmas sejam, ou venham a ser, devidas,

4. nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 
5 de dezembro, que a utilidade turística fica sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

(i) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
(ii) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório deve 
remeter ao Turismo de Portugal, I. P.. Caso o empreendimento disponha 
de um sistema de gestão de qualidade, o relatório de auditoria pode ser 
substituído pela descrição detalhada do referido sistema, evidenciando, 
nomeadamente, a política de qualidade prosseguida, a monitorização 
e medição de satisfação do cliente e o tratamento das reclamações, a 
frequência e metodologia das auditorias internas e o envolvimento da 
gestão de topo.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308868208 

 Despacho n.º 10025/2015
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título prévio ao 

Dom Gonçalo Hotel & SPA, com a categoria de 4 estrelas, sito em Fátima, 
concelho de Ourém, de que é requerente a sociedade Dom Gonçalo Ho-
téis, Sociedade de Hotelaria e Turismo, S. A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer da Vice-
-Presidente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que 
considera estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade 
turística a título prévio ao empreendimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística a título prévio ao Dom Gonçalo Hotel & SPA;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado Decreto -Lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 24 (vinte e qua-
tro) meses, contado da data da publicação no Diário da República do 
presente despacho;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A parte do empreendimento objeto das obras deverá reabrir ao 

público antes do termo do prazo de validade desta utilidade turística 
prévia;

c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 
máximo de 6 (seis) meses, contado da data de reabertura ao público da 
parte do empreendimento objeto das obras, ou seja, da data do aver-
bamento ao alvará de autorização de utilização turística ou de outro 
título válido bastante para o efeito, e dentro do prazo de validade desta 
utilidade turística atribuída a título prévio;

Nos termos do disposto no artigo 124.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de ja-
neiro, não foi realizada a audiência prévia da interessada no presente 
procedimento, dado que se verifica a previsão da alínea f) do n.º 1 do 
artigo citado.

13 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308877572 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 10026/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho de 25 de agosto de 2015, a trabalhadora abaixo indicada, concluiu 
com sucesso, o período experimental na carreira e categoria de técnico 
superior, na sequência da celebração com esta Secretaria -Geral de um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 45.º, artigo 46.º, 
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artigo 48.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º e n.º 1 do artigo 51.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

Célia Cristina Duarte Alves Coelho — 16,20 valores;
26 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral Adjunto, João Manuel 

Domingos da Silva Rolo.
208905143 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 10025/2015
Faz-se público, nos termos e para efeitos do artigo 16.º do Decreto-Lei 

n.º 88/90, de 16 de março que Motamineral — Minerais Industrias, S. A., 
requereu a celebração de contrato administrativo de concessão de cau-
lino, quartzo e feldspato numa área denominada “Portela da Várzea”, 
localizada na União de Freguesias de Mortágua, Vale Remígio, Corte-
gaça e Almaça, Freguesia de Sobral e Freguesia de Pala, no concelho 
de Mortágua, distrito de Viseu, ficando a corresponder-lhe uma área de 
339,956 ha, delimitada pela poligonal cujos vértices, se indicam segui-
damente, em coordenadas no sistema PT-TM06/ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9258,601 85036,906
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9158,604 85149,907
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9059,607 85282,908
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8649,615 85548,914
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8345,606 84964,924
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8547,599 84662,922
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8451,584 83820,930
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8811,581 83831,923
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8811,575 83484,925
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8410,578 83502,933
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8334,574 83247,936
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8371,571 83136,936
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8431,566 82894,936
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8500,562 82705,937
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8639,556 82428,936
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 10015,557 82993,906
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9914,562 83224,906
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9863,567 83470,906
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9859,570 83631,905
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9874,574 83842,903
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9939,585 84423,898
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9734,592 84708,899
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9504,595 84831,903
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9357,599 84945,905

 Convidam-se todos os interessados a apresentar reclamações, por 
escrito com o devido fundamento, no prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República.

O presente aviso e demais elementos encontram-se disponíveis na 
página eletrónica desta Direção-Geral e poderá ainda ser consultado, 
dentro das horas de expediente, na Direção de Serviços de Minas e 
Pedreiras da Direção-Geral de Energia e Geologia, sita na Av.ª 5 de 
Outubro, n.º 208, (Ed. Santa Maria), 1069-203 Lisboa, entidade para 
quem devem ser remetidas as reclamações.

4 de agosto de 2015. — A Subdiretora-Geral, Cristina Lourenço.
308853077 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Instituto da Conservação da Natureza
e das Florestas, I. P.

Aviso n.º 10026/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho 
de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 

da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e cate-
goria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 4, 
da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Av. da república, n.º 16, em Lisboa.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar
a) Conceção e coordenação de planos de intervenção contra agentes 

bióticos:
i) Planeamento, controlo, relato (coordenação) e credenciação da 

execução de planos de intervenção dirigidos ao controlo do Nemátodo 
da Madeira do Pinheiro (NMP) com enquadramento no Plano de Ação 
Nacional para Controlo do NMP (PANCNMP);

ii) Apoio à preparação e revisão de normativos relacionados com 
medidas extraordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao 
controlo do NMP, de medidas regulamentares e de notificações públicas 
(editais) e divulgação do ato de notificação.

b) Coordenação das ações de prospeção e inventariação de agentes 
bióticos nocivos:

i) Revisão dos manuais de procedimentos internos estabelecidos para 
a prospeção nacional de agentes bióticos nocivos e instalação de arma-
dilhas para controlo de agentes bióticos de declínio em povoamentos de 
resinosas e apoio à produção de outros manuais no mesmo âmbito;

ii) Apoio à coordenação das atividades e articulação ao nível dos 
planos anuais de prospeção e inventariação de agentes bióticos nocivos 
(NMP e Cancro Resinoso do Pinheiro);

iii) Formação nesta matéria a elementos do ICNF.

c) Análise e acompanhamento da execução de planos e projetos de 
controlo de agentes bióticos nocivos:

i) Produção de pontos de situação relativos ao controlo de pragas 
e doenças (coordenação do apuramento de dados e relato ao nível da 
eliminação de coníferas hospedeiras do NMP no território continental, 
pelo Estado e privados) e documentos estratégicos, nesta temática;

ii) Preparação de dados, análise e relatos diversos para preparação 
de auditorias técnicas ao PANCNMP, pela União Europeia (Direção-
-Geral da Saúde e dos Consumidores e Serviço Alimentar e Veterinário 
da Comissão Europeia) e outras entidades nacionais e supranacionais; 
articulação com a autoridade fitossanitária nacional;

iii) Apoio à preparação de resposta escrita, no âmbito do PANCNMP, 
a interpelações diversas da União Europeia, a bancadas parlamentares 
e a outras entidades públicas e privadas;

iv) Participação de ações de sensibilização e divulgação das promo-
vidas ou participadas pelo ICNF e apoio à coordenação/preparação de 
outras.

d) Conceção e gestão de sistemas de informação:
i) Apoio ao planeamento e gestão de bases de dados relacionadas com 

atividades de eliminação de coníferas hospedeiras do NMP, valorização 
de material lenhoso, manifestação dessas atividades;
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ii) Utilização dos Sistemas de Informação Geográficos visando 
a Produção de informação espacial (vetorial/raster) e tabular de 
suporte a diversos pontos de situação e à implementação de pro-
gramas de prospeção (elaboração de mapas para suporte a trabalhos 
de campo) e erradicação de agentes bióticos e outra, em matéria do 
PANCNMP;

iii) Análises espaciais e produção outputs estatísticos e cartográficos 
(mapas de dispersão de agentes bióticos — atualizações periódica; mapas 
temáticos de natureza diversa);

iv) Atualização do Sistema de Informação Geográfico de Prospeção 
e Inventariação de Agentes Bióticos.

e) Tarefas genéricas:
i) Resposta escrita a interessados, principalmente nas seguintes maté-

rias — Nemátodo da Madeira do Pinheiro, responsabilidade corte/remo-
ção de árvores, pulgão -dos -carvalhos, processionária, PDR2020, registo 
como operador económico, manifesto abate, desramação e circulação, 
normas orientadoras, medidas de controlo, cruzamento da legislação 
fitossanitária com a de conservação da natureza; atendimento telefónico 
e presencial nas matérias supra referidas.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Biologia Aplicada aos Recursos 
Animais — Ramo Terrestre

11.3 — Requisitos específicos: Os candidatos devem ainda possuir, 
preferencialmente:

a) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
b) Formação específica e experiência em Inspeção Fitossanitária;
c) Conhecimentos de Fundamentos de Bases de Dados e experiência 

em SQL;
d) Formação em ArcGIS e QGis;
e) Curso de Formação de Formadores;
f) Formação em planeamento experimental e análise de dados bio-

lógicos;
g) Domínio escrito e falado da língua inglesa.

11.4 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos ao 
posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção:
Na valoração dos métodos de seleção referidos é utilizada a escala de 

0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, sendo a 
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classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, 
consoante a origem e ou opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Regime Fitossanitário Nacional e Comunitário;
e) Programa Operacional de Sanidade Florestal;
f) Plano de Ação Nacional para Controlo do Nemátodo da Madeira 

do Pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus);
g) Plano de Ação para prospeção e erradicação do fungo Gibberella 

circinata/Fusarium circinatum (Cancro -resinoso -do -pinheiro);
h) Plano de Ação Nacional para o controlo da vespa -das -galhas -do-

-castanheiro (Dryocosmus kuriphilus);
i) Plano de Contingência do fungo Hymenoscyphus pseudoalbidus/

Chalara fraxinea (murchidão -do -freixo);
j) Plano de Contingência do inseto Anoplophora chinensis;
k) Plano de Controlo para o inseto gorgulho -do -eucalipto (Gonipterus 

platensis);
l) Prevenção e controlo de agentes bióticos nocivos aos ecossistemas 

florestais;
m) Gestão de projetos de prevenção e controlo de agentes bióticos 

nocivos aos ecossistemas florestais;
n) Monitorização e prospeção de pragas florestais;
o) Avaliação e análises de risco relacionadas com a introdução e 

dispersão de agentes bióticos nocivos aos ecossistemas florestais;
p) Planeamento experimental e análise de dados biológicos;
q) Fundamentos de Bases de Dados;
r) Acesso a bases de dados através da linguagem SQL;
s) Desenvolvimento de Projetos em SIG;
t) Mecanismos de apoio financeiro, Comunitários e Nacionais, para 

prossecução de ações de prevenção e controlo de agentes bióticos nocivos.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro. 
D.R. n.º 24/2015, Série I, 1.º Suplemento — Aprova a Estratégia Nacio-
nal para as Florestas (ENF), que constitui a primeira atualização da Es-
tratégia aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, 
de 15 de setembro, e revoga esta RCM n.º 114/2006;

Lei n.º 33/96, de 17 de agosto. D.R. n.º 190, Série I — Lei de Bases 
da Política Florestal (LBPF);

Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de outubro. 
D.R. n.º 236, Série I -B — Adota a Estratégia Nacional de Conservação 
da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB);

Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de agosto. 
D.R. n.º 159, Série I — Aprova a Estratégia Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável — 2015 (ENDS) e o respetivo Plano de Implemen-
tação, incluindo os indicadores de monitorização (PIENDS);

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 243/2009 de 17 de setembro, com ultima alteração dada pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2014 de 7 de novembro;

Decreto -Lei n.º 123/2015, de 3 de julho, que altera e republica o 
Decreto -Lei n.º 95/2012, de 8 de agosto, que estabelece medidas ex-
traordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do 
Nemátodo da madeira do pinheiro;

Diretiva n.º 2000/29/CE do Conselho, de 8 de maio de 2000, relativa às 
medidas de proteção contra a introdução na Comunidade de organismos 
prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais e contra a sua propagação 
no interior da Comunidade;

Decisão da Comissão n.º 2007/433/CE, de 18 de junho de 2007, 
relativa a medidas de emergência provisórias contra a introdução e 
a propagação na Comunidade de Gibberella circinata Nirenberg & 
O’Donnell;

Decisão de Execução da Comissão n.º 2012/535/UE, de 26 de setem-
bro, alterada pela Decisão de Execução (UE) n.º 2015/226, da Comissão, 
de 11 de fevereiro de 2015, relativa a medidas de emergência contra a 
propagação na União Europeia de Bursaphelenchus xylophilus (Steiner 
et Buhrer) Nickle et al. (nemátodo da madeira do pinheiro — NMP);

Decisão de Execução da Comissão 2014/690/UE, de 30 de setembro 
de 2014, relativa a medidas de emergência provisórias contra a introdu-
ção e propagação na Comunidade do Dryocosmus kuriphilus;

Decisão de Execução da Comissão n.º 2014/356/UE, de 12 de junho 
de 2014, que altera a Decisão de Execução n.º 2012/138/UE, de 1 de 
março de 2012, relativa às condições aplicáveis à introdução e circu-
lação na União Europeia de vegetais especificados, a fim de impedir a 
introdução e a propagação de Anoplophora chinensis;

Regulamento (UE) n.º 652/2014, do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 15 de maio de 2014, que estabelece disposições para a gestão 
das despesas relacionadas com a cadeia alimentar, a saúde e o bem -estar 
animal, a fitossanidade e o material de reprodução vegetal;

Portaria n.º 134/2015, de 18 de maio, que estabelece o regime de 
aplicação da Operação 8.1.3, «Prevenção da floresta contra agentes 
bióticos e abióticos» e da Operação 8.1.4, «Restabelecimento da flo-
resta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos 
catastróficos», da Ação 8.1, «Silvicultura Sustentável» da Medida 8, 
«Proteção e Reabilitação dos Povoamentos Florestais» do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020);

Diretiva INSPIRE — Diretiva n.º 2007/2/EC do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 14 de março de 2007 — estabelece a criação da 
Infraestrutura Europeia de Informação Geográfica;

Programa Operacional de Sanidade Florestal (in www.icnf.pt);
Plano de Ação Nacional para Controlo do Nemátodo da Madeira do 

Pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus) (in www.icnf.pt);
Plano de Ação para prospeção e erradicação do fungo Gibbe-

rella circinata/Fusarium circinatum (Cancro -resinoso -do -pinheiro) 
(in www.icnf.pt);

Plano de Ação Nacional para o controlo da vespa -das -galhas -do-
-castanheiro (Dryocosmus kuriphilus) (in www.icnf.pt);

Plano de Contingência do fungo Hymenoscyphus pseudoalbidus/Cha-
lara fraxinea (murchidão -do -freixo) (in www.icnf.pt);

Plano de Contingência do inseto Anoplophora chinensis (in www.icnf.pt);
Plano de Controlo para o inseto gorgulho -do -eucalipto (Gonipterus 

platensis) (in www.icnf.pt);
Forest Context and Policies in Portugal — Present and Future Chal-

lenges. 2014. Fernando Reboredo (Ed.) Word Press 19;
Dajoz R., 1980. Ecologie des Insectes Forestiers. Coll. Ecologie 

Fondamentale et Appliquee, Gauthier -Villars, Paris, 489 p.;
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Zúbrik, M., Kunca, A. and Csóka, G., 2013. Insects and Diseases 
Damaging Trees and Shrubs of Europe N.A.P. Éditions, 535 p.;

Guide to implementation of Phytosanitary Standards in Forestry, 2011. 
FAO Forestry Paper 164;

Pine Wilt Disease, 2008. Zhao, B.G., Futai, K., Sutherland, J.R., 
Takeuchi, Y. (Eds.). Springer. 459 p.;

Sousa, E., Vale, F., Abrantes, I., 2013. Doença da Murchidão do Pi-
nheiro na Europa — Interações Biológicas e Gestão Integrada. FNAPF 
(Ed.). 328 p.;

Identificação e monitorização de pragas e doenças em povoamentos 
florestais, 2007. Edmundo Manuel R. Sousa, Mafalda Evangelista, José 
Manuel Rodrigues (Editores). Direção -Geral dos Recursos Florestais 
(in www.icnf.pt);

Plano Estratégico para Recolha de informação sobre o Estado Sanitá-
rio das Florestas de Portugal Continental. 2007. Ed. Direção -Geral dos 
Recursos Florestais; (in www.icnf.pt);

EPPO (2009e) Revised PRA for Bursaphelenchus xylophilus. 
(http://www.eppo.int);

Evans HF, McNamara DG, Braasch H, Chadoeuf J & Magnusson C 
(1996) Pest risk analysis (PRA) for the territories of the European Union 
(as PRA area) on Bursaphelenchus xylophilus and its vectors in the genus 
Monochamus. Bulletin OEPP/EPPO Bulletin 26, 199 -249;

Bursaphelenchus xylophilus and its vectors: procedures for official con-
trol. EPPO Bulletin Volume 42, Issue 3, pages 477 -485, December 2012;

Technical assistance on the sampling statistics to be applied pursuant 
to Commission Implementing Decision n.º 2012/535/EU on emergency 
measures to prevent the spread of Bursaphelenchus xylophilus (the pine 
wood nematode) within the European Union. Supporting Publications 
2012: EN -385. EFSA — European Food Safety Authority;

Underwood, A.J. (1997). Experiments in Ecology. Their logical design 
and interpretation using analysis of variance. Cambridge University 
Press, Cambridge;

Zar JH, 1999, Biostatistical analysis. Prentice Hall, New Jersey, 4. ed.;
Gouveia, F., 2014, Fundamentos de Bases de Dados. FCA — Editora 

Informática. 440 p.;
Damas, L., 2006. SQL — Structured Query Language (6.ª Edição 

Atualizada e Aumentada). FCA — Editora Informática. 448 p.;
Cosme, A., 2012. Projeto em Sistemas de Informação Geográfica. 

Lidel. 384 p.;

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal
Presidente: Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão 

de Fitossanidade Florestal e de Arvoredo Protegido).
Vogais efetivos:
Lic. Rui Manuel Lopes Cunha Almeida (Chefe de Divisão de Defesa 

da Floresta e Valorização de Áreas Públicas).
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).

Vogais suplentes:
Lic. Maria Suzel Nunes Marques (Técnico Superior)
Lic. Maria das Neves Farinha (Técnico Superior)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.
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 Aviso n.º 10027/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
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cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Av. da República, n.º 16, em Lisboa.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Elaboração de memorandos, notas informativas, pareceres e aná-

lises críticas de documentos e processos relacionados com a legislação 
nacional e comunitária de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
nomeadamente Diretiva Aves e Habitats (e legislação nacional que 
as transpõe), da Convenção de Berna (e da legislação nacional que a 
aplica), dos processos comunitários relacionados com a conservação da 
natureza e da biodiversidade;

b) Coordenação de trabalhos de monitorização de espécies a nível 
nacional, compilação e tratamento dos dados obtidos;

c) Apoio à elaboração de planos de ação de espécies identificadas;
d) Apoio à gestão dos centros de recuperação de fauna selvagem

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Biologia ou Medicina Vete-
rinária.

11.3 — Requisitos específicos: Os candidatos devem ainda possuir, 
preferencialmente:

a) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
b) Domínio escrito e falado da língua inglesa;
c) Experiência em gestão de centros de recuperação de fauna sel-

vagem;
d) Experiência em identificação de espécies de fauna;
e) Experiência como formador nas áreas indicadas na caracterização 

do posto de trabalho;

11.4 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f ) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).



25544  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Convenções Internacionais de Conservação e Proteção de Espécies 

de Fauna e Flora;
e) Diretivas Comunitárias de Conservação e Proteção de Espécies 

de Fauna e Flora;
f ) Legislação Nacional de Conservação e Proteção de Espécies de 

Fauna e Flora;
g) Legislação Nacional de detenção de espécies em Parques Zooló-

gicos e Centros de Recuperação de Fauna.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 

Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Legislação relacionada com a proteção de espécies:
— Decreto -Lei n.º 316/89, de 22 de setembro que regulamenta a 

Convenção de Berna;
— Decreto -Lei n.º 103/80, de 11 de outubro que regulamenta a Con-

venção de Bona;
— Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com as alterações de 2005 

e 2013, que regulamenta as Diretivas Aves e Habitats;
— Decreto -Lei n.º 104/2012, de 16 de maio, que regulamenta a ati-

vidade dos parques zoológicos;
— Portaria n.º 1112/2009, de 28 de setembro, que regulamenta a 

atividade dos centros de recuperação da fauna;

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
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previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Ana Gamboa Zúquete (Diretora do Departamento de 

Recursos Naturais e Conservação da Natureza)
Vogais efetivos: Lic. Marco António Rodrigues Sarmento Rebelo 

(Chefe de Divisão de Conservação da Biodiversidade)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
Vogais suplentes: Lic. João José de Bastos Loureiro (Chefe de Divisão 

de Gestão de Espécies de Fauna e Flora)
Lic. Inês Morgado Antunes Barroso (Técnico Superior)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906391 

 Aviso n.º 10028/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Mata do Choupal 3000 -611 — Coimbra
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar
Elaboração e análise da cartografia digital das zonas de caça, dos 

campos de treino de caça, das áreas de direito à não caça, das concessões 
de pesca desportiva e dos aparcamentos de gado, na área dos Planos 
Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) do Centro Litoral (CL) e 
Pinhal Interior Norte (PIN).

Elaboração da cartografia das zonas de caça para publicação no Diário 
da República, na área dos PROF CL e PIN.

Instrução de processos de zonas de caça e concessões de pesca des-
portiva, na área dos PROF CL e PIN.

Gestão de toda a informação cartográfica em formato digital no âmbito 
dos Recursos e Produtos Silvestres na área do Departamento de Conser-
vação da Natureza e Florestas do Centro (DCNFC) e disponibilização 
desta à Sede do Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, I. P. 
(ICNF).

Coordenação ao nível do DCNFC das aplicações informáticas de caça 
e pesca nas águas interiores.

Elaboração de bases de dados ao nível do DCNFC relativas a zonas 
de caça, a campos de treino de caça, a áreas de direito à não caça, a 
concessões de pesca desportiva, a aparcamentos de gado e caça em 
cativeiro.

Verificação dos processos das Zonas de Caça antes da remessa à 
Sede do ICNF.

Realização de vistorias técnicas no âmbito dos Recursos e Produtos 
Silvestres na área dos PROF CL e PIN.

Realização de auditorias a zonas de caça e concessões de pesca des-
portiva na área do DCNFC.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei 75/2014, de 12 de 
setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em:

Licenciatura em Engenharia Florestal e dos Recursos Florestais

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preen-
chimento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
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assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações, do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500 -093 VISEU, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Regime jurídico aplicável às ações de arborização e rearborização, 

com recurso a espécies florestais, no território continental;
e) Proteção do sobreiro e da azinheira;
f) Regime que regula o exercício da Pesca;
g) Definição das condições e os termos em que os terrenos sujeitos 

a pastoreio ordenado podem ser considerados aparcamentos de gado e 
consequentemente autorizada a colocação de sinalização indicativa da 
proibição do exercício da caça nos mesmos;

h) Definição das condições de autorização de instalação de Campos 
de treino de caça;

i) Definição dos modelos e as condições de colocação das tabuletas 
e sinais a utilizar na delimitação dos aparcamentos de gado, das áreas 
de refúgio, campos de treino de caça, zonas de caça e de áreas sujeitas 
ao direito à não caça;

j) Lei de Bases Gerais da Caça;
k) Regulamento para o funcionamento das Zonas de Caça Munici-

pais;
l) Calendário venatório atualmente em vigor.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, retifi-
cada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; Lei 
n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei 55/2014, de 25 de agosto).



Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015  25547

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 96/2013 de 19 de julho — Regime jurídico aplicável 
às ações de arborização e rearborização, com recurso a espécies flores-
tais, no território continental

Decreto -Lei n.º 169/2001 de 25 de maio alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 155/2004 de 30 de junho — Proteção do sobreiro e da azinheira.

Decreto n.º 44623 de 10/10/1962 — Regime que regula o exercício 
da Pesca

Portaria n.º 247/2001 de 22 de março — definição das condições e 
os termos em que os terrenos sujeitos a pastoreio ordenado podem ser 
considerados aparcamentos de gado e consequentemente autorizada a 
colocação de sinalização indicativa da proibição do exercício da caça 
nos mesmos

Portaria n.º 465/2001 de 8 de maio — definição das condições de 
autorização de instalação de Campos de treino de caça

Portaria n.º 1103/2000 de 23 de novembro — Definição dos modelos e 
as condições de colocação das tabuletas e sinais a utilizar na delimitação 
dos aparcamentos de gado, das áreas de refúgio, campos de treino de 
caça, zonas de caça e de áreas sujeitas ao direito à não caça.

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, na redação do Decreto -Lei 
n.º 2/2011, de 6 de janeiro — Regulamenta a Lei n.º 173/99, de 21 de 
setembro — Lei de Bases Gerais da Caça

Portaria n.º 431/2006, de 3 de maio — define prazos e estabelece 
normas nos acordos a estabelecer nas concessões de caça

Portaria n.º 142/2015 — Estabelece o calendário venatório atualmente 
em vigor

Portaria n.º 133/2011 de 4 de abril — aprova o regulamento para o 
funcionamento das Zonas de Caça Municipais.

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do decreto -lei 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com defi-
ciência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 

meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos 
termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal
Presidente: Lic. Sofia Gonçalves Sousa (Chefe de Divisão de Licen-

ciamento e Avaliação de Projetos do Centro)
Vogais efetivos: Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de 

Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Centro)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)
Vogais suplentes: Lic. Patricia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha 

(Chefe de Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.
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 Aviso n.º 10029/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
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Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Av. da república, n.º 16, em Lisboa.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar
Conceção e coordenação de planos de intervenção contra agentes 

bióticos:
Planeamento, controlo e relato da execução de planos de intervenção 

dirigidos ao controlo do Nemátodo da Madeira do Pinheiro (NMP) com 
enquadramento no Plano de Ação Nacional para Controlo do NMP 
(PANCNMP);

Apoio à preparação e revisão de normativos relacionados com medidas 
extraordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do 
NMP, de medidas regulamentares e de notificações públicas (editais) e 
divulgação do ato de notificação.

Colaboração a implementação das ações de prospeção e inventariação 
de agentes bióticos nocivos:

Revisão dos manuais de procedimentos internos estabelecidos para a 
prospeção nacional de agentes bióticos nocivos e instalação de armadi-
lhas para controlo de agentes bióticos de declínio em povoamentos de 
resinosas e apoio à produção de outros manuais no mesmo âmbito;

Apoio à coordenação das atividades de prospeção e amostragem em 
articulação com os planos anuais de prospeção e inventariação de agentes 
bióticos nocivos; formação nesta matéria a elementos do ICNF.

Análise e acompanhamento da execução de projetos de controlo de 
agentes bióticos nocivos:

Produção de pontos de situação relativos à execução das ações de 
controlo de pragas e doenças e avaliação dos resultados e do desenvol-
vimento dos projetos;

Preparação de dados, análise e relatos diversos para preparação de 
auditorias nacionais ou da União Europeia (Direção -Geral da Saúde e dos 
Consumidores e Serviço Alimentar e Veterinário da Comissão Europeia) 
e articulação com a autoridade fitossanitária nacional;

Apoio à preparação de resposta escrita, no âmbito do PANCNMP, a 
interpelações diversas da União Europeia, a bancadas parlamentares e 
a outras entidades públicas e privadas;

Participação de ações de sensibilização e divulgação das promovi-
das ou participadas pelo ICNF e apoio à coordenação e preparação de 
outras.

Realizar estudos de avaliação de risco para os sistemas e ecossiste-
mas florestais de agentes bióticos nocivos e estabelecer os respetivos 
mecanismos de monitorização, prevenção e controlo.

Produção de informação geográfica e alfanumérica:
Aplicação dos Sistemas de Informação Geográficos com vista à cria-

ção de informação geográfica, análises espaciais, apuramento de infor-
mação alfanumérica e produção outputs estatísticos e cartográficos;

Produção de cartografia, nomeadamente de mapas de dispersão de 
agentes bióticos, mapas temáticos de natureza diversa e mapas para 
suporte a trabalhos de campo.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal

11.3 — Requisitos específicos: Os candidatos devem ainda possuir, 
preferencialmente:

a) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
b) Conhecimentos de Inspeção Fitossanitária na área florestal;
c) Conhecimentos e formação específica em Sistemas de Informação 

Geográfica;
d) Domínio escrito e falado da língua inglesa.

11.4 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f  ) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.
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13. 2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção:
Na valoração dos métodos de seleção referidos é utilizada a escala de 

0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, 
consoante a origem e ou opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Regime Fitossanitário Nacional e Comunitário;
e) Programa Operacional de Sanidade Florestal;
f) Prevenção e controlo de agentes bióticos nocivos aos ecossistemas 

florestais;
g) Monitorização e prospeção de pragas florestais;
h) Plano de Ação Nacional para Controlo do Nemátodo da Madeira 

do Pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus);
i) Plano de Ação para prospeção e erradicação do fungo Gibberella 

circinata/Fusarium circinatum (Cancro -resinoso -do -pinheiro);
j) Plano de Ação Nacional para o controlo da vespa -das -galhas -do-

-castanheiro (Dryocosmus kuriphilus);
k) Plano de Contingência do fungo Hymenoscyphus pseudoalbidus/

Chalara fraxinea (murchidão -do -freixo);
l) Plano de Contingência do inseto Anoplophora chinensis;

m) Plano de Controlo para o inseto gorgulho -do -eucalipto (Gonip-
terus platensis);

n) Gestão de projetos de prevenção e controlo de agentes bióticos 
nocivos aos ecossistemas florestais;

o) Desenvolvimento de Projetos em SIG;
p) Avaliação e análises de risco relacionadas com a introdução e 

dispersão de agentes bióticos nocivos aos ecossistemas florestais;
q) Mecanismos de apoio financeiro, Comunitários e Nacionais, para 

prossecução de ações de prevenção e controlo de agentes bióticos no-
civos.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro. 
D.R. n.º 24/2015, Série I, 1.º Suplemento — Aprova a Estratégia Nacio-
nal para as Florestas (ENF), que constitui a primeira atualização da Es-
tratégia aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, 
de 15 de setembro, e revoga esta RCM n.º 114/2006;

Lei n.º 33/96, de 17 de agosto. D.R. n.º 190, Série I — Lei de Bases 
da Política Florestal (LBPF);

Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 243/2009 de 17 de setembro, com ultima alteração dada pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2014 de 7 de novembro;

Decreto -Lei n.º 123/2015, de 3 de julho, que altera e republica o 
Decreto -Lei n.º 95/2012, de 8 de agosto, que estabelece medidas ex-
traordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do 
Nemátodo da madeira do pinheiro;

Portaria n.º 134/2015, de 18 de maio, que estabelece o regime de 
aplicação da Operação 8.1.3, «Prevenção da floresta contra agentes 
bióticos e abióticos» e da Operação 8.1.4, «Restabelecimento da flo-
resta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos 
catastróficos», da Ação 8.1, «Silvicultura Sustentável» da Medida 8, 
«Proteção e Reabilitação dos Povoamentos Florestais» do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020);

Diretiva INSPIRE — Diretiva 2007/2/EC do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 14 de março de 2007 — estabelece a criação da Infra-
estrutura Europeia de Informação Geográfica;

Forest Context and Policies in Portugal — Present and Future Chal-
lenges. 2014. Fernando Reboredo (Ed.) Word Press 19;

Regulamento (UE) n.º 652/2014, do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 15 de maio de 2014, que estabelece disposições para a gestão 
das despesas relacionadas com a cadeia alimentar, a saúde e o bem -estar 
animal, a fitossanidade e o material de reprodução vegetal;

Diretiva 2000/29/CE do Conselho, de 8 de maio de 2000, relativa às 
medidas de proteção contra a introdução na Comunidade de organismos 
prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais e contra a sua propagação 
no interior da Comunidade;

Decisão da Comissão (2007/433/CE), de 18 de junho de 2007, relativa 
a medidas de emergência provisórias contra a introdução e a propagação 
na Comunidade de Gibberella circinata Nirenberg & O’Donnell;

Decisão de Execução da Comissão 2012/535/UE, de 26 de setembro, 
alterada pela Decisão de Execução (UE) n.º 2015/226, da Comissão, 
de 11 de fevereiro de 2015, relativa a medidas de emergência contra a 
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propagação na União Europeia de Bursaphelenchus xylophilus (Steiner 
et Buhrer) Nickle et al. (nemátodo da madeira do pinheiro — NMP);

Decisão de Execução da Comissão 2014/690/UE, de 30 de setembro de 
2014, relativa a medidas de emergência provisórias contra a introdução 
e propagação na Comunidade do Dryocosmus kuriphilus;

Decisão de Execução da Comissão 2014/356/UE, de 12 de junho de 
2014, que altera a Decisão de Execução 2012/138/UE, de 1 de março 
de 2012, relativa às condições aplicáveis à introdução e circulação na 
União Europeia de vegetais especificados, a fim de impedir a introdução 
e a propagação de Anoplophora chinensis;

Programa Operacional de Sanidade Florestal (in www.icnf.pt);
Plano de Ação Nacional para Controlo do Nemátodo da Madeira do 

Pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus) (in www.icnf.pt);
Plano de Ação para prospeção e erradicação do fungo Gibberella circi-

nata/Fusarium circinatum (Cancro -resinoso -do -pinheiro) (in www.icnf.pt);
Plano de Ação Nacional para o controlo da vespa -das -galhas -do-

-castanheiro (Dryocosmus kuriphilus) (in www.icnf.pt);
Plano de Contingência do fungo Hymenoscyphus pseudoalbidus/Cha-

lara fraxinea (murchidão -do -freixo) (in www.icnf.pt);
Plano de Contingência do inseto Anoplophora chinensis (in www.icnf.pt);
Plano de Controlo para o inseto gorgulho -do -eucalipto (Gonipterus 

platensis) (in www.icnf.pt);
Cosme, A., 2012. Projeto em Sistemas de Informação Geográfica. 

Lidel. 384 p.;

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a 
contratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de uma 

relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função e é realizada nos termos da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de 
abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-

misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal
Presidente:
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido).

Vogais efetivos:
Lic. Rui Manuel Lopes Cunha Almeida (Chefe de Divisão de Defesa 

da Floresta e Valorização de Áreas Públicas).
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).

Vogais suplentes:
Mestre Dina Maria Santos Ribeiro (Mestrado)
Lic. Maria das Neves Farinha (Técnico Superior)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906383 

 Aviso n.º 10030/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se 

público que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 
31 de julho de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, procedimento concursal para preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, do mapa de 
pessoal do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 



Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015  25551

declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. 
(www.icnf.pt), a partir da presente data e por extrato num jornal de 
expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Venda da Pedra 6100 -707 Sertã.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Assegurar a manutenção e gestão de informação de planeamento 

e acompanhamento da execução das operações de fogo controlado, ao 
nível do território nacional:

b) Análise e validação de Planos de Fogo Controlado para áreas 
públicas e privadas;

c) Análise e validação de Planos Operacionais de Queima executadas 
em áreas públicas ou privadas;

d) Análise e validação de dados geográficos (gráficos e alfanuméricos) 
em ambiente SIG, relativas ao planeamento e execução de parcelas, com 
recurso ao fogo controlado;

e) Elaboração de relatórios semestrais sobre o planeamento e execução 
de ações de fogo controlado ao nível nacional;

f) Apoio na credenciação de novos técnicos em fogo controlado e 
gestão das credenciações já existentes;

g) Apoio na incorporação e gestão de técnicos credenciados na bolsa 
nacional de formadores em fogo controlado;

h) Dinamização, planeamento e execução de ações de fogo con-
trolado nas áreas sob gestão do ICNF, no Departamento do Centro e 
no cumprimento dos objetivos da Divisão de Gestão Operacional e 
Fiscalização;

i) Dinamização, planeamento e elaboração de Planos de Fogo Contro-
lado, nas vertentes da infraestruturação DFCI e silvicultura preventiva, 
nas áreas sob gestão do ICNF;

j) Preparação e execução de ações de gestão de combustíveis flo-
restais com recurso à técnica de fogo controlado, nas áreas sob gestão 
do ICNF;

k) Apoio à supervisão do Programa de Sapadores Florestais, no âmbito 
do Sistema Nacional de DFCI, no Departamento de Conservação da 
Natureza e Florestas do Centro:

l) Elaboração de auditorias nas vertentes: adequação dos equipamentos 
às tarefas de sapador florestal, cumprimento das obrigações e deveres 
das entidades patronais, análise da viabilidade operacional das equipas 
de sapadores florestais, análise ao cumprimento do serviço público, 
balanço e análise dos relatórios de atividades;

m) Elaboração de relatórios síntese sobre a implementação e situação 
do Programa de Sapadores Florestais no Departamento de Conservação 
da Natureza e Florestas do Centro;

n) Apoio no acompanhamento e monitorização, do planeamento distri-
tal e municipal de DFCI, bem como o dispositivo de prevenção estrutural 
ao nível distrital no distrito de Castelo Branco:

o) Reuniões de trabalho no âmbito do acompanhamento distrital 
DFCI; reuniões distritais com gabinetes técnicos florestais (GTF) e 
individuais;

p) Análise Planos Municipais de Defesa da Floresta contra Incêndios 
(PMDFCI), de Planos Operacionais Municipais (POM);

q) Apoio à execução das ações de prospeção e inventariação dos 
agentes bióticos nocivos aos ecossistemas florestais, bem como nas 
medidas de controlo e erradicação destes agentes, designadamente, do 
Nemátodo da Madeira do Pinheiro.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500 -093 Viseu, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de 
Cidadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 



25552  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal;
e) Lei de Bases da Proteção Civil;
f) EFN — Estratégia Nacional para as Florestas;
g) Regulamento dos pontos de água;
h) Regulamento da rede viária florestal;
i) Regulamento dos equipamentos florestais de recreio;
j) Regulamento do fogo técnico;
k) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
l) Período crítico 2015;
m) Plano Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios;

n) Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 
Incêndios;

o) Gabinetes Técnicos Florestais;
p) Fundo Florestal Permanente;
q) Regime Forfetário de apoio às equipas de Sapadores Florestais;
r) Programa de Sapadores Florestais.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei n.º 33/96, de 17/08 — LBPF — Lei de Bases da Política Floresta
Lei n.º 80/15, de 03/08 — LBPF — Lei de Bases da Proteção Civil
RCM n.º 6 -B/2015, de 4/02 — EFN — Estratégia Nacional para as 

Florestas
Despacho n.º 5711/2014, de 30/04 — Regulamento dos pontos de 

água
Despacho n.º 5712/2014, de 30/04 — Regulamento da rede viária 

florestal
Despacho n.º 5802/2014, de 2/05  — Regulamento dos equipamentos 

florestais de recreio
Despacho n.º 7511/2014, de 9/06 — Regulamento do fogo técnico
DL n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 

n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30/11, e pelo Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05 - Estrutura o Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios

Portaria n.º 180/2015, de 19/06 — período crítico 2015
RCM n.º 65/2006, de 26/05 — PNDFCI — Plano Nacional da Defesa 

da Floresta Contra Incêndios
Despacho n.º 4345/2012. D.R. n.º 62, Série II de 27/03 — PMDF-

CI — Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 
Incêndios

Lei n.º 20/2009. D.R. n.º 91, Série I de 12/05 GTF — Gabinetes 
Técnicos Florestais

DL n.º 63/2004, de 22/03 — FFP — Fundo Florestal Permanente
Portaria n.º 77/2015, de 16/03, alterada pela Portaria n.º 163/2015, 

de 2/05, retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2015, de 
9/06 — Regulamento do Fundo Florestal Permanente

Despacho n.º 8107/2015, de 20/07 — Regime Forfetário de apoio às 
equipas de Sapadores Florestais

DL n.º 109/2009, de 15/05 — Programa de Sapadores Florestais

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.
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14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Rui Miguel Melo Rosmaninho (Chefe de Divisão de 

Gestão Operacional e Fiscalização do Centro)

Vogais efetivos:
Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de Divisão de Apoio 

Administrativo e Financeiro do Centro)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)

Vogais suplentes:
Lic. Patricia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha (Chefe de Divisão 

de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906407 

 Aviso n.º 10031/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Rua Prof Correia Seixas, n.º 17, 3200 -219 
Lousã

8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
Adjuvar a organização da aplicação do Programa Nacional de Sapa-

dores Florestais (PSF):
a) Apoio, fomento e dinamização do PSF;
b) Assegurar bases de dados atualizadas no que refere a acidentes 

de trabalho individuais e com viaturas, distribuição de equipamento 
individual e coletivo;

c) Apoio à elaboração dos relatórios de atividades e planos de ati-
vidades;

d) Elaboração de propostas de orçamento (com estimativas de custos), 
para aquisição de equipamentos para eSF;

e) Elaboração de notas informativas no que respeita a compilação da 
atividade operacional das equipas;

Apoio, acompanhamento e dinamização do funcionamento das equipas 
de sapadores florestais, no distrito de Coimbra:

a) Preparação do período crítico;
b) Realização de visitas de acompanhamento a eSF; elaboração de 

balanços da atividade operacional das eSF Coimbra, no que respeita a 
incêndios e silvicultura preventiva, solicitação e análise dos relatórios 
de atividade, programas de ação registo de ocorrências;

c) Definição, coordenação e monitorização da execução do serviço 
público;
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Assegurar o cumprimento do Plano Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios

a) Dinamização das comissões municipais de defesa da floresta e 
acompanhamento dos gabinetes técnicos municipais; análise e monito-
rização do planeamento municipal e distrital;

b) Representação do ICNF em sede de reuniões das Comissões Muni-
cipais de Defesa da Floresta contra Incêndios (17 CMDF em Coimbra);

c) Análise de Planos Municipais de Defesa da Floresta contra Incên-
dios (PMDFCI), dos Planos Operacionais Municipais (POM);

d) Fomento, apoio e concretização da elaboração do plano distrital de 
defesa da floresta e plano operacional distrital de Coimbra;

e) Elaboração de relatórios de estabilização de emergência pós-
-incêndios;

f) Fomento, apoio e concretização da elaboração de planos de fogo 
controlado;

g) Emissão de pareceres no âmbito dos instrumentos de gestão florestal 
(PDDFCI; PMDFCI, PUB, PEIF, PGF, entre outros);

h) Análise de candidaturas no âmbito da Defesa da Floresta Contra 
Incêndios apresentadas no quadro comunitário em vigor;

i) Assegurar a participação do ICNF nas estruturas de proteção ci-
vil — apoio técnico ao FOCON

j) Participação em briefings semanais promovidos pelo CDOS; Apoio 
ao Comando de Operações de Socorro em teatros de operações; Dis-
tribuição de mapas distritais de apoio à decisão; Apoio na SALOP; 
Informação sobre a prontidão das eSF e quais os procedimentos a adotar 
em função do nível de alerta, durante o período crítico ou fora dele 
sempre que se justifique;

Fitossanidade
a) Esclarecimentos a operadores económicos e emissão de manifestos 

de exploração;
b) Prospeção do nemátodo da madeira do pinheiro através da recolha 

de amostras.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia dos Recursos Flo-
restais

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500 -093 Viseu, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de 
Cidadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13. 2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).
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14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal;
e) Lei de Bases da Proteção Civil;
f) EFN — Estratégia Nacional para as Florestas;
g) Regulamento dos pontos de água;
h) Regulamento da rede viária florestal;
i) Regulamento dos equipamentos florestais de recreio;
j) Regulamento do fogo técnico;
k) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
l) Período crítico 2015;
m) Plano Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios;
n) Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 

Incêndios;
o) Gabinetes Técnicos Florestais;
p) Fundo Florestal Permanente;
q) Regime Forfetário de apoio às equipas de Sapadores Florestais;
r) Programa de Sapadores Florestais.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei n.º 33/96, de 17/08 — LBPF — Lei de Bases da Política Florestal
Lei n.º 80/15, de 03/08 — LBPF — Lei de Bases da Proteção Civil
RCM n.º 6 -B/2015, de 4/02 — EFN — Estratégia Nacional para as 

Florestas
Despacho n.º 5711/2014, de 30/04 — Regulamento dos pontos de 

água
Despacho n.º 5712/2014, de 30/04 — Regulamento da rede viária 

florestal
Despacho n.º 5802/2014, de 2/05 — Regulamento dos equipamentos 

florestais de recreio
Despacho n.º 7511/2014, de 9/06 — Regulamento do fogo técnico
DL n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 

n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30/11, e pelo Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05 - Estrutura o Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios

Portaria n.º 180/2015, de 19/06 — Período crítico 2015
RCM n.º 65/2006, de 26/05 — PNDFCI — Plano Nacional da Defesa 

da Floresta Contra Incêndios
Despacho n.º 4345/2012. D.R. n.º 62, Série II de 27/03 — PMDF-

CI — Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 
Incêndios

Lei n.º 20/2009. D.R. n.º 91, Série I de 12/05 GTF — Gabinetes 
Técnicos Florestais

DL n.º 63/2004, de 22/03 — FFP — Fundo Florestal Permanente
Portaria n.º 77/2015, de 16/03, alterada pela Portaria n.º 163/2015, 

de 2/05, retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2015, de 
9/06 — Regulamento do Fundo Florestal Permanente

Despacho n.º 8107/2015, de 20/07 — Regime Forfetário de apoio às 
equipas de Sapadores Florestais

DL n.º 109/2009, de 15/05 — Programa de Sapadores Florestais

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.
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15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Rui Miguel Melo Rosmaninho (Chefe de Divisão de 

Gestão Operacional e Fiscalização do Centro)
Vogais efetivos:
Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de Divisão de Apoio 

Administrativo e Financeiro do Centro)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)

Vogais suplentes:
Lic. Patrícia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha (Chefe de Divisão 

de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906431 

 Aviso n.º 10032/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna-se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA, na qualidade de Entidade Centralizada para a Consti-
tuição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma informou não 

ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência de candidatos 
com o perfil adequado ao posto de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), a partir da presente data e por 
extrato num jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Mata do Choupal 3000-611 Coimbra
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Prestação de apoio técnico aos intervenientes do Sistema de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios e da Defesa da Floresta pelos seguintes 
canais de comunicação: presencial, correio eletrónico, telefone, ofício 
e outros;

b) Receção, validação, estruturação da informação e arquivo docu-
mental e digital em servidor próprio de dados (NAS) respeitantes a 
Planos Municipais de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI), 
Planos Operacionais Municipais (POM), com a necessária gestão dos 
fluxos de informação através de preenchimento de folha de cálculo 
com esses dados;

c) Produção de cartografia temática no âmbito da monitorização e 
acompanhamento ao funcionamento e às atividades desenvolvidas pelas 
Comissões de Defesa da Floresta e Gabinetes Técnicos Florestais;

d) Desenho, desenvolvimento e implementação de base de dados e 
interface para registo e consulta de estatísticas de planeamento muni-
cipal — iPLAN;

e) Desenho, desenvolvimento e implementação de base de dados e 
interface para gestão da informação associada à defesa da floresta —
iGIDF;

f) Produção de cartografia temática para incorporação nos Planos 
Operacionais Distritais;

g) Produção de cartografia temática de apoio à decisão;
h) Implementação de SIG e elaboração da cartografia temática res-

peitante a Planos de Gestão Florestal de áreas públicas sob gestão do 
ICNF.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Geografia

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.
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12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500-093 Viseu, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP:

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências.

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem-se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal;
e) Estratégia Nacional para as Florestas;
f) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
g) Período crítico 2015;
h) Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 

Incêndios.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto-Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;
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Lei n.º 33/96, de 17/08 — LBPF — Lei de Bases da Política Flo-
restal;

RCM n.º 6-B/2015, de 4/02 — EFN — Estratégia Nacional para as 
Florestas;

Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 114/2011, de 30/11, e pelo Decreto-Lei n.º 83/2014, de 23/05 — Es-
trutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;

Portaria n.º 180/2015, de 19/06 — período crítico 2015;
Despacho n.º 4345/2012. Diário da República, n.º 62, Série II de 

27/03 — PMDFCI — Regulamento do Plano Municipal de Defesa da 
Floresta contra Incêndios.

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos métodos de 

seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril.

15 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica-se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candidatos 

é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., dispo-
nibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Rui Miguel Melo Rosmaninho (Chefe de Divisão de 

Gestão Operacional e Fiscalização do Centro).
Vogais efetivos: Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de 

Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Centro).
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido).
Vogais suplentes: Lic. Patricia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha 

(Chefe de Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo).
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.
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 Aviso n.º 10033/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna-se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-
-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas — INA, na qualidade de Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou não ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência 
de candidatos com o perfil adequado aos postos de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), a partir da presente data e por 
extrato num jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Quinta do Soqueiro, Rua Cónego António 
Barreiros — Viseu.

8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Tratamento da Receita arrecada pelo DCNF do Centro referente à 

caça, pesca, prestação de serviços, venda de bens e processos de contra 
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ordenação, elaboração das guias de receita para entrega nos cofres do 
Estado via homebanking elaboração das guias para entrega às diversas 
entidades da percentagem que lhes cabe na receita, de acordo com o 
que se encontra legalmente estabelecido;

b) Apoio informático aos restantes utilizadores do programa GERFIP 
no modulo de receita, ao nível do Departamento de Conservação da 
Natureza e Florestas do Centro (DCNFC), realizando tarefas especi-
ficas como única interveniente, designadamente, a emissão de Notas 
de Crédito;

c) Tratamento de todas as Guias das Autarquias, referentes à receita 
arrecada por estas, na aplicação GERFIP;

d) Criação de uma base de dados para tratamento da despesa resultante 
da manutenção da frota de viaturas afetas ao DCNFC;

e) Apoio como utilizadora da aplicação GERFIP no campo da des-
pesa, desde a cabimentação até ao seu pagamento por transferência 
bancária;

f) Distribuição de material de economato, assim como de consumíveis 
informáticos, de forma a promover o normal funcionamento dos serviços 
afetos ao DCNFC;

g) Apoio à gestora do stock e distribuição das licenças de caça e 
pesca;

h) Controlo das contas da receita e cativos, conferindo os seus mo-
vimentos, sendo a principal interlocutora com a Agência de Gestão de 
Tesouraria e da Divida Publica, sob supervisão dos principais interve-
nientes na movimentação das contas.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Licenciatura em Comunicação 
e Relações Económicas.

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500-093 Viseu, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão;

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP:

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP
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Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências.

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem-se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Enquadramento orçamental;
e) Plano Oficial de Contabilidade Pública;
f) Compromissos e pagamentos em atraso;
g) Orçamento do Estado;
h) Execução orçamental;
i) Contratação Pública.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto-Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro — Orçamento do Estado para 
2015;

Lei n.º 82-A/2014, de 31 de dezembro — Aprova as Grandes Opções 
do Plano para 2015;

Decreto-Lei n.º 36/2015, de 9 de março — Estabelece as disposições 
necessárias à execução do Orçamento do Estado para 2015;

Instrução n.º 1/2004 — 2.ª Secção do Tribunal de Contas, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 14 de fevereiro de 2004;

Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro (Bases da Contabilidade Pública);
Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de setembro (Plano Oficial de Contabi-

lidade Pública — POCP);
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro (Códigos de classificação 

económica das receitas e das despesas públicas);
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro — Aprova as regras aplicáveis à 

assunção e compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas;

Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho — Estabelece os proce-
dimentos necessários à aplicação da LCPA e à operacionalização da 
prestação de informação;

Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho — Estabelece o regime da 
administração financeira do Estado;

Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto (Lei de enquadramento orçamental), 
alterada pelas Leis n.os 2/2002, de 28 de agosto, 23/2003, de 2 de julho, 
48/2004, de 24 de agosto, 48/2010, de 19 de outubro, 22/2011, de 20 de 
maio, 52/2011, de 13 de outubro, e pela 37/2013, de 14 de junho;

Decreto-Lei n.º 65-A/2011, de 17 de maio — Desenvolve e reforça 
deveres de prestação de informação financeira necessários ao controlo 
da execução orçamental;

Circular da DGO n.º 1375, de 10 de julho de 2014 (in www.dgo.pt);
Circular da DGO n.º 1376, de 18 de julho de 2014 (in www.dgo.pt);
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos 

Contratos Públicos;
Gestão Orçamental & Contabilidade Pública, de Ana Calado Pinto, 

Paula Gomes dos Santos e Tiago Joanaz de Melo, Editor ATF — Edições 
Técnicas.

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de uma 

relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais di-
retamente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função e é realizada nos termos da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos métodos 

de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
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dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, conjugado com o 
disposto no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de 

Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Centro).
Vogais efetivos: Mestre Natália Freitas Mendes (Chefe de Divisão 

de Contratação e Logística).
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).
Vogais suplentes: Lic. Patricia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha 

(Chefe de Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo).
Lic. Sónia Angelina Noronha Cabral (Chefe de Divisão de Apoio 

Administrativo e Financeiro do Algarve).
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906464 

 Aviso n.º 10034/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna-se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
consultada a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas — INA, na qualidade de Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma infor-
mou não ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência 
de candidatos com o perfil adequado ao posto de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), a partir da presente data 
e por extrato num jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Rua Prof. Correia Seixas, n.º 22, 3200-2019 Lousã.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
Coordenar e garantir a inspeção fitossanitária de vegetais e produtos 

florestais, bem como o registo oficial de operadores económicos, em 
articulação com as entidades competentes e balcões do ICNF e assegurar 
a devida articulação com os inspetores fitossanitários no âmbito das 
políticas e ações de defesa da floresta:

a) Cobranças de inspeções fitossanitárias a produtos de importação e 
exportação/elaboração de ofícios, de acordo com inspeções realizadas;

b) Levantamento dos operadores económicos que: (1) fazem impor-
tações de madeira sujeitas a inspeção, (2) estão aprovados pelo ICNF 
como locais de destino, (3) que importam toros de carvalho dos EUA, 
relação por IF;

c) Realizar ações de controlo da certificação da qualidade dos mate-
riais florestais de reprodução (MFR), designadamente através de ações 
específicas como o planeamento e gestão das ações a desenvolver pelos 
inspetores fitossanitários (IF);

d) Aferição da base de dados de cobranças das inspeções fitossanitárias 
com o Departamento de Conservação da Natureza e Florestas (DCNF) 
do Centro do Centro;

e) Articulação com os IF do DCNF do Centro — vistoria a instalações 
industriais e de licenciamento de fornecedores de MFR;

f) Elaboração de relatório com volume das importações e exportações 
anuais, no DCNF do Centro;

g) Elaboração de relatório das ações de inspeção a fornecedores de 
MFR;

h) Atualização base de dados de fornecedores de MFR registados 
no Centro.

Apoiar a execução das ações de prospeção e inventariação dos agentes 
bióticos nocivos aos ecossistemas florestais, bem como nas medidas de 
controlo e erradicação destes agentes:

a) Comunicação ao ICNF (sede) de localização de coníferas em 
declínio (de acordo com informação de proprietários/Gabinetes Téc-
nicos Florestais) para inclusão nas parcelas a amostrar para despiste 
de NMP;

b) Compilação de dados de cortes sanitários efetuados por hastas 
públicas e vendas diretas;

c) Levantamento de necessidades de material e equipamento neces-
sários às ações de prospeção e monitorização dos organismos nocivos 
de quarentena Nemátodo da Madeira do Pinheiro (NMP) e o fungo 
fitopatogénico Fusarium circinatum;

d) Planeamento e gestão das amostras retiradas em fornecedores de 
MFR/povoamentos/pomares produtores de sementes para despiste de 
Fusarium circinatum e entregues para análise laboratorial;

e) Planeamento e gestão nos fornecedores de MFR para prospeção de 
Fusarium circinatum — recolha de amostras/análise laboratorial/redação 
da comunicação oficial dos resultados;

Esclarecimento de dúvidas a gabinetes técnicos florestais, organiza-
ções de produtores florestais, proprietários e operadores económicos 
sobre legislação do NMP, registo oficial da DGAV e elaboração de 
manifestos de exploração florestal de coníferas hospedeiras de NMP;

Análise de Planos Específicos de Intervenção Florestal (PEIF) — DCNF 
do Centro em matéria de defesa da floresta contra agentes bióticos;

Promoção de ações de sensibilização ao público escolar: pré-escolar 
e 1.º ciclo.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de Licenciatura em Engenharia Florestal.

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500-093 Viseu, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão;

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13. 2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 

apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP:

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências.

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem-se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Normas gerais aplicáveis à produção e comercialização de outros 

MFR;
e) Regime fitossanitário que cria e define as medidas de proteção 

fitossanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão no território 
nacional e comunitário, incluindo nas zonas protegidas, de organismos 
prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais qualquer que seja a sua 
origem ou proveniência;

f) Estabelece medidas extraordinárias de proteção fitossanitária indis-
pensáveis ao controlo do nemátodo da madeira do pinheiro;

g) Programa Operacional de Sanidade Florestal.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto-Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;
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Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto-Lei n.º 205/2003 de 12 de setembro — transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 1999/105/CE, do Conselho, de 22 de de-
zembro, relativa à comercialização de materiais florestais de reprodução 
(MFR), e estabelece as normas gerais aplicáveis à produção e comer-
cialização de outros MFR não abrangidos nesta diretiva;

Decreto-Lei n.º 170/2014 — Diário da República n.º 216/2014, Série I 
de 2014-11-07 que republica o Decreto-Lei n.º 243/2009, de 17 de 
setembro, — Estabelece o regime fitossanitário que cria e define as 
medidas de proteção fitossanitária destinadas a evitar a introdução e 
dispersão no território nacional e comunitário, incluindo nas zonas 
protegidas, de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais 
qualquer que seja a sua origem ou proveniência.

Decreto-Lei n.º 123/2015, de 3 de julho, que republica o Decreto-Lei 
n.º 95/2011, de 8 de agosto — procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto, que estabelece medidas extraordinárias 
de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do nemátodo da 
madeira do pinheiro, conformando -o com as Decisões de Execução 
n.os 2012/535/UE, da Comissão, de 26 de setembro de 2012, e 2015/226/
UE, da Comissão, de 11 de fevereiro de 2015.

Portaria n.º 134/2015 de 2015-05-18 — estabelece o regime de apli-
cação da Operação 8.1.3, «Prevenção da floresta contra agentes bióticos 
e abióticos» e da Operação 8.1.4, «Restabelecimento da floresta afetada 
por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos catastróficos», da 
Ação 8.1, «Silvicultura Sustentável» da Medida 8, «Proteção e Reabili-
tação dos Povoamentos Florestais» do Programa de Desenvolvimento 
Rural do Continente (PDR 2020).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2014. D.R. n.º 68, Série I 
de 2014-04-07 — Programa Operacional de Sanidade Florestal.

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de uma 

relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais di-
retamente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função e é realizada nos termos da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica-se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Mestre António Ferreira Borges (Chefe de Divisão de 

Gestão Operacional e Valorização do Centro).
Vogais efetivos: Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de 

Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Centro).
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido).
Vogais suplentes: Lic. Patricia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha 

(Chefe de Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo).
Lic. Helena Filipa Ferreira Silva (Chefe de Divisão de Apoio Admi-

nistrativo e Financeiro do Norte).
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906472 

 Aviso n.º 10035/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho 
de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e 
categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
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Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Mata do Choupal 3000 -611 Coimbra
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Apoio, fomento e dinamização das atividades dos gabinetes técnicos 

florestais, no distrito de Aveiro e dinamização das comissões municipais 
de defesa da floresta;

b) Apoio, acompanhamento e dinamização do funcionamento das 
equipas de sapadores florestais, no distrito de Aveiro;

c) Apoio técnico, na área da defesa da floresta contra incêndios, à 
estrutura do ICNF, em particular aos Departamentos de Conservação 
da Natureza e Florestas do Centro e Norte;

d) Apoio técnico ao FOCON, Força Operacional Conjunta constituída 
por meios humanos e materiais de ataque inicial, ampliado, reforço, 
rescaldo, vigilância ativa pós -rescaldo, apoio e assistência a incêndios 
florestais;

e) Promoção da concertação e integração da informação geográfica 
e alfanumérica a utilizar no planeamento da prevenção, na deteção e 
no apoio à estratégia de combate a incêndios florestais, a nível distrital;

f) Assegurar o cumprimento do Plano Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios nas suas diversas componentes;

g) Fomento, apoio e concretização da elaboração do plano distrital de 
defesa da floresta e plano operacional distrital de Aveiro;

h) Fomento, apoio e concretização da elaboração de planos de fogo 
controlado;

i) Emissão de pareceres no âmbito dos instrumentos de gestão florestal 
(PDDFCI; PMDFCI, PUB, PEIF, PGF, entre outros);

j) Análise de candidaturas no âmbito da Defesa da Floresta Contra 
Incêndios apresentadas no quadro comunitário em vigor;

k) Apoio e organização de ações de sensibilização focadas no uni-
verso dos portugueses, das escolas e públicos específicos que visem a 
adoção de comportamentos que conduzam à diminuição dos agentes 
bióticos e abióticos;

l) Realização de ações de prospeção e inventariação de agentes bióticos 
nocivos aos ecossistemas florestais;

m) Adjuvar a coordenação da inspeção fitossanitária de produtos 
florestais em Portugal Continental.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal e dos 
Recursos Florestais

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16 -B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão.
e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.
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13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:

CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:

CF = 0,70 AC + 0,30 EAC
em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal;
e) Lei de Bases da Proteção Civil;
f) EFN — Estratégia Nacional para as Florestas;
g) Regulamento dos pontos de água;
h) Regulamento da rede viária florestal;
i) Regulamento dos equipamentos florestais de recreio;
j) Regulamento do fogo técnico;
k) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
l) Período crítico 2015;
m) Plano Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios;
n) Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 

Incêndios;
o) Gabinetes Técnicos Florestais;
p) Fundo Florestal Permanente;
q) Regime Forfetário de apoio às equipas de Sapadores Florestais;
r) Programa de Sapadores Florestais.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; 
Lei n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Lei n.º 33/96, de 17/08 — LBPF — Lei de Bases da Política Florestal
Lei n.º 80/15, de 3/08 — LBPF — Lei de Bases da Proteção Civil
RCM n.º 6 -B/2015, de 4/02 — EFN — Estratégia Nacional para as 

Florestas
Despacho n.º 5711/2014, de 30/04 — Regulamento dos pontos de água
Despacho n.º 5712/2014, de 30/04 — Regulamento da rede viária 

florestal
Despacho n.º 5802/2014, de 2/05 — Regulamento dos equipamentos 

florestais de recreio
Despacho n.º 7511/2014, de 9/06 — Regulamento do fogo técnico
DL n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 

n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30/11, e pelo Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05 - Estrutura o Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios

Portaria n.º 180/2015, de 19/06 — Período crítico 2015
RCM n.º 65/2006, de 26/05 — PNDFCI — Plano Nacional da Defesa 

da Floresta Contra Incêndios
Despacho n.º 4345/2012. D.R. n.º 62, Série II de 27/03 — PMDF-

CI — Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 
Incêndios

Lei n.º 20/2009. D.R. n.º 91, Série I de 12/05 GTF — Gabinetes 
Técnicos Florestais

DL n.º 63/2004, de 22/03 — FFP — Fundo Florestal Permanente
Portaria n.º 77/2015, de 16/03, alterada pela Portaria n.º 163/2015, 

de 2/05, retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2015, de 
9/06 — Regulamento do Fundo Florestal Permanente

Despacho n.º 8107/2015, de 20/07 — Regime Forfetário de apoio às 
equipas de Sapadores Florestais

DL n.º 109/2009, de 15/05 — Programa de Sapadores Florestais

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a 
contratualizar pelo ICNF, I. P., nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candida-

tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação rea-
lizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e pon-
derados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocu-
par, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;



25566  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P., em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento 

dos requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, 
sem prejuízo dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente 
previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção apli-
cado, não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Rui Miguel Melo Rosmaninho (Chefe de Divisão de 

Gestão Operacional e Fiscalização do Centro)
Vogais efetivos:
Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de Divisão de Apoio 

Administrativo e Financeiro do Centro)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)

Vogais suplentes:
Lic. Patrícia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha (Chefe de Divisão 

de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.
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 Aviso n.º 10036/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Av. da república, n.º 16, em Lisboa.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Aplicação do regime fitossanitário florestal:
i) Apoio à atividade de inspeção fitossanitária florestal;
ii) Elaboração de relatórios sobre a aplicação do regime fitossanitário 

florestal;

b) Preparação de normas orientadoras referentes ao controlo de agentes 
bióticos nocivos:

i) Preparação de manuais técnicos e diretivas operacionais — Prepa-
ração do Manual Prático de Implementação de Regras e Procedimentos 
para Controlo do Inseto Vetor do nemátodo da madeira do pinheiro;

ii) Produção de notas informativas sobre matérias diversas disponi-
bilizadas na página da internet do ICNF, IP);

iii) Produção de textos de apoio à aplicação da regulamentação relativa 
à fitossanidade florestal;

iv) Emissão de pareceres técnicos no âmbito da legislação fitossani-
tária nacional e comunitária em vigor;

c) Participar em ações de sensibilização e sessões de esclarecimento 
no âmbito do Nemátodo da Madeira do Pinheiro:

i) Formação a profissionais do setor e entidades envolvidas na fisca-
lização e controlo das medidas previstas na legislação em vigor (GNR/
SEPNA);

ii) Ações de sensibilização e sessões de esclarecimento ao público 
em geral;

d) Participar na preparação e acompanhamento de auditorias nacionais 
e internacionais (UE), nomeadamente nas missões de inspeção da União 
Europeia no âmbito do NMP — DG (SANCO);

e) Colaboração na conceção e manutenção da plataforma de aquisição 
de dados para o Manifesto de Exploração Florestal (MEF):

i) Produção de relatórios e estatísticas;
ii) Elaboração de textos de apoio ao utilizador;
iii) Retificação das regras de validação;

f) Receção, validação, encaminhamento e manutenção do registo 
de operador económico enquanto obrigação legal a cumprir no âmbito 
da legislação em vigor; articulação com as entidades envolvidas nesta 
matéria (DGAV e corpo de inspetores fitossanitários do ICNF);
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g) Participação na produção de conteúdos para artigos técnicos;
h) Produção de respostas e esclarecimentos, bem como, atendimento 

telefónico e presencial sobre diversas matérias técnicas.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal.

11.3 — Requisitos específicos: Os candidatos devem ainda possuir, 
preferencialmente:

a) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
b) Conhecimentos e experiência em ACESS;
c) Formação específica e experiência na área da Inspeção Fitossa-

nitária;
d) Curso de Formação de Formadores;
e) Domínio escrito e falado da língua inglesa.

11.4 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão;

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção:
Na valoração dos métodos de seleção referidos é utilizada a escala de 

0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, sendo a 
classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, 
consoante a origem e ou opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências.

14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 



25568  Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015 

para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Regime Fitossanitário Nacional e Comunitário;
e) Medidas Fitossanitárias aplicáveis à Importação e Exportação de 

material vegetal;
f) Procedimentos para Registo de Operadores Económicos no âmbito 

da legislação fitossanitária nacional;
g) Inspeção Fitossanitária à Importação no Local de Destino;
h) Inspeção Fitossanitária a Locais de Produção ou de Atividade;
i) Programa Operacional de Sanidade Florestal;
j) Prevenção e controlo de agentes bióticos nocivos aos ecossistemas 

florestais;
k) Plano de Ação Nacional para Controlo do Nemátodo da Madeira 

do Pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus);
l) Plano de Ação para prospeção e erradicação do fungo Gibberella 

circinata/Fusarium circinatum (Cancro -resinoso -do -pinheiro).

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 243/2009 de 17 de setembro, com última alteração dada pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2014 de 7 de novembro;

Decreto -Lei n.º 123/2015, de 3 de julho, que altera e republica o 
Decreto -Lei n.º 95/2012, de 8 de agosto, que estabelece medidas ex-
traordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do 
Nemátodo da madeira do pinheiro;

Diretiva n.º 2000/29/CE do Conselho, de 8 de maio de 2000, relativa às 
medidas de proteção contra a introdução na Comunidade de organismos 
prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais e contra a sua propagação 
no interior da Comunidade;

Decisão de Execução n.º 2015/893/UE, de 9 de junho, relativa a 
medidas destinadas a impedir a introdução e a propagação na União 
Europeia de Anoplophora glabripennis;

Decisão de Execução n.º 2015/474/UE, de 18 de março, que altera 
a Decisão de Execução n.º 2013/92/UE, relativa à fiscalização, aos 
controlos fitossanitários e às medidas a tomar em relação aos materiais 
de embalagem de madeira;

Decisão de Execução n.º 2014/924/UE, da Comissão de 16 de de-
zembro, relativa a uma derrogação a determinadas disposições da Di-
retiva n.º 2000/29/CE do Conselho no que respeita a madeira e casca 
de freixo (Fraxinus L.) originários do Canadá e dos Estados Unidos 
da América;

Decisão da Comissão n.º 2005/359/CE, de 29 de abril, prorrogada pela 
Decisão da Comissão n.º 2010/723/UE, de 26 de setembro, que estabe-
lece derrogação a determinadas disposições da Diretiva n.º 2000/29/CE 

do Conselho no que respeita aos toros de carvalho (Quercus L.) com 
casca originários dos Estados Unidos da América;

Decisão da Comissão n.º 2007/433/CE, de 18 de junho de 2007, 
relativa a medidas de emergência provisórias contra a introdução e 
a propagação na Comunidade de Gibberella circinata Nirenberg & 
O’Donnell;

Portaria n.º 294/2013, de 27 de setembro, que estabelece as medidas 
extraordinárias de Proteção Fitossanitária destinadas a evitar a introdução 
e disseminação do fungo Gibberella circinata Nirenberg & O’Donnell 
em Portugal;

Decisão de Execução da Comissão n.º 2012/535/UE, de 26 de setem-
bro, alterada pela Decisão de Execução (UE) n.º 2015/226 da Comissão, 
de 11 de fevereiro de 2015, relativa a medidas de emergência contra a 
propagação na União Europeia de Bursaphelenchus xylophilus (Steiner 
et Buhrer) Nickle et al. (nemátodo da madeira do pinheiro — NMP);

Decisão da Comissão n.º 2002/757/CE, de 19 de setembro de 2002, 
relativa a medidas fitossanitárias provisórias de emergência destinadas 
a impedir a introdução e a dispersão de Phytophthora ramorum na 
Comunidade;

Portaria n.º 719/2007, de 11 de junho, que estabelece as medidas fitos-
sanitárias provisórias de emergência destinadas a impedir a introdução e 
a dispersão do fungo Phytophthora ramorum na Comunidade;

Programa Operacional de Sanidade Florestal (in www.icnf.pt);
Plano de Ação Nacional para Controlo do Nemátodo da Madeira do 

Pinheiro (Bursaphelenchus xylophilus) (in www.icnf.pt);
Plano de Ação para prospeção e erradicação do fungo Gibberella 

circinata/Fusarium circinatum (Cancro -resinoso -do -pinheiro) (in 
www.icnf.pt);

Norma Internacional para as Medidas Fitossanitárias n.º 15 da FAO 
(NIMF n.º 15), que estabelece as diretrizes para a certificação fitossa-
nitária de embalagens, suportes e material em madeira, utilizados no 
comércio internacional para o acondicionamento de mercadorias de 
qualquer natureza;

Norma Internacional para as Medidas Fitossanitárias n.º 12 da FAO 
(NIMF n.º 12), que estabelece as diretrizes para os Certificados fitos-
sanitários;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro. 
D.R. n.º 24/2015, Série I, 1.º Suplemento — Aprova a Estratégia Nacio-
nal para as Florestas (ENF), que constitui a primeira atualização da Es-
tratégia aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, 
de 15 de setembro, e revoga esta RCM n.º 114/2006;

Lei n.º 33/96, de 17 de agosto. D.R. n.º 190, Série I — Lei de Bases 
da Política Florestal (LBPF);

Forest Context and Policies in Portugal — Present and Future Chal-
lenges. 2014. Fernando Reboredo (Ed.) Word Press 19;

Guide to implementation of Phytosanitary Standards in Forestry, 2011. 
FAO Forestry Paper 164;

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
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cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão 

de Fitossanidade Florestal e de Arvoredo Protegido).
Vogais efetivos:
Lic. Zita Delfina Foja Costa (Diretora do Departamento de Gestão de 

Áreas Classificadas Públicas e de Proteção Florestal).
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).

Vogais suplentes:
Lic. Maria Suzel Nunes Marques (Técnico Superior).
Lic. Maria João Feliz Guedes (Técnico Superior).
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906618 

Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Quinta do Soqueiro, Rua Cónego António 
Barreiros — Viseu

8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
Luta contra o Nemátodo da Madeira do Pinheiro (NMP):
a) Assegurar o registo e controlo dos licenciamentos fitossanitários 

referentes aos materiais de propagação e de operadores de outros pro-
dutos vegetais e dos operadores económicos que intervêm na fileira do 
pinheiro bravo;

b) Apoiar os proprietários e produtores florestais nos procedimentos 
a seguir no registo online dos manifestos de exploração florestal de 
material de coníferas hospedeiras de NMP.

Sistema de Informação Geográfica
a) Assegurar a recolha, a disponibilização, o funcionamento e a 

atualização de informação geográfica dos recursos florestais, quer ao 
nível das bases de dados quer ao nível da cartografia temática que su-
porta as diferentes atividades das unidades orgânicas, nomeadamente 
ao nível do regime jurídico das ações de arborização e rearborização 
com recurso a espécies florestais, da proteção de arvoredo, do regime 
florestal, dos planos de gestão florestal (PGF), dos planos regionais 
de ordenamento florestal, do sistema nacional de áreas classificadas, 
dos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios e demais 
informação florestal;

b) Assegurar a atualização da base de dados dos projetos de arbori-
zação e rearborização com recurso a espécies florestais;

c) Assegurar a atualização da base de dados nacional, a nível regional, 
relativa às podas e cortes de sobreiros e azinheiras;

d) Verificar e atualizar a informação sobre o património florestal 
público e comunitário, e sua integração no sistema de informação.

Atividade Florestal — Projetos e proteção de arvoredo:
a) Análise e decisão dos processos no âmbito do regime jurídico das 

ações de arborização e rearborização com recurso a espécies florestais, 
assim como a prestação de apoio à análise cartográfica;

b) Apoiar e colaborar na verificação do cumprimento das autorizações 
de corte e podas de sobreiros e azinheiras.

Planos de Gestão Florestal:
a) Elaborar PGF das áreas submetidas ao regime florestal, nomea-

damente dos perímetros florestais de Alge e Penela, São Pedro Dias e 
Alveite, Góis, Rabadão e Sr.ª das Necessidades;

b) Apoiar o processo de instrução de PGF tendo em vista a tomada de 
proposta de decisão, no âmbito da Divisão de Licenciamento e Avaliação 
de Projetos (DLAP).

Colaborar e apoiar as Divisões do Departamento da Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro nas suas áreas temáticas.

Prestação de informações sobre a aplicação da legislação florestal.

 Aviso n.º 10037/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
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9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua Có-
nego António Barreiros, 3500 -093 Viseu, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de inter-

venção de âmbito florestal.
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e) Regime jurídico aplicável às ações de arborização e rearborização, 
com recurso a espécies florestais, no território continental;

f) Proteção do sobreiro e da azinheira;
g) Regime de criação das zonas de intervenção florestal (ZIF), bem 

como os princípios reguladores da sua constituição, funcionamento e 
extinção;

h) Estratégia Nacional para as Florestas;
i) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
j) Transposição da diretiva aves e diretiva habitats;
k) Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF), de âmbito 

nacional e regional.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 16/2009 de 14 de janeiro — Regime jurídico dos 
planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito flo-
restal;

Decreto -Lei n.º 96/2013 de 19 de julho — Regime jurídico aplicável 
às ações de arborização e rearborização, com recurso a espécies flores-
tais, no território continental;

Decreto -Lei n.º 169/2001 de 25 de maio alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 155/2004 de 30 de junho — Proteção do sobreiro e da azinheira;

Decreto -Lei n.º 27/2014 de 18 de fevereiro que altera o Decreto -Lei 
n.º 127/2005, de 5 de agosto que aprova o regime de criação das zonas 
de intervenção florestal (ZIF), bem como os princípios reguladores da 
sua constituição, funcionamento e extinção e a RCM n.º 6 -B/2015, de 
4/02 (EFN — Estratégia Nacional para as Florestas;

DL n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30/11, e pelo Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05 — Estrutura o Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios;

DL n.º 140/99 de 24/04 alterado pelo Decreto -Lei n.º 49/2005 de 
24/02 — Transposição da diretiva aves e diretiva habitats;

Portaria n.º 62/2011, D.R. n.º 23, Série I, de 2011 -02 -02 — Identifica 
os factos relevantes que justificam o início dos procedimentos de altera-
ção e revisão dos Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) 
e suspende parcialmente a aplicação de vários PROF;

Decretos Regulamentares que aprovam os Planos Regionais de Or-
denamento Florestal da área de atuação do DCNFC.

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a 
contratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de 
uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de sele-
ção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção 
seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Sofia Gonçalves Sousa (Chefe de Divisão de Licen-

ciamento e Avaliação de Projetos do Centro)
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Vogais efetivos:
Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de Divisão de Apoio 

Administrativo e Financeiro do Centro)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)

Vogais suplentes:
Lic. Patrícia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha (Chefe de Divisão 

de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João 

Rosa.
208906423 

 Aviso n.º 10038/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se 

público que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 
31 de julho de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, procedimento concursal para preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, do mapa de 
pessoal do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. 
(www.icnf.pt), a partir da presente data e por extrato num jornal de 
expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Av. da república, n.º 16, em Lisboa.
8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Elaboração de plano anual de sensibilização sobre a proteção e 

defesa da floresta, acompanhamento da sua execução e elaboração de 
relatórios de execução;

b) Adjuvar a organização de ações de sensibilização focadas no 
universo dos portugueses, das escolas e públicos específicos, que 
visem a adoção de comportamentos que conduzam à diminuição do 
risco de incêndio e atenção para os aspetos fitossanitários, nomea-
damente, elaboração e divulgação de folhetos, cartazes, manuais e 
guias técnicos, com conteúdos que explicitem as obrigações legais 
em termos de proteção de habitações e outros bens, práticas proibidas 
por lei, conselhos práticos para o período crítico de acordo com os 
padrões de causalidade dos incêndios florestais e para a prevenção e 
controlo de pragas e doenças;

c) Desenvolvimento de regulamentos técnicos para cumprimento do 
disposto no Decreto -Lei n.º 124/2006 de 28 de junho, na sua versão 
atual;

d) Coordenação da aplicação do Guia Técnico da Rede Primária 
de Faixas de Gestão de Combustíveis pelos serviços desconcentrados 
do ICNF,I. P., gabinetes técnicos florestais das Câmaras Municipais e 
organizações associativas;

e) Elaboração anual da cartografia nacional de áreas ardidas, con-
frontando cartografia de levantamentos da GNR, Gabinetes Técnicos 
Florestais e EFFIS (imagens MODIS);

f) Manutenção da plataforma Fileplace referente à gestão e ar-
mazenamento dos planos municipais de defesa da floresta contra 
incêndios;

g) Manutenção do sistema de informação sobre incêndios florestais 
(SGIF) relativamente às componentes sensibilização, equipamentos 
florestais de recreio e pontos de água e produção periódica de infor-
mação;

h) Elaboração de cartografia diversa relacionada com questões de 
planeamento e recuperação de áreas ardidas, entre outras;

i) Compilação cartográfica a nível nacional da informação dos Planos 
Distritais de Defesa da Floresta contra Incêndios e da Rede Primária de 
Faixas de Gestão de Combustíveis;

j) Articulação com a equipa do portal do ICNF para as matérias de 
defesa da floresta contra incêndios;

k) Produção de informação e prestação de esclarecimentos em resposta 
a solicitações internas e externas ao ICNF, I. P.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Arquitetura Paisagista e Pós-
-graduação preferencial em Sistemas de Informação Geográfica e Me-
todologias para Aquisição de Informação.

11.3 — Requisitos específicos: Os candidatos devem ainda possuir, 
preferencialmente:

a) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
b) Conhecimentos e formação específica em Sistemas de Informação 

Geográfica (ArcGis e QGis);
c) Conhecimentos e formação específica em Autocad;
d) Conhecimentos e experiência em bases de dados (Excel, Access 

e SQL Server);
e) Conhecimentos e experiência em design gráfico e paginação;
f) Conhecimentos e experiência em planeamento, gestão e sensibili-

zação no âmbito da Defesa da Floresta contra Incêndios;
g) Domínio escrito e falado da língua inglesa.

11.4 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.
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12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão;

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13. 2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 

com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências.

14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal;
e) Estratégia Nacional para as Florestas;
f) Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
g) Ordenamento do território;
h) Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios;
i) Planeamento de Defesa da Floresta contra Incêndios;
j) Prevenção estrutural;
k) Enquadramento legal da Defesa da Floresta contra Incêndios;
l) Estrutura funcional e dispositivos da Defesa da Floresta contra 

Incêndios;
m) Preparação e elaboração de cartografia;
n) European Forest Fire Information System (EFFIS);
o) Causas de Incêndios;
p) Desenho e desenvolvimento de interfaces de apoio ao planeamento 

de Defesa da Floresta contra Incêndios;
q) Sistemas de Informação Geográfica;
r) Aplicações e normas técnicas de desenvolvimento de desenho 

gráfico e criatividade;
s) Bases de dados;
t) Planeamento de sensibilização dirigida no âmbito da Defesa da 

Floresta contra Incêndios;
u) Suportes de materiais de sensibilização.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
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retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei n.º 33/96 — Diário da República n.º 190/1996, Série I -A de 17 de 
agosto de 1996 — aprova a Lei de Bases da Política Florestal;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006 — Diário da Repú-
blica n.º 102/2006, Série I -B de26 de maio de 2006 — Aprova o Plano 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015 — Diário da Re-
pública n.º 24/2015, 1.º Suplemento, Série I de 4 de fevereiro — Aprova 
a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), que constitui a primeira 
atualização da Estratégia aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 114/2006, de 15 de setembro;

Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho com as alterações introdu-
zidas pelos Decretos -Leis n.os 17/2009, de 14 de janeiro, n.º 15/2009, 
de 14 de janeiro, n.º 114/2011, de 30 de novembro, e n.º 83/2014, de 23 
de maio, prevê o conjunto de medidas e ações a desenvolver no âmbito 
do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;

Despacho n.º 4345/2012 — Diário da República n.º 62/2012, Série II 
de 27 de março de 2012 — Homologação do Regulamento do Plano 
Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI);

Despacho n.º 5711/2014 — Diário da República n.º 83/2014, Série II 
de 30 de abril de 2014 — Homologa o Regulamento das normas técnicas 
e funcionais relativas à classificação, cadastro, construção e manutenção 
dos pontos de água, infraestruturas integrantes das redes de defesa da 
floresta contra incêndios;

Despacho n.º 5712/2014 — Diário da República n.º 83/2014, Série II 
de 30 de abril de 2014 — Homologa o Regulamento das normas técnicas 
e funcionais relativas à classificação, cadastro, construção e manutenção 
da rede viária florestal, infraestruturas integrantes das redes de defesa 
da floresta contra incêndios (RDFCI);

Despacho n.º 5802/2014 — Diário da República n.º 84/2014, Série II 
de 2 de maio de 2015 — Homologa o Regulamento das especificações 
técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios relativas a 
equipamentos florestais de recreio inseridos no espaço rural;

Despacho n.º 7511/2014 — Diário da República n.º 110/2014, Sé-
rie II de 9 de junho de 2014 — Homologa o Regulamento do Fogo 
Técnico;

Portaria n.º 180/2015 — Diário da República n.º 118/2015, Série I 
de 19 de junho de 2015 — Estabelece que o período crítico, vigore de 
1 de julho a 30 de setembro, no ano de 2015;

Decreto -Lei n.º 310/2002 — Diário da República n.º 292/2002, 
Série I -A de 18 de dezembro de 2002 — Regula o regime jurídico do 
licenciamento e fiscalização pelas câmaras municipais de atividades 
diversas anteriormente cometidas aos governos civis;

Lei n.º 20/2009 — Diário da República n.º 91/2009, Série I de 12 
de maio de 2012 — Estabelece a transferência de atribuições para os 
municípios do continente em matéria de constituição e funcionamento 
dos gabinetes técnicos florestais, bem como outras no domínio da pre-
venção e da defesa da floresta;

Decreto -Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado pela Lei n.º 54/91, 
de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 34/99, de 5 de fevereiro, e 
n.º 55/2007, de 12 de março — Regula a ocupação do solo objeto de 
um incêndio florestal;

Decreto Regulamentar n.º 9/2009 — Diário da República n.º 104/2009, 
Série I de 29 de maio de 2009 — Estabelece os conceitos técnicos nos 
domínios do ordenamento do território e do urbanismo;

Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto, na sua atual redação e no 
Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro na sua atual redação — Aprova 
o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção 
de âmbito floresta;

Decreto -Lei n.º 114/2011 — D.R. n.º 230, Série I de 30 de novembro 
de 2011 — Transfere competências dos governos civis e dos governa-
dores civis para outras entidades da Administração Pública, liquida o 
património dos governos civis e define o regime legal aplicável aos 
respetivos funcionários;

Lei Orgânica n.º 1/2011. D.R. n.º 230, Série I de 30 de novembro de 
2011 — Transfere competências dos governos civis e dos governadores 
civis para outras entidades da Administração Pública em matérias de 
reserva de competência legislativa da Assembleia da República;

Manual “Tratamento da Informação Geográfica Associada a Terrenos 
Percorridos por Incêndios”, 2010. AFN. Disponível em: www.icnf.
pt/portal/florestas/dfci/inc/manuais/trat -inf -inc;

Manual de Rede Primária — regras técnicas para o planeamento da 
rede primária de faixas de gestão de combustível, 2014. ICNF. Disponível 
em: www.icnf.pt/portal/florestas/dfci/Resource/doc/cartografiadfci/ma-
nual_RPFGC_20052014.pdf;

Guia Técnico para elaboração dos Planos Municipais de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios e dos Planos Distritais de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios;

Carvalho, Josefa e Lopes, Pedro (2001) — “Classificação de Incên-
dios Florestais, Manual de utilizador”, Direção -Geral das Florestas, 
Lisboa, 34 p;

Forest Context and Policies in Portugal — Present and Future Chal-
lenges. 2014. Fernando Reboredo (Ed.) Word Press 19;

Gouveia, F., 2014, Fundamentos de Bases de Dados. FCA — Editora 
Informática. 440 p.;

Forest Context and Policies in Portugal — Present and Future Chal-
lenges. 2014. Fernando Reboredo (Ed.) Word Press 19;

Portaria n.º 134/2015, de 18 de maio, que estabelece o regime de 
aplicação da Operação 8.1.3, «Prevenção da floresta contra agentes 
bióticos e abióticos» e da Operação 8.1.4, «Restabelecimento da flo-
resta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos 
catastróficos», da Ação 8.1, «Silvicultura Sustentável» da Medida 8, 
«Proteção e Reabilitação dos Povoamentos Florestais» do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020);

Diretiva INSPIRE — Diretiva n.º 2007/2/EC do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 14 de março de 2007;

Cosme, A., 2012. Projeto em Sistemas de Informação Geográfica. 
Lidel. 384 p.;

Silva, J.S.; Deus, E.; Saldanha, L., 2008. Incêndios Florestais, 5 anos 
após 2003. LPN e AFN;

Cabral, F. C., Fundamentos da Arquitetura Paisagista. ICN;
Cabral, F. C., Telles, G. R., 1999. A árvore em Portugal. Assírio & 

Alvim;
Direção -Geral das Florestas, 2002. Manual de Silvicultura para a 

Prevenção de Incêndios. DGF;
Direção -Geral das Florestas, 2003. Princípios de Boas Práticas de 

Gestão Florestal. DGF;
Catry, F., Bugalho, M., Sande, J., 2007. Recuperação da floresta após 

o fogo. O caso da Tapada nacional de Mafra. CEABN -ISA;
Análise das causas dos incêndios florestais: 2003 -2013. disponí-

vel em: www.icnf.pt/portal/florestas/dfci/relat/relat -causa -incendios-
-2003 -2013;

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a 
contratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.
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14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Rui Manuel Lopes Cunha Almeida (Chefe de Divisão 

de Proteção Florestal e Valorização de Áreas Públicas).
Vogais efetivos:
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido).
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).

Vogais suplentes:
Lic. Paula Isabel Pereira Santos Alves (Técnico Superior).
Lic. Catarina Isabel Magalhães Ribeiro (Técnico Superior).
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João 

Rosa.
208906642 

 Aviso n.º 10039/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho 
de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal para preenchimento de dois postos de trabalho da carreira e 
categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conser-
vação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-

cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Av. da república, n.º 16, em Lisboa.
8 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:
a) Manter e criar tecnologias de fluxo de informação:
i) Manutenção e administração do repositório interno de informação 

(DMS) via web;
ii) Manutenção da plataforma web AUTOMATIX, que permite dispo-

nibilizar informação atualizada de ocorrências, áreas ardidas e índices 
de comportamento do fogo;

iii) Gerir a informação relativa aos incêndios e às redes de defesa 
constantes na base de dados do Sistema de Gestão de Incêndios Flo-
restais (SGIF);

b) Produzir informação para divulgação externa:
i) Produção dos relatórios anuais de incêndios florestais, tendo em 

consideração a Resolução da Assembleia da República n.º 53/2013, de 
19 de março;

ii) Elaboração dos relatórios sobre os incêndios florestais em área sub-
metida ao regime florestal e na Rede Nacional de áreas Protegidas;

iii) Elaboração de relatórios quinzenais sobre os incêndios florestais, 
durante o período crítico;

iv) Coordenação e apoio à elaboração dos relatórios de grandes in-
cêndios Florestais;

v) Atualização das tabelas estatísticas de incêndios florestais dispo-
nibilizadas no portal do ICNF, para utilização pública;

vi) Apoio na compilação anual dos polígonos das áreas ardidas;
vii) Monitorizar o cumprimento do Plano Nacional de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios nas suas diversas componentes e monitorizar 
a execução dos planos de defesa da floresta contra incêndios de nível 
municipal e distrital;

viii) Produzir e atualizar normas e procedimentos na área do planea-
mento da defesa da floresta contra incêndios, silvicultura preventiva, uso 
do fogo controlado e infraestruturação dos espaços florestais;

c) Compromissos e ligações Institucionais:
i) Representação do ICNF no Comando Nacional de Operações e 

Socorro (CNOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), 
como oficial de ligação;

ii) Produção de informação florestal de suporte à tomada de decisão 
em matéria de incêndios florestais apresentação no CNOS;

iii) Preparação da informação relativa ao dispositivo do ICNF que 
integra a Diretiva Operacional Nacional do Dispositivo Especial de 
Combate aos Incêndios Florestais;

iv) Envio de informação, anual e quinzenal, dos incêndios florestais 
ao JRC do EFFIS;

v) Produção de informação sobre DFCI, nomeadamente de sapadores 
florestais, incêndios florestais, incêndios em áreas protegidas e taxas 
anuais de incidência de áreas ardidas por concelho, para disponibilização 
ao Instituto Nacional de Estatísticas;

vi) Apoio à coordenação do Programa Nacional de Sapadores Flo-
restais e produção de relatórios anuais sobre a atividade desenvolvida 
pelas equipas de sapadores florestais;

vii) Coordenar a aplicação de medidas de recuperação de grandes 
áreas ardidas;

d) Gestão do risco:
i) Atualizar o mapa e a informação alfa numérica das tipologias muni-

cipais, introduzidas pelo PNDFCI e que assinalam os desvios municipais 
face às medianas de ocorrências e áreas ardidas;
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ii) Apoio técnico aos Gabinetes Técnicos Florestais (GTF;
iii) Colaborar na atualização periódica da zonagem do continente 

segundo a sua suscetibilidade aos incêndios e na determinação do risco 
temporal;

e) Diversos:
i) Respostas a pedidos de informação, nomeadamente, sobre questões 

parlamentares, da comunicação social, risco de incêndio observado, 
cartografia de áreas ardidas para restrições à edificação, informação de 
incêndios para fins de investigação;

ii) Atualização anual da cartografia da recorrência de áreas ardidas;
iii) Apoio no tratamento e uniformização da informação relativa ao 

regime florestal;
iv) Relatório das divergências das áreas ardidas por espécie tendo por 

base diferentes fontes de informação relativas à ocupação do solo.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal.

11.3 — Requisitos específicos: Os candidatos devem ainda possuir, 
preferencialmente:

a) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
b) Conhecimentos e experiência em SQL, Access e SQL Server;
c) Conhecimentos e formação específica em Sistemas de Informação 

Geográfica;
d) Conhecimentos e formação específica na Prevenção e Apoio ao 

combate de incêndios florestais;
e) Conhecimentos específicos no Sistema de Comando Operacional;
f) Conhecimentos na gestão de grandes incêndios florestais;
g) Domínio escrito e falado da língua inglesa.

11.4 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da sede do ICNF, I. P., sitas na Av. da 
República, 16 a 16B, 1050 -191 Lisboa, no horário de atendimento ao 
público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão;

e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC
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em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências.

14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Estratégia Nacional para as Florestas (ENF);
e) Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (PN-

DFCI);
f) Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI);
g) Enquadramento legal vigente no âmbito dos incêndios florestais;
h) Prevenção Estrutural;
i) Estrutura funcional e dispositivos da Defesa da Floresta contra 

Incêndios;
j) Redes de Defesa da Floresta contra Incêndios;
k) Índices meteorológicos de comportamento do fogo;
l) Risco e perigosidade de incêndio florestal;
m) Causas dos incêndios;
n) Estabilização de emergência após incêndio;
o) European Forest Fires Information System (EFFIS);
p) Organização e estrutura do programa de sapadores florestais;
q) Tipologias concelhias;
r) Cartografia de áreas ardidas;
s) Termos em que se processa a coordenação da atividade dos serviços 

dependentes do MAI e do MAMAOT, no âmbito da Defesa da Floresta 
contra Incêndios;

t) Sistema de Proteção Civil/ Sistema de Comando Operacional;
u) Lei de Bases de Proteção Civil; Sistema Integrado de Operações 

de Proteção e Socorro (SIOPS);
v) Organização e gestão de bases de dados;
w) Sistemas de informação geográfica.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF Deliberação n.º 287/2013, Diário 
da República, 2.ª série, n.º 23, de 1 de fevereiro de 2013 — Criação 
e atribuição das competências das Unidades Orgânicas dos Serviços 
Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho com as alterações introdu-
zidas pelos Decretos -Leis n.os 17/2009, de 14 de janeiro, n.º 15/2009, 

de 14 de janeiro, n.º 114/2011, de 30 de novembro, e n.º 83/2014, de 23 
de maio, prevê o conjunto de medidas e ações a desenvolver no âmbito 
do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;

Despacho n.º 4345/2012 — Diário da República n.º 62/2012, Série II 
de 27 de março de 2012 — Homologação do Regulamento do Plano 
Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI);

Despacho n.º 5711/2014 — Diário da República n.º 83/2014, Série II 
de 30 de abril de 2014 — Homologa o Regulamento das normas técnicas 
e funcionais relativas à classificação, cadastro, construção e manutenção 
dos pontos de água, infraestruturas integrantes das redes de defesa da 
floresta contra incêndios;

Despacho n.º 5712/2014 — Diário da República n.º 83/2014, Série II 
de 30 de abril de 2014 — Homologa o Regulamento das normas técnicas 
e funcionais relativas à classificação, cadastro, construção e manutenção 
da rede viária florestal, infraestruturas integrantes das redes de defesa 
da floresta contra incêndios (RDFCI);

Despacho n.º 5802/2014 — Diário da República n.º 84/2014, Série II 
de 2 de maio de 2015 — Homologa o Regulamento das especificações 
técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios relativas a 
equipamentos florestais de recreio inseridos no espaço rural;

Despacho n.º 7511/2014 — Diário da República n.º 110/2014, Sé-
rie II de 9 de junho de 2014 — Homologa o Regulamento do Fogo 
Técnico;

Portaria n.º 180/2015 — Diário da República n.º 118/2015, Série I 
de 19 de junho de 2015 — Estabelece que o período crítico, vigore de 
1 de julho a 30 de setembro, no ano de 2015;

Decreto -Lei n.º 310/2002 — Diário da República n.º 292/2002, Série 
I -A de 18 de dezembro de 2002 — Regula o regime jurídico do licen-
ciamento e fiscalização pelas câmaras municipais de atividades diversas 
anteriormente cometidas aos governos civis;

Lei n.º 20/2009 — Diário da República n.º 91/2009, Série I de 12 
de maio de 2012 — Estabelece a transferência de atribuições para os 
municípios do continente em matéria de constituição e funcionamento 
dos gabinetes técnicos florestais, bem como outras no domínio da pre-
venção e da defesa da floresta;

Decreto -Lei n.º 22/2006 — Diário da República n.º 24/2006, Série I -A 
de 2 de fevereiro de 2006 — Serviço de Proteção da Natureza e do Am-
biente — SEPNA e Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro — GIPS 
da Guarda Nacional Republicana;

Portaria n.º 798/2006 — Diário da República n.º 155/2006, Série I 
de 11 de agosto de 2006 — Regulamenta o Decreto -Lei n.º 22/2006, de 
2 de fevereiro, definindo os termos em que se processa a coordenação 
da atividade dos serviços dependentes dos Ministérios da Administração 
Interna, do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas no âmbito da defesa da floresta contra incêndios;

Decreto -Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado pela Lei n.º 54/91, 
de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 34/99, de 5 de fevereiro, e 
n.º 55/2007, de 12 de março — Regula a ocupação do solo objeto de 
um incêndio florestal;

Decreto Regulamentar n.º 9/2009 — Diário da República n.º 104/2009, 
Série I de 29 de maio de 2009 — Estabelece os conceitos técnicos nos 
domínios do ordenamento do território e do urbanismo;

Decreto -Lei n.º 114/2011 — D.R. n.º 230, Série I de 30 de novembro 
de 2011 — Transfere competências dos governos civis e dos governa-
dores civis para outras entidades da Administração Pública, liquida o 
património dos governos civis e define o regime legal aplicável aos 
respetivos funcionários;

Lei Orgânica n.º 1/2011. D.R. n.º 230, Série I de 30 de novembro de 
2011 — Transfere competências dos governos civis e dos governadores 
civis para outras entidades da Administração Pública em matérias de 
reserva de competência legislativa da Assembleia da República;

Lei n.º 33/96 — Diário da República n.º 190/1996, Série I -A de 17 de 
agosto de 1996 — aprova a Lei de Bases da Política Florestal;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006 — Diário da Repú-
blica n.º 102/2006, Série I -B de26 de maio de 2006 — Aprova o Plano 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6 -B/2015 — Diário da Re-
pública n.º 24/2015, 1.º Suplemento, Série I de 4 de fevereiro — Aprova 
a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), que constitui a primeira 
atualização da Estratégia aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 114/2006, de 15 de setembro;

Lei n.º 27/2006 — Diário da República n.º 126/2006, Série I de 03 
de julho de 2006 — Aprova a Lei de Bases da Proteção Civil;

Decreto -Lei n.º 134/2006 — Diário da República n.º 142/2006, Série I 
de 25 de julho de 2006 — Cria o Sistema Integrado de Operações de 
Proteção e Socorro (SIOPS);

Decreto -Lei n.º 109/2009 — Diário da República n.º 94/2009, Série I 
de 15 de maio de 2009 — Estabelece o regime jurídico aplicável à cria-
ção e funcionamento das equipas de sapadores florestais no território 
continental português e regulamenta os apoios à sua atividade;
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Portaria n.º 134/2015 — Diário da República n.º 95/2015, Série I de 
18 de maio de 2015 -05 -18 — Estabelece o regime de aplicação da Ope-
ração 8.1.3, «Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos» 
e da Operação 8.1.4, «Restabelecimento da floresta afetada por agentes 
bióticos e abióticos ou por acontecimentos catastróficos», da Ação 8.1, 
«Silvicultura Sustentável» da Medida 8, «Proteção e Reabilitação dos 
Povoamentos Florestais» do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente (PDR 2020);

Verde, J. C. and Zêzere, J. L.: Assessment and validation of wildfire 
susceptibility and hazard in Portugal, Nat. Hazards Earth Syst. Sci., 10, 
485 -497, doi:10.5194/nhess -10 -485 -2010, 2010.;

Manual “Tratamento da Informação Geográfica Associada a Terre-
nos Percorridos por Incêndios”, 2010 AFN. Disponível em: www.icnf.
pt/portal/florestas/dfci/inc/manuais/classif -incend -flor;

Guia Técnico para elaboração dos Planos Municipais de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios e dos Planos Distritais de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios;

Carvalho, Josefa e Lopes, Pedro (2001) — “Classificação de Incên-
dios Florestais, Manual de utilizador”, Direção -Geral das Florestas, 
Lisboa, 34 p;

Forest Context and Policies in Portugal — Present and Future Chal-
lenges. 2014. Fernando Reboredo (Ed.) Word Press 19;

Cabral, F. C., Telles, G. R., 1999. A árvore em Portugal. Assírio & 
Alvim;

Silva, J.S.; Deus, E.; Saldanha, L., 2008. Incêndios Florestais, 5 anos 
após 2003. LPN e AFN; Direção -Geral das Florestas, 2002. Manual de 
Silvicultura para a Prevenção de Incêndios. DGF;

Direção -Geral das Florestas, 2003. Princípios de Boas Práticas de 
Gestão Florestal. DGF;

Diretiva INSPIRE — Diretiva n.º 2007/2/EC do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 14 de março de 2007;

Gouveia, F., 2014, Fundamentos de Bases de Dados. FCA — Editora 
Informática. 440 p.; Damas, L., 2006. SQL — Structured Query Lan-
guage (6.ª Edição Atualizada e Aumentada). FCA — Editora Informática. 
448 p;

Cosme, A., 2012. Projeto em Sistemas de Informação Geográfica. 
Lidel. 384 p.;

Catry, F., Bugalho, M., Sande, J., 2007. Recuperação da floresta após 
o fogo. O caso da Tapada Nacional de Mafra. CEABN -ISA;

Análise das causas dos incêndios florestais: 2003 -2013. Disponí-
vel em: www.icnf.pt/portal/florestas/dfci/relat/relat -causa -incendios-
-2003 -2013;

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-

sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Zita Delfina Foja Costa (Diretora do Departamento 

de Gestão de Áreas Classificadas Públicas e de Proteção Florestal).
Vogais efetivos:
Lic. Rui Manuel Lopes Cunha Almeida (Chefe de Divisão de Defesa 

da Floresta e Valorização de Áreas Protegidas);
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos).

Vogais suplentes:
Lic. Paula Isabel Pereira Santos Alves (Técnico Superior);
Lic. Maria João Feliz Guedes (Técnico Superior).
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João 

Rosa.
208906667 

 Aviso n.º 10040/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
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n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Rua Prof Correia Seixas, n.º 17, 
3200 -219 Lousã

8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar
Assegurar a devida articulação com os serviços desconcentrados 

(Distrito de Leiria) no âmbito das políticas e ações de defesa da floresta:
a) Emissão de pareceres a Planos de Utilização de Baldios (PUB), 

a Planos de Gestão Florestal (PGF) e outros, em matéria de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios (DFCI);

b) Elaboração de planos de fogo controlado para áreas públicas sob 
gestão do ICNF;

c) Execução e acompanhamento de ações de fogo controlado;
d) Produção de relatórios de emergência pós -incêndio florestal para 

recuperação da área ardida;
e) Emissão de pareceres em processos de classificação de árvores 

de interesse público;
f) Acompanhamento das Equipas de Sapadores Florestais do ICNF.

Garantir o acompanhamento e monitorização, do planeamento distrital 
e municipal de DFCI, bem como o dispositivo de prevenção estrutural 
ao nível distrital:

a) Reuniões de trabalho no âmbito do acompanhamento distrital 
DFCI; reuniões distritais com gabinetes técnicos florestais (GTF) e 
individuais;

b) Análise Planos Municipais de Defesa da Floresta contra Incêndios 
(PMDFCI), de Planos Operacionais Municipais (POM), de Planos Espe-
cíficos de Incêndios Florestais (PEIF)e análise e emissão de pareceres 
a candidaturas PRODER, no âmbito DFCI;

Supervisão das equipas de sapadores florestais (eSF), no âmbito do 
Sistema Nacional de DFCI, coordenando e apoiando o planeamento 
da gestão de combustíveis realizado por via do trabalho de serviço 
público:

a) Análise de novas candidaturas a eSF e acompanhamento da for-
mação destas equipas;

b) Análise de Relatórios de atividades das eSF e Programas de ação; 
Elaboração de projetos de serviço público e acompanhamento da sua 
execução pelas eSF; vistorias, com produção de relatório, para opera-
cionalização do funcionamento das eSF;

c) Assegurar a assessoria técnica no teatro de operações e em centros 
de decisão no combate a incêndios florestais: participação em briefings, 
apoio ao ICNF e outras entidades com responsabilidades em matéria de 
DFCI, em teatros de operações de combate a incêndios florestais,

d) Participação no Grupo de Análise e Uso do Fogo — apoio ao 
combate a incêndios;

Assegurar a representação do Departamento de Conservação da Na-
tureza e Florestas do Centro nas Comissões Distritais e Municipais de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios, e de Proteção Civil:

a) Participação em Reuniões de Comissão Distrital de Defesa da 
Floresta (CDDF),em reuniões de Comissão Municipal de Defesa da 
Floresta (CMDF) e de proteção civil distrital;

b) Execução/Participação de ações de sensibilização.

Apoiar a execução das ações de prospeção e inventariação dos agentes 
bióticos nocivos aos ecossistemas florestais, bem como nas medidas de 
controlo e erradicação destes agentes, designadamente, do Nemátodo 
da Madeira do Pinheiro.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Centro, sitas na Quinta do Soqueiro, Rua 
Cónego António Barreiros, 3500 -093 VISEU, no horário de atendimento 
ao público: das 9h30h às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação fre-

quentadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a 
ocupar;

c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 
pelo candidato;

d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-
dadão.

e) Outros elementos que considerem relevantes.
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13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13.2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências

14.4 — Prova de conhecimentos:
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 

equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal;
e) Lei de Bases da Proteção Civil;
f) EFN — Estratégia Nacional para as Florestas;
g) Regulamento dos pontos de água;
h) Regulamento da rede viária florestal;
i) Regulamento dos equipamentos florestais de recreio;
j) Regulamento do fogo técnico;
k) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios;
l) Período crítico 2015;
m) Plano Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios;
n) Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 

Incêndios;
o) Gabinetes Técnicos Florestais;
p) Fundo Florestal Permanente;
q) Regime Forfetário de apoio às equipas de Sapadores Florestais;
r) Programa de Sapadores Florestais.

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei n.º 33/96, de 17/08 — LBPF — Lei de Bases da Política Flo-
restal

Lei n.º 80/15, de 03/08 — LBPF — Lei de Bases da Proteção Civil
RCM n.º 6 -B/2015, de 4/02 — EFN — Estratégia Nacional para as 

Florestas
Despacho n.º 5711/2014, de 30/04 — Regulamento dos pontos de 

água
Despacho n.º 5712/2014, de 30/04 — Regulamento da rede viária 

florestal
Despacho n.º 5802/2014, de 2/05 — Regulamento dos equipamentos 

florestais de recreio
Despacho n.º 7511/2014, de 9/06 — Regulamento do fogo técnico
DL n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 

n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30/11, e pelo Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05 - Estrutura o Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios

Portaria n.º 180/2015, de 19/06 — Período crítico 2015
RCM n.º 65/2006, de 26/05 — PNDFCI — Plano Nacional da Defesa 

da Floresta Contra Incêndios
Despacho n.º 4345/2012. D.R. n.º 62, Série II de 27/03 — PMDF-

CI — Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 
Incêndios

Lei n.º 20/2009. D.R. n.º 91, Série I de 12/05 GTF — Gabinetes 
Técnicos Florestais

DL n.º 63/2004, de 22/03 — FFP — Fundo Florestal Permanente
Portaria n.º 77/2015, de 16/03, alterada pela Portaria n.º 163/2015, 

de 2/05, retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2015, de 
9/06 — Regulamento do Fundo Florestal Permanente
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Despacho n.º 8107/2015, de 20/07 — Regime Forfetário de apoio às 
equipas de Sapadores Florestais

DL n.º 109/2009, de 15/05 — Programa de Sapadores Florestais

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual subs-
titui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica:
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a con-
tratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular:
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências:
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção:
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos:
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candida-

tos é afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Lic. Rui Miguel Melo Rosmaninho (Chefe de Divisão de 

Gestão Operacional e Fiscalização do Centro)
Vogais efetivos:
Lic. Margarida Isabel Cunha Vilar Guedes (Chefe de Divisão de Apoio 

Administrativo e Financeiro do Centro)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)

Vogais suplentes:
Lic. Patrícia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha (Chefe de Divisão 

de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. Helena Filipa Ferreira Silva (Chefe de Divisão de Apoio Admi-

nistrativo e Financeiro do Norte)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João 

Rosa.
208906456 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Declaração de retificação n.º 753/2015
Por ter saído com inexatidão a deliberação n.º 1634/2015, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, de 20 de agosto de 2015, retifica -se 
que onde se lê:

«I — [...]
c) [...]
1) [...]
2) [...]
3) Intervenção em outras unidades ou projetos:
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em 

Saúde (DRS) — Unidade de Instalações e Equipamentos (UEI);»

deve ler -se:
«I — [...]
c) [...]
1) [...]
2) [...]
3) Intervenção em outras unidades ou projetos:
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em 

Saúde (DRS) — Unidade de Instalações e Equipamentos (UIE);»

E onde se lê:
«I — [...]
d) [...]
1) [...]
2) Responsabilidade pelas seguintes áreas de atividade e Serviços:
Departamento de Gestão e Financiamento de Prestações de Saúde 

(DPS);
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em 

Saúde (DRS) — Unidade de Instalações e Equipamentos (UEI);
Unidade de Gestão do Centro de Conferência de Faturas (UCF);
Unidade de Gestão de Faturação de Contratualização;
Contrato -Programa com a SPMS -Serviços Partilhados do Minis-

tério da Saúde, EPE;»
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deve ler -se:
«I — [...]
d) [...]
1) [...]
2) Responsabilidade pelas seguintes áreas de atividade e Serviços:
Departamento de Gestão e Financiamento de Prestações de Saúde 

(DPS);
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em 

Saúde (DRS) — Unidade de Instalações e Equipamentos (UIE);
Unidade de Gestão do Centro de Conferência de Faturas (UCF);
Contrato -Programa com a SPMS -Serviços Partilhados do Minis-

tério da Saúde, EPE;»
25 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 

Santos Ivo.
208905419 

 Declaração de retificação n.º 754/2015
Por ter saído com inexatidão a deliberação n.º 1648/2015, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, de 21 de agosto de 2015, retifica -se 
que onde se lê:

«3.2. - [...]
a) Unidade de Instalações e Equipamentos (UEI) do Departamento 

de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em Saúde (DRS)»

deve ler -se:
«3.2 — [...]
a) Unidade de Instalações e Equipamentos (UIE) do Departamento 

de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em Saúde (DRS).»

e onde se lê:
«4.1. - [...]
a) [...]
b) Unidade de Instalações e Equipamentos (UEI) do Departamento 

de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em Saúde (DRS).»

deve ler -se
«4.1. - [...]
a) [...]
b) Unidade de Instalações e Equipamentos (UIE) do Departamento 

de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em Saúde (DRS).»
25 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 

Santos Ivo.
208905549 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra, Sintra

Aviso n.º 10041/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de três postos de trabalho em regime de contrato

a termo resolutivo certo para a categoria de assistente operacional
1 — Nos termos dos n.º 2 do artigo 39.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, e da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que, por despacho do Diretor do Agrupamento de 
Escolas Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra, de 25 de agosto 
de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 5 dias úteis, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 3 postos de trabalho em re-
gime de contrato a termo resolutivo certo, sendo 8 horas diárias para a 
categoria de assistente operacional, para o ano letivo 2015/2016, com 
termo a 31 de agosto de 2016.

2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra, 
com sede na Escola Secundária Matias Aires, Avenida dos Bombeiros 
Voluntários, 2735 -244 Cacém.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Prestação de serviços/
tarefas — serviço de limpeza e outros.

4 — Remuneração base prevista: 505,00 euros ilíquidos mensais.
5 — Apresentação e formalização das candidaturas: entrega de im-

presso próprio que será fornecido aos candidatos nos serviços adminis-
trativos do Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra, onde deverá 
ser entregue, durante o período de atendimento ao público.

6 — Documentos a apresentar: fotocópia BI/CC, certificado de ha-
bilitações (fotocópia), curriculum vitae e declarações de experiência 
profissional devidamente comprovada (fotocópia).

7 — Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
8 — Método de seleção: Considerando a urgência do recrutamento 

apenas será utilizado um único método de seleção — avaliação curri-
cular. Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, José Luís Rodrigues Henriques.
208904139 

 Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, Barcelos

Aviso n.º 10042/2015
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, os n.º 2, 3, 4 e 6 do ar-

tigo 36.º, os artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(LTFP), e do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho 
do Sr. Diretor do Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, Barcelos, de 
18 de agosto de 2015, no uso das competências que lhe foram delegadas 
por Despacho do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
deste Aviso no Diário da República o procedimento concursal para o 
preenchimento de 10 (dez) postos de trabalho em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com período 
definido a partir da data de assinatura de contrato até 31 e agosto de 
2016, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da LTFP.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

3 — Local de trabalho:
3.1 — Sete postos de trabalho na Escola Secundária Alcaides de Faria;
3.2 — Três postos de trabalho na Escola Básica de Manhente;
4 — Caracterização do posto de trabalho: Realização de serviços 

de limpeza e funções inerentes às da carreira e categoria de assistente 
operacional, grau 1.

5 — Remuneração base prevista: A remuneração será calculada com 
base na legislação em vigor.

6 — Requisitos de admissão:
De acordo com o artigo 34.º da LTFP é exigida a escolaridade obri-

gatória ou experiência profissional comprovada.
7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, fornecido 
nos serviços administrativos e entregues no prazo de candidatura nas 
instalações da Escola Sede do Agrupamento, ou enviadas pelo correio, 
em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor do Agru-
pamento de Escolas Alcaides de Faria, Avenida João Duarte, n.º 405, 
4750 -175 Barcelos.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão de Identifi-
cação Fiscal (fotocópia);

b) Certificado de habilitações académicas (fotocópia);
c) Comprovativos da experiência profissional (fotocópia).
d) Comprovativos de Formação Profissional (fotocópia)

8.1 — Os candidatos que tenham exercido funções no Agrupamento de 
Escolas Alcaides de Faria, Barcelos, estão dispensados da apresentação 
dos documentos comprovativos dos factos indicados no formulário, 
desde que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram ar-
quivados no seu processo individual. Nestes casos, o júri do concurso 
solicitará os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

8.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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9 — Métodos de seleção (dada a urgência do procedimento, será 
utilizado um único método de seleção: avaliação curricular, conforme 
previsto no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril):

9.1 — Avaliação curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida. Será expressa 
numa escala de zero a vinte valores com valoração às unidades, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética ponderada das classifi-
cações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e 
que são os seguintes: Habilitação Académica de Base (HAB) ou curso 
equiparado, Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP) 
de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP)/7

Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo com a 
seguinte pontuação: 

a) Vinte valores — Habilitação de grau académico superior;
b) Quinze valores — Décimo primeiro ano ou décimo segundo ano 

de escolaridade ou de cursos que lhes sejam equiparados;
c) Dez valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja 

equiparado.

Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exercício das fun-
ções inerentes à carreira e categoria, de acordo com a seguinte pontuação:

a) Doze valores — Concorrente com três ou mais anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções;

b) Dez valores — Concorrente com dois ou mais e menos de três anos 
de tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções;

c) Oito valores — Concorrente com mais de um e menos de dois 
anos de tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, 
escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções ou mais 
de dois anos de tempo de serviço no exercício de funções inerentes à 
carreira e categoria;

d) Seis valores — Concorrente com menos de um ano de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções ou mais de um e menos 
de dois anos de tempo de serviço no exercício de funções inerentes à 
carreira e categoria;

e) Quatro valores — Concorrente com menos de um ano de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

Formação Profissional (FP) — formação profissional direta ou indi-
retamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorada 
de acordo com o seguinte:

a) Catorze valores — Candidatos com formação diretamente relacio-
nada com a área funcional, num total de trezentas ou mais horas;

b) Doze valores — Candidatos com formação diretamente relacionada 
com a área funcional, num total de cento e cinquenta horas ou mais e 
menos de trezentas horas;

c) Dez valores — Candidatos com formação diretamente relacionada 
com a área funcional, num total de vinte e cinco horas ou mais e menos 
de cento e cinquenta horas;

d) Seis valores — Candidatos com formação indiretamente rela-
cionada com a área funcional, num total de cento e cinquenta ou mais 
horas;

e) Quatro valores — Candidatos com formação indiretamente rela-
cionada com a área funcional, num total de vinte e cinco horas ou mais 
e menos de cento e cinquenta horas.

10 — Composição do Júri:
Presidente: Domingos José da Silva Fernandes Alves
Vogais efetivos: Maria Emília Salgado Silva e Simplício Augusto 

Silva Landolt de Sousa
Vogais suplentes: Jorge Martins Fernandes e José Carlos Coelho 

Campos

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
elementos do método de seleção, a grelha classificativa e os sistemas 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

12 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pela vogal Maria Emília Salgado Silva.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência de 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
com valoração às centésimas.

14.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração e em situação não configurada pela lei como preferencial 
é efetuada, de forma decrescente:

a) Em função da valoração obtida na Experiência Profissional;
b) Em função da valoração obtida na Formação Profissional;
c) Subsistindo o empate, o candidato com mais idade.

14.2 — Da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular são notificados os interessados, designadamente para efeitos 
de audiência prévia, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento, é afixada em edital nas insta-
lações da Escola Sede do Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, 
Barcelos.

15 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para eventuais contra-
tações que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado na página eletrónica deste 
Agrupamento (www.aeaf.edu.pt), na 2.ª série do Diário da República, 
bem como na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, e no prazo máximo 
de três dias úteis contados a partir da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lourenço.
208906172 

 Aviso n.º 10043/2015
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, os n.º 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º, 

os artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do disposto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do Sr. Diretor do 
Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, Barcelos, de 20 de agosto de 
2015, no uso das competências que lhe foram delegadas por Despacho 
do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso 
no Diário da República o procedimento concursal para o preenchi-
mento de 6 (seis) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, sendo a 
duração de 4 horas diárias, 20 horas/semana, com período definido de 
21 de setembro de 2015 até ao dia 9 de junho de 2016, ao abrigo da 
alínea e) do artigo 57.º da LTFP.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

3 — Local de trabalho:
3.1 — Quatro postos de trabalho de 4 horas/dia a exercer na Escola 

Secundária Alcaides de Faria;
3.2 — Um posto de trabalho de 4 horas/dia a exercer na Escola Básica 

de Galegos S. Martinho;
3.3 — Um posto de trabalho de 4 horas/dia a exercer na Escola Bá-

sica da Ucha.
4 — Caracterização do posto de trabalho: Realização de serviços 

de limpeza e funções inerentes às da carreira e categoria de assistente 
operacional, grau 1.

5 — Remuneração base prevista: A remuneração será calculada com 
base na legislação em vigor.

6 — Requisitos de admissão:
De acordo com o artigo 34.º da LTFP é exigida a escolaridade obri-

gatória ou experiência profissional comprovada.
7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.
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7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, fornecido 
nos serviços administrativos e entregues no prazo de candidatura nas 
instalações da Escola Sede do Agrupamento, ou enviadas pelo correio, 
em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor do Agru-
pamento de Escolas Alcaides de Faria, Avenida João Duarte, n.º 405, 
4750 -175 Barcelos.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão de Identifi-
cação Fiscal (fotocópia);

b) Certificado de habilitações académicas (fotocópia);
c) Comprovativos da experiência profissional (fotocópia).
d) Comprovativos de Formação Profissional (fotocópia)

8.1 — Os candidatos que tenham exercido funções no Agrupamento de 
Escolas Alcaides de Faria, Barcelos, estão dispensados da apresentação 
dos documentos comprovativos dos factos indicados no formulário, 
desde que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram ar-
quivados no seu processo individual. Nestes casos, o júri do concurso 
solicitará os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

8.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de seleção (dada a urgência do procedimento, será 
utilizado um único método de seleção: avaliação curricular, conforme 
previsto no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril):

9.1 — Avaliação curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida. Será expressa 
numa escala de zero a vinte valores com valoração às unidades, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética ponderada das classifi-
cações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e 
que são os seguintes: Habilitação Académica de Base (HAB) ou curso 
equiparado, Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP) 
de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP)/7

Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo com a 
seguinte pontuação: 

a) Vinte valores — Habilitação de grau académico superior;
b) Quinze valores — Décimo primeiro ano ou décimo segundo ano 

de escolaridade ou de cursos que lhes sejam equiparados;
c) Dez valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja 

equiparado.

Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exercício das fun-
ções inerentes à carreira e categoria, de acordo com a seguinte pontuação:

a) Doze valores — Concorrente com três ou mais anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções;

b) Dez valores — Concorrente com dois ou mais e menos de três anos 
de tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções;

c) Oito valores — Concorrente com mais de um e menos de dois 
anos de tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, 
escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções ou mais 
de dois anos de tempo de serviço no exercício de funções inerentes à 
carreira e categoria.

d) Seis valores — Concorrente com menos de um ano de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções ou mais de um e menos 
de dois anos de tempo de serviço no exercício de funções inerentes à 
carreira e categoria.

e) Quatro valores — Concorrente com menos de um ano de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

Formação Profissional (FP) — formação profissional direta ou indi-
retamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorada 
de acordo com o seguinte:

a) Catorze valores — Candidatos com formação diretamente relacio-
nada com a área funcional, num total de trezentas ou mais horas;

b) Doze valores — Candidatos com formação diretamente relacionada 
com a área funcional, num total de cento e cinquenta horas ou mais e 
menos de trezentas horas;

c) Dez valores — Candidatos com formação diretamente relacionada 
com a área funcional, num total de vinte e cinco horas ou mais e menos 
de cento e cinquenta horas;

d) Seis valores — Candidatos com formação indiretamente relacio-
nada com a área funcional, num total de cento e cinquenta ou mais horas;

e) Quatro valores — Candidatos com formação indiretamente rela-
cionada com a área funcional, num total de vinte e cinco horas ou mais 
e menos de cento e cinquenta horas.

10 — Composição do Júri:
Presidente: Domingos José da Silva Fernandes Alves
Vogais efetivos: Maria Emília Salgado Silva e Simplício Augusto 

Silva Landolt de Sousa
Vogais suplentes: Jorge Martins Fernandes e José Carlos Coelho 

Campos

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
elementos do método de seleção, a grelha classificativa e os sistemas 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

12 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pela vogal Maria Emília Salgado Silva.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência de 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
com valoração às centésimas.

14.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração e em situação não configurada pela lei como preferencial 
é efetuada, de forma decrescente:

a) Em função da valoração obtida na Experiência Profissional;
b) Em função da valoração obtida na Formação Profissional;
c) Subsistindo o empate, o candidato com mais idade.

14.2 — Da lista unitária de ordenação final dos candidatos apro-
vados e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular são notificados os interessados, designadamente 
para efeitos de audiência prévia, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

14.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Diretor do Agrupamento, é afixada em edital nas 
instalações da Escola Sede do Agrupamento de Escolas Alcaides de 
Faria, Barcelos.

15 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para eventuais contra-
tações que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado na página eletrónica deste 
Agrupamento, na 2.ª série do Diário da República, bem como na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
no Diário da República, e no prazo máximo de três dias úteis contados 
a partir da mesma data, num jornal de expansão nacional.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lourenço.
208906156 

 Agrupamento de Escolas de Almodôvar

Declaração de retificação n.º 755/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 9470/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 25 de agosto de 2015, retifica-
-se que:

Onde se lê:
“Prazo do concurso: 5 dias úteis”

deve ler -se:
“Prazo do concurso: 10 dias úteis”

26 de agosto de 2015. — A Diretora, Dr.ª Maria João Vaz da Ribeira 
Alves.

208905281 
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 Escola Artística de Dança do Conservatório Nacional, Lisboa

Aviso n.º 10044/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 8 (oito) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo (até 31 de agosto 
de 2016) para o exercício de funções correspondentes à carreira 
e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos do n.º 1 e n.º 4 do artigo 30.º e artigo 33.º da 

Lei 35/2014 de 20 de junho, e do disposto no artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que, por despacho de 
28/07/2015, do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Adminis-
tração Escolar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 8 postos de trabalho para o 
desempenho de funções da carreira e categoria de assistente operacional, 
na Escola Artística de Dança do Conservatório Nacional, Lisboa até 31 
de agosto de 2016, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo.

2 — Para dar cumprimentos ao disposto nos artigos 3.º e 24.º da Lei 
80/2013, de 28 de novembro e Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro, foi 
efetuado procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situa-
ção de requalificação à Direção -Geral da Qualificação Dos Trabalhadores 
em Funções Públicas, tendo -se obtido informação, no dia 13/08/2015, 
de que não existem trabalhadores em situação de requalificação com o 
perfil identificado pela escola.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei 35/2014, de 20 de junho, Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, Portaria 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Lei 35/2014, 
de 20 de junho e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Escola Artística de Dança do Conservatório Na-
cional, Lisboa sita na Rua João Pereira da Rosa, n.º 22, 122 -236, Lisboa.

5 — Caraterização dos postos de trabalho: carreira e categoria de 
Assistente Operacional.

5.1 — Participar com os docentes no acompanhamento das crianças 
e dos jovens durante o período de funcionamento da escola, com vista a 
assegurar um bom ambiente educativo; exercer tarefas de atendimento e 
encaminhamento de utilizadores da escola e controlar entradas e saídas 
da escola; cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola; providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa 
utilização das instalações, bem como do material e equipamento didático 
e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo; 
exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar; prestar 
apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de 
necessidade, acompanhar a criança ou o aluno a unidades de prestação 
de cuidados de saúde; estabelecer ligações telefónicas e prestar infor-
mações; receber e transmitir mensagens; zelar pela conservação dos 
equipamentos de comunicação; reproduzir documentos com utilização de 
equipamento próprio, assegurando a limpeza e manutenção do mesmo e 
efetuando pequenas reparações ou comunicando as avarias verificadas; 
assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcionamento 
da reprografia; efetuar, no interior e exterior, tarefas indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços; exercer, quando necessário, tarefas de 
apoio de modo a permitir o normal funcionamento de laboratórios e 
bibliotecas escolares.

6 — Remuneração: a remuneração ilíquida corresponde ao Salário 
Mínimo Nacional, 1.ª Posição Remuneratória, de 505 Euros, acrescendo 
subsídio de refeição, nos termos da legislação em vigor.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 35/2014, 
de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, a que corres-
ponde o grau de complexidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 34.º do artigo 17.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, que 
pode ser substituída por experiência profissional comprovada.

8 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício das funções 

descritas no ponto 5 presente aviso;

b) Conhecimento da realidade social escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se candidata.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por 
Despacho 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página eletrónica da 
Escola, www.edcn.pt, ou junto dos serviços administrativos da escola 
(horário: 09.30h às 16.30h) e entregues no prazo de candidatura, pesso-
almente, nas instalações desta, ou enviadas pelo correio, para a seguinte 
morada: Escola Artística de Dança do Conservatório Nacional, Lisboa 
Rua João Pereira da Rosa, n.º 22, 122 -236, Lisboa, em carta registada 
com aviso de receção, dirigida ao Diretor da Escola.

10 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia);

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

10.1 — Os candidatos que tenham exercido funções, no ano letivo 
anterior, na Escola Artística de Dança do Conservatório Nacional, Lisboa 
estão dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos 
factos indicados no currículo, desde que, expressamente, refiram que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual. Nesses 
casos, o júri do concurso solicitará oficiosamente os mesmos aos serviços 
administrativos da escola.

10.2 — Nos termos do decreto -lei 29/2001, de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

10.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção a utilizar: nos termos do disposto na alí-
nea b) da comunicação do Secretariado da DGEstE, de 31 de julho de 
2015, o único método de seleção a utilizar será a avaliação curricular, 
devido à urgência do procedimento.

11.1 — Avaliação curricular que visa analisar a sua qualificação, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada e tipo 
de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com 
valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB), Experiência Profissional (EP) e Formação 
Profissional (FP), AC = [HAB + 4 (EP) + (FP)]/6.

11.1.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 12.º ano ou cursos que lhes sejam equiparados;
b) 18 Valores — 11.º ano de escolaridade ou de cursos que lhes sejam 

equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou cursos que lhe sejam 

equiparados.

11.1.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 5 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Cem ou mais dias de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — Cinquenta ou mais e menos de cem dias de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 16 Valores — Cem ou mais dias de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria;
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d) 14 Valores — Cinquenta ou mais dias e menos cem dias de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria;

e) 12 Valores — Menos de cinquenta dias de tempo de serviço no 
exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

11.1.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

11.1.4 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Pedro José Braga Soares Carneiro (Diretor).
Vogais efetivos:
Pedro Manuel Pinto Mateus (Subdiretor)
Ana Constança Sierra Couto (Adjunta de Diretor).

Vogais suplentes:
Isilda Maria Raposo Lima Oliveira Pereira (Coordenadora Técnica).
Sónia Filipa Pereira Lucas (Assistente Técnica).

12.1 — O presidente de júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, por um dos Vogais efetivos.

13 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem 
o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classi-
ficativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado 
da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
pela seguinte fórmula:

AC = [HAB + 4 (EP) + (FP)] / 6

13.1 — Critério de desempate:
13.1.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 

de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

13.2 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Diretor, é disponibilizada no sítio da internet desta 
Escola, em www.edcn.pt, bem como em edital afixado nas respetivas 
instalações.

14 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar de 2015/2016.

15 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22/01, com as alterações introduzidas pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, o presente Aviso é publicitado no Diário 
da República, na página eletrónica desta Escola Artística de Dança do 
Conservatório Nacional, Lisboa, no 1.º dia útil seguinte à publicação na 
2.ª série do Diário da República, sendo dele dado conhecimento na Bolsa 
de Emprego Público — www.bep.gov.pt — e, num prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Pedro José Braga Soares Car-
neiro.

208905776 

 Agrupamento de Escolas Carlos Gargaté, Almada

Declaração de retificação n.º 756/2015
Dá -se como sem efeito o aviso n.º 9563/2015, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 166, de 26 de agosto de 2015, tendo sido 
publicado em duplicado.

26 de agosto de 2015. — A Diretora, Maria da Graça Castro Q. F. 
Dinis Carvalha.

208904455 

 Agrupamento de Escolas de Cister de Alcobaça, Alcobaça

Declaração de retificação n.º 757/2015
Por ter saído com inexatidão, o n.º 6.1 do Aviso (extrato) 

n.º 9410/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, 
de 24 de agosto, procede -se à seguinte retificação. Assim, onde se 
lê «A candidatura deve ser acompanhada, sob pena de exclusão, de 
fotocópias dos seguintes documentos: do certificado de habilitações 
literárias, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de 
identificação fiscal, número de identificação da Segurança Social, 
currículo, atualizado e assinado, e demais declarações, nomeadamente 
as que sejam necessárias para o ponto 7.2.3.» deverá ler -se «A can-
didatura deve ser acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópias 
dos seguintes documentos: do certificado de habilitações literárias, 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da Segurança Social, currículo, atu-
alizado e assinado, e demais declarações.».

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Gaspar da Silva Fernandes Vaz.
208904471 

 Agrupamento de Escolas de Colos, Odemira

Declaração de retificação n.º 758/2015
Para os devidos efeitos se declara que o Aviso n.º 9569/2015 publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, 26 de agosto de 2015, 
saiu com a seguinte incorreção, que assim se retifica: No ponto 1, 
onde se lê «4 assistentes operacionais» deve ler -se «2 assistentes 
operacionais».

26 de agosto de 2015. — O Diretor do Agrupamento, António Carlos 
Correia Caetano.

208905598 

 Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Laranjeira, Espinho

Aviso n.º 10045/2015

Abertura de Procedimento concursal comum de recrutamento
para contratação de 5 trabalhadores em regime

de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo
1 — Em cumprimento do previsto nos n.os 1 e 4 do artigo 19.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por des-
pacho de 28/07/2015 do Exmo. Sr. Secretário de estado do Ensino 
e da Administração Escolar e no uso das competências que lhe 
foram delegadas, a Diretora do Agrupamento de Escolas Dr. Ma-
nuel Laranjeira, por despacho de 03/08/2015, torna público que 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação deste aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum de recrutamento para ocupação de 5 postos de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, até 31 de agosto de 2016, para a carreira de 
assistente operacional, de grau de complexidade funcional 1, deste 
agrupamento de escolas.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e de acordo com a Lei n.º 80/2013 
de 28 de novembro e Portaria 48/2014 de 26 de fevereiro, foi declarada 
inexistência de trabalhadores em situação de requalificação.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, na Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro e no Código do Procedimento Administra-
tivo.

4 — Local de trabalho: escola sede do Agrupamento de Escolas 
Dr. Manuel Laranjeira que se situa na Praceta Dr. Manuel Laranjeira, 
Anta, 4500 023 Espinho

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional, de grau de complexidade Funcional 1.

5.1 — 5 Postos de trabalho, no exercício de funções de assistente ope-
racional, grau de complexidade funcional 1,correspondente ao exercício 
de funções de limpeza, desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço 
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pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em 
comum, nele deve ser efetuado, competindo -lhe, designadamente, as 
seguintes atribuições:

Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utilizadores 
das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens 
na escola;

Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
Receber e transmitir mensagens;
Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o 

normal funcionamento dos serviços;
Assegurar a limpeza e arrumação das instalações, equipamentos e 

utensílios de cozinha, refeitório e bufete, bem como a sua conservação.

6 — Remuneração ilíquida prevista: a posição remuneratória de re-
ferencia é a 1.ª posição da carreira/categoria de assistente operacional, 
nível 1 da Tabela Remuneratória Única — RMMG (remuneração mínima 
mensal garantida).

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção especial ou lei especial;

18 Anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, a que 
corresponde o grau de complexidade 1, podendo ser substituída por 
experiência profissional comprovada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do presente Aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponibi-
lizado nos Serviços de Administrativos do Agrupamento de Escolas 
Dr. Manuel Laranjeira e no sítio institucional do Agrupamento, em 
www.aemlaranjeira.pt e entregues, pessoalmente, nas instalações 
deste, ou enviadas por correio registado com aviso de receção, diri-
gidas à Diretora do Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Laranjeira, 
Apartado 197 4501 — 910 Espinho.

9.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia)
Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
Certificado de habilitações académicas (fotocópia);
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

9.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção: Considerando a urgência do recruta-
mento e de acordo com a faculdade prevista na Lei n.º 35/2014, e 
dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, será 
utilizado apenas um método de seleção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

10.1 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada e tipo de funções exercidas. Será expressa 

numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo 
a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, que são os seguintes: Habilitação Académica de 
base (HAB), Experiência Profissional (EP), Formação Profissional 
(FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC= HAB  + 6(EP) + 2(FP) + AD
             10

Habilitação académica de Base (HAB), graduada de acordo com a 
seguinte pontuação:

20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
18 Valores — 12.º ano de escolaridade ou de cursos que lhe sejam 

equiparados;
16 Valores — 3.º Ciclo ou de cursos que lhe sejam equiparados;
14 Valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equipa-

rado ou experiencia profissional comprovada, para efeitos de assegurar 
os serviços de limpeza;

Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exercício das 
funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no ponto 5 
do presente Aviso. Será valorada com um mínimo de 8 valores a atribuir 
a todos os candidatos, à qual acresce, até um máximo de 20 valores, a 
seguinte pontuação:

12 Valores — Experiência no exercício de funções similares, durante 
2 ou mais anos letivos, em realidade social, escolar e educativa do 
contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

10 Valores — Experiência no exercício de funções similares, en-
tre 6 meses e 2 anos letivos de funções em realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

8 Valores — Experiência no exercício de funções similares, durante 
2 ou mais anos letivos inerentes à carreira e categoria noutra realidade 
e contexto.

6 Valores — Experiência no exercício de funções similares, entre 
6 meses e 2 anos letivos inerentes à carreira e categoria noutra realidade 
e contexto.

Formação Profissional (FP) — formação profissional direta ou indi-
retamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorada 
com um mínimo de 8 valores a atribuir a todos os candidatos, à qual 
acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

12 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcional, 
num total de 60 ou mais horas;

10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcional 
num total inferior a 60 horas;

8 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional;

Avaliação de desempate (AD) —
12 valores — Excelente
10 valores — Relevante
08 valores — adequado

10.2 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de seleção Avaliação Curricular consideram -se ex-
cluídos da lista unitária de ordenação final.

11 — Composição do júri:
a) Presidente — Ana Luísa de Oliveira Garcia Ricardo (Subdiretora)
b) Vogal efetivo — Maria Gabriela Magalhães Barros Mesquita Ra-

malho (Adjunta da Diretora)
c) Vogal efetivo — Arminda Oliveira Castro (Coordenadora de As-

sistentes Operacionais)
d) Vogal suplente — Bruno Tiago Cardoso Ribeiro (Adjunto da Di-

retora)
e) Vogal suplente — Maria Alexandra Costa Ferreira Agusto Rachão 

(Adjunta da Diretora)

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, por um dos vogais efetivos.

11.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas 
do júri, donde conste a ponderação de cada um dos métodos de seleção 
a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do 
método, desde que solicitado.
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12 — Exclusão e notificação dos candidatos:
12.1 — Motivos de exclusão: Constituem motivos de exclusão dos 

candidatos do procedimento:
O não cumprimento do prazo de candidatura;
A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente aviso;
A omissão ou preenchimento incorreto dos elementos relevantes do 

formulário;
A não reunião dos requisitos de admissão;

13 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de abril, para realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuado de acordo com a escala classifica-
tiva de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

15 — Critério de desempate:
15.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

15.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

Valoração da Experiência Profissional (EP)
Valoração da Formação Profissional (FP)
Valoração da Habilitação Académica de base (HAB)
Preferência pelo candidato de maior idade;

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular é notificada, para efeitos de audiência dos 
interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação pela Diretora do Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Laranjeira, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
de Administrativo e na sua página eletrónica.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar durante o presente ano 
escolar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o presente Aviso será publicado na 
2.ª série do Diário da República, e no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional, 
bem como é publicitado na página eletrónica da escola sede do 
Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Laranjeira em www.aemla-
ranjeira.pt

26 de agosto de 2015. — A Diretora, Ana Gabriela Soares da Costa 
Moreira.

208905298 

 Agrupamento de Escolas Eça de Queirós, Lisboa

Declaração de retificação n.º 759/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Aviso n.º 8230/2015, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 28 de julho de 2015, 
procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê «José Manuel Mateus Costa Rodrigues» deve ler-
-se «José Manuel da Costa Mateus Rodrigues» e onde se lê «Cristina 
Maria Morais Rodrigues» deve ler -se «Cristina Maria Marques Morais 
Rodrigues».

26 -08 -2015. — A Diretora, Maria José Soares.
208902851 

 Agrupamento de Escolas Gil Paes, Torres Novas

Aviso n.º 10046/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
dois (2) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, com termo resolutivo 
certo, a tempo inteiro para carreira e categoria de assistente 
operacional, de grau 1.
1 — Nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 

as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que, por despacho do Diretor do Agrupamento de Es-
colas Gil Paes de Torres Novas, de 14 de agosto de 2015, decorrente da 
comunicação recebida do Sr. Delegado Regional de Educação da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo, recebida em 13 de agosto de 2015, após des-
pacho de 12 de agosto de 2015 do Sr. Delegado Regional de Educação 
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto o procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias a contar da publicação deste 
Aviso no Diário da República, para preenchimento de dois (2) postos 
de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional, de grau 1, 
no período compreendido entre o mês de setembro de 2015 e 31 de 
agosto de 2016.

2 — Foi executado o procedimento prévio de recrutamento de tra-
balhadores em situação de requalificação, de acordo com o disposto 
nos artigos 3.º e 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, verificando -se a inexistência de traba-
lhadores em requalificação.

3 — Função: exercício de apoio geral ao estabelecimento de ensino 
e à comunidade educativa.

4 — Remuneração e subsídio de refeição de acordo com legislação 
em vigor.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Gil Paes, Es-
cola Secundária de Maria Lamas, Rua 25 de Abril, 2350 -786 Torres 
Novas.

6 — Requisitos obrigatórios: 9.º ano.
7 — Método de seleção: avaliação curricular. Em caso de desempate 

será realizada entrevista de avaliação de competências.
8 — Prazo de reclamação: 48 horas após afixação das listas de orde-

nação dos candidatos na sede do Agrupamento e na página eletrónica 
do agrupamento.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchi-
mento de formulário próprio a fornecer nos serviços de administração 
escolar do agrupamento, fazendo -se acompanhar de fotocópia dos docu-
mentos: Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão, N.º de Identificação 
Fiscal, Certificado de habilitações.

10 — Validade: este concurso é válido para eventuais contratações 
que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

11 — Composição do Júri: Presidente — Maria Filomena da Costa 
Gonçalves Ferreira; Vogal — Nuno Filipe Sousa Mendes; Vogal — Ana 
Bela de Jesus Ferreira Dias.

24 de agosto de 2015. — O Diretor, Paulo Renato Ermitão Gregório.
208906042 

 Escola Secundária de Palmela

Aviso n.º 10047/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para contratação
de 3 postos de trabalho de assistente operacional

 em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo
1 — Em cumprimento do previsto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, tendo em conta o artigos 33.º e 34.º, os números 2,3,4 e 6 
do artigo 36.º, os artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho 
torna -se público que, por despacho do Diretor da Escola Secundária de 
Palmela, no uso das competências que lhe foram delegadas pelo Exmo. 
Sr. Diretor Geral dos Estabelecimentos Escolares, se encontra aberto, 
pelo prazo de 5 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no 
Diário da República, o procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de 3 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, desde 1 de setembro de 
2015 até 31 de agosto de 2016, para a carreira de assistente operacional, 
de grau 1, desta escola.

2 — Foi executado o procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação, de acordo com o 
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disposto nos artigos 3.º e 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de no-
vembro e Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro e foi indicada 
a existência de um trabalhador em requalificação pelo INA, em 
21 -08 -2015, pelo que o procedimento concursal se abre para os 
dois remanescentes.

Legislação aplicável: A referida no ponto 1 do presente aviso.
3 — Local de trabalho: Escola Secundária de Palmela, sito na Avenida 

do Palmelense Futebol Clube, Palmela, 2950 -288 Palmela.
4 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 

assistente operacional.
4.1 — 2 postos de trabalho para o exercício de funções de assistente 

operacional, grau 1, correspondendo às funções de apoio geral e às 
seguintes atribuições:

a) Vigilância e suporte às actividades escolares, limpeza, arrumação, 
conservação e boa utilização das instalações.

b) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola.

e) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços;

5 — Remuneração ilíquida: 505,00 € (quinhentos e cinco euros).
6 — Requisitos de admissão: ter nacionalidade portuguesa, 18 anos 

de idade completos e comprovada experiência profissional.
7 — Habilitações exigidas: escolaridade obrigatória, a que corres-

ponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a), 
do n.º 1, do artigo 44.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, podendo 
ser substituída por experiência profissional comprovada.

8 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Formação profissional nas áreas funcionais descritas no ponto 4 

do presente aviso;
b) Experiência profissional no exercício efetivo das funções descritas 

no ponto 4 do presente aviso.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 5 dias úteis a contar da data de publicação 

do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, dispo-
nibilizado no sítio institucional da Escola, em http://www.portal.
espalmela.net/.

9.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Bilhete de Identidade ou 
Cartão de Cidadão (fotocópia), Certificado de Habilitações Literárias 
(fotocópia), Curriculum Vitae datado e assinado, Declarações e Certi-
ficados da experiência profissional (fotocópias).

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção: — avaliação curricular (AC) com um peso 
de 50 % e Entrevista (E) com um peso de 50 %.

10.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissio-
nal, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada e tipo de funções exercidas. Será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo 
a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de tra-
balho a ocupar, que são os seguintes: Habilitação Académica (HA), 
Experiência Profissional (EP), Formação Profissional (FP), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = (HA + EP + FP) / 3

a) Habilitação académica (HA), graduada de acordo com a seguinte 
pontuação: (20 %)

20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
18 Valores — 12.º ano de escolaridade ou de cursos que lhe sejam 

equiparados;
16 Valores — Frequência do ensino secundário, ou de cursos que lhe 

sejam equiparados;
14 Valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

b) Formação Profissional (FP) — (10 %) formação profissional 
direta ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a 

recrutar. Será valorada com um mínimo de 8 valores a atribuir a 
todos os candidatos, à qual acresce, até um máximo de 20 valores, 
o seguinte:

12 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcional, 
num total de 60 ou mais horas;

10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcional 
num total inferior a 60 horas;

8 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional;

c) Experiência Profissional (EP) — (20 %) tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 4 do presente Aviso. Será valorada com um mínimo de 8 valores 
a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce, até um máximo de 
20 valores, a seguinte pontuação:

12 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício deste 
tipo de funções.

10 Valores — Entre 6 meses e 2 anos de tempo de serviço no exercício 
deste tipo de funções.

6 Valores — Experiência inferior a 6 meses de tempo de serviço no 
exercício deste tipo de funções.

10.2 — A entrevista de avaliação de competências, a realizar aos dez 
primeiros da lista ordenada, visa obter através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função.

A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento inter-
pessoal.

São critérios de ponderação para a entrevista:
a) O candidato demonstra interesse/motivação para as funções a que 

se candidata.(40 %)
b) O candidato tem boa capacidade de comunicação.(5 %)
c) O candidato demonstra empatia/capacidade de interação verbal 

com o entrevistador.(5 %)

10.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores no método de seleção consideram -se excluídos da lista unitária 
de ordenação final.

11 — Composição do júri:
a) Presidente — Rui Manuel Marques Lourenço (Diretor)
b) Vogal efetivo — Maria do Carmo Pinto (Subdiretora)
c) Vogal efetivo — João Vassalo (Adjunto da Direção)
d) Vogal suplente — Carla Brás (Coordenadora dos Assistentes Ope-

racionais)

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, por um dos vogais efetivos.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas 
do júri, onde conste a ponderação de cada um dos métodos de seleção 
a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do 
método, desde que solicitados.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos:
14.1 — Motivos de exclusão: Constituem motivos de exclusão dos 

candidatos do procedimento:
a) O não cumprimento do prazo de candidatura;
b) A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 

aviso;
c) A omissão ou preenchimento incorreto de elementos do formu-

lário;
d) A não reunião dos requisitos de admissão;

15 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de abril, para realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classifica-
tiva de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
elementos do método de seleção Avaliação Curricular, de acordo com 
o ponto 10.1 do presente Aviso.
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17 — Critério de desempate:
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);
c) Valoração da Habilitação Académica (HA);

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência dos interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação pelo Diretor da Escola Secundária de Palmela, é afixada 
nos Serviços de Administração Escolar e disponibilizada na sua página 
eletrónica.

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar 
2015/2016.

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, com as alterações introduzidas pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o presente Aviso será publicado na 
2.ª série do Diário da República, bem como na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) nacional, bem como é publicitado na página 
eletrónica da Escola Secundária de Palmela.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Marques Lourenço.
208905313 

 Escola Secundária Pedro Nunes, Lisboa

Aviso n.º 10048/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de dois postos de trabalho para assistente operacional, grau 1, 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, para o ano escolar de 
2015 -2016.

1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º 
e artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e n.º 4 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se publico 
que, por despacho do Diretor da Escola Secundária com 3.º Ciclo do EB 
de Pedro Nunes, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
despacho do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar, proferido em 3/08/2015, se encontra aberto o procedimento 
concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho para 
assistente operacional, a termo resolutivo certo a tempo parcial, para o 
ano escolar de 2015 -2016.

2 — Local de trabalho: Escola Secundária com 3.º Ciclo do EB de 
Pedro Nunes, 1269 -093, Lisboa.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Prestação de serviços de 
limpeza e outros no âmbito da carreira e categoria de assistente ope-
racional, competindo -lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utiliza-
ção das instalações, bem como do material e equipamento didático 
e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

4 — Horário semanal: 4 horas/dia.
5 — Duração do contrato: 21 de setembro de 2015 até 9 de junho 

de 2016.
6 — Requisitos de admissão: Possuir escolaridade obrigatória, que 

pode ser substituída por experiência profissional comprovada, tendo 
em conta que se trata de um recrutamento para a assistente operacional, 
de grau 1.

7 — Critério de seleção: Avaliação curricular.
8 — Prazo do concurso: 10 dias úteis a contar do dia da publicação 

do presente aviso no Diário da República.
9 — Formalização das candidaturas: De acordo com o procedimento 

concursal 2 publicado em www.espn.edu.pt
26 de agosto de 2015. — O Diretor, Pedro Abrantes Pimentel.

208905954 

 Aviso n.º 10049/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2 postos de trabalho para assistente operacional, grau 1, 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, para o ano escolar 
2015/2016.
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos números 2, 3, 4 e 6 do 

artigo 36.º e artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho e 
n.º 4 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se publico que, por despacho do Diretor da Escola Secundária com 
3.º Ciclo do EB de Pedro Nunes, no uso das competências que lhe foram 
delegadas por despacho do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, proferido em 03/08/2015, se encontra aberto 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de 
trabalho para assistente operacional, a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, para o ano escolar 2015/2016.

2 — Local de trabalho: Escola Secundária com 3.º Ciclo do EB de 
Pedro Nunes, 1269 -093, Lisboa.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Prestação de serviços de 
limpeza e outros no âmbito da carreira e categoria de assistente opera-
cional, competindo -lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

4 — Horário semanal: 4 horas/dia.
5 — Duração do contrato: 21 de setembro de 2015 até 9 de junho 

de 2016.
6 — Requisitos de admissão: Possuir escolaridade obrigatória, que 

pode ser substituída por experiência profissional comprovada, tendo 
em conta que se trata de um recrutamento para a assistente operacional, 
de grau 1.

7 — Critério de seleção: Avaliação curricular.
8 — Prazo do concurso: 10 dias úteis a contar do dia da publicação 

do presente aviso no Diário da República.
9 — Formalização das candidaturas: De acordo com o procedimento 

concursal 2 publicado em www.espn.edu.pt
26 de agosto de 2015. — O Diretor, Pedro Abrantes Pimentel.

208905395 

 Agrupamento de Escolas Poeta Joaquim Serra, Montijo

Aviso (extrato) n.º 10050/2015

Procedimento concursal de recrutamento para ocupação
de cinco postos de trabalho em regime de contrato

de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo
1 — O Agrupamento de Escolas Poeta Joaquim Serra, Montijo, torna 

público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data de publicação deste aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum em regime de contrato a termo resolutivo certo nos 
termos do artigo 33.º e 34.º, dos n.º 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º dos arti-
gos 37.º e 38.º da Lei 35/2014 de 20 de junho e dando cumprimento 
aos trâmites previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
para a categoria de assistente operacional de grau 1, de acordo com o 
despacho de autorização do Senhor Secretário de Estado do Ensino e 
da Administração Escolar de 28 de julho de 2015.

2 — Nos termos do disposto nos artigos 3.º e 24.º da Lei 80/2013 de 
28 de novembro, declara -se que não existem trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil indicado por este Organismo.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e do Código de Procedimento 
Administrativo

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Poeta Joaquim Serra, 
Montijo.

5 — Caracterização do posto trabalho: Assistente Operacional.
6 — Cinco postos de trabalho no exercício de funções Assistente 

Operacional com a duração de 8 horas/dia.
7 — Contrato de trabalho: O contrato a celebrar será a termo resolutivo 

certo, com período definido a partir de 1 de setembro de 2015 com termo 
a 31 de agosto de 2016, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da LTFP.
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8 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

9 — Remuneração base prevista: 505,00 euros mensais correspon-
dentes ao nível 1, posição 1.ª da tabela remuneratória dos funcionários 
e agentes da Administração Pública, na categoria de assistente opera-
cional.

10 — Método de seleção: Em virtude da urgência no recrutamento 
será apenas utilizada a avaliação curricular.

11 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição 
da República Portuguesa, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 de 
acordo com o previsto na alínea a) n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho; esta pode ser substituída por experiência profissional 
comprovada, tendo em conta que se trata de:

12 — Condições de referência:
1 — Habilitações Literárias;
2 — Experiência Profissional;
3 — Experiência na Unidade Orgânica.

13 — Critérios de seleção:
1 — Habilitações Literárias (20 %)
1.1 — Escolaridade obrigatória (de acordo com a idade do candi-

dato);
2 — Experiência Profissional (30 %)
2.1 — Até 2 anos — 5;
2.2 — De 2 a 5 anos — 10;
2.3 — Mais de 5 anos — 20;
3 — Experiência na Unidade Orgânica/Serviço (50 %):
3.1 — Até 2 anos — 5;
3.2 — De 2 a 5 anos — 10;
3.3 — Mais de 5 anos — 20

14 — As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio 
que será fornecido aos interessados durante as horas de expediente dos 
Serviços Administrativos da Escola ou por correio com aviso de rece-
ção acompanhado de cópia do BI/CC, certificado de habilitações e da 
declaração da experiência profissional.

15 — Prazo de reclamação de 48 horas, após saída das listas
16 — Composição do Júri:
Presidente: Paula Cristina Silva Póvoas (Subdiretora)
Vogais efetivos: Lilia Maria Gonçalves Martinho Azevedo Maia 

(Adjunta)
e Aurora Maria Costa Paulada Macau Sousa (Adjunta)
Vogais suplentes: Feliciana Isabel Manhita Vieira (Adjunta) e
Maria Isolete Amaro Duarte Pisco Pedrosa (Chefe de Serviços de 

Administração Escolar).
26 de agosto de 2015. — A Diretora, Maria Helena Miranda Lou-

renço.
208905443 

 Agrupamento de Escolas de Ponte de Sôr

Declaração de retificação n.º 760/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Aviso n.º 9594/2015, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série n.º 166, de 26 de agosto, 
procede -se à sua retificação.

Assim:
Onde se lê «[...] 5 (cinco) postos de trabalho» deve ler -se «[...] 3 (três) 

postos de trabalho.».

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Manuel António Cardoso Dias 
Andrade.

208903783 

 Agrupamento de Escolas Póvoa de Santa Iria,
Vila Franca de Xira

Aviso n.º 10051/2015

Procedimento concursal de recrutamento para ocupação
de 4 (quatro) contratos de trabalho em funções

públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial (4 horas diárias)
1 — O Agrupamento de Escolas Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de 

Xira, torna público que se encontra aberto o procedimento concursal co-
mum em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo 
parcial nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.º 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º, 
dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dando 
cumprimento aos trâmites previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, para a categoria de assistente operacional, de grau 1, de 
acordo com o despacho do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar de 3 de agosto de 2015.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

3 — Nos termos do disposto nos artigos 3.º e 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 novembro, declara -se que não existem trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil indicado por este organismo.

4 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e do Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Póvoa de Santa 
Iria, Rua Américo Costa — Quinta da Piedade, 2625 -504 — Póvoa 
de Santa Iria.

6 — Caraterização do posto de trabalho: Supervisão de crianças 
e jovens nos espaços escolares interiores e exteriores, realização de 
serviços de limpeza e manutenção de espaços e equipamentos escola-
res/educativos.

6.1 — Quatro postos de trabalho na categoria de assistente operacional 
competindo -lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Supervisionar crianças e jovens nos diversos espaços escolares;
b) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 

das instalações, bem como do material e equipamento necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo;

c) Efetuar tarefas de manutenção de espaços verdes bem como de 
tarefas de apoio, no interior e exterior, de modo a permitir o normal 
funcionamento dos serviços.

7 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento será de entre as pessoas 
com ou sem relação jurídica de emprego público.

8 — Contrato de trabalho: O contrato a celebrar será a termo resolutivo 
certo, com período definido a partir de 21 de setembro de 2015 com termo 
a 09 de junho de 2016, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da LTFP.

8.1 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

9 — Remuneração ilíquida: 2,91€/hora; subsídio de refeição de 
4,27€.

10 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição 
da República Portuguesa, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 

que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 de 
acordo com o previsto na alínea a) n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; esta pode ser substituída por experiência profissional 
comprovada, tendo em conta que se trata de um recrutamento para 
carreira de assistente operacional, de grau 1.

11 — Constitui fator preferencial: a) Comprovada experiência e 
formação profissional no exercício efetivo das funções descritas no 
ponto 6 do presente Aviso em realidade social, escolar e educativa do 
contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
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presente procedimento concursal, aliada a formação académica na área 
(curso equiparado ao 12.º ano de animador cultural, assistente familiar 
ou outro na área educativa).

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário próprio, disponibilizado 
junto dos Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas 
Póvoa de Santa Iria, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, 
nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada identi-
ficada no ponto 5 do presente Aviso, em carta registada com aviso de 
receção, dirigidas à Diretora do Agrupamento de Escolas.

13 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Fotocópia do bilhete de 
identidade ou cartão do cidadão ou cartão de identificação fiscal; Foto-
cópia do certificado de habilitações literárias; Declaração de experiência 
profissional/informação referente à avaliação do desempenho relativa ao 
último ano; Fotocópia do curriculum vitae datado e assinado (resumo); 
Fotocópia dos certificados comprovativos de formação profissional.

13.1 — Os candidatos que exerçam funções no Agrupamento de 
Escolas Póvoa de Santa Iria estão dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que, expressamente, refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual. Nestes casos, o júri do concurso solicitará 
oficiosamente os mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

13.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

13.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Considerando a urgência do recrutamento de pessoal de lim-

peza e de acordo com a faculdade prevista no n.º 6 do artigo 36.º da 
Lei n.º 35/2014, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
será utilizado apenas um método de seleção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

14.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoriamente são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base ou Curso equiparado, Experiência Pro-
fissional, Formação Profissional e Avaliação de Desempenho.

14.3 — A avaliação será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar 
de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 2 (EP) + FP + AD
 5

14.3.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), será valorizada 
com:

a) 20 Valores — Curso equiparado ao 12.º ano na área da animação 
cultural ou assistência familiar ou outro na área educativa;

b) 16 Valores — 12.º ano ou curso que lhe seja equiparado;
c) 12 Valores — 9.º ano ou curso que lhe seja equiparado;
d) 8 Valores — 6.º ano ou curso que lhe seja equiparado;
e) 4 Valores — 4.º ano ou curso que lhe seja equiparado;

14.3.2 — Experiência Profissional (EP) — a avaliar de acordo com 
a seguinte fórmula:

EP = CC + AE
 2

— Conformidade contextual (CC) — Será valorizada com:
a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 

de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 16 Valores — 3 anos ou mais e menos de 5 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 

do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — 1 ano ou mais e menos de 3 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

d) 8 Valores — menos de 1 ano de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

e) 4 Valores — ausência de tempo de serviço no exercício de funções 
em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempe-
nhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal.

— Atividades exercidas (AE) — Será valorizada:
a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 

funções inerentes à carreira e categoria do posto de trabalho a ocupar, 
conforme descritas no n.º 6 do presente Aviso.

b) 16 Valores — 3 anos ou mais e menos de 5 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria do posto de 
trabalho a ocupar, conforme descritas no n.º 6 do presente Aviso.

b) 12 Valores — 1 anos ou mais e menos de 3 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria do posto de 
trabalho a ocupar, conforme descritas no n.º 6 do presente Aviso.

c) 8 Valores — menos de 1 ano de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria do posto de trabalho a ocupar, 
conforme descritas no n.º 6 do presente Aviso.

d) 4 Valores — ausência de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria do posto de trabalho a ocupar, conforme 
descritas no n.º 6 do presente Aviso.

14.3.3 — Formação Profissional (FP) — direta ou indiretamente 
relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorizada com:

a) 20 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 16 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 12 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 8 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas;

e) 4 Valores — Ausência de formação relacionada com as áreas fun-
cionais a recrutar.

14.3.4 — Avaliação de Desempenho (AD) — A avaliação do desem-
penho relativa ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, será valorizada com:

a) 20 valores — Desempenho excelente;
b) 16 valores — Desempenho relevante;
c) 12 valores — Desempenho adequado;
d) 8 valores — Desempenho inadequado;
e) 4 valores — Ausência de avaliação de desempenho.

14.4 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

15 — Composição do Júri:
Presidente: Teresa do Carmo Carriço, Diretora do Agrupamento;
Vogais efetivos: Maria Joana Moreira, subdiretora do Agrupamento e 

Maria Amélia Correia, encarregada dos Assistentes Operacionais;
Vogais suplentes: Carla Elisa Serra, adjunta da Direção e Maria Luísa 

Carvalho, Coordenadora Técnica.

15.1 — A presidente de júri será substituída nas suas faltas e impedi-
mentos pela Maria Joana Moreira, subdiretora do Agrupamento.

15.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — os candidatos 
excluídos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da au-
diência dos interessados nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
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c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando da 

afixação em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública e da disponibilização na sua página eletrónica.

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

18 — Critério de desempate:
18.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate a 

adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

18.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

18.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por preferência 
pelo candidato de maior idade.

18.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

18.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após a 
homologação pela Diretora do Agrupamento de Escolas da Póvoa de 
Santa Iria, é disponibilizada no site da Internet deste Agrupamento 
http://aepsi.ccems.pt, bem como em edital afixado na respetiva ins-
talação.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, «A Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades, entre homens e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda 
e qualquer forma de discriminação.».

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

21 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado: na 
2.ª série do Diário da República, por publicação integral; na bolsa de 
emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
no Diário da República, 2.ª série, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional e na página 
eletrónica deste Agrupamento, em http://aepsi.ccems.pt/, a partir da data 
da publicação no Diário da República.

27 de agosto de 2015. — A Diretora, Teresa do Carmo Carriço.
208906586 

 Agrupamento de Escolas de Santiago do Cacém

Declaração de retificação n.º 761/2015
Eu, Manuel Botelho Mourão, Diretor do Agrupamento de Escolas de 

Santiago do Cacém, declaro para efeitos de retificação do Aviso (extrato) 
n.º 9602/2015, publicado no Diário da República 2.ª série n.º 166 de 
26/08/2015, que em vez de ler -se dois (2) postos de trabalho deverá 
ler -se um (1) posto de trabalho.

Esta retificação reporta os seus efeitos à data de produção de efeitos 
do ato retificado.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, Manuel Botelho Mourão.
208905476 

 Agrupamento de Escolas de Vendas Novas

Declaração de retificação n.º 762/2015
Por ter sido publicado, o Aviso n.º 9498/2015, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 165, de 25 de agosto de 2015, com inexatidão, retifica -se:
No primeiro parágrafo onde se lê:

«Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de quatro (4) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, ao abrigo da alínea e) do 
artigo 57.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com período definido até 

ao dia 12 de junho de 2015, para a execução de serviços de limpeza, 
acompanhamento de alunos e apoio geral, pelo prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso.»

deve ler -se:
«Procedimento concursal comum de recrutamento para ocu-

pação de quatro (4) postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial, ao abrigo da 
alínea e) do artigo 57.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com 
período definido até ao dia 9 de junho de 2016, para a execução 
de serviços de limpeza, acompanhamento de alunos e apoio geral, 
pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso.»
26/08/2015. — A Diretora, Olga Maria Vargas da Fonseca Duarte.

208904066 

 Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P.

Despacho n.º 10027/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no artigo 3.º dos Estatutos do 

IGeFE, I. P., aprovados pela Portaria 255/2015, de 20 de agosto, e no 
n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração 
Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei 68/2013, de 29 de agosto, o Conselho 
Diretivo do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P., deli-
berou nomear, em regime de substituição, por urgente conveniência 
de serviço, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo venci-
mento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 68/2013, de 29 
de agosto, os seguintes dirigentes, com efeitos a 21 de agosto, de 
2015, cujos currículos académicos e profissionais, que se anexam ao 
presente despacho, evidencia os perfis adequados e demonstrativo de 
aptidão e da experiência profissional necessárias para o desempenho 
dos cargos em que são investidos:

a) A Licenciada Ana Maria Velho Folgado Gaspar, Diretora do De-
partamento de Planeamento e Coordenação Orçamental;

b) A Licenciada Maria Clara Petra Viana de Campos Mendes, Diretora 
do Departamento de Organização e Gestão dos Estabelecimentos de 
Ensino Básico e Secundário;

c) O Licenciado Nuno Fernando de Vasconcelos Figueiredo Tava-
res, Diretor do Departamento do Orçamento do Ensino Superior e da 
Ciência;

d) O Mestre António Joaquim Salgado dos Santos Costa Ferreira, 
Diretor do Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação;

e) A Mestre Maria Isabel Lopes Afonso Pereira Leitão, Diretora do 
Departamento de Administração Geral e Contratação Pública;

f) A Mestre Maria de Lourdes Gomes Ribeiro Curto, Diretora do 
Departamento de Gestão e de Recursos Humanos.

21 de agosto de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, José 
Manuel de Matos Passos.

Nota curricular
I. Dados Pessoais
Nome: Ana Maria Velho Folgado Gaspar

II. Habilitações Académicas
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa (1978).

III. Formação específica supletiva
Curso Avançado de Gestão Pública — FORGEP (2012).

IV. Formação profissional complementar
Frequência de vários cursos, seminários e outras ações de formação 

nas áreas Financeira, Planeamento, Gestão e Administração Pública, 
nomeadamente, o Curso de Especialização em Gestão e Melhoria de 
Processos (2008).

V. Percurso e experiência profissional
Diretora de Serviços do Orçamento e Conta da Direção -Geral de 

Planeamento e Gestão Financeira do MEC (desde 2012).
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Diretora de Serviços do Orçamento da Administração Central do 
Gabinete de Gestão Financeira do ME (2004 -2012).

Diretora de Serviços do Orçamento de Funcionamento do ME do 
Gabinete de Gestão Financeira do ME (1997 -2004).

Coordenadora do Núcleo de Preparação, Acompanhamento e Con-
trolo do Orçamento do ME do Departamento de Programação e Gestão 
Financeira do ME (1993 -1997).

Chefe de Divisão do Quadro Único do Pessoal dos Organismos Cen-
trais e Regionais do ME a exercer funções no Gabinete de Gestão 
Financeira do Ministério da Educação (1989 -1993).

Coordenadora da Divisão do Orçamento e de Estudos do Gabinete de 
Gestão Financeira do Ministério da Educação (1986 -1989).

Assessora principal da carreira de técnico superior do quadro único 
do Ministério da Educação, a partir de 1 de abril de 2008.

Professora do Quadro de Nomeação Definitiva requisitada pela Dire-
ção de Serviços de Finanças da Direção Geral de Pessoal do Ministério 
da Educação (1983) e em comissão de serviço nos Organismos Centrais 
do ME, a partir de 1989.

Professora do Quadro de Nomeação Definitiva, pertencente ao Quadro 
da Escola Secundária de S. João do Estoril (1983 -2008).

Professora Provisória do Ensino Básico e Secundário (1976 -1983).

VI. Outras funções profissionais
Designada a pertencer ao Secretariado Executivo da Comissão de 

Acompanhamento, Avaliação e Auditoria do Orçamento do ME, criada na 
dependência do Secretário de Estado Adjunto do ME, com o objetivo de 
proceder, regular e sistematicamente, à coordenação e acompanhamento 
da execução financeira do Orçamento do ME (1990).

Representante do GGF na Comissão Interministerial para os As-
suntos do Mar, com o objetivo de encontrar os mecanismos mais 
adequados para o financiamento da Estratégia Nacional para o Mar 
(ENM), nomea damente do projeto “Inclusão do Tema Mar na Área 
de Projeto e em Recursos Educativos dos Ensinos Básico e Secun-
dário” (2008).

Presidente de júris de concursos internos e externos, Orientadora de 
Estágios de ingresso na carreira técnica superior, Tutora de Estágios 
Profissionais no âmbito do PEPAC.

Nota Curricular
I. Dados Pessoais:
Nome: Maria Clara Petra Viana de Campos Mendes

II. Habilitações Académicas:
Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Ciências do 

Trabalho e da Empresa (ISCTE), concluída em 1978, com a classificação 
final de 14 valores.

III. Formação específica supletiva
Curso Avançado de Gestão Pública para dirigentes — CAGEP — con-

cluído em março 2007, no INA, com classificação final de 16,1 valores 
(prova individual — 17 valores; trabalho de grupo — 15,3 valores)

IV. Formação profissional complementar
Frequência de vários cursos, seminários e outras ações de formação 

nas áreas Financeira,
Planeamento, Gestão, Administração Pública e ainda o Estágio Pe-

dagógico no 4.º grupo do Ensino Preparatório, concluído em 1980, na 
Escola Preparatória da Parede, com 14,2 valores.

V. Percurso e experiência profissional
Diretora de Serviços do Orçamento das Escolas do Ensino Básico e 

Secundário da Direção Geral de Planeamento e Gestão Financeira do 
Ministério da Educação e Ciência (desde 1 de fevereiro de 2008 até à 
atualidade).

Assessora Principal do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério 
da Educação (de julho 2007 a fevereiro 2008; de outubro 2003 a julho 
2004; de janeiro a abril de 2003).

Administradora dos Serviços de Administração e Ação Social da 
Universidade Técnica de Lisboa (agosto 2004 -julho 2007).

Adjunta do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 
Ciência e do Ensino Superior (abril 2003 — outubro 2003).

Diretora Adjunta do Gabinete de Gestão Financeira da Ciência e do 
Ensino Superior (dezembro 2002 — janeiro 2003).

Adjunta do Gabinete do Ministro da Ciência e do Ensino Superior 
(abril 2002 -novembro 2002).

Adjunta do Gabinete do Ministro da Educação (julho 2001 -março 
2002).

Assessora do Gabinete do Ministro da Educação (setembro 2000 — ju-
lho 2001).

Assessora do Gabinete do Secretário de Estado da Administração 
Educativa (outubro 1999 — setembro 2000).

Adjunta do Gabinete do Ministro da Educação (fevereiro 1996 — ou-
tubro 1999).

Diretora de Serviços Administrativos no Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica (ITQB/UNL) (março 1991 — fevereiro 1996).

Chefe de Divisão de Instalações, Equipamentos e Recursos Finan-
ceiros da Direcção -Geral do Ensino Superior (abril 1987 — março 
1991).

Assessora -Chefe, equiparada a Diretora de Serviços, do Grupo Coor-
denador de Projetos de Cooperação com o BIRD/Banco Mundial (de-
zembro de 1985 — abril 1987).

Coordenadora do Serviço de Planeamento e Estatística da Direção 
de Serviços do Ensino Primário; Coordenadora do Serviço de Ação 
Pedagógica; Técnica Especialista da área de Matemática no Setor de 
Programas deste serviço — Direção Geral do Ensino Básico (outubro 
1980 — dezembro 1985)

Professora provisória, profissionalizada e efetiva em várias escolas 
do ensino básico e secundário das disciplinas de Ciências da Natureza 
e Matemática (janeiro 1976 — outubro 1980)

Monitora da disciplina de Economia Política, na Faculdade de Direito 
de Lisboa (1.º trimestre do ano letivo 1975/76)

VI. Outras funções profissionais:
Representante do Gabinete de Gestão Financeira na Comissão Coorde-

nadora Permanente do Programa TEIP2 prevista no âmbito do Despacho 
Normativo 55/2008, de 23 de outubro (despacho de nomeação do Diretor 
Geral de 19 de dezembro de 2008).

Vogal da Comissão Instaladora do Instituto de Tecnologia Química e 
Biológica (ITQB/UNL) (março 1991 -fevereiro 1996).

Coordenadora do Núcleo de Modernização Administrativa do Minis-
tério da Educação (fevereiro 1996 — outubro 1999).

Nota Curricular
I. Dados Pessoais
Nome: Nuno Fernando de Vasconcelos Figueiredo Tavares

II. Habilitações académicas
Licenciatura em Gestão e Administração Pública pelo Instituto Supe-

rior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa.

III. Formação profissional complementar
Formação nas áreas de gestão orçamental pública, direito admi-

nistrativo, regime jurídico da realização de despesas públicas e da 
contratação pública, regime jurídico do contrato de trabalho em 
funções públicas, SIADAP, Informática, bem como participação 
em Seminários e Congressos em matérias relacionadas com a ad-
ministração pública.

IV. Percurso e experiência profissional
Diretor de Serviços do Orçamento do Ensino Superior e da Ciência 

da Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira do Ministé-
rio da Educação e Ciência, desde dezembro de 2013, tendo como 
principais atribuições e responsabilidades: (i) colaborar na prepa-
ração dos projetos de orçamento e subsequente acompanhamento 
da execução financeira dos serviços e organismos do MEC, para as 
áreas do ensino superior e da ciência; (ii) desenvolver e coordenar 
as ações necessárias ao exercício das competências da DGPGF, 
como Entidade Coordenadora do Programa Orçamental da Ciência 
e Ensino Superior.

Diretor de Serviços de Recursos e Sistemas de Informação no GPEARI 
do Ministério das Finanças e da Administração Pública, nos períodos 
compreendidos entre agosto de 2010 e setembro de 2011 e entre outubro 
de 2008 e fevereiro de 2009, tendo como principais atribuições e respon-
sabilidades: (i) a coordenação da área financeira e de recursos humanos 
do GPEARI; (ii) acompanhamento da fase inicial de implementação do 
GeRFiP/RIGORE, em colaboração com a GeRAP; (iii) coordenação 
dos procedimentos de aquisição de bens e serviços; (iv) colaboração 
nos planos e relatórios de atividades; (v) apoio à direção no âmbito da 
aplicação do SIADAP 2 e 3.

Responsável pelo Serviço de Aprovisionamento da Sub -Região 
de Saúde de Lisboa — Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, no período compreendido entre dezembro de 2005 e 
abril de 2007, tendo como principais atribuições e responsabilidades: 
(i) coordenação dos procedimentos de aquisição de bens e serviços 
dos serviços centrais da Sub -Região de Saúde e dos Centros de Saúde, 
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participando em júris e comissões de avaliação dos procedimentos 
concursais; (ii) elaboração do Plano e Relatório de Atividades do 
respetivo sector.

Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial no Instituto 
do Desporto de Portugal no período compreendido entre setembro e 
dezembro de 2005.

Técnico Superior desde fevereiro de 2000, tendo exercido funções em 
diversos organismos da administração central, designadamente, Instituto 
do Desporto de Portugal, Sub -Região de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, GPEARI do ex -MCTES, GPEARI do Ministério das Finanças 
e na Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira do MEC, em 
áreas como: gestão de recursos humanos; apoio à implementação do 
SIADAP 2 e 3; gestão financeira; preparação dos orçamentos dos ser-
viços; contratação pública; acompanhamento do programa orçamental 
da Ciência e Ensino Superior, designadamente ao nível da análise da 
execução orçamental, apuramento dos fundos disponíveis, análise do 
reporte mensal da projeção da receita e despesa, emissão de pareceres 
sobre os pedidos de integração de saldos, descativações, bem como 
outras alterações orçamentais; emissão de pareceres prévios sobre a 
inscrição ou reinscrição de projetos de investimento; elaboração de 
análises financeiras para apoio à decisão.

Nota curricular
I. Dados Pessoais
Nome: António Joaquim Salgado dos Santos Costa Ferreira

II. Habilitações Académicas
Doutorando em Administração Pública no Instituto de Ciências Sociais 

e Políticas da Universidade de Lisboa.
Mestrado em Administração Pública, especialização em Adminis-

tração da Educação pelo Instituto de Ciências Sociais e Políticas da 
Universidade de Lisboa.

Pós -graduação em Sistemas de Informação pelo Instituto Superior 
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Frequência da Licenciatura em Engenharia Informática no Instituto 
Superior de Informática e Gestão.

Licenciatura em Geologia Aplicada e do Ambiente pela Faculdade 
de Ciências da Universidade Clássica de Lisboa.

III. Formação específica supletiva
Curso CADAP — Curso de Alta Direção em Administração Pública, 

no Instituto Nacional de Administração Pública, I. P.
Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, no 

Instituto Nacional de Administração Pública, I. P.

IV. Formação profissional complementar
Curso de Administração de Gestão Documental SmartDocs V3 na 

Fujitsu Portugal; Curso de Administração de Base de Dados Oracle 
no Instituto Nacional de Administração Pública, I. P.; Curso de Co-
municação e Redes: Configuração e Interligação de Equipamentos 
Cisco, no Instituto Nacional de Administração Pública, I. P.; Forma-
dor certificado pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(Certificado n.º EDF 485149/2008 DL); Diploma de Especialização 
em Auditorias a Processos e Sistemas de Informação, no Instituto 
Nacional de Administração Pública, I. P.; Curso de Operação de 
Computadores AIX no Instituto de Informática do Ministério das 
Finanças; Curso de Base de Dados — Administração Oracle para 
a RAFE, no Instituto de Informática do Ministério das Finanças; 
Curso Oracle BPA Suite: Model and Implement Business Processes 
na Oracle University;

Participação em numerosas ações de formação profissional, cur-
sos, seminários, conferências, quer nas áreas de infraestruturas, 
comunicação, segurança, planeamento, estratégia e implementação 
de sistemas de informação, quer nas áreas de desenvolvimento 
aplicacional.

V. Percurso e experiência profissional
Desde 2012: Diretor de Serviços da DSSTI — Direção de Serviços 

de Sistemas e Tecnologias de Informação, na DGPGF — Direção Ge-
ral de Planeamento e Gestão Financeira. De 2004 a 2012: Diretor de 
Serviços da DSSI — Direção de Serviços de Sistemas de Informação 
do GGF — Gabinete de Gestão Financeira. De 1997 a 2004: Chefe de 
Divisão da DAI — Divisão de Apoio Informático no GEF — Gabinete 
de Gestão Financeira. De 1991 a 1997: Professor do Quadro de Nomea-
ção Definitiva do Ensino Secundário, requisitado em funções técnico-
-pedagógicas no GGF — Gabinete de Gestão Financeira, responsável 
pelo setor de informática.

Gestor de Projeto do projeto de Gestão Documental “SmartMEC”, 
de âmbito transversal ao MEC; Integra a equipa de projeto do Projeto 
de Centralização do Processamento de Vencimentos dos RH do MEC; 
Integrou a equipa de Projeto BIMEC para a implementação de uma 
Solução de Business Intelligence para apoio à decisão no Ministério 
da Educação e Ciência com o software Oracle BI Enterprise Edition 
ver. 11; Coordenação da reestruturação da infraestrutura informática 
para a nova Direção Geral de Planeamento e Gestão Financeira, por 
fusão do GGF com o GPEARI; Responsável pela gestão e adminis-
tração da informática dos diferentes Serviços de Gestão Financeira do 
Ministério da Educação (GEF, GGF, DGPGF), onde realizou e coorde-
nou diversos estudos e atividades, salientando -se a análise, conceção e 
implementação de soluções informáticas específicas para as diferentes 
unidades orgânicas; Responsável pela coordenação e implementação 
do projeto SIC/RAFE — Sistema Informação Contabilístico integrado 
do Ministério da Educação, em produção de 2003 a 2013; Participação 
em grupos de trabalho e comissões, nomeadamente: Grupo de trabalho 
“Interoperabilidade” da Rede Interministerial TIC, Equipa de Plano 
Tecnológico da Educação “PTE Internet”, Grupo de trabalho para a 
Integração da Informação do Sistema Educativo do ME por Despacho 
Interno do Ministro da Educação (16/ME/2001), Interlocutor do GGF 
para o INFOCID,”A loja virtual do cidadão” — Portal do Cidadão, 
entre outros.

Orientador de Estágio de ingresso na carreira de Técnico Su-
perior de Informática e de ingresso na carreira de Operador de 
Sistemas de 2.ª classe do quadro único do Ministério da Educação; 
nomeado Presidente e/ou Vogal efetivo de diversos procedimentos 
concursais, nomeadamente: Procedimento de Aquisição de Serviço 
de Comunicações de Voz e acesso à Internet; Procedimento de 
Aquisição de Serviço de Dados — acesso à Internet e conectividade 
para as Escolas Públicas do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico, 
das Escolas Secundárias e dos Organismos Centrais Regionais e 
Tutelados do Ministério da Educação; Concurso interno de ingresso 
para recrutamento de Especialista de Informática, grau 1, nível 2 
da carreira de Especialista de Informática; Concurso externo para 
Assessor de Informática da carreira Técnica Superior de Informá-
tica do ME, entre outros.

VI. Outras Atividades
No âmbito da Geologia/Geotecnia e Informática, colaborou e realizou 

diversos estudos na empresa PROFABRIL, salientando -se: Cadernos 
de encargos e programas de prospeção geotécnica para diversos pro-
jetos rodoviários e ferroviários; estudos geológicos e geotécnicos para 
apoio aos projetos base e posteriores projetos de execução rodoviários 
e ferroviários; Comparação e avaliação de propostas para o programa 
de prospeção geotécnica complementar a executar no porto de Mina 
Sulman, Bahrain; Estimativa de custos e comparação de propostas para 
o programa de prospeção geotécnica a executar nos terrenos interessados 
pela implantação da fábrica da FORD em Palmela; Desenvolvimento em 
conjunto com o Departamento de Informática da empresa, de programas 
específicos para tratamento de dados obtidos em ensaios laboratoriais 
realizados nos estudos geotécnicos; Elaboração do projeto de amplia-
ção e informatização do laboratório de geotecnia da PROFABRIL, no 
âmbito do PEDIP.

VII. Louvores
Serviço Militar cumprido na Escola Prática de Artilharia em Vendas 

Novas de 14.03.1983 a 13.08.1984, Público Louvor — Ordem de Ser-
viço n.º 148/84.

Nota curricular
I. Dados Pessoais
Nome: Maria Isabel Lopes Afonso Pereira Leitão

II. Habilitações Académicas
Mestranda em Gestão, no Instituto Superior de Ciências do Trabalho 

e da Empresa/Instituto Universitário de Lisboa.
Mestrado Executivo em Controlo de Gestão e da Performance, no 

INDEG/Instituto Universitário de Lisboa.
Mestrado em Administração e Políticas Públicas, no Instituto Superior 

de Ciências do Trabalho e da Empresa, 2006/2008.
Curso de Defesa Nacional, no Instituto da Defesa Nacional, em 

2002/2003.
Pós -graduação em Direito do Ambiente, parte letiva, no Centro de 

Estudos Judiciários — Centro de Estudos Ambientais e de Defesa do 
Consumidor do Ministério da Justiça, em parceria com a Universidade 
Clássica de Lisboa, em 1995/1996.
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Licenciatura em Economia pela Universidade Católica Portuguesa, 
em 03 de março de 1988.

III. Formação específica supletiva
Curso de Alta Direção em Administração Pública (CADAP), no 

ISCTE em 2009/2010, concluído com a classificação de 16,8 va-
lores.

Curso “Programa de Formação em Gestão Pública” (FORGEP), no 
INA em 2005, concluído com a classificação de 16,8 valores.

Seminário de Alta Direção, previsto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
de 28 de junho a 2 de julho de 2004.

IV. Formação profissional complementar
Frequentou vários cursos, seminários e outras ações de formação, 

nas áreas Financeira, Planeamento, Gestão, Administração Pública, 
quer a nível nacional quer ao nível internacional (NATO SCHOOL 
(SHAPE), em OBERAMMERGAU, Alemanha); o Diploma de 
Especialização em Gestão Financeira e Contabilidade Pública no 
Setor Público, 2014/2015; Diploma de Especialização em Direção 
Financeira (2009).

V. Percurso e experiência profissional
Diretora de Serviços de Planeamento e Avaliação da Direção -Geral de 

Planeamento e Gestão Financeira do Ministério da Educação e Ciência, 
desde 1 de junho de 2012.

Secretária -Geral do Ministério da Defesa Nacional de 1 de janeiro a 
30 de dezembro de 2011.

Vice -Presidente da Autoridade Florestal Nacional, desde 1 de dezem-
bro de 2009 a 31 de dezembro de 2010.

Diretora de Serviços de Administração Geral, da Secretária -Geral 
do Ministério da Educação, de 25 de junho de 2007 a 30 de novembro 
de 2009.

Diretora Administrativa e Financeira da UMIC — Agência para a 
Sociedade do Conhecimento, IP, de 1 de agosto de 2006 a 03 de agosto 
de 2007.

Diretora de Serviços de Programação e Normalização da Direção-
-Geral de Infraestruturas do Ministério da Defesa Nacional de 9 de 
janeiro de 2002 a 31 de julho de 2006.

Chefe de Divisão de Estudos Ambientais da Direção de Serviços 
de Programação e Normalização da Direção -Geral de Infraestruturas 
do Ministério da Defesa Nacional, de 12 de dezembro de 1995 a 8 de 
janeiro de 2002.

Chefe da Divisão de Estudos e Planeamento do Gabinete Técnico 
do Secretário Regional do Turismo e Ambiente da Região Autónoma 
dos Açores, acumulando a coordenação da Divisão de Arquivo e Docu-
mentação do mesmo Gabinete, de setembro de 1994 a 28 de fevereiro 
de 1995.

Coordenadora do Gabinete Técnico do Secretário Regional do Tu-
rismo e Ambiente da Região Autónoma dos Açores, de 12 de outubro 
a setembro de 1994, nomeada nos termos do Despacho do Secretário 
Regional de 12 de outubro de 1991.

Em 9 de abril de 1990, integra o quadro de pessoal da Secre-
taria Regional do Turismo e Ambiente da Região Autónoma dos 
Açores.

Professora provisória, das disciplinas Matemática de Sociologia e 
Direito, de janeiro de 1997 a abril de 1990.

VI. Participação em Conselhos, Comissões e Grupos de Trabalho
Coordenadora do Grupo de trabalho criado pelo Despacho 

Conjunto n.º 6399/2014, de 8 de maio de 2014, dos Gabinetes da 
Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Educação e 
Ciência; Diretora de projeto para a implementação do GeRFiP, 
Gestão de Recursos Financeiros Partilhados, na Direção -Geral 
de Planeamento e Gestão Financeira; Presidente da Comissão 
de Acompanhamento do Fundo de Pensões das Forças Armadas 
(2011); Diretora de projeto para a implementação do GeRFiP, 
Gestão de Recursos Financeiros Partilhados, na Autoridade Flo-
restal Nacional (2010); Participação na elaboração da Diretiva 
Ministerial para o Planeamento de Infraestruturas; Representante 
do MDN em várias Comissões e grupos de trabalho, de 1995 a 
2006; Chefiou a delegação portuguesa nas conversações sobre Pro-
teção Ambiental, no âmbito da Cooperação Bilateral com diversos 
países nomeadamente: Rússia, Hungria, Eslovénia, Eslováquia, 
Roménia, República Checa, Polónia; Representante da Secretaria 
Regional do Turismo e Ambiente, nas reuniões da Unidade de 
Gestão do Programa Específico de Desenvolvimento, da Região 
Autónoma dos Açores (PEDRAA I e II), e do Programa Nacional 
de Interesse Comunitário (PNIC — AÇORES).

VII. Publicações
Plataforma de acesso ao processo individual dos trabalhadores do 

Ministério da Educação, (2011), em Juan Mozzicafreddo, João Salis 
Gomes (orgs.), Projetos de Inovação na Gestão Pública, Lisboa, Mun-
dos Sociais.

Coautora do artigo “Ambiente, Poluição e Gestão Ambiental”, pu-
blicado no Anais do Clube Militar Naval, Vol. CXXXI, abril/junho de 
2001, p. 259 -274.

Autora de 12 guiões, para a elaboração de uma série, subordinado ao 
tema “Conduta Ambiental nas Forças Armadas”.

VIII. Louvores e Condecorações
Condecorada com a Medalha da Defesa Nacional de 1.ª Classe, junho 

de 2011.
Louvada pelo Diretor -Geral de Infraestruturas, em 16 de dezembro 

de 2005; em 13 de setembro de 2002; em 26 de dezembro de 2001 e 
em 14 de janeiro de 20.

IX. Outros Elementos
Membro dos órgãos Sociais da Fundação Escola Portuguesa de Ma-

cau, (Conselho Fiscal) nomeada pelo Despacho n.º 23056/2009 de 13 
de outubro, do Secretário de Estado Adjunto e da Educação, para o 
triénio 2009 -2011.

Membro dos órgãos sociais da Associação do Auditores dos Cursos de 
Defesa Nacional, de fevereiro de 2004 a fevereiro de 2006, exercendo 
as funções de tesoureira.

Consultora Económica e membro do “Conselho Técnico” da Câmara 
do Comércio da Horta, Ilha do Faial, de outubro de 1992 a janeiro de 
1995.

Nota Curricular
I. Dados Pessoais
Nome: Maria de Lourdes Gomes Ribeiro Curto

II. Habilitações académicas
Mestrado em Gestão e Administração Escolar pelo Instituto Superior 

de Ciências Educativas, 2014.
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Economia, 1987.

III. Formação específica supletiva
Curso da Alta Direção em Administração Pública — CADAP, 2007

IV. Formação profissional complementar
Frequência de vários cursos, seminários e outras ações de formação, 

nas áreas Financeira, Planeamento, Gestão e Administração Pública, 
nomeadamente o Curso de Especialização em Gestão e Melhoria de 
Processos (2008) e o Curso de Qualificação em Ciências da Educação, 
Universidade Aberta, 1996.

V. Percurso e experiência profissional
Chefe de Divisão de Dotações Comuns de Pessoal na Direção Ge-

ral de Planeamento e Gestão Financeiro do Ministério da Educação e 
Ciência (2012 -2015).

Chefe de Divisão de Dotações Comuns de Pessoal no Gabinete de 
Gestão Financeira do Ministério da Educação (2006 -2012).

De 2003/2004, na Direção de Serviços de Sistemas de Informa-
ção do Gabinete de Gestão Financeira, é uma das responsáveis pela 
preparação, acompanhamento e controlo de todo o processo que 
envolve as autorizações de pagamento das requisições de fundos de 
vencimentos e funcionamento dos estabelecimentos de ensino bá-
sico e secundário, e seu lançamento no SIC (Sistema de Informação 
Contabilística).

De 2000 a 2004, na Divisão de Apoio Informático do Gabinete de Ges-
tão Financeira responsável pelo desenvolvimento de diversas aplicações 
de índole financeira e recursos humanos e pela construção de diversas 
bases de dados, através do SOE (Sistema de Orçamento de Estado) e 
SCC (Sistema Central de Contabilidade), com toda a informação relativa 
ao Orçamento Global do Ministério da Educação.

De 1998 a 2000, na Direção de Serviços do Orçamento das Escolas 
do Gabinete de Gestão Financeira, foi responsável pelo acompanha-
mento e controlo do orçamento individualizado dos estabelecimentos 
de ensino secundário do distrito de Lisboa e das escolas profissionais 
públicas.

De 1987 a 1997 exerceu funções como professora do ensino básico 
e secundário.

208903012 
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 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Declaração de retificação n.º 763/2015
Por se terem verificado inexatidões no Anexo 1, quadro 2, referente ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 

em Turismo, publicado no DR, 2.ª série, n.º 155, de 11.08. (Aviso n.º 8800/2015), procede -se à sua retificação nos seguintes termos.
Onde se lê: 

 «QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área Científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Introdução à Gestapo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Contabilidade I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Gestão Estratégica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Técnicas de Hotelaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória
Técnicas de Agências de Viagens e Operadores 

Turísticos.
GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória

Recursos Turísticos Locais e Regionais. . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Introdução ao Marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Marketing do Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Gestão Financeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Animação Turística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória
Técnicas de Guias e Intérpretes . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória
Interpretação Turística e Ambiental . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Inglês III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Inglês IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Espanhol I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Opção
Espanhol II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Opção
Introdução à Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . ECO . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Introdução ao Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Economia do Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
História dos Açores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS . . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Património Histórico -Cultural . . . . . . . . . . . . . HIS . . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Legislação do Turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR. . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória
Optativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Livre. . . . . . Semestral  . . . . . . 168 (cada) T:30;TP:30 (cada) 18 Optativa

»

 deve ler -se:

«QUADRO N.º 2

Unidades curriculares Área Científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Contabilidade I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Gestão Estratégica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Técnicas de Hotelaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória.
Técnicas de Agências de Viagens e Operadores 

Turísticos.
GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória.

Recursos Turísticos Locais e Regionais. . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Introdução ao Marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Marketing do Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Gestão Financeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Animação Turística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória.
Técnicas de Guias e Intérpretes . . . . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 60 (TP) 6 Obrigatória.
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Unidades curriculares Área Científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Interpretação Turística e Ambiental . . . . . . . . . GES  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Inglês III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Inglês IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Espanhol I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Espanhol II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET  . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Introdução à Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . ECO . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Introdução ao Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Economia do Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
História dos Açores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS . . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Património Histórico -Cultural . . . . . . . . . . . . . HIS . . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Legislação do Turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR. . . . . . . Semestral  . . . . . . 168 T:30;TP:30 6 Obrigatória.
Optativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Livre. . . . . . Semestral  . . . . . . 168 (cada) T:30;TP:30 (cada) 18 Optativa. »
 26 de agosto de 2015. — A Vice -Reitora para Área Académica, Ana Teresa da Conceição Silva Alves.

208903823 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR
Declaração de retificação n.º 764/2015

Por ter sido publicado, uma 2.ª vez, procede -se à anulação do Despa-
cho (extrato) n.º 8521/2015, publicado no Diário da República 2.ª sé-
rie — N.º 150 de 4 de agosto de 2015.

26/08/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda 
Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208904958 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito
Aviso (extrato) n.º 10052/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 4506/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 81 de 27 de abril.

Oferta BEP n.º OE201504/0344
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-
-se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resultantes de 
Entrevista Profissional de Seleção e ainda do projeto de lista unitária 
de ordenação final no âmbito do procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior do mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, para o Gabinete de Consultoria Jurídica e Centro de Litígios 
do Gabinete de Apoio à Gestão da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, publicitado pelo Aviso n.º 4506/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril, para, querendo, se pro-
nunciarem em sede de audiência dos interessados no prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
www.fd.ulisboa.pt na área de Recursos Humanos, e enviar por correio 
registado com aviso de receção para Serviço de Recursos Humanos 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para Alameda da 
Universidade, 1649 -014 Lisboa, ou entregar pessoalmente, na mesma 
morada, durante o horário normal de expediente, até ao termo do prazo 
indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional de 
Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se encontra 
disponível para consulta nos lugares de estilo afixados nas instalações 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa sito na Alameda 
da Universidade, 1649 -014 Lisboa, podendo ainda ser consultada em 
www.fd.ulisboa.pt na área de Recursos Humanos.

20 de agosto de 2015. — O Presidente do Júri, Miguel Martins.
208905638 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 10028/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo reso-

lutivo certo, com Maria Elena MoránHernández, com efeitos a partir de 
01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, com a categoria 
de Professor Auxiliar Convidado, sem remuneração, nos termos dos 
artigos 15.º e 32.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto.

21 de agosto de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208903491 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Declaração de retificação n.º 765/2015
Por ter sido publicado com inexatidões o Anexo ao Despacho RT/C-

-55/2012, de 26 de janeiro (Diário da República, 2.ª série, n.º 86, de 
03 de maio de 2012, Despacho n.º 5881/2012), que aprova o plano de 
estudos do Mestrado em Design e Marketing ministrado na Escola de 
Engenharia, procede -se, pelo presente despacho, à sua retificação e 
republicação.

O presente despacho revoga o Despacho RT/C -55/2012.
15 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Escola de Engenharia
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Design e Marketing
3 — Grau: Mestre
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Design Têxtil
5 — Número de créditos, necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres
7 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área Científica Sigla ECTS
Obrigatórios

ECTS
Optativos

Design Têxtil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT 32 55
Gestão Têxtil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GT 17 55
Ciência Têxtil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 8 55
Tecnologia Têxtil . . . . . . . . . . . . . . . . TT 8 55

Total. . . . . . . . . . . 65 55
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 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Escola de Engenharia

Mestrado em Design e Marketing

1.º ano/1.º semestre 

Unidades Curriculares Área Científica Semestre Horas
de Trabalho Horas de Contacto ECTS

Marketing e Gestão Internacional do Negócio da Moda . . . . . . . GT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30 5
Metodologias de Desenvolvimento de Novos Produtos  . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 15; TP 30 5
Tecnologias e Produtos Emergentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT Semestral  . . . . . . . . 140 T 15; TP 15 5
Opção Design I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Projeto em Design e Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT+GT+TT Semestral  . . . . . . . . 280 T 15; TP 45; SE 30 10

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 255 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades Curriculares Área Científica Semestre Horas
de Trabalho Horas de Contacto ECTS

Criação de Marcas de Mercado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Engenharia e Design de Produto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 15; TP 15 5
Ciência do Conforto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . . . 140 T 15; TP 30 5
Opção Design II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Projeto em Design e Marketing II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT+GT+CT Semestral  . . . . . . . . 280 T 15; TP 45; SE 15 10

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 270 30

 2.º ano/3.º e 4.º semestres 

Unidades Curriculares Área Científica Semestre Horas
de Trabalho Horas de Contacto ECTS

Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . 140 T -45 5
Projeto de Investigação e Desenvolvimento  . . . . . . . . . . . . . . . . DT/GT/TT/CT Anual  . . . . . . . . . . 1540 OT -15 55

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 60 60

 Listam -se a título exemplificativo algumas das opções que podem ser oferecidas nas UCs de Opção Design I e Opção Design II 

Unidades Curriculares Área Científica Semestre Horas
de Trabalho Horas de Contacto ECTS

Design de Têxteis de Moda I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Design de Vestuário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Design de Têxteis de Interiores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Design de Têxteis de Moda II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Design de Vestuário II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5
Design de Têxteis de Interiores II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DT Semestral  . . . . . . . . 140 T 30; TP 30 5

 208906067 

 Despacho n.º 10029/2015
Sob proposta do Conselho Científico da Escola de Ciências, ouvido 

o Senado Académico, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 54.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, ambos dos Estatutos 
da Universidade do Minho, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 61/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de 
dezembro de 2008, determino a extinção do Programa Doutoral em 
Biologia de Plantas, desenvolvido em associação com a Universidade 
do Porto e a Universidade de Aveiro.

29 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.
208906659 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Aviso (extrato) n.º 10053/2015
A Nova School of Business and Economics — Faculdade de Economia 

da Universidade Nova de Lisboa, pretende proceder ao preenchimento 
de um (1) posto de trabalho na carreira de Técnico Superior, por recurso 
à mobilidade de trabalhadores, nos termos do disposto no artigo 92.º e 
seguintes da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada 
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pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para o exercício de funções na 
área de Recursos Humanos.

1 — Caracterização da oferta:
1.1 — Tipo de oferta: mobilidade na categoria
1.2 — Carreira e categoria: Técnico Superior
1.3 — Número de postos: um (1)
1.4 — Remuneração: corresponde à posição e ao nível remuneratórios 

detidos no lugar de origem, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as condições de trabalho 
e as regalias sociais genericamente vigentes para os trabalhadores da 
administração pública central do Estado.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Funções inerentes às compe-
tências dos Serviços de Recursos Humanos, para o exercício das funções 
previstas no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
tendo em vista o desempenho, entre outras, das seguintes tarefas:

2.1 — Organizar e gerir a informação de recursos humanos para a 
elaboração de mapas e de documentos necessários ao reporte interno 
e externo;

2.2 — Assegurar o processamento de vencimentos e abonos, bem 
como os respetivos descontos e encargos sociais;

2.3 — Gerir bases de dados relativas aos recursos humanos.
3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Relação jurídica: Licenciatura e relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado;
3.2 — Conhecimentos de informática na ótica do utilizador com 

domínio avançado em Excel;
3.3 — Conhecimento de sistemas informáticos de gestão de recursos 

humanos e processamento de vencimentos;
3.4 — Conhecimentos da legislação laboral;
3.5 — Espírito crítico, atitude positiva e proativa;
3.6 — Capacidade de organização e de trabalho em equipa;
3.7 — Conhecimentos de língua inglesa;
3.8 — Experiência profissional mínima de 2 anos nesta área.
4 — Local de trabalho: Campus de Campolide, 1099 -032 Lisboa
5 — Seleção dos candidatos: será feita com base na análise do curri-

culum vitae, com caráter eliminatório, complementada com entrevista 
profissional, sendo que apenas serão convocados para a realização de 
entrevista, os candidatos selecionados na avaliação curricular e que 
preencham os requisitos de admissão.

6 — Prazo de entrega da candidatura: 10 (dez) dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada através de requerimento 

dirigido ao Diretor, com a menção expressa da modalidade de relação 
jurídica que detém, a categoria, a posição e nível remuneratórios e o 
respetivo montante remuneratório;

7.2 — A entrega de candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente no Campus de Campolide 1099 -032 Lisboa A/C dos 

Serviços de Recursos Humanos, ou enviada por correio registado e com 
aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a morada e serviço 
acima mencionados;

7.3 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes elementos:
a) Curriculum vitae atualizado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias.
26 de agosto de 2015. — O Diretor, Daniel Abel Monteiro Palhares 

Traça.
208905021 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE
Aviso n.º 10054/2015

Em cumprimento do disposto no artigo n.º 46 da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
torna -se público que nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, foi determi-
nado por despacho datado de 13 de agosto de 2015, a conclusão sem 
sucesso do período experimental referente ao contrato de trabalho por 
tempo indeterminado com a categoria assistente operacional celebrado 
com a trabalhadora, Ana Maria dos Santos Dias.

Nos termos n.º 3 do artigo 45.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho concluído sem 
sucesso o período experimental do vinculo, este cessa funções a 30 de 
agosto de 2015.

26 de agosto de 2015. — O Administrador da Ação Social, António 
Joaquim Godinho Cabecinha.

208905216 

 Aviso n.º 10055/2015

Em cumprimento do disposto no artigo n.º 46 da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho, torna -se público que nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, foi 
determinado por despacho datado de 13 de agosto de 2015, a conclusão 
com sucesso do período experimental referente ao contrato de trabalho 
por tempo indeterminado celebrado com a trabalhadora Maria de Fá-
tima Ferreira Soares, com efeitos à data do termo do respetivo período 
experimental, para a categoria de assistente operacional, carreira de 
assistente operacional.

26 de agosto de 2015. — O Administrador da Ação Social, António 
Joaquim Godinho Cabecinha.

208905079 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 10030/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 18.º dos Estatutos do Instituto Politéc-

nico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo n.º 59 -A/2008, 
de 14 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, 
de 19 de novembro de 2008, nomeio para o cargo de Pró -Presidente do 
Instituto Politécnico de Coimbra o Senhor Prof. Doutor Nuno Miguel 
Fortes Fonseca Santos, docente da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Oliveira do Hospital, com a responsabilidade de coordenar as 
atividades comuns de comunicação e divulgação institucional.

A presente nomeação produz efeitos à data de 1 de setembro de 2015.
24.08.2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, Rui 

Jorge da Silva Antunes.
208901799 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Felgueiras

Aviso n.º 10056/2015

Abertura de concurso documental para Professor Adjunto
 em regime de contrato de trabalho em funções públicas

 por tempo indeterminado com período experimental de 5 anos
Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 5.º, 10.º -B, 17.º e 29.º -B e 

nos termos dos artigos 15.º a 24.º -A do Estatuto da Carreira do Pessoal 
Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP) — Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de julho, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, 
de 31 de agosto e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, conjugado com 
o Regulamento dos Concursos para a Contratação do Pessoal da Car-
reira Docente do Instituto Politécnico do Porto, anexo ao Despacho 
n.º 4807/2011, publicado no Diário da República,2.ª série, n.º 54, de 17 
de março e demais disposições legais em vigor, torna  -se público que, 
por meu despacho de 25/11/2014, no uso de competência própria, de 
acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 11.º dos Estatutos da Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão Felgueiras, homologados pelo Despacho 
n.º 15833/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 
10 de julho, se procede à abertura de concurso documental, pelo prazo 
de 30 dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente 
edital for publicado no Diário da República, para ocupação de posto de 
trabalho previsto e não ocupado, na Carreira de Pessoal Docente do En-
sino Superior Politécnico, na categoria de professor adjunto, para a área 
científica de Informática, área disciplinar de Sistemas de Computação 
e Comunicação do mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Felgueiras(ESTGF), do Instituto Politécnico do Porto (IPP).

1 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Fel-
gueiras, sito na Rua do Curral, Casa do Curral — Margaride — Felgueiras.

2 — Número de postos de trabalho a ocupar — 1 (um).
3 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, nos termos do artigo 10.º  -Bdo ECPDESP.

4 — Caracterização do conteúdo funcional — O descrito no n.º 4 do 
artigo 3.º do ECPDESP.

5 — Âmbito de recrutamento — São requisitos cumulativos de ad-
missão ao concurso:

a) Ser detentor dos requisitos previstos nas alíneas b) a e) do n.º 1 
do artigo 17.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

b) Ser titular do grau de doutor ou do título de especialista na área 
ou área afim daquela para que é aberto o concurso, de acordo com o 
estabelecido pelo artigo 17.º do ECPDESP.
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6 — Prazo de validade do concurso:
6.1 — O concurso é válido para o posto de trabalho referido, ces-

sando com o seu preenchimento ou por inexistência ou insuficiência 
de candidatos.

6.2 — O concurso pode ainda cessar por ato devidamente fundamentado 
da Presidente da ESTGF, respeitados os princípios gerais da atividade 
administrativa bem como os limites legais, regulamentares e concursais.

7 — Forma de apresentação da candidatura:
7.1 — A formalização da candidatura é efetuada, sob pena de exclusão, 

através de requerimento dirigido à Presidente da ESTGF, no prazo de 
trinta dias úteis a contar do dia útil imediato àquele em que o presente 
edital for publicado no Diário da República,em suporte de papel, devi-
damente assinado e datado, juntamente com todos os anexos, remetido 
pelo correio, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo 
fixado, para o Serviço de Recursos Humanos da ESTGF, Rua do Curral, 
Casa do Curral — Margaride — 4610 -165 Felgueiras.

7.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

7.3 — Instrução do processo de candidatura — O requerimento deve 
conter, entre outros, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome completo, data de nascimento, 

nacionalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

7.4 — Instruções do processo de candidatura — Os candidatos deve-
rão instruir os seus requerimentos com os seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
b) Certificado de registo criminal do qual conste que o candidato não 

se encontra inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 
para o exercício das funções que se propõe desempenhar;

c) Atestado de robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

d) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
e) Documentos comprovativos de que o candidato reúne os requisitos 

referidos na alínea b) do n.º 5 do presente edital;
f) Dois exemplares do Curriculum Vitae detalhado, datado e assi-

nado pelo próprio, sendo um em papel e o outro em suporte digital no 
formato PDF;

g) Dois exemplares de toda a documentação comprovativa referida 
no Curriculum Vitae, incluindo cada trabalho nele mencionado, sendo 
um em papel e o outro em suporte digital no formato PDF;

h) Lista completa da documentação apresentada.

As alíneas b) c) e d) podem ser substituídas por declaração do candi-
dato sob compromisso de honra na qual assegure não estar inibido do 
exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções 
que se propõe desempenhar, possuir a robustez física e o perfil psíquico 
exigidos para o exercício das funções e ter cumprido as leis da vacinação 
obrigatória.

7.5 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos can-
didatos a entrega de documentação complementar relacionada com o 
Curriculum Vitae apresentado.

8 — Parâmetros de avaliação, critérios de seleção e seriação — Os 
critérios de seleção e seriação, são os seguintes:

a) Habilitações Académicas— Ponderação de15 %
Neste parâmetro serão objeto de avaliações as componentes:
Doutoramento;
Título de especialista.

b) Atividade Pedagógica — Ponderação de 35 %
Neste parâmetro serão objeto de avaliações as componentes:
A atividade letiva;
A orientação de projetos pedagógicos;
A produção de recursos didáticos.

c) Atividade Científica — Ponderação de 15 %
Neste parâmetro serão objeto de avaliações as componentes:
Publicações científicas;
Integração na comunidade científica.

d) Atividade Profissional — Ponderação de 15 %
Este parâmetro terá em consideração as atividades relativas ao exer-

cício de funções especializadas, enquadráveis na área disciplinar a 
concurso, não consideradas nos pontos anteriores, e exercida com o 
nível mínimo de licenciado.

e) Atividade de Apoio à Gestão no Ensino Superior — Ponderação 
de 20 %

Neste parâmetro serão objeto de avaliações as componentes:
Presidência de Órgãos de Gestão de Instituições de Ensino Superior/

Unidades Orgânicas;
Membros de Órgãos de Gestão de Instituições de Ensino Superior/

Unidades Orgânicas;
Coordenação de Curso/Unidade Técnico -Científica/Departamento;
Responsável de área científica/grupo disciplinar;
Coordenação de Gabinetes Institucionais;
Membro de Gabinetes Institucionais;
Presidência de júris de concursos/Comissões Institucionais/Grupos 

de Trabalho;
Membro de júris de concurso/Comissões Institucionais/Grupos de 

Trabalho;
Organização de Eventos.

9 — Os detalhes dos critérios de seleção e seriação, documento nú-
mero vinte e um, que faz parte integrante da Ata do Conselho Técnico-
-Científico de 30 de julho de 2015, podem ser consultados em www.
estgf.ipp.pt, no separador “Documentação” e em seguida “Concursos-
-Docentes”.

10 — O processo do concurso pode ser consultado, pelos candidatos, 
no supra citado serviço de Recursos Humanos da ESTGF.

11 — As atas do júri são facultadas aos candidatos sempre que so-
licitadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A composição do júri é a seguinte: Presidente: Prof. Doutora 

Dorabela Regina Chiote Gamboa, Professora Coordenadora, Presidente 
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras do Instituto 
Politécnico do Porto.

Vogais:
Prof. Doutor Carlos Fernando da Silva Ramos, Professor Coordenador 

(Instituto Superior de Engenharia do Porto — Instituto Politécnico do 
Porto), que substituirá o Presidente nas suas ausências ou impedimentos;

Prof. Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, Professor Ca-
tedrático (Faculdade de Ciências e Tecnologia — Universidade de 
Coimbra);

Prof. Doutor Jorge Fernandes Rodrigues Bernardino, Professor 
Coordenador (Instituto Superior de Engenharia de Coimbra — Ins-
tituto Politécnico de Coimbra);

Prof. Doutor Manuel Martins Barata, Professor Coordenador (Instituto 
Superior de Engenharia de Lisboa — Instituto Politécnico de Lisboa).

14 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o Júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

16 — O presente edital é divulgado nos seguintes termos:
a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil 

seguinte ao da publicação no Diário da República;
c) No sítio da Internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
d) No sítio da Internet da ESTGF, www.estgf.ipp.pt e do IPP, www.

ipp.pt, nas línguas portuguesa e inglesa.
e) Nos locais de estilo.
7 de agosto de 2015. — A Presidente, Prof.ª Doutora Dorabela Gamboa.

208906034 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso (extrato) n.º 10057/2015
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 291.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º, da referida Lei, torna -se público que a Assistente Operacio-
nal, do mapa de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Tomar, 
Paula Maria Araújo Figueiredo Silva, cessou funções por motivo de 
aposentação em 30.06.2015.

26 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208905427 
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 Despacho (extrato) n.º 10031/2015
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Tomar, de 

08 de julho de 2015, foi ao Licenciado Francisco José Alexandre Nunes, 
autorizada a transição para o regime de trabalho em funções públicas 
na modalidade de contrato por tempo indeterminado, na categoria de 
Professor Adjunto, da carreira docente do Ensino Superior Politécnico, 
com período experimental de cinco anos, no Instituto Politécnico de 
Tomar, com efeitos a partir da data de 08 de julho de 2015, nos termos 
do artigo 9.º -A da Lei n.º 7/2010 de 13/05, conjugado com o artigo 8.º -A 
do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31/08, alterado pela Lei 7/2010.

8 de julho de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo Pereira 
de Freitas Coroado.

208905557 

 Despacho (extrato) n.º 10032/2015
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Tomar, 

de 29 de julho de 2015, foi à Doutora Marta Margarida Santos Dioní-
sio de Azevedo, autorizada a transição para o regime de trabalho em 
funções públicas na modalidade de contrato por tempo indeterminado, 
na categoria de Professor Adjunto, da carreira docente do Ensino Supe-
rior Politécnico, com período experimental de cinco anos, no Instituto 
Politécnico de Tomar, com efeitos a partir da data de 24 de julho de 
2015, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º da do Decreto -Lei n.º 207/2009, 
alterado pela Lei n.º 7/2010 de 13/05.

29 de julho de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo Pereira 
de Freitas Coroado.

208905468 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1723/2015
Por deliberação do Conselho Nacional do Internato Médico em 

18/05/2015:
Regina Tatiana Martins de Oliveira e Silva Henriques, Interna do In-

ternato Médico de Medicina Interna, homologada a lista de classificação 
final, nos termos do artigo 86.º do Regulamento do Internato Médico, 
aprovado pela Portaria n.º 251/2011, 24/06, conferindo -lhe o grau de es-
pecialista na referida área desde 23 de abril de 2015, tendo sido atribuída 
a classificação de 19,3 valores (dezanove valores e três décimas).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/08/26. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208904941 

 Deliberação (extrato) n.º 1724/2015
Por deliberação do Conselho Nacional do Internato Médico em 

18/05/2015:
Gonçalo de Fretas Marto, Interno do Internato Médico de Medicina 

Interna, homologada a lista de classificação final, nos termos do ar-
tigo 86.º do Regulamento do Internato Médico, aprovado pela Portaria 
n.º 251/2011, 24/06, conferindo -lhe o grau de especialista na referida 
área desde 23 de abril de 2015, tendo sido atribuída a classificação de 
18,5 valores (dezoito valores e cinco décimas).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/08/26. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208905005 

 Deliberação (extrato) n.º 1725/2015
Por deliberação do Conselho Nacional do Internato Médico em 

18/05/2015:
Sofia Soares Nunes, Interna do Internato Médico de Infecciologia, 

homologada a lista de classificação final, nos termos do artigo 86.º do 
Regulamento do Internato Médico, aprovado pela Portaria n.º 251/2011, 
24/06, conferindo -lhe o grau de especialista na referida área desde 22 
de abril de 2015, tendo sido atribuída a classificação de 19,7 valores 
(dezanove valores e sete décimas).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/08/26. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208905054 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 10033/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 21 de agosto de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi autorizada ao Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, 
Filipe José Gonçalves Soares, do mapa de pessoal do mesmo Centro 
Hospitalar, a acumulação de funções na Escola Superior de Tecnologia 
da Saúde de Lisboa, para o período de 1 de setembro de 2015 a 31 de 
agosto de 2016.

26 de agosto de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208904382 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 10034/2015
O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 

Portugal, S. A., no uso da competência que lhe foi delegada pela Mi-
nistra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através 
do Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 245 em 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:

a) A Infraestruturas de Portugal, S. A., pretende contratar um proce-
dimento para a «Aquisição de balizas para o sistema CONVEL»;

b) A referida contratação vigorará em 2016, 2017 e 2018 e terá 
um valor global que não excede o montante de 1.567.380,00 €, a que 
acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar pela Infraestruturas de Portugal, S. A., exigem a repartição 
destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A. e

e) A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer pagamentos 
em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração Executivo de 
2 de julho de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
«Aquisição de balizas para o sistema CONVEL» até ao montante má-
ximo de 1.567.380,00€, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que 
envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a se-
guinte repartição:

Ano de 2016 — 702.320,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2017 — 474.480,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2018 — 390.580,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
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2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da Infraestruturas de 
Portugal, S. A.

2 de julho de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração Executivo, Dr. José Serrano Gordo — O Vogal do Conselho de 
Administração Executivo, Dr. Alberto Diogo.

208906164 

 PARQUE ESCOLAR, E. P. E.

Despacho n.º 10035/2015

Artigo 1.º
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 49.º do Código do Procedimento 

Administrativo e na sequência do Despacho de Alteração de Nomeação 
das Equipas Operacionais de Gestão, do Diretor Geral de Investimento, 
Eng.º José Victor de Macedo e Brito Pereira Nunes, de 17 de julho de 
2015, por meio do qual nomeou a Arq.ª Susana Silva Gomes para integrar 
temporariamente a Equipa Norte de Investimento n.º 3, subdelego:

Na Gestora de Contrato Arqª Susana Silva Gomes, sem faculdade de 
subdelegação, as competências referidas no artigo 1.º do meu Despacho 
de Subdelegação de Competências n.º 10890/2014, de 25/08/2015, de-
vendo ser exercidas mediante decisão conjunta dos gestores de contrato 
que integrem a mesma equipa operacional a saber:

a) Proceder à conferência, certificação, receção e aprovação de traba-
lhos, serviços e fornecimentos cuja gestão ou acompanhamento estejam 
incluídos no âmbito das suas atribuições;

b) Subscrever autos de consignação de obras, bem como autos de 
medição ou de retificação de medições dos trabalhos executados, e ainda 
os boletins de aprovação de materiais, autos de receção de mobiliário, 
de equipamentos e de outros bens;

c) Convocar e levar a efeito quaisquer vistorias, no âmbito da execu-
ção dos contratos de empreitada, e lavrar e assinar os respetivos autos, 
designadamente de receção ou de não receção, provisória ou definitiva, 
parcial ou total, assinalando a situação da execução dos trabalhos e todas 
as deficiências detetadas;

d) Assinar autos de suspensão previamente autorizados, bem como 
autos de entrega de objetos, estes últimos para efeitos do disposto no 
artigo 364.º do Código dos Contratos Públicos;

e) Convocar ou participar em reuniões de obra que não envolvam 
qualquer alteração ou modificação ao contrato de empreitada e assinar, 
em conjunto com o Diretor de Fiscalização, a respetiva ata;

f) Ordenar por escrito, nos termos e com a observância dos limites 
legais e com o devido enquadramento, a realização de trabalhos a mais 
e de trabalhos de suprimento de erros e omissões no âmbito de contratos 
públicos, decidir sobre as propostas de preços apresentadas pelos cocon-
tratantes, sobre a fixação de preços novos para a execução dos mesmos 
e autorizar a realização das correspondentes despesas;

g) Ordenar, por escrito, a supressão de trabalhos no âmbito da execução 
dos contratos celebrados, desde que tal não gere a obrigação de indemni-
zação prevista no artigo 381.º do Código dos Contratos Públicos;

h) Aprovar requerimentos de modificações ao Plano de Trabalhos que 
não alterem o prazo final do contrato de empreitada e não acarretem, 
direta ou indiretamente, para a Parque Escolar, quaisquer custos, aprovar 
as minutas e outorgar os respetivos aditamentos aos contratos;

i) Aprovar os desenvolvimentos ao Plano de Segurança e Saúde 
apresentados pelos empreiteiros;

j) Aprovar revisões de preços no âmbito dos contratos de empreitada, 
de acordo com os cronogramas constantes dos contratos ou das suas 
alterações;

k) Exercer todos os poderes de direção sobre a equipa de fis-
calização e coordenação de segurança, em estreito cumprimento 
do contrato celebrado para fiscalização e ou para coordenação de 
segurança da obra;

l) Vistoriar e aprovar a “sala de aulas modelo”, no âmbito dos con-
tratos de empreitada;

m) Aprovar, sob proposta do Diretor de Fiscalização, as telas finais e 
a compilação técnica dos projetos das obras executadas.

Artigo 2.º
A prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelegação de 

competências fica sujeita ao cumprimento das seguintes regras:
1 — Na prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelegação 

de competência devem ser respeitadas as normas legais aplicáveis, bem 
como as normas, as instruções e os procedimentos internos aprovados 
pelo Conselho de Administração da Parque Escolar;

2 — A autorização de realização de qualquer despesa ao abrigo da 
presente subdelegação de competências fica condicionada à verificação 
cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Previsão da despesa no orçamento da respetiva unidade orgânica 
aprovado pelo Conselho de Administração da Parque Escolar;

b) Cumprimento do disposto nas normas legais aplicáveis sobre tal 
matéria, designadamente na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e nas leis 
do Orçamento de Estado que, em cada ano, sejam aprovadas.

3 — Em todos os atos praticados no exercício das competências ora 
subdelegadas, com exceção dos aplicáveis a ordens de pagamentos e 
similares, deverá, em cumprimento do disposto no artigo 48.º do Código 
do Procedimento Administrativo, ser utilizada uma expressão do tipo 
“Ao abrigo da subdelegação de competências”, fazendo -se menção à 
data, número e série do Diário da República, bem como ao número sob 
o qual o despacho de subdelegação de competências foi publicado.

Artigo 3.º
Todos os atos praticados ao abrigo da presente subdelegação de com-

petências serão reportados mensalmente ao subdelegante.

Artigo 4.º
Nos termos do disposto no artigo 49.º do Código do Procedimento 

Administrativo, conservo, entre outros, os seguintes poderes:
a) Avocação a qualquer momento e independentemente de quaisquer 

formalidades, da resolução de todo e qualquer assunto que entenda 
conveniente, sem que implique revogação do presente despacho;

b) Direção e controlo dos atos praticados ao abrigo da presente sub-
delegação, bem como a sua revogação ou modificação.

Artigo 5.º
O presente despacho produz efeitos a 27 de julho de 2015, considerando-

-se ratificados desde essa data todos os atos praticados pelos Gestores 
de Contrato identificados no artigo 1.º supra, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de competências, desde aquela data até à da sua 
publicação no Diário da República.

31 de julho de 2015. — O Diretor da Divisão de Investimento Norte, 
António Jorge Martins Fernandes Dias.

308891788 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Despacho n.º 10036/2015

Mobilidade Interna Intercarreiras
No âmbito das atribuições de grande complexidade e diversidade 

que diariamente esta Câmara Municipal é confrontada e visando uma 

articulação eficiente dos meios, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 92.º, do n.º 3 e n.º 4 do artigo 93.º, do n.º 1 do artigo 94.º e do n.º 1 
do artigo 97.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e tendo em conta o 
interesse público decorrente da melhoria do funcionamento do serviço, se 
proceda à mobilidade interna, na modalidade intercarreiras nesta Câmara 
Municipal, do funcionário com contrato por tempo indeterminado Rui 
Manuel Fernandes Martins, da carreira de Assistente Operacional para 
a carreira de Assistente Técnico, tendo este as habilitações adequadas.
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Nos termos n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro, as situações de mobilidade interna na modalidade de mobilidade 
intercarreiras podem ser remuneradas nos termos do artigo 153.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo que o funcionário passará a ser remu-
nerado pela 1.ª posição, nível 5 da tabela remuneratória única, correspon-
dente a 683,13 €, com efeitos a partir de 01 de setembro de 2015.

25 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Águeda, Dr. Gil Nadais.

308900907 

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 10058/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, 

de 31 de julho de 2015, nomeei em regime de substituição, nos termos 
previstos no artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptado à administração 
local nos termos constantes no artigo 19.º, da Lei n.º 49/2012, de 30 de 
agosto, no cargo de direção intermédia de 2.º grau (Chefe de Divisão), 
da Divisão de Gestão Urbanística e de Planeamento, do Departamento 
de Planeamento e Gestão Urbanística, a técnica superior, Eng.ª Jaquelina 
Palma Teixeira Ventura.

21 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Eduardo da Silva e Sousa.

308892232 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 10059/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que os trabalhadores infra 

identificados concluíram com sucesso o período experimental, cujas 
classificações finais foram homologadas em 16 -07 -2015 pelo Senhor 
Presidente desta Câmara e por mim em 03, 13, 19 e 21 -08 -2015, dos 
Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado (CTI), celebrados nas 
datas indicadas e conforme avisos (A) publicados na 2.ª série do Diário 
da República, no âmbito dos seguintes concursos:

Procedimentos Concursais Comuns para Assistente Operacional
Limpeza e Varredura
António Augusto Rijo Martins, Fábio Filipe Martins Godinho, José 

Manuel Costa Martins, Marco Alexandre Brighton, Marco António Cruz 
Freitas, Nuno Filipe Peixeiro Teles e Tiago Alexandre da Silva Carvalho 
CTI em 05 -01 -2015 — A n.º 25 de 05 -02 -2015;

Calcetaria
Valdemar Afonso do Carmo e Vítor Manuel Esteves da Silva CTI em 

01 -03 -2015 — A n.º 85 de 04 -05 -2015;

Jardinagem
Irina Margarida Canobbio Afonso Gonçalves de Carvalho e Sérgio 

Ferrão Costa CTI em 15 -12 -2014 — A n.º 25 de 05 -02 -2015;

Concurso Externo de Ingresso para Educador de Infância
Ana Cristina Nunes Madruga Marques Ferrugem e Joana Sofia Soares 

de Vasconcelos CTI em 01 -09 -2014 — A n.º 235 de 04 -12 -2014.
24 -08 -2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Lic. José Manuel Ra-

poso Gonçalves.
308904244 

 MUNICÍPIO DE ALPIARÇA

Edital (extrato) n.º 824/2015
Mário Fernando A. Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Al-

piarça, torna público que, na sequência da aprovação pelo Conselho 
da Administração da Águas do Ribatejo, E. M., S. A., dos projetos de 
Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de Água e de Re-
gulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas, a 
17/04/2015, a Câmara Municipal, como titular dos sistemas irá proceder 
à consulta pública destes documentos, nos termos do n.º 3, do artigo 62.º, 
do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20-08-2009, pelo prazo de 30 dias, a 

contar da data de publicação do presente Edital, podendo os projetos 
serem consultados no site do Município em www.cm-alpiarca.pt bem 
como na secção de atendimento do serviços técnico de obras, durante 
o horário normal de atendimento.

Assim, convidam-se todos os interessados a pronunciarem-se acerca de 
qualquer questão relacionada com os projetos de regulamento, devendo 
para o efeito dirigir as suas questões por escrito e em carta fechada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Alpiarça, Rua José Relvas, n.º 374, 
Apartado 25, 2094-909 Alpiarça.

Para geral conhecimento se publica o presente Edital e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

27 de maio de 2015. — O Presidente, Mário Fernando Atracado 
Pereira.

308889074 

 MUNICÍPIO DE ARRONCHES

Aviso n.º 10060/2015

Alteração da composição de júris de procedimentos concursais
Tendo em conta que, no período em que os procedimentos concursais 

estiveram suspensos, diversos elementos do júri cessaram a relação jurí-
dica de emprego público de que eram titulares, torna -se público, em cum-
primento do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação, que, por despacho proferido no dia 
20 do corrente mês, determinei a alteração da composição dos júris dos 
procedimentos concursais publicitados através do Aviso n.º 18290/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 178, de 15 de setembro 
de 2011, ficando os mesmos com a seguinte composição:

Referência A) — 3 Postos de trabalho na carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (Auxiliar de Serviços Gerais)

Presidente: José Manuel Carrilho Trindade, Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais efetivos: Paulo José Louro Trindade, técnico superior, em 
regime de mobilidade intercarreiras, da Câmara Municipal de Arronches, 
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; e Maria 
Dulce dos Reis Bigares, técnica superior (Engenharia Civil) da Câmara 
Municipal de Arronches.

Vogais suplentes: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica superior 
(Arquiteta) da Câmara Municipal de Arronches; e Iola Maria Trindade 
Gonçalves Feiteira, Assistente Técnica da Câmara Municipal de Arronches.

Referência C) — 1 Posto de Trabalho na carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (Condutor de Cilindros)

Presidente: José Manuel Carrilho Trindade, Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais efetivos: Maria Dulce dos Reis Bigares, técnica superior (En-
genharia Civil) da Câmara Municipal de Arronches, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos; e João Manuel Lopes Catarro, 
técnico superior da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais suplentes: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica superior 
(Arquiteta) da Câmara Municipal de Arronches; e Paulo José Louro 
Trindade, técnico superior, em regime de mobilidade intercarreiras, da 
Câmara Municipal de Arronches.

24 de agosto de 2015. — A Presidente da Câmara, Eng.ª Fermelinda 
Carvalho.

308901182 

 Aviso n.º 10061/2015

Alteração da composição de júris de procedimentos concursais
Tendo em conta que, no período em que os procedimentos concursais 

estiveram suspensos, diversos elementos do júri cessaram a relação jurí-
dica de emprego público de que eram titulares, torna -se público, em cum-
primento do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, que, por despacho proferido no 
dia 20 do corrente mês, determinei a alteração da composição dos júris 
dos procedimentos concursais publicitados através do Aviso n.º 21/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro de 
2012, ficando os mesmos com a seguinte composição:

Referência A) — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Design de Comunicação)

Presidente: José Manuel Carrilho Trindade, Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Câmara Municipal de Arronches.



Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015  25605

Vogais efetivos: Maria Dulce dos Reis Bigares, técnica superior (En-
genharia Civil) da Câmara Municipal de Arronches, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos; e João Manuel Lopes Catarro, 
Técnico Superior (Contabilidade e Auditoria) da Câmara Municipal de 
Arronches.

Vogais suplentes: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica superior 
(Arquiteta) da Câmara Municipal de Arronches; e Paulo José Louro 
Trindade, técnico superior, em regime de mobilidade intercarreiras, da 
Câmara Municipal de Arronches.

Referência C) — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Ensino de Física)

Presidente: José Manuel Carrilho Trindade, Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais efetivos: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica supe-
rior (Arquiteta) da Câmara Municipal de Arronches, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos; e Maria Dulce dos Reis 
Bigares, técnica superior (Engenharia Civil) da Câmara Municipal de 
Arronches.

Vogais suplentes: João Manuel Lopes Catarro, técnico superior da 
Câmara Municipal de Arronches; e Paulo José Louro Trindade, técnico 
superior, em regime de mobilidade intercarreiras, da Câmara Municipal 
de Arronches.

Referência D) — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Engenharia Civil)

Presidente: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica superior (Ar-
quiteta) da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais efetivos: José Manuel Carrilho Trindade, Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Arronches., que 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; e Maria Dulce 
dos Reis Bigares, técnica superior (Engenharia Civil) da Câmara Mu-
nicipal de Arronches.

Vogais suplentes: João Manuel Lopes Catarro, técnico superior da 
Câmara Municipal de Arronches; e Paulo José Louro Trindade, técnico 
superior, em regime de mobilidade intercarreiras, da Câmara Municipal 
de Arronches.

Referência F) — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Psicologia educacional e orientação vocacional)

Presidente: José Manuel Carrilho Trindade, Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais efetivos: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica supe-
rior (Arquiteta) da Câmara Municipal de Arronches, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos; e Maria Dulce dos Reis 
Bigares, técnica superior (Engenharia Civil) da Câmara Municipal de 
Arronches.

Vogais suplentes: João Manuel Lopes Catarro, técnico superior da 
Câmara Municipal de Arronches; e Paulo José Louro Trindade, técnico 
superior, em regime de mobilidade intercarreiras, da Câmara Municipal 
de Arronches.

24 de agosto de 2015. — A Presidente da Câmara, Eng.ª Fermelinda 
Carvalho.

308901247 

 MUNICÍPIO DE ESTARREJA

Aviso n.º 10062/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara n.º 120/GAP/2015 de 23 de julho, e no uso da 
competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do 
Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do disposto 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe 
foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e do disposto no n.º 1 
do artigo 19.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, foi nomeado, em 
regime de substituição, e por urgente conveniência de serviço, o técnico 
superior, Rui Pedro Santos Gouveia Marques Gonçalves, para o cargo 
de Direção Intermédia — Chefe de Divisão de Gestão Urbanística e 
Territorial, com efeitos a partir de 17 de julho corrente.

27 de julho de 2015. — A Vereadora de Recursos Humanos, Rosa 
Maria Lopes Bandeira Simão.

308832721 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Edital n.º 825/2015
Domingos Bragança Salgado, Presidente da Câmara Municipal de 

Guimarães, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do 
regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, torna público que a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária de 25 de junho de 2015, deliberou aprovar o projeto de “Re-
gulamento de utilização das salas de ensaio do Teatro Jordão”, conforme 
documento em anexo.

Pela mesma deliberação foi, igualmente, aprovada a criação de ta-
xas para a utilização das referidas salas de ensaio, com os seguintes 
valores: 

Estúdio Hora 5 horas 10 horas 20 horas

E01 a E05, E07 e E08  . . . . . € 5 € 20 € 35 € 60
E06 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 6 € 25 € 40 € 70

Valores com IVA incluído
Desconto (idade <30). . . . . . 25 %

 Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, submete -se a audiência dos 
interessados e discussão pública, para recolha de sugestões, o pre-
sente projeto de regulamento, por um prazo de trinta dias, podendo as 
sugestões ser apresentadas junto do Balcão Único de Atendimento da 
Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente (das 9 horas 
às 16 horas), sito no edifício da câmara municipal, no Largo Cónego 
José Maria Gomes, em Guimarães ou através do endereço eletrónico 
geral@cm -guimaraes.pt.

Para constar e devidos efeitos, será este edital afixado nos paços do 
Município, publicado na 2.ª série do Diário da República e no sítio da 
internet em www.cm  -guimaraes.pt.

3 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Domingos Bra-
gança.

Salas de ensaio do Teatro Jordão

Regulamento de utilização
A regeneração do Quarteirão de Couros aposta na reabilitação do seu 

edificado com vista à radicação de atividades inovadoras e criativas 
em torno da arte, da cultura e das ciências, propiciando um ambiente 
favorável ao ensino das artes, à criação, à investigação, e ao empreen-
dedorismo.

A construção das Salas de Ensaio do Teatro Jordão concretiza o pri-
meiro passo na reabilitação integral de um edifício relevante na memória 
cultural da cidade e constituirá um reforço substancial nos meios de 
apoio municipal à criação artística.

Criar condições para que os músicos do concelho possam desenvol-
ver e amadurecer os seus projetos artísticos, estimular a sua criação e 
performance artísticas, apoiar a capacitação destes músicos para desen-
volverem o empreendedorismo artístico e fomentar a disseminação de 
projetos musicais inovadores e originais da autoria de músicos radicados 
em Guimarães são os objetivos específicos que estas Salas de Ensaio 
procuram atingir.

Assim, cumpre estabelecer os termos em que os diversos projetos 
musicais podem aceder e beneficiar das condições ímpares proporcio-
nadas por este novo equipamento cultural de Guimarães.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e com vista 
à prossecução das atribuições do Município, no âmbito da cultura, 
prevista na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, elaborou -se o presente Regulamento, que a Câmara 
Municipal propõe à aprovação da Assembleia Municipal de Guimarães, 
nos termos das al.s k), u) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do referido Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, e para os efeitos constantes da alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º do mesmo diploma legal.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento de Utilização das Salas de Ensaio do Teatro Jordão 
é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, bem como das alíneas k), u) e ee) do n.º 1 do 
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artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º

Objeto

O Regulamento de Utilização das Salas de Ensaio do Teatro Jordão, 
doravante designado apenas por Regulamento, estabelece os termos 
e condições a observar pelos projetos musicais interessados na sua 
utilização.

Artigo 3.º

Destinatários

Podem utilizar as Salas de Ensaio projetos musicais individuais ou 
coletivos, profissionais ou amadores, de qualquer expressão ou corrente 
musical.

Artigo 4.º

Definição e caracterização dos estúdios

1 — Estão disponíveis para utilização em regime de ensaios 8 estúdios 
com as seguintes dimensões:

E01 a E05: 24,40 m2 (6 x 3,75 m.)
E06: 37,84 m2 (7,8 x 5 m.)
E07 e E08: 25 m2 (5,4 x 4,3 m.)

2 — Os estúdios são totalmente insonorizados, com portas acústicas e 
renovação de ar mecanizada, dispondo cada um de uma mesa de mistura 
de 12 canais ligada a duas colunas bi -amplificadas de 300W.

Artigo 5.º

Utilização dos estúdios, equipamentos e meios técnicos

1 — A Câmara Municipal de Guimarães assegurará a presença de 
um técnico responsável pela utilização dos estúdios, a quem competirá 
assegurar a observância do Regulamento e o correto manuseamento dos 
equipamentos municipais.

2 — Os utilizadores dos estúdios obrigam -se a manusear de forma 
cuidadosa os equipamentos municipais instalados e a fazer um uso 
responsável dos estúdios que, desde logo, não prejudique os restantes 
utilizadores.

3 — Para além dos mencionados no Artigo anterior, aos utilizadores 
dos estúdios é permitida a instalação dos equipamentos e meios técni-
cos necessários à realização dos ensaios, sendo o seu manuseamento e 
operação da sua inteira responsabilidade.

4 — A instalação dos meios referidos no número anterior será super-
visionada pelo técnico responsável, como forma de assegurar que os 
mesmos não causam qualquer dano nos estúdios.

5 — A Câmara Municipal de Guimarães não se responsabiliza por 
qualquer dano ou furto que possa ocorrer em tais equipamentos ou em 
quaisquer outros bens pertencentes aos utilizadores.

6 — Em caso de perda ou dano de qualquer material ou equipamento 
municipal durante a utilização dos estúdios por motivos imputáveis 
ao utilizador, cabe a este a respetiva reparação ou, em caso de dano 
irreparável, a sua reposição por outro de igual marca, modelo e carac-
terísticas.

Artigo 6.º

Horário de funcionamento e regime de utilização

1 — O horário de funcionamento das Salas de Ensaio é o seguinte:

De segunda a quinta -feira: das 14 às 24h00;
Sexta -feira: das 14 às 02h00 do dia seguinte;
Sábado: das 10 às 02h00 do dia seguinte;
Domingo e feriados: encerrado.

2 — A utilização dos estúdios faz -se à hora não havendo lugar a 
qualquer redução ou reembolso caso os utilizadores se ausentem dos 
estúdios no decurso do período de tempo contratado.

3 — Se, por qualquer motivo imputável à Câmara Municipal de 
Guimarães, os utilizadores se virem impedidos de utilizar o estúdio 
que lhes tenha sido atribuído durante parte ou a totalidade do período 
contratado, estes poderão optar pela reposição do período contratado 
ou pelo reembolso da quantia referente ao período em que a utilização 
tenha sido inviável.

Artigo 7.º
Reserva de estúdios e pagamento

1 — Os interessados devem solicitar a reserva de um estúdio me-
diante acesso à plataforma eletrónica disponibilizada pelo Município 
de Guimarães no seu sítio oficial.

2 — As reservas terão que ser efetuadas até 24 horas antes do iní-
cio do período de utilização pretendido e o pagamento nas 24 horas 
seguintes.

3 — A reserva apenas será confirmada após o pagamento das taxas 
constantes da Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais de Gui-
marães.

4 — O não pagamento das taxas dentro do prazo estabelecido implica 
a perda do direito à utilização do estúdio e o cancelamento da reserva 
efetuada.

5 — A utilização de descontos nos pagamentos efetuados implica a 
prova documental da capacidade para deles beneficiar previamente ao 
início da utilização.

Artigo 8.º
Interpretação e integração de lacunas

As lacunas e as dúvidas que se suscitarem na interpretação das dis-
posições do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 9.º
Delegação de competências

1 — As competências atribuídas pelo presente Regulamento à Câmara 
Municipal podem ser delegadas no Presidente da Câmara com faculdade 
de subdelegação.

2 — As competências atribuídas ao Presidente da Câmara podem 
ser delegadas no Vereador com competências delegadas na área da 
Cultura.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor imediatamente após a sua aprovação 
pela Assembleia Municipal de Guimarães.

308892468 

 Edital n.º 826/2015
Domingos Bragança Salgado, Presidente da Câmara Municipal de 

Guimarães, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do re-
gime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária 
de 28 de maio de 2015, deliberou aprovar o projeto de “Regulamento do 
Banco de Livros Escolares”, conforme documento em anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, submete-se a audiência dos interessados 
e discussão pública, para recolha de sugestões, o presente projeto de 
regulamento, por um prazo de trinta dias, podendo as sugestões ser apre-
sentadas junto do Balcão Único de Atendimento da Câmara Municipal, 
durante as horas normais de expediente (das 9 horas às 16 horas), sito no 
edifício da câmara municipal, no Largo Cónego José Maria Gomes, em 
Guimarães ou através do endereço eletrónico geral@cm-guimaraes.pt.

Para constar e devidos efeitos, será este edital afixado nos paços do 
Município, publicado na 2.ª série do Diário da República e no sítio da 
internet em www.cm-guimaraes.pt.

3 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Domingos Bra-
gança.

Regulamento do Banco de Livros Escolares

Preâmbulo
Com o propósito de maximizar a recuperação de manuais escolares 

usados, disponibilizando-os gratuitamente a quem deles necessite, é lan-
çada esta iniciativa que serve objetivos sociais, ambientais e económicos.

Pretende o presente projeto incentivar os alunos e respetivos en-
carregados de educação ao bom uso dos livros, incrementando a sua 
utilização correta e proveitosa, pelo que, para o sucesso desta iniciativa 
é determinante o envolvimento de todos.

Importa, portanto, criar condições, envolver e sensibilizar toda a comu-
nidade, nomeadamente os professores, alunos e pais, para a necessidade 
de reutilização dos manuais escolares usados, e potenciar boas práticas 
de responsabilidade social e ambiental.
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Pretende-se assim criar uma rede social real, concreta, em contexto 
de crise económica, alertando as consciências para o valor dos livros, 
percebendo que se os manuais escolares foram úteis à sua família serão 
úteis para as famílias de outros alunos.

Este modelo pretende ver reforçada a consciencialização do valor do 
livro e a necessidade do seu reaproveitamento, contribuindo ativamente 
para um melhor ambiente, para uma correta gestão do papel e para a 
utilização dos livros sem qualquer encargo económico.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e tendo em vista o estabelecido na 
alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo diploma legal, se elaborou o 
presente Regulamento, que a Câmara Municipal propõe à aprovação da 
Assembleia Municipal de Guimarães, nos termos da alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º do referido Anexo I da Lei n.º 75/2013, e para os efeitos cons-
tantes da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, em conformidade 
com o disposto nas alíneas k) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e tendo em vista o estabelecido 
na aliena d) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo diploma legal.

Artigo 2.º
Objetivo

1 — O Banco de Livros Escolares de Guimarães é uma iniciativa 
da Câmara Municipal de Guimarães, que pretende criar um banco 
de manuais escolares usados para utilização dos alunos que fre-
quentam o ensino, nos vários níveis de escolaridade, no concelho 
de Guimarães.

2 — O Banco de Livros Escolares de Guimarães tem como objetivos:
a) Diminuir os custos de aquisição de manuais escolares por parte 

das famílias não apoiadas socialmente, permitindo aos alunos a utiliza-
ção de livros sem qualquer gasto e contribuindo para a poupança dos 
agregados;

b) Desenvolver o sentido de partilha e solidariedade;
c) Promover o respeito pelo livro e a reutilização dos manuais es-

colares;
d) Incentivar boas práticas de proteção e educação ambiental, fazendo 

uma gestão mais proveitosa do papel.
e) Contribuir para um melhor ambiente, fazendo uma gestão mais 

proveitosa do papel.
Artigo 3.º

Funcionamento
1 — O sistema baseia-se numa troca de créditos atribuídos aos ma-

nuais velhos para poder posteriormente adquirir manuais usados para 
o novo ano letivo.

2 — Existe a possibilidade de cedência de manuais entre os diferentes 
bancos locais que constituem a rede a implementar, sem prejuízo do 
suprimento das necessidades internas do banco de origem dos manuais

Artigo 4.º
Parceiros

O Banco de Livros Escolares é um projeto da iniciativa da autarquia 
e que conta com a colaboração e o envolvimento dos Agrupamentos de 
Escolas do concelho, das Associações de Pais, dos alunos, das famílias 
e de todas as instituições que já praticam a recolha e troca de manuais 
numa lógica congregadora destas iniciativas.

Artigo 5.º
Destinatários

O Banco de Livros Escolares tem como destinatários os alunos que 
frequentam o ensino escolar do 1.º, 2.º, 3.º ciclos do ensino básico e en-
sino secundário, residentes ou que frequentem estabelecimentos escolares 
de concelho de Guimarães e que não tenham direito a comparticipação 
do Estado para aquisição dos manuais escolares.

Artigo 6.º
Autorização para recolha

No final do ano letivo, cada escola distribuirá um formulário no qual os 
encarregados de educação deverão subscrever uma declaração de tomada 

de conhecimento do presente Regulamento, recebendo a respetiva cópia 
para autorização de troca de livros que poderão ser entregues a partir 
do último dia de aulas para os alunos que não tiverem exames e após a 
conclusão dos mesmos, para os restantes.

Artigo 7.º
Critérios de avaliação dos manuais

Os manuais escolares e livros de apoio deverão estar em bom estado 
de conservação de acordo com os seguintes parâmetros de avaliação 
para receber o máximo de créditos possível:

a) Completos em número de páginas e/ou fascículos;
b) Capa devidamente presa ao livro sem rasgões e escritos ou rabis-

cos que impeçam a leitura de todos os elementos informativos neles 
constantes;

c) Livro sem sujidade injustificada e páginas riscadas a tinta ou lápis 
que impeçam a sua leitura integral;

d) Os cantos do manual não devem apresentar dobragens ou vincos 
que indiciem a degradação do papel.

e) Sem identificação pessoal.

Artigo 8.º
Avaliação e atribuição dos créditos

No momento da entrega, os manuais serão avaliados sendo atribuídos 
créditos com os seguintes critérios:

(1) Estado geral de conservação do livro (de 1 a 4 créditos):
a) Mau estado; sem aproveitamento para os Agrupamentos do Con-

celho — 1 crédito. Nota: termina aqui o processo de avaliação desses 
manuais;

b) Mau estado; mas com aproveitamento para os Agrupamentos do 
Concelho conforme o artigo anterior — 2 créditos;

c) Bom estado mas com inscrições, riscos — 3 créditos;
d) Bom estado, sem inscrições, riscos, desenhos 4 créditos.

(2) Validade do livro para o próximo ano (de 1 a 5 créditos):
a) Um livro que vigorará mais 5 anos receberá 5 créditos.
b) 4 — Anos — 4 créditos;
c) 3 — Anos — 3 créditos;
d) 2 — Anos, — 2 créditos;
e) 1 — Ano — 1 crédito.

(3) Entrega até final do mês de Julho — 1 crédito:
(4) A entrega dos livros usados ao Banco de Livros Escolares só pode 

ser efetuada com conhecimento e autorização dos pais e encarregados 
de educação e até o final do mês de setembro.

Artigo 9.º
Procedimentos de recolha, entrega e troca dos manuais escolares

1 — Os manuais atribuídos deverão ser recebidos e avaliados nos 
locais definidos para o efeito por cada agrupamento de escolas junta-
mente com a ficha de identificação/autorização referida no artigo 6.º 
do presente Regulamento;

2 — Se possível, a avaliação dos livros e atribuição dos créditos aos 
manuais será feita na altura da entrega.

3 — Se tal não for possível, a entidade recetora ficará com os manu-
ais para posterior avaliação e comunicação da quantidade de créditos 
disponíveis para futura troca ao encarregado de educação e mencionado 
na ficha inicial com cópia para ambos.

4 — Os manuais serão inseridos pela entidade recetora, numa base de 
dados comum onde consta a data de entrega dos livros usados.

5 — O Banco de Livros Escolares constituirá um stock de livros, 
repartidos pelos diversos pontos de entrega e repertoriados numa 
base de dados comum gerida pelos serviços do Município de Gui-
marães.

6 — Logo que possível, o encarregado de educação será contactado de 
forma a poder proceder à troca dos créditos atribuídos por livros usados 
entregues e disponíveis no stock de manuais entretanto criado.

7 — Os créditos atribuídos em cada entrega, independentemente do 
local onde esta se efetua, ficarão assinalados na base de dados global e 
partilhada por todas as unidades.

8 — Cada utilizador, mediante o número de créditos disponíveis na 
sua conta pessoal, poderá consultar o banco de manuais, que contém 
informação sobre os livros disponíveis em cada unidade, e efetuar reserva 
dos manuais que pretende para troca.

9 — A recolha dos manuais em cada unidade deverá ser efetuada 
pelo requerente.
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Artigo 10.º
Coordenação e responsabilidade

1 — A coordenação do Banco de Livros Escolares é feita pelo Mu-
nicípio, em parceria com os Agrupamentos de Escolas, as Juntas de 
Freguesia, e Associação de Pais e todas as instituições que já praticam 
a recolha e troca de manuais no concelho que aderirem ao projeto.

2 — A Câmara Municipal é responsável pela concretização desta 
iniciativa através da agregação de sinergias e sensibilização de toda a 
comunidade.

3 — A direção do Agrupamento de Escolas compromete-se a publicitar 
os manuais adotados, bem como os seus prazos de duração/utilização 
com a maior brevidade possível.

4 — O reaproveitamento e troca dos manuais escolares usados res-
peitam exclusivamente os manuais oficialmente adotados pelas Escolas 
do Agrupamento.

5 — No final do processo deverá ser publicitada na Escola e na página 
da internet do Município informação sobre a participação da comunidade 
e resultados quantitativos da iniciativa, fundamentais para a introdução 
de melhorias em futuras iniciativas.

6 — Cada unidade do Banco deve indicar, para cada ano letivo, o 
coordenador local, que procederá à articulação com os serviços do 
Município.

Artigo 11.º
Manuais sobrantes

No mês de outubro, os livros sobrantes são elencados para verificação 
e posterior distribuição nos seguintes termos:

a) Os manuais que ainda tiverem condições de uso, mas não adotados 
pelas escolas, serão distribuídos pelas Instituições do concelho aderentes 
e a designar em cada ano letivo.

b) Os manuais que não tenham condições de uso serão encaminhados 
para a reciclagem.

Artigo 12.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências atribuídas no presente Regulamento à Câmara 
Municipal podem ser delegadas no Presidente da Câmara, com faculdade 
de subdelegação.

2 — As competências atribuídas no presente Regulamento ao Pre-
sidente da Câmara podem ser delegadas em qualquer dos Vereadores.

Artigo 13.º
Dúvidas e Omissões

Todas as dúvidas ou omissões que eventualmente surjam na aplica-
ção do presente Regulamento serão dirimidas mediante deliberação da 
Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Norma transitória

No ano letivo da entrada em funcionamento do presente Banco de 
Livros Escolares de Guimarães, a entrega/recolha/doação de livros 
para incorporação no Banco, pode ser feita desde o fim do ano letivo 
correspondente até ao início do ano letivo seguinte.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua publicação no 
Diário da República nos termos do disposto no artigo 139.º do Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

308892557 

 Edital n.º 827/2015
Domingos Bragança Salgado, Presidente da Câmara Municipal de 

Guimarães, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do 
regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, torna público que a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária de 11 de junho de 2015, deliberou aprovar o projeto de «Al-
teração à tabela de taxas e outras receitas municipais e ao regulamento 
dos parques de estacionamento municipais», conforme documento em 
anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, submete -se a audiência dos 
interessados e discussão pública, para recolha de sugestões, o presente 
projeto de regulamento, por um prazo de trinta dias, podendo as su-
gestões ser apresentadas junto do Balcão Único de Atendimento da 

Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente (das 9 horas 
às 16 horas), sito no edifício da câmara municipal, no Largo Cónego 
José Maria Gomes, em Guimarães ou através do endereço eletrónico 
geral@cm -guimaraes.pt.

Para constar e devidos efeitos, será este edital afixado nos paços do 
Município, publicado na 2.ª série do Diário da República e no sítio da 
internet em www.cm -guimaraes.pt.

3 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Domingos Bra-
gança.

Alteração ao regulamento dos parques
de estacionamento municipais

[...]

“Artigo 3.º
Limites horários

1 — Os parques de estacionamento municipais funcionam entre as 
24h00 por dia, todos os dias. [...]

Artigo 6.º
Taxas

[...]
4. O extravio do título de estacionamento implica o pagamento de 

uma taxa diária, prevista na Tabela de Taxas e Outras Receitas Muni-
cipais. [...]

Artigo 9.º
Isenção e redução do pagamento das taxas

[...]
2. De acordo com o n.º 5 do artigo 6.º, serão instituídas as seguintes 

reduções, previstas na Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais:
2.1 — Cartão de residente — atribuído a pessoa singular que habita 

prédio urbano próprio ou arrendado, no todo ou em parte, e que se 
destina exclusivamente às funções de habitação dessa pessoa e da sua 
família. [...]

2.2 — Cartão para profissionais por conta própria ou de outrem e 
comerciantes — atribuído de acordo com os seguintes, por forma a 
usufruírem da redução na recolha mensal inscrita na Tabela de Taxas e 
Outras Receitas Municipais.

Em consequência destas alterações, propõe -se a revogação dos nú-
meros 2.1.3, 2.2.3, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6. deste artigo 9.º

Alteração à tabela de taxas e outras receitas municipais:

[...]

“Artigo 27.º
1 — Tarifário:
a) 1.ª fração de 15 minutos — € 0,20*
b) Frações de 15 minutos seguintes — € 0,10*
c) Bilhete único diurno — € 5,00*
d) Bilhete único noturno — € 2,00*
e) Bilhete único de evento — € 1,00*

2 — Assinaturas mensais
a) Diurna, das 08.00 às 20.00 — € 25,00*
b) Noturna, das 20.00 às 08.00 — € 15,00*
c) 24 horas — € 30,00*
d) Clássicos (>30 anos) — € 25,00*

3 — Assinaturas mensais para residentes, profissionais por conta 
própria ou de outrem e comerciantes

a) Diurna, das 08.00 às 20.00 — € 16,00*
b) Noturna, das 20.00 às 08.00 — € 10,00*
c) 24 horas — € 20,00*

4 — As taxas relativas às recolhas poderão, a requerimento do inte-
ressado, ser fracionadas por períodos de duas semanas (considerando 
4 semanas por mês).

* IVA incluído à taxa legal em vigor.”
308892346 

 Edital n.º 828/2015
Domingos Bragança Salgado, Presidente da Câmara Municipal de 

Guimarães, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do 
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regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, torna público que a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária de 28 de maio de 2015, deliberou aprovar o projeto de “Re-
gulamento Municipal de Refeitórios Escolares dos Estabelecimentos 
de Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico”, conforme 
documento em anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, submete-se a audiência dos interessados 
e discussão pública, para recolha de sugestões, o presente projeto de regu-
lamento, por um prazo de trinta dias, podendo as sugestões ser apresentadas 
junto do Balcão Único de Atendimento da Câmara Municipal, durante as 
horas normais de expediente (das 9 horas às 16 horas), sito no edifício da 
câmara municipal, no Largo Cónego José Maria Gomes, em Guimarães ou 
através do endereço eletrónico geral@cm-guimaraes.pt.

Para constar e devidos efeitos, será este edital afixado nos paços do 
Município, publicado na 2.ª série do Diário da República e no sítio da 
internet em www.cm-guimaraes.pt.

3 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Domingos Bra-
gança.

Regulamento Municipal dos Refeitórios Escolares
dos Estabelecimentos de Educação

Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Preâmbulo
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, que 

estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento 
dos apoios no âmbito da ação social escolar, é reforçada a necessidade 
de garantir um serviço de refeições às crianças e alunos que frequentem 
a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário em estabeleci-
mentos de ensino público ou particulares e cooperativos em regime de 
contrato de associação.

De igual modo, a Lei n.º 75/2013, 12 de setembro, vem consignar 
no quadro de atribuições e competências das Câmaras Municipais, em 
matéria de Educação, a criação, construção e gestão de instalações, 
equipamentos e serviços integrados no património do Município, entre 
os quais se incluem os refeitórios dos estabelecimentos de educação 
pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico.

No reconhecimento da importância destas estruturas de apoio e em 
consonância com a atuação do Município numa ótica de serviço público 
e de obtenção de maiores níveis de satisfação das necessidades reais 
das crianças, alunos, pais e encarregados de educação, pretende-se com 
o presente Regulamento definir as regras e normas de utilização e de 
funcionamento dos refeitórios escolares da competência da Câmara 
Municipal.

O presente projeto de Regulamento será objeto de apreciação pública, 
nos termos do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
diploma que aprovou o Código do Procedimento Administrativo, me-
diante publicação no Diário da República.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
do disposto nas alíneas k) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e tendo em vista o estabelecido na 
alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo diploma legal, se elaborou 
o presente projeto de Regulamento, que a Câmara Municipal propõe 
à aprovação da Assembleia Municipal de Guimarães, nos termos da 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do referido Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
e para os efeitos constantes da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo 
diploma legal.

Artigo 1.º

Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das competências 
consignadas no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, em conformidade com o disposto nos arti-
gos 13.º a 15.º, e 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, 
e nas alíneas k) e hh) do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as normas e os princípios gerais 
de utilização e de funcionamento dos refeitórios escolares dos estabele-
cimentos de educação e ensino do 1.º ciclo da rede pública do concelho 
de Guimarães.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, considera-se:
1 — Serviço de Refeições: é o serviço que visa assegurar uma ali-

mentação equilibrada e adequada às necessidades da população escolar, 
segundo os princípios dietéticos preconizados pelas normas de alimen-
tação definidos pelo Ministério da Educação.

2 — Escalão de Ação Social Escolar: é o determinado pelo posiciona-
mento do agregado familiar nos escalões de rendimento para atribuição 
de abono de família.

Escalão A — correspondente ao escalão 1 do abono de família.
Escalão B — correspondente ao escalão 2 do abono de Família.
3 — Registo Biográfico: informação relativa aos utilizadores do ser-

viço de refeições, designadamente nome completo, número de Identi-
ficação Fiscal (NIF), morada e código postal completos, identificação 
do encarregado de educação, contacto telefónico e escalão de ação 
social escolar.

Artigo 4.º
Da utilização dos refeitórios escolares

1 — O serviço de refeições destina-se às crianças e aos alunos matri-
culados nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do 
ensino básico onde estão integrados ou em outros, no caso dos estabe-
lecimentos de ensino que não dispõem de serviço de refeições.

2 — O serviço de refeições poderá igualmente ser utilizado por docen-
tes e pessoal não docente em exercício de funções no estabelecimento 
de educação e ensino.

3 — A título excecional, e mediante conhecimento e autorização 
prévias da Câmara Municipal, o serviço de refeições poderá ainda ser 
utilizado por:

3.1 — Crianças e alunos de outros estabelecimentos de ensino do 
concelho que, nos períodos de interrupção letiva e mês de julho, não 
disponham de componente de apoio à família.

3.2 — Utilizadores externos, designadamente alunos de outros con-
celhos e respetivos acompanhantes, participantes em atividades promo-
vidas pela Câmara Municipal, Juntas de Freguesia e outras entidades 
concelhias ou realizadas na área do município.

4 — De igual modo, as instalações do refeitório escolar poderão ser 
utilizados, mediante solicitação, por entidades externas para realização 
de atividades.

5 — Para efeitos do número anterior, a cedência daquelas instalações 
deverá ser previamente solicitada ao diretor do agrupamento de escolas 
em que se integra o estabelecimento de educação e ensino, que, no âm-
bito das suas competências, analisará e pronunciar-se-á sobre o pedido, 
encaminhando-o para a Câmara Municipal para emissão de parecer.

Artigo 5.º
Período de funcionamento dos refeitórios escolares

Os refeitórios escolares funcionam todos os dias úteis, incluindo 
períodos de interrupção letiva e mês de julho, de acordo com as neces-
sidades dos estabelecimentos de educação e ensino.

Artigo 6.º
Ementas

1 — As refeições constam de uma ementa semanal que deverá ser 
afixada pelo estabelecimento de educação e ensino antecipadamente em 
local visível para a comunidade escolar e que poderá ser consultada na 
página da internet do agrupamento de escolas.

2 — A refeição é composta por:
Pão de mistura;
Sopa de vegetais frescos;
Prato de carne ou de pescado, em dias alternados, com os acompa-

nhantes básicos da alimentação e legumes cozidos ou crus adequados 
à ementa;

Sobremesa: Fruta ou Doce.

3 — Quando devidamente justificadas por prescrição médica ou por 
motivos religiosos, podem ser servidas ementas alternativas, mantendo-
-se, sempre que possível, a matéria-prima da ementa do dia.

4 — É expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos 
refeitórios escolares, sendo a água a única bebida permitida.

5 — Nos casos a que se refere o ponto 3.2, do artigo 4.º, a composi-
ção da refeição será acordada entre o utilizador externo e a empresa de 
restauração à qual está concessionado o serviço de refeições.
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Artigo 7.º
Preço das refeições em refeitórios escolares

1 — O preço das refeições a fornecer às crianças da educação pré-
-escolar e aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico é o fixado em cada 
ano letivo pelo Ministério da Educação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a refeição é gratuita 
para as crianças e os alunos abrangidos pelo Escalão A e comparticipada 
em 50 % para os do Escalão B.

3 — O preço das refeições a fornecer a docentes e pessoal não do-
cente é o estipulado para o fornecimento de refeições nos refeitórios 
dos serviços e organismos da Administração Pública, nos termos da 
legislação própria.

4 — No caso dos utilizadores externos o preço da refeição é o acor-
dado com a empresa de restauração coletiva à qual está concessionado 
o serviço de refeições.

Artigo 8.º
Competências dos agrupamentos de escolas e de outras entidades

1 — No que se refere aos estabelecimentos de educação pré-escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico, cujos refeitórios estão concessionados 
a uma empresa de restauração, compete aos agrupamentos de escolas:

1.1 — Proceder ao preenchimento e atualização do registo biográ-
fico dos utilizadores do serviço de refeições na plataforma informática 
disponibilizada pela Câmara Municipal.

1.2 — Indicar o responsável que em cada estabelecimento de educação 
e ensino assegurará:

1.2.1 — O registo diário de assiduidade, nos períodos letivos e de 
interrupção letiva, na plataforma informática;

1.2.2 — O preenchimento do registo semanal de funcionamento do 
refeitório, a remeter à Câmara Municipal;

1.2.3 — A conferência do número de refeições constantes do mapa 
de faturação mensal da empresa de restauração coletiva.

2 — No que se refere aos estabelecimentos de educação pré-escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico, cujos refeitórios escolares estejam sob a 
gestão de outras entidades, as competências enunciadas nos pontos 1.1, 
1.2.1 e 1.2.2 do número anterior são da responsabilidade dos agrupa-
mentos de escolas, das entidades e do estabelecimento de educação e 
ensino, respetivamente.

Artigo 9.º
Competências da Câmara Municipal

1 — No que se refere aos estabelecimentos de educação pré-escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico, cujos refeitórios estão concessionados a 
uma empresa de restauração, compete à Câmara Municipal:

1.1 — Proceder à validação mensal das refeições fornecidas, solici-
tando aos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do 
ensino básico, em caso de divergência entre os registos na plataforma 
e os mapas de faturação da empresa de restauração coletiva, a recon-
firmação de dados.

1.2 — Providenciar no sentido da emissão das faturas mensais devidas 
pelo fornecimento de refeições.

Artigo 10.º
Fatura/Recibo

1 — O preço devido pelo fornecimento de refeições será objeto de 
emissão de uma fatura mensal, da qual constará informação relativa 
ao número de refeições servidas no mês a que diz respeito, montante a 
liquidar, prazo e modo de pagamento.

2 — No caso da existência de valores em dívida referentes a períodos 
de faturação anteriores, constará ainda um extrato de conta com indicação 
do número de fatura, período a que se reporta, valor em dívida e bem 
assim o prazo e modo de pagamento.

3 — A fatura emitida mensalmente é válida como recibo após boa 
cobrança, pelo que não será emitida declaração para efeitos de IRS.

Artigo 11.º
Prazo e modalidades de pagamento das refeições

1 — O pagamento das refeições fornecidas deverá ser efetuado no 
prazo máximo de quinze dias úteis, contados da data de emissão da 
fatura/recibo.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, dois dias antes do 
término daquele prazo será enviado um SMS, alertando para a aproxi-
mação da data limite de pagamento.

3 — No decurso do prazo a que se refere o n.º 1, o pagamento das 
refeições servidas em refeitórios escolares concessionados a empresa 
de restauração coletiva poderá ser feito através de:

Multibanco;
Pontos Payshop;

Postos de Correio:
Tesouraria do Balcão Único de Atendimento da Câmara Municipal.

4 — Findo o prazo de pagamento, será remetido, cinco dias após, novo 
SMS com a indicação do montante a liquidar, cujo pagamento apenas 
poderá ser efetuado na Tesouraria do Balcão Único de Atendimento da 
Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Incumprimento no pagamento das refeições

Decorridos os prazos estipulados no artigo anterior, e mantendo-se o 
incumprimento no pagamento de refeições, no final do ano letivo a que 
as dívidas dizem respeito, será o processo remetido para execução fiscal.

Artigo 13.º
Contencioso Fiscal

1 — Compete ao Serviço de Execução Fiscal da Câmara Municipal 
a cobrança coerciva de dívidas à Autarquia decorrentes do incumpri-
mento no pagamento da prestação de serviço de refeições, nos termos 
da legislação em vigor.

2 — As reclamações e impugnações contra a liquidação e cobrança 
de taxas e demais rendimentos gerados em relação fiscal são deduzidos 
perante a Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Norma Revogatória

É revogado o Regulamento Municipal de Funcionamento e Gestão dos 
Refeitórios Escolares dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e 
Ensino Básico, aprovado em reunião de executivo de 22 de janeiro de 
2009 e em sessão de Assembleia Municipal de 20 de março de 2009, 
publicado em Diário da República, 2.ª série, em 12 de maio de 2009, 
e posteriores alterações, aprovadas em reunião de executivo de 27 de 
outubro de 2011 e sancionadas pela Assembleia Municipal em sessão 
de 16 de dezembro de 2011.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 5 dias após a sua publicação no 
Diário da República, nos termos dos artigos 139.º e 140.º do Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

308892581 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 10063/2015

Projeto de alteração ao regulamento para a utilização de viaturas 
do Município de Lagoa

Francisco José Malveiro Martins, Presidente da Câmara Municipal de 
Lagoa (Algarve): Faz público que, nos termos do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, se encontra para consulta pública, pelo 
prazo de 30 dias, a contar da data de publicação do presente Aviso no 
Diário da República, 2.ª série, o Projeto de alteração ao regulamento 
para a utilização de viaturas do Município de Lagoa, que poderá ser 
consultado no Serviço de Secretaria Geral, Edifício da Câmara Municipal 
de Lagoa, todos os dias úteis, durante o horário normal de expediente 
ou no site do Município em www.cm -lagoa.pt

Nos termos do n.º 2, do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, todos os interessados poderão dirigir por escrito, ao 
Presidente da Câmara Municipal eventuais sugestões, dentro do período 
atrás referido.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente aviso e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares do costume.

20 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Malveiro Martins.

308905508 

 Aviso n.º 10064/2015

Publicitação da lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal — Ref.06/2015

Para os devidos efeitos se torna público que em conformidade com 
o estatuído pelo n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
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janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de 
abril, que a lista unitária de ordenação final dos candidatos do procedi-
mento concursal comum para a modalidade de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 3960/2015 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72 de 14 de abril de 
2015, foi homologada por despacho de 20 de agosto, procedendo -se à 
publicitação da mesma, conforme a seguir descriminado:

Ref.06/2015 — um posto de trabalho da carreira/categoria de Assis-
tente Operacional:

Maria de Fátima Simões Alves — 17,05
Lília Maria Vitorino Batista — 16,20
Dora Isabel do Nascimento Rosado Monteiro — 16,00
Sílvia Isabel Martins Cabrita Jorge — 15,85
Sónia Margarida Neves de Figueiredo — 14,95
Ana Sofia Gaspar Diogo — 14,25
Maria Manuela Fernandes Rodrigues Vicente — 14,10
Deolinda Maria Lourenço Capela — 13,90
Mónica Alexandra Peres Cândido — 13,55
Maria José Lamy Leandro Valentim — 13,20
Sara Marisa Amado Gonçalves Jacinto — 13,20
Helena Maria da Conceição — 12,85
Catarina Alexandra Cândido Alvo — 12,50
Marta Miguel Pereira Félix de Oliveira — 12,50
Marta Alexandra Esteves Madeira — 12,15
Carla Cristina Crista Assunção — 11,65
Ana Paula da Conceição Geriante — 10,60
20 de agosto de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, 

o Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis da Encarnação de Amorim.
308903775 

 Declaração de retificação n.º 766/2015

Retificação da publicitação da lista unitária de ordenação final
 do procedimento concursal — Ref.04/2015

Para os devidos efeitos se torna público que por ter sido publicado 
com inexatidão o Aviso n.º 8535/2015, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 151 de 05 de agosto de 2015, verifica -se que onde se lê:

Ref.04/2015 — 01 posto de trabalho da carreira/categoria de As-
sistente Operacional
Jorge Miguel dos Santos Nunes — 16,70
Tiago Capitão -Mor Viegas — 11,80

Deve ler -se:
Ref.04/2015 — 01 posto de trabalho da carreira/categoria de As-

sistente Operacional
Tiago Capitão -Mor Viegas — 16,70
Jorge Miguel dos Santos Nunes — 11,80

Por corresponder aos resultados apurados no procedimento concursal 
em causa e presentes na lista unitária de ordenação final dos candidatos, 
homologada por despacho de 23 de julho de 2015.

25 de agosto de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis da Encarnação de Amorim.

308904009 

 MUNICÍPIO DE MACEDO DE CAVALEIROS
Aviso n.º 10065/2015

Em cumprimento do disposto na alínea d), n.º 1, artigo 4.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que os trabalhadores do mapa 
de pessoal deste Município, Victor Manuel Rodrigues Filipe de Carvalho, 
Técnico Superior, António Amadeu Canelha, Assistente Técnico, Luís 
Manuel Valente Brás e Pedro Miguel da Silva Couraceiro, Assistentes 
Operacionais, rescindiram o Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado, respetivamente, com efeitos, a 2015/02/08, 
a 2015/04/30 e os Assistentes Operacionais a 2015/07/31, ao abrigo do 
programa de rescisões por mútuo acordo, regulamentado pela Portaria 
n.º 209/2014, de 13 de outubro.

11 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Duarte Fernandes Moreno.

308878293 

 Aviso n.º 10066/2015
Manuel Duarte Fernandes Moreno, Presidente da Câmara Municipal 

de Macedo de Cavaleiros, torna público que, em reunião ordinária desta 
Câmara Municipal, realizada a 27 de julho de 2015, para os efeitos do 
disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 7 de janeiro, durante o prazo 
de 30 dias úteis, contados do dia seguinte à publicação do presente 
aviso no Diário da República, é submetido a consulta pública o Pro-
jeto de Regulamento Municipal do “Programa Macedo Educar”, cujo 
texto pode ser consultado no site institucional do Município de Macedo 
de Cavaleiros www.cm-macedodecavaleiros.pt/. Conforme resulta do 
estatuído no n.º 2 da referida disposição legal, os interessados devem 
dirigir as suas sugestões, por escrito, para a morada Jardim 1.º de Maio, 
5340-218 Macedo de Cavaleiros, dentro do prazo referido.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Duarte Fernandes Moreno.

308878399 

 Aviso n.º 10067/2015
Manuel Duarte Fernandes Moreno, Presidente da Câmara Municipal 

de Macedo de Cavaleiros, torna público que, em reunião ordinária desta 
Câmara Municipal, realizada a 27 de julho de 2015, para os efeitos do 
disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 04/2015, de 7 de janeiro, durante o prazo 
de 30 dias úteis, contados do dia seguinte à publicação do presente aviso 
no Diário da República, é submetido a consulta pública o Projeto de 
alteração do Regulamento Municipal dos Autocarros Municipais, cujo 
texto pode ser consultado no site institucional do Município de Macedo 
de Cavaleiros www.cm -macedodecavaleiros.pt/. Conforme resulta do 
estatuído no n.º 2 da referida disposição legal, os interessados devem 
dirigir as suas sugestões, por escrito, para a morada Jardim 1.º de Maio, 
5340 -218, Macedo de Cavaleiros, dentro do prazo referido.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Duarte Fernandes Moreno.

308878382 

 Despacho n.º 10037/2015
Manuel Duarte Fernandes Moreno, Presidente da Câmara Municipal 

de Macedo de Cavaleiros, no uso dos poderes que lhe são conferidos 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em conjugação 
com o regime jurídico a que estão sujeitos os gabinetes dos membros do 
governo, designo, em comissão de serviço, como Chefe do meu Gabinete 
de Apoio Pessoal o Licenciado Nelson António Teles Seco, Técnico 
Superior dos Mapas de Pessoal da Câmara Municipal Penedono, com 
efeitos a 15 de junho de 2015.

15 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Manuel Duarte 
Fernandes Moreno.

ANEXO

Nota Curricular
Dados pessoais: Nome: Nelson António Teles Sêco; Data de Nasci-

mento: 26 de julho de 1971; Nacionalidade: Portuguesa; Residência: 
Viseu

Habilitações académicas: Pós -Graduação em Estudos Europeus, 
vertente económico -financeira, pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra; Licenciatura em Direito, pela Universidade 
Lusíada do Porto e Lisboa; Curso de Gestão Pública na Administração 
Local (GEPAL), promovido pelo CEFA.

Atividade profissional: De dezembro de 2014 até à data da presente 
nomeação, Técnico Superior, área de Direito, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado; De março de 
2008 a dezembro de 2014, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira 
da Câmara Municipal de Penedono; De abril de 2002 a março de 2008, 
Técnico Superior Jurista da Câmara Municipal de Penedono; De janeiro 
de 1996 a junho de 2004, entre outros, exercício de advocacia.

Formação profissional: Direito Administrativo; Modernização admi-
nistrativa; Gestão e avaliação de Pessoal; Contratação pública; Finanças 
Públicas

308868362 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO

Aviso n.º 10068/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação
 jurídica de emprego público por tempo

 determinado para ocupação de 3 postos de trabalho
Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
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abril e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que por despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 14 de 
julho do ano em curso e de acordo com a deliberação da Assembleia 
Municipal de 30 de abril, sob proposta da Câmara Municipal de 14 de 
fevereiro, ambas de 2015, foi autorizada a abertura de um procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da 
publicação do presente aviso no Diário da República, tendo em vista 
o preenchimento de três postos de trabalho para a carreira/categoria 
de Assistente Operacional (Ação Educativa), previsto e não ocupado 
no Mapa de Pessoal para 2015, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado (resolutivo certo), pelo período de um ano, renovável até 
3 anos, nos termos do artigo 60.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e n.º 1, do 
artigo 64.º, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

2 — Em conformidade com as “soluções interpretativas uniformes, 
homologadas pelo Senhor Secretário de estado da Administração Lo-
cal, em 15 de julho de 2014”, na sequência da reunião de coordenação 
jurídica da DGAL, de 15 de maio de 2014, a autarquia não efetua a 
consulta à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação previsto no artigo 24.º, 
da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e regulamentado pela Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Identificação — Assistente Operacional — Ação Educativa.
4 — Caraterização do posto de trabalho — Corresponde às descritas 

no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, de grau 1 de complexidade, para desempenho de funções na 
área de apoio educativo, nomeadamente: efetuar a limpeza, arrumação 
conservação e boa utilização das instalações, bem como do material 
e equipamento didático necessário ao desenvolvimento do processo 
educativo; cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças 
e jovens na escola; exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social 
escolar; participar em ações que vise o desenvolvimento pessoal e cívico 
das crianças; exercer atividades de apoio à docência, entre outras.

4.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenham qualifica-
ção profissional adequada e não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do n.º 1, artigo 81.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 — Habilitações Literárias: Os candidatos deverão possuir Escolari-
dade Obrigatória, aferida em função da data de nascimento do candidato, 
ou seja, nascidos até 31/12/1966: 4.º ano de escolaridade; nascidos após 
01/01/1967: 6.º ano de escolaridade, nascidos após 01/01/1981: 9.º ano 
de escolaridade, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habitacional por experiência ou formação profissional.

6 — Validade: O procedimento concursal é válido para o preenchi-
mento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Não podem ser admitidos ao presente procedimento concursal 
os candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

8 — Local de trabalho: Área do Município de Mogadouro.
9 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão são 

os definidos no artigo 17.º e n.º 1, do artigo 86.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

10 — Âmbito do recrutamento: Tendo em conta o n.º 5, do artigo 30.º, 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e conforme deliberação da Câmara 
Municipal de Mogadouro 14 de fevereiro e da Assembleia Municipal de 
30 de abril, ambas de 2015, foi autorizado que o presente procedimento 
concursal seja único e com fundamento na economia processual, aprovei-
tamento dos atos e, bem assim, numa lógica de contenção de custos que 
devem presidir à atividade municipal, na impossibilidade de ocupação 
do posto de trabalho objeto do presente procedimento, por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
que se encontrem em situação de mobilidade especial, o recrutamento 
efetuar -se -à de entre trabalhadores, com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

11 — Prazo e forma para a apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
formulário tipo, datado e assinado, disponível na página eletrónica em 
www.mogadouro.pt, o qual deverá ser entregue pessoalmente no Aten-
dimento desta Autarquia, das 9:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta 
 -feira, ou remetido pelo correio registado com aviso de receção, para 
Câmara Municipal de Mogadouro, Largo Convento de São Francisco, 
5200 -244 Mogadouro, não sendo aceites candidaturas enviadas por 
correio eletrónico.

11.3 — A apresentação das candidaturas em suporte de papel de-
verá ser acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do 
certificado de habilitações literárias, Curriculum Vitae, fotocópia do 
cartão de cidadão/bilhete de identidade e cartão de identificação fiscal, 
declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devida-
mente atualizada, da qual conste a identificação da relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, quando exista, bem como 
da carreira e categoria de que seja titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções.

11.4 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem 
na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de 
preferência legal só será considerada se for comprovada por fotocópia 
dos documentos que os comprovem.

11.5 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Câmara 
Municipal de Mogadouro ficam dispensados de apresentar os docu-
mentos necessários à instrução da candidatura, desde que os mesmos 
se encontrem no respetivo processo individual, devendo, para tanto, 
declará -lo no requerimento.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

12.1 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
desde que as solicitem.

13 — Métodos de Seleção: conforme o disposto na alínea b), do n.º 1, 
do artigo 6.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado como 
n.º 2, do artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, os métodos de 
seleção a utilizar são a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC).

13.1 — Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 
a 20 valores, com valoração até às centésimas e será apurada através 
da fórmula:

AC = (HL + FP + EP + AD)/4

Sendo:
HL — Habilitações Literárias
FP — Formação Profissional
EP — Experiência Profissional
AD — Avaliação de Desempenho

13.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Visa 
obter através de uma relação interpessoal, informação sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o desempenho da função e será avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.3 — A valoração final (VF) dos candidatos que completem 
o procedimento resultará da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, que 
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da 
seguinte fórmula:

VF = 0,4AC + 0,6EAC

14 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou a fase seguintes.

15 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar são os previstos no artigo 35.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

16 — Composição do júri:
Presidente: Joana Filipa da Silva Vicente, Vereadora do Município 

de Mogadouro.
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Vogais efetivos:
Evaristo António Neves, Vice -Presidente do Município de Moga-

douro e Ana da Conceição Sarmento Felgueiras, Técnica Superior de 
Serviço Social.

Vogais suplentes:
Maria José Miguel Lopes, Técnica Superior Jurista e António luís 

Moreira, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira.

16.1 — O presidente do júri, será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

17 — A exclusão e notificação dos candidatos serão efetuadas por uma 
das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro. Os resultados obtidos em cada método de seleção e alista 
unitária de ordenação final serão afixados em local visível e público das 
instalações da Câmara Municipal de Mogadouro e disponibilizados na 
respetiva página eletrónica.

18 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o precei-
tuado no artigo 38.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado 
com o artigo 42.º, da LOE/2015, de 31 de dezembro, o posicionamento 
dos trabalhadores recrutados é objeto de negociação após o termo do 
procedimento concursal, sendo a posição remuneratória de referência 
1.ª posição, nível 1, da Categoria Assistente Operacional (505,00 €).

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

19.1 — No procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

20 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, por extrato na página eletrónica da Câmara Muni-
cipal de Mogadouro a partir da presente publicação e no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data num jornal de expansão 
nacional.

22 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

13 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Fran-
cisco José Mateus Albuquerque Guimarães.

308895498 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso n.º 10069/2015

Mobilidade interserviços
Para os devidos efeitos torna -se público que, por acordo entre as partes 

(Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, SIMAR Loures/Odivelas 
(Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos) e trabalhador, 
foi consolidada a mobilidade na categoria, interserviços, do trabalhador 
António Anacleto Cabral Fialho na Câmara Municipal de Montemor -o-
-Novo, para o exercício de funções na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, a partir do dia 16 de julho de 2015.

31 de julho de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos Anjos 
Chegado Menino.

308901117 

 Aviso n.º 10070/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por aplicação 
da pena de demissão, o seguinte trabalhador:

João Augusto Gonçalves Mourinho — carreira/categoria de Assistente 
Técnico, posicionado entre a 4.ª e 5.ª posição remuneratória e entre os 
níveis remuneratórios 9 e 10 — vacatura do respetivo lugar/posto de 
trabalho com efeitos a 11 de agosto de 2015.

21 de agosto de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

308905127 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 10071/2015
Para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do preâmbulo 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de 
aposentação, o trabalhador deste Município, Joaquim Orlando Moedas 
Rola, Assistente Operacional (Serralheiro Mecânico), Posição 8, Nível 8, 
com efeitos a contar do dia 01 de agosto de 2015.

17 de agosto de 2015. — A Chefe da Divisão de Apoio ao Desen-
volvimento, Gestão Financeira e Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Pataca Mendes.

308881898 

 MUNICÍPIO DE OURIQUE

Aviso n.º 10072/2015

Abertura de Procedimento Concursal Comum de Recrutamento 
na Modalidade de Relação Jurídica

de Emprego Público por Tempo Indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e no seguimento das deliberações do executivo municipal e do órgão 
deliberativo de 24/06/2015 e de 30/06/2015, respetivamente e do meu 
despacho de 18/08/2015, torna -se público que se encontra aberto pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, procedimento concursal comum 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, tendo em vista o preenchimento dos seguintes postos de trabalho 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal deste Município:

Processo A — Um Posto de Trabalho na Carreira e Categoria de Técnico 
Superior, para desempenhar as seguintes funções no Gabinete Jurídi-
co — Apoiar o Município nas suas relações jurídicas com outras entidades; 
Emitir informações ou pareceres sobre procedimentos administrativos 
solicitados por outros serviços Municipais; Analisar as participações e 
reclamações apresentadas com vista à sua decisão; Instrução de proce-
dimentos disciplinares e de inquérito; Instruir e propor decisões de pro-
cessos de contraordenação; Instruir execuções fiscais e exercer as demais 
competências do código de procedimento e processo tributário; Elaborar 
projetos ou propostas de regulamentos e demais normativos legais que 
sejam solicitados e cuja competência legislativa pertença ao Município; 
Executar todas as demais tarefas relacionadas com o serviço.

Processo B — Um Posto de Trabalho na Carreira e Categoria de 
Técnico Superior, para desempenhar as seguintes funções no Serviço 
de Ação Social, Cultura, Desporto e Turismo — Articular as atividades 
sociais realizadas no Município para idosos e carenciados; Encaminhar 
casos de carência sociais detetados para os organismos competentes 
da administração central ou regional; Executar todas as demais tarefas 
relacionadas com o serviço.

2 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Posicionamento remuneratório — determinado nos termos do 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — O local de trabalho será no Município de Ourique.
5 — O horário de trabalho será o que estiver em vigor no Município 

de Ourique na data da celebração do contrato.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão serão os previstos no ar-

tigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
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Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício das funções;

Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
Processo A — Poderão candidatar -se todos os indivíduos com ou sem 

relação jurídica de emprego público, detentores de Licenciatura na área 
de Licenciatura em Direito.

Processo B — Poderão candidatar -se todos os indivíduos com ou sem 
relação jurídica de emprego público, detentores de Licenciatura na área 
de Licenciatura em Serviço Social.

7 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida e em caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho objeto do presente procedimento 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou que se encontrem em situação de requalificação, o 
recrutamento será efetuado de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego publico por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 64.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, observando -se a prioridade legal 
no recrutamento estabelecido no artigo 48.º da mesma lei.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, conforme 
alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9 — Formalização das Candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

em suporte de papel, mediante preenchimento de formulário tipo de 
utilização obrigatória, disponível na página eletrónica (www.cm -ourique.
pt), podendo ser entregues pessoalmente nos Recursos Humanos, ou 
remetido por correio registado com aviso de receção dirigido ao Pre-
sidente da Câmara, Av. 25 de abril, n.º 26, 7670 — 250 Ourique, com 
indicação do Procedimento Concursal a que se candidata, com indicação 
da carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto de trabalho 
a ocupar, devendo conter, obrigatoriamente a indicação completa do 
candidato (nome, data de nascimento, sexo, nacionalidade, número de 
identificação fiscal, morada, código postal, telefone e endereço eletró-
nico, caso exista; O candidato deverá, ainda, declarar serem verdadeiros 
os fatos constantes na candidatura. Não serão aceites candidaturas ou 
documentos enviados através de correio eletrónico.

9.2 — Devem os candidatos apresentar juntamente com as candida-
turas os seguintes documentos:

9.2.1 — Fotocópia do Bilhete de Identidade, do Cartão de Identifi-
cação Fiscal ou Cartão de Cidadão;

9.2.2 — Fotocópia de documento comprovativo da posse das habi-
litações literárias;

9.3 — Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, deverão os referidos candidatos apresentar ainda os 
seguintes documentos:

9.3.1 — Curriculum Vitae detalhado;
9.3.2 — Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência em 

ações de formação, onde conste a data da realização das mesmas e respe-
tiva duração, sendo que só será considerada a formação relacionada com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

9.3.3 — Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência 
profissional, onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva 
duração;

9.3.4 — Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, 
a menção de desempenho obtida nos últimos três anos, descrição das 
atividades/funções que atualmente executa, a posição remuneratória e 
o nível remuneratório que detém.

10 — É motivo de exclusão, a não apresentação dos documentos 
referidos nos pontos 9.2.2, 9.3.1 e 9.3.2..

11 — Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de 
trabalho em funções públicas no Município de Ourique, ficam dispen-
sados de apresentar os documentos comprovativos dos fatos constantes 
do currículo, desde que refiram no formulário de candidatura que os 
mesmos se encontram no respetivo processo individual.

12 — Os métodos de seleção a utilizar são os seguintes:
12.1 — Os métodos de seleção serão os estipulados no artigo 36.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, conjugado com os artigos 6.º, 7.º e 8.ª da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, como a seguir se indica:

12.1.1 — Prova escrita de conhecimento (PEC), avaliação psicoló-
gica (AP) e entrevista profissional de seleção (EPS) — aplicável aos 
candidatos:

Detentores de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, exceto aqueles que sejam titulares da carreira/categoria e se 
encontrem a exercerem a atividade caracterizadora do posto de trabalho 
para cuja ocupação foi aberto o procedimento;

Que, encontrando  -se em situação de requalificação e sendo titulares 
de carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento não tenham, 
por último, exercido a atividade caracterizadora do posto de trabalho;

Que não detenham relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

12.1.2 — Avaliação curricular (AC), entrevista de avaliação de com-
petências (EAC) e entrevista profissional de seleção (EPS) — aplicável 
aos candidatos detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, que, sejam titulares da carreira/categoria para o 
qual foi aberto o procedimento e se encontrem a cumprir ou a executar 
a atividade que caracteriza o respetivo posto de trabalho;

Encontrando -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade caracterizadora 
do posto de trabalho.

12.2 — Se os candidatos que reúnem as condições referidas no ponto 
12.1.2, afastarem por escrito a aplicação dos respetivos métodos de 
seleção, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ser -lhe-
-ão aplicados os métodos de seleção previstos no ponto 12.1.1.

12.3 — Prova escrita de conhecimentos, a qual visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função a desempenhar, terá a duração 
de 2 horas e a ponderação de 40 % e versa sobre as seguintes matérias:

Geral:
Constituição da República Portuguesa;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — LGTFP;
Lei n.º 07/2009, de 12 de fevereiro — Código do Trabalho;
Código do Procedimento Administrativo (CPA);
Lei n.º 67/1998, de 26 de outubro — Lei de proteção de dados pes-

soais;
Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto — Lei de acesso aos documentos 

administrativos;
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, atualizada pela Lei n.º 75/2013, de 

12/09, pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30/11, pela Lei n.º 67/2007, de 
31/12, pela Rect. n.º 9/2002, de 05/03, pela Rect. n.º 4/2002, de 06/02, 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01 — Autarquias Locais, Competências e 
Regime Jurídico;

Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto — Lei de acesso aos documentos 
administrativos.

Especifica:
Processo A:
Código Civil;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro — Códigos dos Contratos 

Públicos
Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, atualizada pela Lei n.º 20/2012, de 

14/05, pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, pelo Decreto -Lei n.º 166/2009, 
de 31/07, pela Lei n.º 59/2008, de 11/09, pela Lei n.º 52/2008, de 28/08, 
pela Lei n.º 26/2008, de 27/06, pela Lei n.º 2/2008, de 14/01, pela Lei 
n.º 1/2008, de 14/01, pela Lei n.º 107 -D/2003, de 31/12, pela Lei 
n.º 4 -A/2003, de 19/02, pela Rect. n.º 18/2002, de 12/04, pela Rect. 
n.º 14/2002, de 20/03, pela Lei n.º 13/2002, de 19/02 — Estatuto dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais;

Lei n.º 73/2013, de 03 de Setembro, atualizada pela Lei n.º 69/2015, de 
16/07, pela Lei n.º 82 -D/2014, de 31/12, pela Retificação n.º 46 -B/2013, 
de 01/11 — Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades In-
termunicipais;

Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, atualizada pela Lei n.º 89/2009, de 
31/08 — Lei -quadro das contraordenações ambientais;

DL n.º 433/82, de 27 de outubro, atualizada pela Lei n.º 109/2001, de 
24/12, pelo Decreto -Lei n.º 323/2001, de 17/12, pelo Decreto -Lei n.º 244/95, 
de 14/09, pela Declaração de 31/10/1989, pelo Decreto -Lei n.º 356/89, 
de 17/10, pela Declaração de 06/01 — Ilícito de Mera Ordenação Social;

DL n.º 124/2006, de 28 de junho, atualizado pelo Decreto -Lei 
n.º 83/2014, de 23/05, pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30/11 e pelo 
Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14/01 — Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios;
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DL n.º 59/99, de 02 de março, atualizado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29/01, pelo Decreto -Lei n.º 245/2003, de 07/10, pela Lei n.º 13/2002, 
de 19/02, pelo Decreto -Lei n.º 159/2000, de 27/07 e pela Lei n.º 163/99, 
de 14/09 — Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas;

DL n.º 555/99, de 16 de dezembro, atualizado pela Retificação 
n.º 46 -A/2014, de 10/11, pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09/09, 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31/12, pela Lei n.º 28/2010, 
de 02/09, pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30/03, pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2008, de 04/07, pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/01, pela 
Lei n.º 60/2007, de 04/09, pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 08/08, 
pela Lei n.º 4 -A/2003, de 19/02, pela Lei n.º 15/2002, de 22/02, pela 
Declaração n.º 13 -T/2001, de 30/06, pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, 
de 4/06 pela Declaração n.º 5 -B/2000, de 29/02 — Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação;

Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril;
Portaria 228/2015, de 03 de agosto;
Aviso n.º 1534/2014 — D.R. 2.ª série, n.º 23 de 3 de fevereiro de 

2014 — Regulamento do Plano Diretor Municipal;
Aviso n.º 13526/2011 — D.R. 2.ª série, n.º 124 de 30 de junho de 

2011 — Regulamento do Plano de Pormenor do Monte Campanador;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 185/2007 — D.R. 1.ª série, 

n.º 246 de 21 de dezembro de 2007 — Plano de Ordenamento da Al-
bufeira de Santa Clara;

Aviso n.º 10122/2012 — D.R. 2.º série, n.º 144, de 26 de julho de 
2012 — Plano de Pormenor da Quinta da Arrábida — Monte da Ro-
cha;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010 — D.R. 1.ª série 
n.º 148 de 02 de agosto de 2010 — Plano Regional de Ordenamento 
do Território do Alentejo;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 154/2003 — D.R. 1.ª sé-
rie — B n.º 225 de 29 de setembro de 2003 — Regulamento do Plano 
de Ordenamento da Albufeira do Monte da Rocha.

Processo B:
Lei n.º 147/99, de 1 de setembro — Lei de proteção de crianças e 

jovens em perigo;
Portaria n.º 232/2006, de 10 de março — Constituição da CPCJO;
Portaria n.º 20 -B/2014, de 30 de janeiro — Emprego Inserção e Em-

prego Inserção +;
Portaria n.º 150/2014, de 30 de julho — Emprego Jovem Ativo;
Portaria n.º 204 -B/2013, de 18/06 e Portaria n.º 86/2015, de 

20/03 — Estágios: Estágios Emprego e Reativar;
Portaria n.º 149 -A/2014, de 24/07 — Estimulo;
Portaria n.º 17/2014, de 27/01 — Incentivo ao Emprego;
Portaria n.º 84/2015, de 20/03 e Portaria n.º 149 -A/2014, de 

24/07 — Igualdade de Género;
Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro — Lei de bases da Segurança Social;
Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, atualizada pela Rect. n.º 7/2003, de 

29/05, pela Lei n.º 45/2005, de 29/08, pelo Decreto -Lei n.º 70/2010, 
de 16/06 e pelo Decreto -Lei n.º 133/2012, de 27/06 — Rendimento 
Social de Inserção;

DL n.º 70/2010, de 16/06, atualizada pela Lei n.º 15/2011, de 03/05, 
pelo Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29/11 e pelo Decreto -Lei n.º 133/2012, 
de 27/06;

Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro — Estabelece o novo regime do 
arrendamento apoiado para habitação;

Regulamento de Comparticipação Municipal em Medicamen-
tos — consultar a página eletrónica do Município (www.cm -ourique.pt);

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade — consultar a 
página eletrónica do Município (www.cm -ourique.pt);

Regulamento MII — consultar a página eletrónica do Município 
(www.cm -ourique.pt);

Guia de Apoio MII — consultar a página eletrónica do Município 
(www.cm -ourique.pt);

Regulamento Horta Social — consultar a página eletrónica do Mu-
nicípio (www.cm -ourique.pt);

Regulamento Espaço Solidário — consultar a página eletrónica do 
Município (www.cm -ourique.pt);

Regulamento Ajudas Técnicas — consultar a página eletrónica do 
Município (www.cm -ourique.pt).

12.4 — Avaliação psicológica — a aplicação deste método de seleção 
será efetuada de acordo com o artigo 10.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, 
aptidões, características de personalidade e competências comporta-
mentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil 
de competências previamente definido. Será valorada, através dos níveis 
classificativos de elevado, bom, suficiente, reduzido ou insuficiente, aos 

quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores e terá a ponderação de 30 %.

12.5 — Entrevista Profissional de Seleção — a realizar como método 
facultativo, visa avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência pro-
fissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabe-
lecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Será 
composta por uma única fase, de realização individual, com duração máxima 
de 30 minutos, terá a ponderação de 30 % e valorada numa escala de 0 a 
20 valores através da média aritmética simples dos aspetos a avaliar.

12.6 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a qualificação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida 
no último ano. Terá a ponderação de 40 %, cujos parâmetros serão 
considerados e ponderados numa escala de 0 a 20 valores.

12.7 — Entrevista de avaliação de competências — A aplicação deste 
método de seleção será efetuada nos termos do artigo 12.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e visa avaliar, através de uma relação in-
terpessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício 
da função. Será avaliada segundo os níveis classificativos de elevado, bom, 
suficiente, reduzido e insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores e terá a ponderação de 30 %.

13 — A classificação final (CF) será obtida através da média aritmé-
tica ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, 
será expressa numa escala de 0 a 20 valores e obtida com aplicação das 
seguintes fórmulas:

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 11.1.1
CF = 40 % PEC + 30 % AP + 30 % EPS

em que:
CF — Classificação final
PEC — Prova Escrita de Conhecimentos
AP — Avaliação psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 11.1.2
CF = 40 % AC + 30 % EAC + 30 % EPS

em que:
CF — Classificação final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artº35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que, serão 
excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores em cada um dos métodos de seleção. Relativamente à avaliação 
psicologia serão excluídos os candidatos que obtenham a menção de 
“Não Apto”, ou de “Reduzido e Insuficiente”.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de avaliação final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, conforme alínea t), do 
n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas no n.º 3 do artigo 30.º, para realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
é afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos 
Paços do Município e disponibilizada na sua página eletrónica (www.
cm -ourique.pt), nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.
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21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
edifício dos Paços do Município e publicitada na página eletrónica do 
Município. Os candidatos serão notificados através da forma prevista no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — O Júri do procedimento concursal será constituído pelos se-
guintes elementos:

Presidente: Maria Luísa da Silva Lança — Chefe de Divisão;
Vogais efetivos: Maria de Lourdes Guerreiro Lourenço da Silva Bar-

bio, Técnica Superior, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos e José Carlos Marques Vairinhos, Técnico Superior;

Vogais suplentes: Mara Luísa da Piedade, Técnica Superior e Fran-
cisco Manuel Neto de Almeida, Técnico Superior.

23 — Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso será publicitado:

Na bolsa de emprego publico (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação;

Na página eletrónica do Município (www.cm -ourique.pt), por extrato, 
a partir da data da publicação no Diário da República; Em jornal de 
expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados 
da data da Publicação no Diário da República.

24 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

25 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência, devem declarar no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma supra mencionado.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

27 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, “as autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”, previsto no artigo 24.º, da Lei 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro. Não existência de EGRA nem de pessoal 
em requalificação no município.

28 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, não foi efetuada a consulta à entidade Centralizada para Consti-
tuição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) uma vez que, não foi ainda 
publicado qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento, pelo que temporariamente está dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC, conforme FAQ da DGAEP.

19 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno Raposo 
Prazeres do Carmo.

308893707 

 Aviso n.º 10073/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que foi homologada, 
por meu despacho datado de 21 de agosto de 2015, a Lista Unitária de 
Ordenação Final dos candidatos, relativa ao procedimento concursal 
comum na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado na categoria/carreira de Assistente Operacional para 
ocupação de um posto de trabalho, para o Gabinete de Educação e Ação 
Social Escolar, aberto por aviso n.º 4464/2015 publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 80, de 24 de abril de 2015.

Mais se torna público, que a Lista Unitária de Ordenação Final 
encontra -se publicitada na página eletrónica do Município de Ourique 
(www.cm -ourique.pt) e afixada no Edifício do Paços do Concelho, sito 
na Av.ª 25 de Abril n.º 26, Ourique.

21 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno Raposo 
Prazeres do Carmo.

308893886 

 Aviso n.º 10074/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que foram homolo-
gadas, por meu despacho datado de 20 de agosto de 2015, as Listas 
Unitárias de Ordenação Final dos candidatos, relativas aos procedi-
mentos concursais comuns na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado, abertos pelo aviso 
n.º 3588/2015 publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 65, 
de 2 de abril de 2015, de:

Dois Assistentes Operacionais para o Serviço de Ação Social, Cultura, 
Desporto e Turismo;

Um Assistente Operacional para o Serviço de Armazém;
Dois Assistentes Operacionais para o Serviço de Obras.

Mais se torna público, que as Listas Unitárias de Ordenação Final 
encontram -se publicitadas na página eletrónica do Município de Ourique 
(www.cm -ourique.pt) e afixadas no Edifício do Paços do Concelho, sito 
na Av.ª 25 de Abril n.º 26, Ourique.

21 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno Raposo 
Prazeres do Carmo.

308894006 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 10075/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum aberto por aviso n.º 9672/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163 de 26 de agosto, 
para ocupação de 5 postos de trabalho para a carreira e categoria 
de assistente operacional (auxiliar de ação educativa), com a Refe-
rência 02/PCC/2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 18 de agosto de 2015, 
com Luísa Maria Feliciano Grilo Letras, com a remuneração mensal 
correspondente à 2.ª posição remuneratória da respetiva categoria e 
nível remuneratório 2, da tabela remuneratória única dos trabalha-
dores que exercem funções públicas e com Carlos Manuel Ribeiro 
Cerqueira, Sandra Marina Moreira Marques, Teresa de Fátima Lima 
Mota Figueiredo e Sandra Manuela Gonçalves de Castro Silva, com 
a remuneração mensal correspondente à 1.ª posição remuneratória e 
nível remuneratório 1, da referida tabela remuneratória.

24 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
Cesário Cardador dos Santos.

308903604 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extrato) n.º 10076/2015

Consolidação definitiva da Mobilidade Interna

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que por meu despa-
cho datado de 19 de junho de 2015, foi consolidada em definitiva 
a mobilidade interna, na modalidade de mobilidade na categoria, 
em exercício de funções por tempo indeterminado, dos Assistentes 
Operacionais Luís Miguel dos Santos Soares e Marisa Alexandra T. 
C. Laranjeira afetos ao Município de Sesimbra, para ocupar posto de 
trabalho no mapa de pessoal por tempo indeterminado do Município de 
Serpa, na mesma carreira/categoria de assistente operacional (funções 
de motorista de pesados e cantoneiro de limpeza respetivamente), 
com efeitos a 20 de junho de 2015, nos termos do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Mais se torna público que os trabalhadores ficam integrados na car-
reira e categoria de assistentes operacionais e mantêm a remuneração de 
origem, na 2.ª posição e 2.º nível remuneratório da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, no 
montante de 532,08 euros.

18 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

308881954 
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 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 10077/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que na sequência 
dos respetivos procedimentos concursais, foram celebrados em 20 de 
julho de 2015, contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com os trabalhadores Fernando José Nunes Farinha, 
Joaquim Rosa dos Santos, Jorge José Nunes Antunes, André Manuel 
Nunes Leitão, Rui Miguel Martins Ribeiro, Américo Nunes Farinha, 
Virgílio António Farinha, Anabela de Jesus Simão Lourenço, Odete 
Lopes Farinha, Célia Marina Costa Farinha, Carla João Mateus João, 
Odete Margarida Nunes Gomes, Dina Susana da Silva Vitorino Coelho, 
Sónia Margarida Ferreira Martins Farinha, Filomena da Conceição Luís 
da Silva, Cátia Filipa Nunes Mata Bernardino, Cláudia Sofia Simões 
Costa, Sónia Maria Gomes Ferreira Neto, Maria de Lurdes Amaro da 
Silva, Alfredo dos Santos Antunes, Paula Maria Ribeiro Lourenço Reis, 
Maria de Lurdes Mendes Matias, Ana Maria Alves Nunes Tavares, Maria 
da Conceição Lopes da Silva Carvalho e em 22 de julho de 2015 com 
José António Antunes da Silva na carreira e categoria de Assistentes 
Operacionais com a 1.ª posição remuneratória, 1.º nível remuneratório, 
iniciando nessas datas o período experimental de 90 dias.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo do procedi-
mento concursal.

20 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

308890118 

 Aviso n.º 10078/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência do 
respetivo procedimento concursal, foram celebrados em 20 de julho 
de 2015, contratos de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado com os trabalhadores Osvaldo Miguel Nunes Farinha, Elisa 
Farinha Dias, Dora Marques Vitória e Maria da Luz Lopes Francisco 
Azevedo na carreira e categoria de Assistente Técnico com a 1.ª posição 
remuneratória, 5.º nível remuneratório, iniciando nessa data o período 
experimental de 180 dias.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo do procedi-
mento concursal.

20 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

308890086 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Aviso n.º 10079/2015

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira de fiscal municipal, categoria de fiscal 
municipal de 2.ª classe (carreira não revista), em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da LTFP, aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e nos artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de junho, torna -se público que, por deliberação 
da Câmara Municipal de 19 de dezembro de 2013 e da Assembleia 
Municipal de 6 de janeiro de 2014, para cumprimento do disposto no 
artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, se encontra aberto 
concurso interno de ingresso para preenchimento de um posto de trabalho 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal do município, da carreira 
de fiscal municipal (carreira não revista), categoria de fiscal municipal 
de 2.ª classe, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável ao concurso: Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de junho; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto -Lei n.º 404 -A/98, 
de 18 de dezembro; Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de dezembro; Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro; Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro; e 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Prazo de validade: O presente concurso é válido para o recruta-
mento e preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Valença.

5 — Caracterização do posto de trabalho: conteúdo funcional descrito 
no Despacho n.º 20/SEALOT/94, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, de 12 de maio, nomeadamente, fiscaliza e faz cumprir os 
regulamentos, posturas municipais e demais dispositivos legais rela-
tivos a áreas de ocupação da via pública, publicidade, trânsito, obras 
particulares, abertura e funcionamento de estabelecimentos comerciais 
ou industriais, preservação do ambiente natural, deposição, remoção, 
transporte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos, públicos, 
domésticos e comerciais, preservação do património, segurança no tra-
balho e fiscalização preventiva do território; presta informações sobre 
situações de facto com vista à instrução de processos municipais nas 
áreas da sua atuação específica.

6 — Âmbito de recrutamento: Em cumprimento do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento 
é restrito a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado, nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da referida lei.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Os requisitos gerais de admissão, previstos no artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:
12.º ano de escolaridade, não havendo possibilidade de substitui-

ção do nível habilitacional por formação ou experiência profissional e 
curso específico ministrado pela Fundação para os Estudos e Formação 
Autárquica (CEFA), nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de dezembro.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7.4 — Os candidatos devem reunir os requisitos indicados até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

8 — Métodos de seleção: Prova escrita de conhecimentos específicos, 
com caráter eliminatório; e entrevista profissional de seleção, com caráter 
complementar, previstos no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos (PEC) visa avaliar 
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos 
exigíveis e adequados ao exercício das funções correspondentes ao posto 
de trabalho a concurso. Terá a duração de 90 minutos, sendo permitida 
a consulta de legislação não anotada, em suporte de papel. Esta prova 
versará sobre as seguintes matérias:

a) Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro);

b) Licenciamento Zero (Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril);
c) Regime das Contraordenações (Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de 

outubro, na atual redação);
d) Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, na atual redação);
e) Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, na redação 

atual (Edital n.º 128/2004, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 42, de 19 de fevereiro de 2004 e disponível na página eletrónica do 
Município).

8.2 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção são 
classificados na escala de 0 a 20 valores. O método de seleção “prova 
escrita de conhecimentos específicos” tem caráter eliminatório, sendo 
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excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores neste método, não lhes sendo, nesse caso, aplicado 
o método de seleção seguinte.

10 — Classificação final: a valoração final dos candidatos resultará da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada método 
de seleção, expressa na escala de 0 a 20 valores, com arredondamento 
às centésimas, determinada através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (60 % × PEC) + (40 % × EPS)

CF — classificação final do candidato;
PEC — prova escrita de conhecimentos específicos;
EPS — entrevista profissional de seleção.

11 — Composição do júri:
Presidente — Vítor Manuel Pires Araújo, Chefe de Divisão;
Vogais efetivos: Paula Cristina Pinheiro Vasconcelos Mateus, Chefe 

de Divisão, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedi-
mentos e Jorge Manuel Rio Tinto de Azevedo, Chefe de Divisão;

Vogais suplentes: Carlos Alberto Puga Carvalhido, Técnico Superior 
e José Carlos Marinho Soares, Fiscal Municipal.

12 — Nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, os candidatos têm acesso às atas de reuniões 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

13 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho.

13.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
apresentação de requerimento tipo disponibilizado no sítio da Internet 
deste Município (www.cm -valenca.pt) e na Subunidade de Recursos 
Humanos desta Câmara Municipal, onde deverá ser entregue pessoal-
mente, ou remetido por correio registado com aviso de receção, para o 
Município de Valença, Praça da República, 4930 -702 Valença.

A não apresentação da candidatura nos termos definidos neste ponto 
implica a exclusão do candidato.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13.3 — A apresentação da candidatura deverá ser sempre acompa-

nhada, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:
a) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação 

fiscal ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia do certificado de conclusão do curso de formação pro-

fissional de Fiscal Municipal, ministrado pela Fundação para os Estudos 
e Formação Autárquica (CEFA);

d) Curriculum vitae, datado e assinado, anexando os documentos com-
provativos das formações e experiência profissional nele mencionado, 
sob pena das mesmas não contarem para a valoração;

e) Declaração do serviço onde exerce funções públicas, com a indica-
ção da natureza do vínculo, da carreira, da categoria e respetiva descrição 
das funções desempenhadas, bem como indicação da nota quantitativa 
obtida, nos últimos três períodos de avaliação de desempenho, ou decla-
ração de que o candidato não foi avaliado nesse(s) período(s).

14 — Quotas de emprego: Nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com de-
ficiência têm preferência em igualdade de classificação, devendo para 
tal declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada 
a apresentação imediata do documento comprovativo.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado nos artigos 34.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, os candidatos excluídos e admitidos serão notificados por uma 
das formas previstas no n.º 2 do artigo 34.º do mesmo diploma, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação para o dia, hora e local da realização dos métodos de seleção, 
nos termos do disposto no artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, por uma das formas previstas no Código do Procedimento 
Administrativo.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através da lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Valença e disponibilizada na sua página eletrónica.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo. A lista unitá-
ria de ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
do Município de Valença e disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — Posicionamento remuneratório:
20.1 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado é 

objeto de negociação com o empregador público, nos termos do n.º 1 do 
artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com 
as limitações impostas pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

20.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 2 do artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os candidatos informam pré-
via e obrigatoriamente o empregador público do posto de trabalho que 
ocupam e da posição remuneratória correspondente à remuneração que 
auferem.

20.3 — A remuneração base prevista para a categoria de fiscal mu-
nicipal de 2.ª classe é de 683,13€, correspondente ao nível 5 da tabela 
remuneratória única, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 
de setembro, conjugado com o Anexo III -A do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30 de dezembro.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na bolsa 
de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica do Município de Valença e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

21 de agosto de 2015. — A Vereadora com competência delegada, 
Elisabete Maria L. A. Domingues.

308904033 

 MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 10080/2015

Anulação de Procedimento Concursal
Torno público que, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, e por meu despacho, datado de 17 de 
agosto de 2015, determino a anulação do procedimento concursal abaixo 
mencionado:

1 Técnico Superior (Engenheiro Eletrotécnico), na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, aberto 
por aviso n.º 5755/2015 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 101, de 26 de maio de 2015.

24 de agosto de 2015. — A Vereadora do Pelouro, por delegação de 
competências de 01/11/2013, nos termos do estabelecido no n.º 4 do 
artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de 
dezembro e pela lei orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, conjugado 
com o disposto no artigo 36.º do RJAL, Rute Maria Dias Maia Nunes 
da Silva.

308899686 

 Aviso n.º 10081/2015

Renovação da Comissão de Serviço da Chefe de Divisão
 das Obras Municipais

Para os devidos efeitos torna -se público que, de harmonia com o 
meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no âmbito da com-
petência que me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 35 do anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e o disposto no artigo 24 da Lei 
n.º 64/2011, de 22 setembro, com as devidas alterações, aplicado à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
renovei pelo período de 3 anos, a Comissão de Serviço da Chefe de 
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Divisão das Obras Municipais, Eng.ª Leonida Gomes Rodrigues Valente, 
com efeitos a 01 de julho de 2015.

24 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Adelino Augusto 
da Rocha Soares.

308903215 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Despacho n.º 10038/2015
Em cumprimento do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º, da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela 
Lei n.º 64/2011, de 30/08, aplicada à Administração local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29/08, torna  -se público que pelos Despachos n.os 46, 
47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54 e 55/2015, exarados pelo Senhor Presidente 
da Câmara, datados de 19 de agosto de 2015, foram designados para 
os cargos de direção intermédia de 1.º grau, em regime de comissão 
de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2015, os técnicos 
superiores infra indicados:

Diretor do departamento de ambiente e parques urbanos — Nuno 
Fernando de Ascensão Gomes Oliveira;

Diretora do departamento de obras e empreitadas — Manuela Maria 
Martins Bernardes;

Diretora do departamento de planeamento e controlo financeiro — Ana 
Paula Amorim Moreira Guedes;

Diretora do departamento de administração geral — Hermenegilda 
Maria da Cunha e Silva;

Diretor do departamento de polícia municipal — Telmo Filipe de 
Quelhas Moreira;

Diretora do departamento de pessoal — Maria de Fátima Pinto da 
Costa;

Diretora do departamento de assuntos jurídicos — Maria Goreti Fer-
reira Martins;

Diretora do departamento de ação social e atividades económi-
cas — Cláudia Susana Lobo Pais Teixeira Gomes;

Diretora do departamento de educação — Ariana Maria Cachina 
Pinho;

Diretor do departamento de desporto, cultura e juventude — Mário 
Armando Martins Duarte.

As designações foram precedidas de procedimento concursal e as 
razões pelas quais as escolhas recaíram nestes candidatos assentam no 
juízo ponderado dos métodos de seleção aplicados (avaliação curricular 
e entrevista pública) e respetivos critérios de apreciação, cuja avaliação 
e fundamentação constam das deliberações do júri exaradas nas atas que 
integram o respetivo procedimento concursal.

25 de agosto de 2015. — O Vereador, por delegação de competências, 
Dr. Manuel Monteiro.

«Despacho de Designação n.º 46/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 46/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Ambiente e Parques 
Urbanos, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 
de janeiro de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de 
Emprego Público com o código de oferta OE201501/0253, designo o 
Exmo. Sr. Dr. Nuno Fernando de Ascensão Gomes Oliveira, em regime 
de comissão de serviço e pelo período de três anos, atento o disposto 
na proposta de designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Nuno Fernando Ascensão Gomes Oliveira.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
1993 — Certificado internacional de Ecologia Humana (DU, 3 eme 

cycle) Universidade de Bordéus;
1995 — Equivalência ao Grau de Mestre em Ecologia Humana;
2013 — Licenciatura em Biologia;
2014 — Doutoramento em Biologia, aprovado com Distinção;

Experiência profissional mais relevante:
1985 — Ingresso no Município de Vila Nova de Gaia;
1997 — Técnico superior do Município de Vila Nova de Gaia;

2000/2005  -Administrador executivo do Parque Biológico 
de Gaia, EM;

2005/2009 — Presidente executivo do Parque Biológico 
de Gaia, EM;

2009/2010 — Presidente não executivo do Parque Biológico 
de Gaia, EM;

2011/2013 — Vice -presidente não executivo de Águas e Parque Bio-
lógico de Gaia, EM, SA;

2014 — Diretor do Parque Biológico na Empresa Municipal Águas 
e Parque Biológico de Gaia, EM, SA.

«Despacho de Designação n.º 47/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 40/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Obras e Empreitadas, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta OE201501/0250, designo a Exma. 
Sra. Dra. Manuela Maria Martins Bernardes, em regime de comissão 
de serviço e pelo período de três anos, atento o disposto na proposta 
de designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Manuela Maria Martins Bernardes.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
1995 — Licenciatura em Planeamento Regional e Urbano com clas-

sificação de 13 valores;
2005 — Formação para altos dirigentes da administração local, pro-

movido pelo Centro de estudos e formação autárquica (CEFA);
2014 — Micro MBA Gestão empresarial;

Experiência profissional mais relevante:
1997 — Técnica superior na Câmara Municipal do Porto;
2005/2006 — Chefe de divisão do gabinete de comunicação e ima-

gem na CMP;
2006/2008 — Chefe de divisão de atendimento na CMP;
2008/2014 — Diretora de departamento municipal de gestão da via 

publica na CMP;
2015 — Diretora de departamento de proteção civil na CMP.

«Despacho de Designação n.º 48/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 33/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Planeamento e Con-
trolo Financeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 
27 de janeiro de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa 
de Emprego Público com o código de oferta OE201501/0249, designo 
a Exma. Sra. Dra. Ana Paula Amorim Moreira Guedes, em regime de 
comissão de serviço e pelo período de três anos, atento o disposto na 
proposta de designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Ana Paula Amorim Moreira Guedes.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
1994 — Licenciatura em economia com classificação de 13 valo-

res;
2005 — Formação para altos dirigentes da administração local, pro-

movido pelo Centro de estudos e formação autárquica (CEFA);
2011 — Formação em Gestão Pública na Administração Local 

(GEPAL);
2014 — Curso de formação: Gaia transparência e eficiência, no âmbito 

do programa POPH;

Experiência profissional mais relevante:
1996 — Ingresso na carreira de técnica superior do Município de 

Vila Nova de Gaia;
2002/2003 — Chefe de divisão municipal financeira em acumulação 

com a divisão municipal da contabilidade na CMVNG;
2003/2013 — Diretora do departamento municipal financeiro na 

CMVNG;
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2013/2014 — Chefe de divisão municipal de gestão financeira na 
CMVNG;

2014/2015 — Chefe de divisão financeira e execuções fiscais em 
regime de substituição na CMVNG.

«Despacho de Designação n.º 49/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 30/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Administração Geral, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta OE201501/0247, designo a Exma. Sra. 
Dra. Hermenegilda Maria da Cunha e Silva, em regime de comissão 
de serviço e pelo período de três anos, atento o disposto na proposta 
de designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Hermenegilda Maria Cunha e Silva.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
2002 — Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos e Psicologia 

no Trabalho;
2004 — Pós -graduação em Gestão Autárquica Avançada;
2007 — Mestrado em gestão pública com classificação final de apro-

vado;
2011 — Curso de Gestão Pública na Administração Local 

(GEPAL);
2014 — Curso de formação: Gaia transparência e eficiência, no âmbito 

do programa POPH;

Experiência profissional mais relevante:
1986 — Ingresso no Município de Vila Nova de Gaia;
2002 — Técnica superior do Município de Vila Nova de Gaia;
2008/2010 — Diretora do departamento municipal administrativo 

na CMVNG;
2010/2013 — Diretora do departamento municipal de administração 

geral e modernização administrativa na CMVNG;
2013/2014 — Diretora do departamento municipal de administração 

geral na CMVNG;
2014/2015 — Diretora do departamento de administração geral em 

regime de substituição na CMVNG.
«Despacho de Designação n.º 50/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 23/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta OE201501/0252, designo o Exmo. 
Sr. Dr. Telmo Filipe de Quelhas Moreira, em regime de comissão de 
serviço e pelo período de três anos, atento o disposto na proposta de 
designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Telmo Filipe de Quelhas Moreira.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
2003 — Licenciatura em Administração Pública Regional e Local 

com classificação de 11 valores;
2011 — Curso de Gestão Pública na Administração Local 

(GEPAL);

Experiência profissional mais relevante:
1999 — Ingresso no Município de Vila Nova de Gaia;
2004 — Técnico superior do Município de Vila Nova de Gaia;
2007 — Coordenador e comandante interino da polícia municipal 

na CMVNG;
2007/2008 — Chefe de divisão municipal de contraordenações na 

CMVNG;
2008/2010 — Chefe de divisão municipal operacional na CMVNG;
2010/2013 — Diretor de departamento municipal de polícia na 

CMVNG;

2013/2014 — Diretor de departamento municipal de polícia municipal 
na CMVNG;

2014/2015 — Diretor de departamento polícia municipal em regime 
de substituição na CMVNG.

«Despacho de Designação n.º 51/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 22/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Pessoal, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2015, pelo 
aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de Emprego Público com 
o código de oferta OE201501/0256, designo a Exma. Sra. Dra. Maria 
de Fátima Pinto da Costa, em regime de comissão de serviço e pelo 
período de três anos, atento o disposto na proposta de designação do 
júri e respetivos fundamentos

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Maria de Fátima Pinto da Costa.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
1994 — Licenciatura em Direito — Ciências Jurídicas — com clas-

sificação de 12 valores;
2000 — Pós -graduação em Direito do Trabalho;
2011 — Curso de Gestão Pública na Administração Local 

(GEPAL);
2014 — Curso de formação: Gaia transparência e eficiência, no âmbito 

do programa POPH;

Experiência profissional mais relevante:
1999 — Adjunta de vereação do Município de Vila Nova de Gaia;
2001 — Técnica Superior do Município de Vila Nova de Gaia;
2003/2004 — Chefe de divisão municipal de empreitadas na 

CMVNG;
2004/2006 — Responsável pela divisão municipal de empreitadas 

na CMVNG;
2006/2010 — Chefe de divisão municipal de empreitadas na 

CMVNG;
2010/2013 — Diretora do departamento municipal de recursos hu-

manos na CMVNG;
2013/2014 — Chefe de divisão municipal de recursos humanos e 

segurança e saúde no trabalho na CMVNG;
2014/2015 — Chefe de divisão de gestão de pessoal em regime de 

substituição na CMVNG.
«Despacho de Designação n.º 52/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 21/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro 
de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta OE201501/0251, designo a Exma. 
Sra. Dra. Maria Goreti Ferreira Martins, em regime de comissão de 
serviço e pelo período de três anos, atento o disposto na proposta de 
designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Maria Goreti Ferreira Martins.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
2001 — Licenciatura em Direito — ciências jurídico -económicos 

com classificação de 13 valores;

Experiência profissional mais relevante:
1991 — Ingresso na Câmara Municipal de Miranda do Douro;
2002/2003 — Técnica superior da Câmara Municipal do Porto no 

serviço de contraordenações;
2003/2005 — Técnica superior da CMP na direção municipal da 

via pública;
2005/2008 — Técnica superior da CMP no departamento municipal 

jurídico e contencioso/divisão municipal de assessoria jurídica;
2008/2009 — Técnica superior da CMP no departamento municipal 

jurídico e contencioso/divisão municipal de contencioso e notariado;
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2009/2015 - Técnica superior da CMP no departamento municipal 
jurídico e contencioso/divisão municipal de contraordenações e exe-
cuções fiscais;

«Despacho de Designação n.º 53/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 61/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Ação Social e Ativida-
des Económicas, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na 
Bolsa de Emprego Público com o código de oferta OE201501/0254, 
designo a Exma. Sra. Dra. Cláudia Susana Lobo Pais Teixeira Go-
mes, em regime de comissão de serviço e pelo período de três anos, 
atento o disposto na proposta de designação do júri e respetivos 
fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Cláudia Susana Lobo Pais Teixeira Gomes.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
1997 — Licenciatura em Direito com a classificação de 14 valores;
2000 — Pós Graduação — Curso de Especialização — parte escolar 

do Mestrado em Ciências Jurídico -Comerciais;
2011 — Curso de gestão pública na administração local (GEPAL);

Experiência profissional mais relevante:
1997/2003 — Docente da Universidade Moderna;
2002/2004 — Contrato a termo certo na carreira de técnica superior 

do Município de Vila Nova de Gaia;
2006 — Ingresso no Município de Vila Nova de Gaia;
2008/2014 — Chefe de divisão municipal de execuções fiscais na 

CMVNG.
«Despacho de Designação n.º 54/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 54/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Educação, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2015, 
pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de Emprego Público 
com o código de oferta OE201501/0255, designo a Exma. Sra. Eng.
ª Ariana Maria Cachina Pinho, em regime de comissão de serviço e 
pelo período de três anos, atento o disposto na proposta de designação 
do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Ariana Maria Cachina Pinho.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
2009 — Licenciatura em Engenharia Civil com classificação 

de 12 valores;

Experiência profissional mais relevante:
1996/1999 — Engenheira técnica civil na Câmara Municipal de Santo 

Tirso;
1999 — Ingresso no Município de Vila Nova de Gaia na carreira de 

engenharia técnica civil;
2009 — Técnica Superior no Município de Vila Nova de Gaia;
2014/2015 — Diretora de departamento de educação em regime de 

substituição na CMVNG;
«Despacho de Designação n.º 55/2015
No âmbito do procedimento concursal n.º 57/2014, para o provi-

mento do cargo de Diretor do Departamento de Desporto, Cultura e 
Juventude, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 
de janeiro de 2015, pelo aviso de abertura n.º 962/2015 e na Bolsa de 
Emprego Público com o código de oferta OE201501/0248, designo 
o Exmo. Sr. Eng.º Mário Armando Martins Duarte, em regime de 
comissão de serviço e pelo período de três anos, atento o disposto na 
proposta de designação do júri e respetivos fundamentos.

A presente designação terá efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues.»

Nota Curricular
Nome: Mário Armando Martins Duarte.
Habilitações académicas e Formação Complementar mais rele-

vante:
1994 — Licenciatura em Engenharia Civil — Direção, Gestão e Exe-

cução de obras com classificação de 16 valores;
1996 — Especialista em Engenharia Municipal — Ramo de Estradas, 

pela Universidade do Minho;
2003 — MBA Executivo em Gestão Autárquica;
2004 — Pós Graduação em Auditor de Habitação pela FEUP/urbe/

INH;
2005 — Seminário de Alta Direção em Administração Local;
2014 — Curso de formação: Gaia transparência e eficiência, no âmbito 

do programa POPH;

Experiência profissional mais relevante:
1986 — Ingresso no Município de Vila Nova de Gaia na carreira de 

engenharia técnica civil;
1997 — Técnico Superior no Município de Vila Nova de Gaia;
1998/2002 — Chefe de divisão dos serviços municipais de Habitação 

na CMVNG;
2002/2005 — Diretor do departamento de património na CMVNG;
2005/2009 — Vereador a tempo inteiro na Câmara Municipal de 

Valongo;
2009/2010 - Administrador Executivo da Empresa Parque Biológico, 

E. E. M.;
2011/2014 — Diretor municipal de ação social e qualidade de vida 

na CMVNG;
2014 — Diretor do departamento municipal de coesão social na 

CMVNG;
2014/2015 — Diretor do departamento de desporto, cultura e juven-

tude em regime de substituição na CMVNG;
308899694 

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 10082/2015

Cessação de Relação jurídica de Emprego Público
 por motivo de aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por parecer da Junta 
Médica da Caixa Geral de Aposentações, realizada em 28 de julho de 
2015, cessou a relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, por motivo de aposentação, o seguinte trabalhador:

Selso Melo Bairos, na carreira/categoria de assistente operacional, 
posição remuneratória 10.ª nível remuneratório 10 (944,02 €.

25 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

308904188 

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso n.º 10083/2015
António Jorge Fidalgo Martins, Presidente da Câmara Municipal de 

Vimioso torna público, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º, 
em articulação com o n.º 7 do artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 380/99 
de 22 de setembro (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial — RJIGT), na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 
de 20 de fevereiro com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2009 de 7 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011 de 06 de 
janeiro, que, sob proposta da Câmara Municipal de Vimioso de 22 de 
junho de 2015, a Assembleia Municipal de Vimioso na sua reunião 
ordinária do dia 26 de junho de 2015, deliberou, por maioria, com 
a abstenção de um dos membros presentes, aprovar a Revisão do 
Plano Diretor Municipal de Vimioso. Assim, publica -se no Diário 
da República o Regulamento, a Planta de Ordenamento, a Planta 
de Ordenamento anexa, a Planta de Condicionantes e as Plantas de 
Condicionantes anexas.

Da Revisão do Plano Diretor Municipal de Vimioso fazem parte 
integrante um conjunto de documentos escritos e gráficos que visam 
contribuir para a sua compreensão e aplicação.
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Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 
do artigo 150.º do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, o referido Plano poderá ser consultado no sítio da internet 
do Município de Vimioso (www.cm -vimioso.pt), bem como presen-
cialmente na Secção de Obras e Saneamento Básico do Município de 
Vimioso, sita na Rua Dom António Ribeiro, 5230 -317 Vimioso.

29 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Vimioso, António Jorge Fidalgo Martins, Dr.

Deliberação
Certifico, para os devidos e legais efeitos, que, em sessão ordinária 

da Assembleia Municipal de Vimioso, realizada no dia vinte e seis 
do mês de junho do ano dois mil e quinze, estando presentes vinte e 
dois dos vinte e cinco dos membros seus constituintes, deliberou, por 
maioria, com a abstenção de um dos membros presentes, sob proposta 
da Câmara Municipal de Vimioso tomada em reunião extraordinária 
realizada no dia vinte dois de junho de dois mil e quinze, aprovar a 
Revisão do P. D. M. — Plano Diretor Municipal de Vimioso.

Mais deliberou a Assembleia Municipal de Vimioso, nos termos do 
n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aprovar esta deliberação em minuta, para produzir efeitos imediatos.

Por ter sido solicitada passo a presente certidão que assino e autentico 
com carimbo a óleo em uso nesta Assembleia Municipal.

Assembleia Municipal de Vimioso, 29 de junho de 2015. — O Presi-
dente da Assembleia Municipal, José Baptista Rodrigues.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento constitui o elemento normativo da 
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Vimioso, adiante designado 
de PDMV ou PDM.

2 — O Regulamento, a Planta de Ordenamento e Planta de Condi-
cionantes que constituem o PDM, estabelecem as principais regras e 
orientações a que deverão obedecer a ocupação, uso e transformação do 
território municipal no âmbito do Plano Diretor Municipal de Vimioso.

3 — As disposições do presente Regulamento aplicam -se à totalidade 
do território do concelho de Vimioso.

4 — As disposições e cumprimento do Regulamento são obrigatórios 
e vinculativos em todas as operações Públicas, Privadas ou de outra 
natureza (mistas).

5 — As disposições deste Plano são aplicáveis cumulativamente com 
a demais legislação em vigor, em função da natureza e localização da 
operação urbanística, ou de qualquer outra ação com incidência no 
espaço territorial do município.

Artigo 2.º

Estratégia e objetivos

1 — O Plano constitui a síntese da estratégia de desenvolvimento 
e de ordenamento territorial para a área do município de Vimioso, 
considerando a sua integração regional, tendo por base os critérios de 
classificação e qualificação do solo vigentes.

2 — O Plano visa concretizar um modelo de desenvolvimento terri-
torial sustentável, assente nos seguintes vetores estratégicos:

a) Reforço da coesão territorial:

i) Reforço das acessibilidades externas e internas;
ii) Estabelecimento de uma rede de equipamentos equilibrada;
iii) Requalificação dos núcleos urbanos e incentivo à reabilitação;
iv) Acréscimo da dotação infraestrutural básica;

b) Modernização e diversificação dos setores económicos e produtivos:

i) Relocalização e estruturação dos espaços de caráter empresarial;
ii) Promoção e divulgação dos produtos regionais;
iii) Promoção do turismo cultural e do turismo em espaço rural;
iv) Promoção e valorização das atividades produtivas em espaço rural, 

apoiando os usos agroflorestais diversificados e extensivos e as práticas 
de produção associadas;

c) Valorização do património:
i) Garantia do equilíbrio dos sistemas naturais e da paisagem;
ii) Valorização da multiplicidade da paisagem no desenvolvimento 

agrorural, promovendo o caráter extensivo das práticas de gestão agrí-
cola, florestal e silvopastoril;

iii) Preservação e divulgação da identidade histórica dos lugares e 
dos elementos e sítios histórico -culturais.

Artigo 3.º
Composição do Plano

1 — O Plano é composto pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Ordenamento;
c) Planta de Ordenamento Anexa — Zonamento acústico;
d) Planta de Condicionantes;
e) Planta de Condicionantes Anexa — Carta de Risco de Incêndio 

Florestal (Classes de Perigosidade Alta e Muito Alta);
f) Planta de Condicionantes Anexa — Carta das Áreas Percorridas 

por Incêndios nos últimos 10 anos.

2 — Acompanham o Plano os seguintes elementos:
a) Relatório das opções do Plano e Programa de Execução/Finan-

ciamento;
b) Fichas de dados estatísticos;
c) Relatório temático de conformidade com o Plano Setorial da Rede 

Natura 2000 (adiante designado PSRN2000);
d) Relatório temático do Património Cultural;
e) Relatório temático de áreas ardidas e de risco de incêndio;
f) Planta de enquadramento regional;
g) Planta da situação existente;
h) Planta da rede viária;
i) Planta da estrutura ecológica municipal;
j) Carta arqueológica/Carta Património cultural;
k) Carta de valores naturais — habitats, fauna e flora;
l) Carta de zonas inundáveis;
m) Outros elementos que acompanham o Plano:
i) Relatório da avaliação da execução do PDM;
ii) Estudos de caracterização;
iii) Relatório de avaliação ambiental estratégica (incluindo Resumo 

Não Técnico);
iv) Mapa de ruído;
v) Carta educativa;
vi) Relatório com indicação das licenças ou comunicações prévias 

de operações urbanísticas emitidas e informações prévias favoráveis 
em vigor;

vii) Participações recebidas em sede de discussão pública e relatório 
de ponderação de resultados.

Artigo 4.º
Instrumentos de gestão territorial a observar

1 — No território de Vimioso vigoram os seguintes instrumentos de 
gestão territorial:

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
(adiante designado PNPOT);

b) Planos setoriais:
i) Plano Rodoviário Nacional (adiante designado PRN 2000);
ii) Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Douro (PGRH do 

Douro);
iii) Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Douro (PGBH Douro);
iv) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste Transmon-

tano (adiante designado PROFNE);
v) Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN 2000).

2 — As disposições do PDMV desenvolvem o quadro estratégico 
contido no PNPOT, acautelando e concretizando as políticas contidas 
nos planos setoriais indicados na alínea b) do número anterior.

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se 
por:

a) Altura da fachada — é a dimensão vertical da fachada, medida a 
partir da cota de soleira até à linha superior da cornija, beirado, plati-
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banda ou guarda de terraço, acrescida da elevação da soleira, quando 
aplicável;

b) Cedência média — por índice perequativo correspondente à área 
a ceder ao município e integrando as parcelas destinadas a áreas verdes 
públicas, equipamentos públicos e espaços viários, locais e gerais, e 
resultante do quociente entre estas áreas e a área de construção admitida, 
excluindo desta a afeta a equipamentos públicos;

c) Colmatação — preenchimento, através de edificação nova ou de 
ampliação de edifício, de um prédio ou conjunto de prédios contíguos, 
situado entre edifícios existentes ou no fecho de uma frente urbana, 
em que a distância entre esses edifícios, ou entre o último dos edifícios 
da frente urbana e o limite da via pública concorrente não é superior 
a 50 m;

d) Frente urbana — superfície em projeção vertical definida pelo 
conjunto das fachadas dos edifícios confinantes com uma dada via 
pública e compreendida entre duas vias ou espaços públicos sucessivos 
que nela concorrem;

e) Recuo dominante — distância mais frequente entre o alinhamento 
dominante e o plano das fachadas principais dos edifícios numa frente 
urbana;

f) Edifício de apoio a atividades ambientais — estrutura ligeira edi-
ficada em materiais tradicionais visando atividades de educação am-
biental;

g) Edifício de apoio à atividade agrícola ou florestal — estrutura 
permanente ou temporária inserida em parcela agrícola ou florestal, que 
se destina ao armazenamento e transformação dos produtos agrícolas, 
pecuários e silvícolas, incluindo a instalação temporária para acomo-
dação de trabalhadores.

2 — Os restantes conceitos técnicos constantes deste Regulamento 
têm o significado que lhes é atribuído na legislação urbanística em 
vigor.

Artigo 6.º
Preexistências

1 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram -se preexistên-
cias as atividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos ou 
quaisquer atos que, executados ou em curso à data da entrada em vigor 
do Plano, não careçam de qualquer licença, aprovação ou autorização, 
nos termos da lei.

2 — São também consideradas preexistências, nos termos e para 
efeitos do disposto no número anterior, os direitos ou expectativas le-
galmente protegidos durante o período da sua vigência, considerando -se 
como tal, para efeitos do presente Plano, os decorrentes de alienações 
promovidas pela Câmara Municipal, de informações prévias favoráveis 
e de aprovações de projetos de arquitetura.

3 — Caso as preexistências ou as condições das licenças, comuni-
cações prévias ou autorizações não se conformem com a disciplina 
instituída pelo presente plano, são admissíveis alterações às mesmas que 
não se traduzam numa plena conformidade com a referida disciplina, 
desde que sejam possíveis nos termos dos regimes legais das servidões 
administrativas ou restrições de utilidade pública eventualmente apli-
cáveis ao local, nas seguintes condições:

a) Quando se pretende realizar qualquer novo uso:
i) Das alterações resulte um desagravamento, ainda que parcial, das 

desconformidades verificadas quanto ao cumprimento dos parâmetros 
urbanísticos e/ou às características de conformação física; ou

ii) As alterações, não agravando qualquer das desconformidades 
referidas na subalínea anterior, permitam alcançar melhorias relevan-
tes quanto à inserção urbanística e paisagística ou quanto à qualidade 
arquitetónica da edificação;

b) Quando se pretende realizar obras de ampliação, considera -se não 
existir agravamento das condições de desconformidade quando esta 
seja comprovada e estritamente necessária à viabilidade da utilização 
instalada ou a instalar, seja dado cumprimento ao disposto no artigo 20.º, 
dela não resulte agravamento das condições de desconformidade quanto 
à inserção urbanística e paisagística, e:

i) Quando destinada a habitação unifamiliar ou equipamento de 
utilização coletiva, a ampliação não ultrapasse o dobro da área de 
construção da edificação preexistente, a altura da fachada da cons-
trução nova não exceda 7 metros, nem a área de construção total 
resultante após a intervenção seja superior a 300 m2; ou a ampliação 
não seja superior a 30 % da área de construção preexistente para os 
restantes usos;

ii) Nos casos previstos na alínea anterior, seja feita prova documental, 
com base nas datas de registo predial ou inscrição matricial, de que a edi-
ficação é anterior à data do início da discussão pública do presente plano.

4 — Em caso de sucessivas operações urbanísticas de ampliação, as 
condições estabelecidas no número anteriores têm de verificar -se em 
relação à área de construção preexistente à primeira ampliação realizada 
após a entrada em vigor do presente plano.

CAPÍTULO II
Servidões administrativas e restrições 

de utilidade pública

Artigo 7.º

Identificação

No território municipal de Vimioso, são observadas as disposições 
referentes às servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
ao uso do solo em vigor ainda que, eventualmente, não constem na 
Planta de Condicionantes, designadamente:

a) Recursos hídricos:

i) Leitos dos cursos de água (integrantes da Reserva Ecológica Na-
cional, adiante designada REN);

ii) Outras linhas de água;
iii) Zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias.

b) Recursos geológicos:

i) Concessão de Área em Recuperação — Minas;
ii) Concessão de águas minerais naturais;
iii) Contrato de prospeção e pesquisa.

c) Recursos agrícolas e florestais:

i) Reserva agrícola nacional (RAN);
ii) Regime florestal: Perímetro florestal da Serra do Avelanoso;
iii) Postos de vigia da rede nacional de postos de vigia;
iv) Espécies florestais protegidas;
v) Risco de incêndio florestal (classes de perigosidade alta e muito 

alta);
vi) Povoamentos florestais percorridos por incêndios.

d) Recursos ecológicos e naturais:

i) Reserva ecológica nacional (REN);
ii) Rede natura 2000;

e) Património Cultural:

i) Imóveis Classificados (listados no Anexo II do presente Regula-
mento);

f) Infraestruturas de transporte e comunicações:

i) Rede elétrica de média tensão;
ii) Rede rodoviária nacional e estradas regionais;
iii) Rede rodoviária municipal.

g) Geodesia:

i) Marcos geodésicos.

Artigo 8.º

Regime

1 — As áreas abrangidas por servidões administrativas e restrições 
de utilidade pública regem -se, no que diz respeito ao uso, ocupação e 
transformação do solo, pelas disposições expressas no presente regula-
mento para a categoria de espaço em que se encontram, condicionadas 
ao respetivo regime legal vigente da servidão ou restrição de utilidade 
pública.

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública com 
representação na Planta de Condicionantes não dispensam a consulta 
da legislação específica.

3 — As áreas percorridos por incêndio e as áreas com perigosidade 
de incêndio florestal das classes alta e muito alta são identificados na 
Planta de Condicionantes (Carta das Áreas Percorridas por Incêndios 
nos últimos 10 anos e Carta de Risco de Incêndio Florestal — Classes de 
Perigosidade Alta e Muito Alta), devendo a Câmara Municipal proceder 
à sua atualização em concordância com as alterações da informação 
de base produzida pela Câmara Municipal e validada pelo Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (adiante designado 
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ICNF, I. P.), sendo a edificabilidade nestas áreas condicionada ao esta-
belecido na lei e no presente regulamento:

a) A identificação das áreas florestais percorridas por incêndios cons-
tante na planta de condicionantes deve ser objeto de atualização anual, 
a concretizar pela Câmara Municipal nos termos da lei, de acordo com 
a delimitação cartográfica validada pelo ICNF, I. P.;

b) A identificação das áreas com perigosidade de incêndio das classes 
alta e muito alta constante da Planta de Condicionantes obedecem à 
dinâmica de atualização ou revisão da cartografia de risco de incêndio 
florestal (componente perigosidade) do Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios (adiante designado PMDFCI) de Vimioso.

4 — A condicionante áreas percorridas por incêndio, conforme legis-
lação em vigor, só é aplicável a áreas de povoamento florestal.

5 — Os sobreiros e as azinheiras constituem uma servidão adminis-
trativa nos termos da legislação em vigor, a que acresce, no caso de 
incêndio, a inibição de alteração do uso do solo por período definido 
na legislação em vigor.

6 — Em todos os vértices geodésicos pertencentes à Rede Geodésica 
Nacional (RGN) deverá ser respeitada a zona de proteção dos marcos, 
que é constituída por uma área circunjacente ao sinal, nunca inferior 
a 15 metros de raio, e assegurado que as infraestruturas a implantar 
não obstruem as visibilidades das direções constantes das respetivas 
minutas de triangulação.

7 — No concelho de Vimioso encontra -se concessionada uma Área 
em Recuperação de Minas e uma Área de concessão de Águas Minerais 
Naturais, cujas servidões administrativas e restrições de utilidade pública, 
se regem pela legislação aplicável.

8 — Nos casos em que se venham a verificar conflitos de áreas sujeitas 
a servidões administrativas e restrições de utilidade pública com usos 
incompatíveis na Planta de Ordenamento, prevalecem as condicionantes 
determinadas por essas servidões ou restrições.

CAPÍTULO III
Sistemas de estruturação territorial

Artigo 9.º
Modelo de organização territorial

1 — O sistema urbano do município de Vimioso estabelece o modelo 
de organização do seu território de acordo com as tendências de aglo-
meração e as funções que cada aglomerado desempenha num contexto 
municipal e supramunicipal, assente em relações de complementaridade 
funcional equilibradas e abrangentes.

2 — O sistema urbano é constituído por um conjunto de aglomerados 
onde se concentram equipamentos e serviços de acordo com o papel 
desempenhado na rede urbana e que polarizam territórios envolventes, 
definindo um conjunto de unidades de planeamento, cuja identidade se 
encontra também na sua própria unidade paisagística.

Artigo 10.º
Estrutura ecológica municipal

1 — A estrutura ecológica municipal (EEM) é constituída pelo con-
junto de áreas que, em virtude das suas características biofísicas e cul-
turais, da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por 
função principal contribuir para o equilíbrio ecológico e para a proteção, 
conservação e valorização ambiental e paisagística dos espaços rurais 
e urbanos.

2 — A delimitação da estrutura ecológica municipal resultou da 
conjugação de determinados sistemas ou ocorrências que, em virtude 
das suas características biofísicas e disposição territorial, garantem a 
continuidade ecológica dos espaços e a salvaguarda e valorização das 
áreas mais sensíveis do território, destacando -se: totalidade da área REN, 
totalidade da Rede Natura 2000, áreas de RAN, rede hídrica, valores 
naturais e os corredores ecológicos definidos no PROFNE coincidentes 
com a área territorial do concelho de Vimioso.

3 — Esta delimitação da EEM está definida na Planta de Ordenamento 
e na Carta de Estrutura Ecológica Municipal, e rege -se pelo disposto no 
artigo 73.º do presente regulamento.

Artigo 11.º
Sistema patrimonial

1 — O património, enquanto valor cultural e identitário do territó-
rio municipal tem um papel estruturador determinante na promoção e 
aproveitamento dos diferentes recursos municipais.

2 — O sistema patrimonial integra:

a) O património arquitetónico;
b) O património arqueológico;
c) O património natural.

Artigo 12.º

Sistema de corredores de transportes

1 — O sistema de corredores de transportes engloba a rede rodo-
viária.

2 — A rede rodoviária tem diferentes níveis de abrangência e impor-
tância, designadamente de âmbito nacional, regional e municipal, sendo 
que o plano privilegia:

a) A melhoria do serviço prestado pela rede de distribuição principal, 
enquanto de relação entre os principais aglomerados da rede urbana e 
de conexão destes com a rede nacional, preferencialmente através da 
adequada gestão das vias existentes;

b) Os sistemas de transportes coletivos enquanto modo necessário à 
mobilidade intra e intermunicipal e fator de coesão social e territorial.

CAPÍTULO IV
Uso do solo

SECÇÃO I

Classificação e qualificação

Artigo 13.º

Classificação

Para efeitos de ocupação, uso e transformação do solo, é estabelecida 
a seguinte classificação:

a) Solo rural, aquele para o qual é reconhecida vocação para o 
aproveitamento agrícola, pecuário e florestal ou de recursos geoló-
gicos, assim como o que integra os espaços naturais de proteção ou 
de lazer, ou outros tipos de ocupação que não lhe confiram o estatuto 
de solo urbano;

b) Solo urbano, aquele para o qual é reconhecida vocação para o 
processo de urbanização e de edificação, nele se compreendendo os 
terrenos urbanizados ou cuja urbanização seja programada, constituindo 
o seu todo o perímetro urbano.

Artigo 14.º

Qualificação do solo rural

Em função do uso dominante o solo rural integra as seguintes cate-
gorias, identificadas na planta de ordenamento:

a) Espaços Agrícolas;
b) Espaços Florestais de Produção;
c) Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal;
d) Espaços Naturais;
e) Espaços de Utilização Recreativa e Lazer;
f) Espaços afetos à Exploração de Recursos Geológicos;
g) Espaços de Equipamentos.

Artigo 15.º

Qualificação do solo urbano

1 — Em função do grau de urbanização do solo, do grau de consoli-
dação morfo -tipológica e da programação de execução, o solo urbano 
integra as seguintes categorias operativas identificadas na planta de 
ordenamento:

a) Solo urbanizado;
b) Solo urbanizável.

2 — Em função do uso dominante e das características morfo-
-tipológicas, o solo urbano integra as seguintes categorias funcionais 
identificadas na planta de ordenamento:

2.1 — Solo urbanizado:

a) Espaços Centrais I;
b) Espaços Residenciais I e II;
c) Espaços de Uso Especial;
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d) Espaços de Atividades Económicas;
e) Espaços Verdes:
i) Espaços verdes de proteção e salvaguarda;
ii) Espaços verdes públicos de recreio e lazer ou enquadramento;

f) Espaços Canais.

2.2 — Solo urbanizável:
a) Espaços Residenciais III e IV;
b) Espaços de Uso Especial.

3 — Os espaços referidos nos números anteriores estão delimitados 
na Planta de Ordenamento, refletindo as respetivas categorias os usos 
neles admitidos, nos termos do presente Regulamento.

4 — Para efeitos de ocupação, uso e transformação do solo, o Plano, 
além de classificar o solo em urbano e rural, identifica ainda a Rede 
Viária, as Outras Infraestruturas, os Valores Culturais e a Unidade Ope-
rativa de Gestão e Planeamento, cujo regime é definido no presente 
Regulamento em capítulos próprios.

5 — A Rede Viária, as Outras Infraestruturas, os Valores Culturais e 
a Unidade Operativa de Planeamento e Gestão, identificados na Planta 
de Ordenamento, cumulativamente com a classificação e qualificação 
do solo regulamentam o uso do solo, impondo restrições adicionais ao 
seu regime de utilização e ocupação.

Artigo 16.º
Espaços canais

Correspondem às áreas afetas às infraestruturas ou corredores de de-
senvolvimento linear, integrando -se em solo rural ou em solo urbano, em 
função da classificação do solo que atravessam, tal como se encontram 
identificadas na planta de ordenamento.

Artigo 17.º
Identificação da classificação acústica

1 — A classificação acústica e as zonas de conflito, decorrente do 
Mapa de Ruído elaborado para o concelho, estão identificadas na Planta 
de Ordenamento Anexa — Zonamento Acústico.

2 — Com exceção das zonas industriais e dos espaços de desen-
volvimento económico, para as quais não é estabelecida classificação 
acústica, todo o solo urbano é classificado como zona mista, bem como 
equipamentos existentes e propostos, espaços verdes existentes e pro-
postos, e espaços de utilização recreativa e lazer.

3 — As operações urbanísticas a realizar em zonas mistas devem 
respeitar os valores limites de exposição estabelecidos legalmente, tendo 
como referência os indicadores de ruído diurno -entardecer -noturno 
(Lden) e indicador de ruído noturno (Ln), expressos em dB(A), definidos 
de acordo com o Regulamento Geral do Ruído (RGR).

4 — Os recetores sensíveis isolados, existentes e propostos, são equi-
parados a zona mista.

Artigo 18.º
Regime específico da classificação acústica

Para as zonas de conflito identificadas, em que o ruído exterior ultra-
passe os limites previstos na legislação em vigor (Regulamento Geral 
do Ruído — RGR), a Câmara Municipal deve proceder à elaboração 
e à aplicação de Planos de Redução de Ruído, prevendo técnicas de 
controlo do ruído.

SECÇÃO II

Disposições comuns ao solo rural e ao solo urbano

SUBSECÇÃO I

De salvaguarda ambiental e urbanística

Artigo 19.º
Condicionamentos estéticos, ambientais e paisagísticos

1 — Para garantir uma correta integração na envolvente, ou para 
proteção e promoção dos valores arquitetónicos, ambientais e pai-
sagísticos, a Câmara Municipal pode impor condicionamentos de 
ordem arquitetónica, construtiva, estética ou ambiental, designa-
damente:

a) À implantação das edificações, nomeadamente aos alinhamentos, 
recuo, afastamento e profundidade;

b) À volumetria das construções;
c) À ocupação ou impermeabilização do solo, bem como à alteração 

do coberto vegetal;
d) À mobilização de solos, com alteração da sua morfologia.

2 — Para defesa de valores referidos no número anterior, a Câmara 
Municipal pode impedir:

a) A demolição total ou parcial de qualquer edificação ou elemento 
construtivo;

b) O corte ou derrube de espécies arbóreas ou arbustivas de inegável 
valor natural e ou paisagístico.

Artigo 20.º
Compatibilidade de usos e atividades

Consideram -se usos compatíveis os que não comprometam a afetação 
funcional da categoria do solo correspondente nem a sustentabilidade 
das condições ambientais e urbanísticas, podendo ser razão suficiente 
de recusa de licenciamento, aprovação ou autorização, em função da sua 
localização, as utilizações, ocupações ou atividades que:

a) Deem lugar à produção de fumos, cheiros ou resíduos que afetem 
as condições de salubridade ou dificultem a sua melhoria;

b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e estacionamento 
ou provoquem movimentos de cargas e descargas que prejudiquem as 
condições de utilização da via pública;

c) Acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão;
d) Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classifi-

cado ou de reconhecido valor cultural, arquitetónico, paisagístico ou 
ambiental;

e) Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei 
geral específica em vigor considere como tal.

Artigo 21.º
Condições gerais de edificação

Sem prejuízo do disposto no Regime Jurídico de Urbanização e Edi-
ficação (adiante designado RJUE), a edificação num terreno depende 
da verificação cumulativa das seguintes condições:

a) A sua dimensão, configuração e circunstâncias topográficas sejam 
adequadas ao aproveitamento pretendido, em boas condições de aces-
sibilidade e integração paisagística;

b) Quando o terreno se situe em solo rural, seja servido por via pú-
blica e possua infraestruturas próprias com soluções adequadas às suas 
características, ou caso não existam, as mesmas sejam suportadas pelo 
interessado;

c) Quando o terreno se situe em solo urbano, seja servido por via pú-
blica pavimentada e, no mínimo, com infraestruturas públicas de energia 
elétrica, abastecimento de água e drenagem de águas residuais, ou caso 
não existam, as mesmas sejam suportadas pelo interessado.

Artigo 22.º
Edificabilidade de um prédio

1 — A edificabilidade de um dado prédio é determinada pelos parâme-
tros urbanísticos estabelecidos para a respetiva categoria ou subcategoria 
de espaço, sejam eles de ordem quantitativa ou qualitativa, condicionada 
às limitações impostas pelas servidões administrativas ou restrições de 
utilidade pública eventualmente existentes.

2 — Quando a edificabilidade de um prédio for determinada pelo 
índice de utilização, não se consideram as áreas de construção afetas a 
equipamentos de utilização coletiva de natureza pública, independen-
temente dos usos existentes admitidos pelo plano, exceto se o índice de 
utilização se referir a categoria de área de equipamento.

Artigo 23.º
Zonas inundáveis

1 — Consideram -se zonas inundáveis as áreas atingidas pela maior 
cheia conhecida de um curso de água e como tal, encontrando -se de-
limitadas nas Planta de Ordenamento as áreas inundáveis dentro dos 
Perímetros Urbanos (uma única situação — São Joanico) e todas as 
zonas inundáveis delimitadas no concelho delimitadas na Planta de 
Condicionantes.

2 — Nas zonas inundáveis, não é admitido:
a) Construção ou ampliação de edifícios;
b) Alteração do sistema natural de escoamento por obstrução à cir-

culação das águas;
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c) Realização de obras que impliquem alterações das suas caraterís-
ticas naturais;

d) Destruição do revestimento vegetal ou alteração do relevo natural;
e) Instalação de vazadouros, lixeiras ou parques de sucata.

3 — Excetuam -se das alíneas a), b), c) e d) do número anterior e 
sem prejuízo de legislação específica aplicável, as obras hidráulicas, a 
realização de infraestruturas públicas e a instalação de equipamentos de 
utilização coletiva associados ao aproveitamento e utilização dos planos 
de água e das margens, para os quais seja demonstrada a inexistência 
de alternativa.

SUBSECÇÃO II

De salvaguarda patrimonial

Artigo 24.º
Vestígios arqueológicos

1 — Em caso de ocorrência de vestígios arqueológicos, no subsolo 
ou à superfície, durante a realização de qualquer operação urbanística, 
é dado cumprimento ao estabelecido na lei, designadamente:

a) É obrigatória a comunicação no prazo de 48 horas à Câmara Mu-
nicipal, à entidade de tutela do património cultural competente ou à 
autoridade policial;

b) Os trabalhos em curso são imediatamente suspensos;
c) Os trabalhos só podem ser retomados após parecer da Câmara 

Municipal e da entidade de tutela competente.

2 — Na eventualidade da execução de trabalhos arqueológicos, é 
suspensa, nos termos legais, a contagem dos prazos para efeitos de 
validade da licença da operação urbanística em causa.

3 — A suspensão dos trabalhos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
presente artigo tem como consequência a prorrogação automática da 
licença de obra, por tempo equivalente ao da suspensão.

4 — As intervenções arqueológicas necessárias são integralmente 
financiadas pelo respetivo promotor da obra de urbanização ou edificação 
em causa, de acordo com a legislação em vigor.

CAPÍTULO V
Solo rural

SECÇÃO I

Disposições gerais aplicáveis ao solo rural

Artigo 25.º
Princípios

1 — O solo rural visa a proteção e o aproveitamento dos recursos na-
turais, agrícolas, florestais e geológicos e destina -se ao desenvolvimento 
das funções produtivas em função da aptidão do solo e à conservação 
dos ecossistemas e valores naturais e culturais (património arquitetónico 
e arqueológico) que garantam a biodiversidade e a integridade biofísica 
natural e antrópica fundamental do território, devendo a edificação no 
solo rural restringir -se ao indispensável.

2 — Em função da sua aptidão e uso atual, o solo rural inclui um 
conjunto de categorias, assumindo, no entanto, os espaços agrícolas e 
florestais a base fundamental para o aproveitamento de um leque mais 
vasto de recursos e para o desenvolvimento das atividades complemen-
tares e compatíveis com as atividades agrícolas, pecuárias e florestais, 
que permitam a diversificação e dinamização social e económica do 
espaço rural.

3 — As ações de ocupação, uso e transformação no solo rural, 
incluindo as práticas agrícolas e florestais, devem ter em conta 
a presença dos valores naturais e paisagísticos que interessa pre-
servar e qualificar, com vista à manutenção do equilíbrio ecoló-
gico, devendo optar pela utilização de tecnologias ambientalmente 
sustentáveis.

4 — Em solo rural, e nos espaços de interesse arqueológico, qualquer 
edificação ou modificação de solos fica condicionada à realização prévia 
de trabalhos arqueológicos, devendo procurar manter -se o uso atual do 
solo. O aparecimento de vestígios arqueológicos nestas áreas pode obri-
gar à realização de escavações ou sondagens arqueológicas, sendo o seu 
resultado objeto de análise e parecer vinculativo das entidades de tutela 
do Património Cultural.

Artigo 26.º

Utilizações e intervenções interditas

1 — São proibidas as utilizações e intervenções que diminuam ou 
destruam as potencialidades agrícolas, silvícolas ou geológicas dos 
solos e o seu valor ambiental, paisagístico e ecológico, exceto quando 
aprovadas previamente pela Câmara Municipal ou pela respetiva tutela, 
nomeadamente:

a) As mobilizações de solo com alteração do perfil do terreno e téc-
nicas de instalação e modelos de exploração suscetíveis de aumentar o 
risco de degradação dos solos;

b) As atividades que comprometam a qualidade da água, do solo 
e do ar, incluindo o vazamento de efluentes sem tratamento, o de-
pósito de lixos, materiais combustíveis, inflamáveis ou poluentes, 
ou outros quaisquer resíduos a céu aberto sem tratamento prévio 
adequado;

c) A destruição ou obstrução das linhas de drenagem natural e alteração 
da morfologia das margens ao longo dos cursos de água.

2 — A instalação de depósitos de sucata, de ferro -velho, de resíduos 
sólidos, de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos e de veículos 
fica sujeita ao licenciamento municipal, mediante a apresentação 
de projeto e estudo de integração na envolvente, sendo obrigatoria-
mente respeitados os seguintes condicionamentos, salvo legislação 
específica em vigor:

a) Terão de ficar situados a mais de 500 m dos perímetros urbanos;
b) O afastamento mínimo a partir das vias de comunicação será de 

50 m;
c) Serão murados e inacessíveis pelo exterior.

Artigo 27.º

Medidas de defesa contra incêndios

Todas as construções, infraestruturas, equipamentos e estruturas de 
apoio enquadráveis no regime de edificabilidade previsto para todas as 
categorias de espaços do presente capítulo e fora das áreas edificadas 
consolidadas, terão que cumprir as Medidas de Defesa da Floresta contra 
incêndios definidas no quadro legal em vigor, bem como as definidas 
no presente Regulamento, designadamente:

a) A construção de edificações para habitação, comércio, serviços e 
indústria, é proibida nos terrenos classificados na Planta de Condicio-
nantes — Carta de Risco de Incêndio Florestal (Classes de Perigosidade 
Alta e Muito Alta) com perigosidade das classes alta e muito alta, sem 
prejuízo das infraestruturas definidas nas redes regionais de defesa de 
floresta contra incêndios;

b) As novas edificações têm que salvaguardar, na sua implantação 
no terreno, as regras definidas no PDMFCI de Vimioso em vigor ou, se 
este não existir, as definidas no quadro legislativo referente à Defesa 
da Floresta Contra Incêndios (DFCI).

Artigo 28.º

Afastamento das atividades pecuárias

Deve ser garantido um afastamento mínimo de 200 metros entre as 
novas instalações ou utilizações de atividades pecuárias das espécies de 
bovinos, ovinos, caprinos e outros ruminantes, suínos, aves, equídeos e 
coelhos, e os limites dos perímetros urbanos, bem como das habitações 
e dos empreendimentos turísticos, exceto no caso em que a atividade 
pecuária se enquadrada programaticamente no âmbito daquelas funções 
ou seja comprovado que, por condições orográficas, de coberto vegetal 
ou outras, é devidamente salvaguardada a compatibilidade de usos e 
atividades, nos termos definidos no artigo 20.º

SECÇÃO II

Espaços agrícolas

Artigo 29.º

Identificação

Estes espaços correspondem aos solos incluídos na Reserva Agrícola 
Nacional (RAN) e destinam  -se ao desenvolvimento das atividades 
agrícolas.
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Artigo 30.º

Ocupações e utilizações

1 — Constituem objetivos específicos de ordenamento destes espaços 
a salvaguarda da capacidade produtiva máxima do solo e a manutenção 
do seu uso agrícola ou reconversão para uso agrícola, assegurando a sua 
qualidade ambiental e paisagística.

2 — Admite -se, ainda, nestes espaços o uso florestal complementar 
com a plantação de espécies folhosas autóctones e outras, adequadas à 
correta utilização de solos de elevada qualidade agrícola.

3 — Sem prejuízo da legislação em vigor, nestes espaços é per-
mitida: a conservação, a reconstrução, a alteração e a ampliação 
de edifícios existentes; construção de nova edificação (habitação); 
edifícios para apoio às atividades agrícolas, pastoris, agropasto-
riis e alojamento para animais; estabelecimentos industriais de 
fabrico, transformação e venda de produtos agrícolas, florestais 
e pecuários (não enquadráveis nos espaços industriais, e desde 
que autorizada a respetiva localização pela entidade competente); 
armazéns; empreendimentos turísticos e equipamentos de utili-
zação coletiva conforme regime de edificabilidade definido no 
quadro seguinte.

4 — Sem prejuízo dos regimes jurídicos das servidões adminis-
trativas e restrições de utilidade pública e outras condicionantes, 
bem como da legislação em vigor, nestes espaços é permitida a im-
plantação de infraestruturas, designadamente de telecomunicações, 
de gás, de água, de esgotos, de energia elétrica, telecomunicações 
e de produção de energias renováveis, bem como de infraestruturas 
viárias e obras hidráulicas.

5 — São ainda permitidos a construção de obras inerentes a 
infraestruturas de vigilância, deteção e combate de incêndios flo-
restais, prospeção e exploração de recursos geológicos conforme 
legislação aplicável em vigor, e infraestruturas ou equipamentos de 
apoio a utilizações recreativas e de lazer sendo que, estes últimos, 
não tenham uma área de implantação superior a 150 m².

Artigo 31.º

Regime de edificabilidade

1 — A edificabilidade, quando permitida de acordo com o artigo 
anterior e sem prejuízo da legislação aplicável do regime da RAN, fica 
sujeita aos parâmetros constantes no Quadro 1: 

 QUADRO 1

Regime de edificabilidade nos Espaços Agrícolas 

Usos
Dimensão
mínima

da parcela
Altura máxima da fachada (metros)

ou número máximo de pisos (1)
Área de implantação

máxima
da construção

Índice máximo
de ocupação
do solo (%)

Conservação, reconstrução, alteração e ampliação de 
edifícios existentes.

A existente 7 m e 2 pisos (ou a existente se superior) 300 m2 –

Habitação e Anexos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A existente 6,5 m e 2 pisos (3) 300 m2 –

Edifícios para apoio às atividades agrícolas, pastoris, 
agro -pastoris e alojamento para animais.

A existente 7 m e 1 piso (3) 2 000 m2 (2) 50

Estabelecimentos industriais de fabrico, transformação 
e venda de produtos agrícolas, florestais e pecuá-
rios (5) e armazéns.

A existente 7 m e 2 pisos (3) 2 000 m2 (2) 50

Empreendimentos turís-
ticos:

Edifícios novos. . . . . . . . . A existente 7 m e 2 pisos (3) – 20

Edifícios existentes  . . . . . A existente 7 m e 2 pisos (3)(7) – (6) –

Conservação, reconstrução, alteração, ampliação e cons-
trução de edifícios para equipamentos públicos.

A existente 7 m e 2 pisos (3) – (4) –

(1) — Excetuam -se silos, depósitos de água e instalações especiais tecnicamente justificáveis.
(2) — Exceto nos casos devidamente justificados em que se poderá admitir uma área de implantação superior.
(3) — Salvo no caso do declive do terreno proporcione a construção em cave ou ainda no caso de empreendimentos com técnicas especiais, desde que com soluções devidamente integradas 

na paisagem e que mereçam a provação da Câmara Municipal.
(4) — O acréscimo da construção não exceda 50 % da área de construção inicial nas situações de ampliação de construção existente.
(5) — Não enquadráveis nos espaços industriais, e desde que autorizada a respetiva localização pela entidade competente.
(6) — O acréscimo da construção não exceda 80 % da área de construção inicial nas situações de ampliação de construção existente.
(7) — Ou a existente se superior.

 2 — As edificações associadas às ocupações e utilizações estabele-
cidas no número anterior ficam ainda condicionadas à seguinte regu-
lamentação:

a) O acesso viário, o abastecimento de água, a drenagem de efluentes 
e o abastecimento de energia elétrica, caso não exista ligação às redes 
públicas, têm que ser assegurados por sistema autónomo, cuja construção 
e manutenção ficam a cargo dos interessados, a menos que estes suportem 
o custo da extensão das redes públicas, se ela for autorizada;

b) Os efluentes que contenham substâncias poluidoras não podem 
ser lançados diretamente em linhas de água, sem que seja previamente 
assegurado o seu tratamento.

3 — No caso de uso industrial e agro  -alimentar, a construção de nova 
edificação e a conservação, a reconstrução, a alteração e a ampliação de 
edifícios existentes, não pode dar origem à produção de ruídos, fumos, 
cheiros ou resíduos que agravem as condições de salubridade ou difi-
cultem a sua eliminação, nem pode criar efeitos prejudiciais à imagem 
e ao ambiente da zona em que se inserem.

4 — A legalização e obtenção de parecer favorável à localização de 
estabelecimentos industriais e outras atividades económicas existentes 

à data da entrada em vigor do presente Regulamento fica condicionada 
ao cumprimento da legislação em vigor aplicável.

5 — No caso de terrenos inclinados, não se considera para efeitos de 
área de construção ou de número de pisos a existência de um piso de 
cave, considerando -se cave sempre que tenha pelo menos dois terços 
da sua altura abaixo da cota do arruamento de acesso.

SECÇÃO III

Espaços florestais de produção
Artigo 32.º

Identificação
Os espaços florestais de produção compreendem:
a) As áreas com elevado potencial, nomeadamente para a produção 

de produtos lenhosos e não -lenhosos, integradas, predominantemente, 
na Sub -Região Homogénea Sabor do PROFNE;

b) As áreas do Perímetro Florestal de Avelanoso incluídas, predomi-
nantemente, na Sub -Região Homogénea Sabor do PROFNE;

c) Áreas classificadas na Rede Natura 2000.
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 QUADRO 2

Regime de edificabilidade nos Espaços Florestais de Produção 

Usos
Dimensão
mínima

da parcela
Altura máxima da fachada (metros)

ou número máximo de pisos (1)
Área de implantação 

máxima
da construção

Índice máximo
de ocupação
do solo (%)

Conservação, reconstrução, alteração e ampliação de 
edifícios existentes.

A existente 7 m e 2 pisos (ou a existente se superior) 400 m2 –

Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4000 m2 6,5 m e 2 pisos 400 m2 10

Edifícios para apoio exclusivamente florestal . . . . . . A existente 7 m e 1 piso (3) 1 000 m² 50

Edifícios para apoio às atividades agrícolas ou pe-
cuárias.

A existente 7 m e 1 piso (3) 2 000m² (2) 50

Estabelecimentos industriais de fabrico, transformação 
e venda de produtos agrícolas, florestais e pecuá-
rios (5) e armazéns.

A existente 7 m e 2 pisos (3) 2 000m² (2) 50

Empreendimentos turís-
ticos:

Edifícios novos. . . . . . . . . A existente 7 m e 2 pisos (3) – 20

Edifícios existentes  . . . . . A existente 7 m e 2 pisos (3)(6) – (6) –

Conservação, reconstrução, alteração, ampliação e 
construção de edifícios para equipamentos públi-
cos.

A existente 7 m e 2 pisos (3) – (4) –

(1) — Excetuam -se silos, depósitos de água e instalações especiais tecnicamente justificáveis.
(2) — Exceto nos casos devidamente justificados em que se poderá admitir uma área de implantação superior.
(3) — Salvo no caso do declive do terreno proporcione a construção em cave ou ainda no caso de empreendimentos com técnicas especiais, desde que com soluções devidamente integradas 

na paisagem e que mereçam a provação da Câmara Municipal.
(4) — O acréscimo da construção não exceda 50 % da área de construção inicial nas situações de ampliação de construção existente.
(5) — Não enquadráveis nos espaços industriais, e desde que autorizada a respetiva localização pela entidade competente.
(6) — Ou a existente se superior.

 2 — As edificações associadas às ocupações e utilizações estabele-
cidas no número anterior ficam ainda condicionadas à seguinte regu-
lamentação:

a) O acesso viário, o abastecimento de água, a drenagem de efluentes 
e o abastecimento de energia elétrica, caso não exista ligação às redes 
públicas, têm que ser assegurados por sistema autónomo, cuja construção 
e manutenção ficam a cargo dos interessados, a menos que estes suportem 
o custo da extensão das redes públicas, se ela for autorizada;

b) Os efluentes que contenham substâncias poluidoras não podem 
ser lançados diretamente em linhas de água, sem que seja previamente 
assegurado o seu tratamento.

SECÇÃO IV

Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal

Artigo 35.º
Identificação

Os espaços de uso múltiplo agrícola e florestal compreendem:
a) Os sistemas agro silvopastoris e os usos agrícolas e silvícolas 

funcionalmente complementares;

b) As áreas com uso principal silvícola, incluídas predominantemente 
nas Sub -Regiões Homogéneas Miranda -Mogadouro e Bragança, que 
desempenham um papel importante como suporte à silvopastorícia, 
caça e pesca nas águas interiores;

c) As áreas do Perímetro Florestal de Avelanoso incluídas, predo-
minantemente, na Sub -Região Homogénea Miranda Mogadouro do 
PROFNE.

Artigo 36.º
Ocupações e utilizações

1 — Sem prejuízo da legislação em vigor, nestes espaços é permitida 
a: conservação, a reconstrução, a alteração e a ampliação de edifícios 
existentes; construção de nova edificação (habitação); edifícios para 
apoio florestal; edifícios para apoio às atividades agrícolas ou pecuá-
rias; estabelecimentos industriais de fabrico, transformação e venda de 
produtos agrícolas, florestais e pecuários (não enquadráveis nos espaços 
industriais, e desde que autorizada a respetiva localização pela entidade 
competente); armazéns; empreendimentos turísticos e equipamentos 
de utilização coletiva conforme regime de edificabilidade definido no 
quadro seguinte.

2 — São ainda permitidos a construção de obras inerentes a 
infraestruturas de vigilância, deteção e combate de incêndios flo-

Artigo 33.º
Ocupações e utilizações

1 — O uso predominante da categoria é o uso florestal, sendo ad-
mitidos como usos complementares atividades agrícolas, pecuárias e 
turísticas.

2 — Sem prejuízo da legislação em vigor, nestes espaços é permitida 
a: conservação, a reconstrução, a alteração e a ampliação de edifícios 
existentes; construção de nova edificação (habitação); edifícios para apoio 
florestal; edifícios para apoio às atividades agrícolas ou pecuárias; esta-
belecimentos industriais de fabrico, transformação e venda de produtos 
agrícolas, florestais e pecuários (não enquadráveis nos espaços industriais, 
e desde que autorizada a respetiva localização pela entidade competente); 
armazéns; empreendimentos turísticos e equipamentos de utilização co-
letiva conforme regime de edificabilidade definido no quadro seguinte.

3 — São ainda permitidos a construção de obras inerentes a infra-
estruturas de vigilância, deteção e combate de incêndios florestais, 

infraestruturas de telecomunicações, gás, água, esgotos, energia 
elétrica, telecomunicações e de produção de energias renováveis, 
prospeção e exploração de recursos geológicos conforme legislação 
aplicável em vigor, bem como infraestruturas viárias e obras hi-
dráulicas, e infraestruturas ou equipamentos de apoio a utilizações 
recreativas e de lazer sendo que, estes últimos, não tenham uma área 
coberta superior a 100 m².

4 — Deve ser acautelada a aplicação das Normas de Intervenção e 
Modelos de Silvicultura correspondentes à Sub -região Homogénea do 
PROFNE em que estes espaços se localizem.

Artigo 34.º

Regime de edificabilidade

1 — A edificabilidade nestes espaços fica sujeita aos parâmetros 
constantes no Quadro 2: 
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restais, infraestruturas de telecomunicações, gás, água, esgotos, 
energia elétrica, telecomunicações e de produção de energias reno-
váveis, prospeção e exploração de recursos geológicos conforme 
legislação aplicável em vigor, bem como infraestruturas viárias 
e obras hidráulicas, e infraestruturas ou equipamentos de apoio 
a utilizações recreativas e de lazer sendo que, estes últimos, não 
tenham uma área coberta superior a 150 m².

3 — Nas áreas com ocupação florestal e nas áreas a florestar deve 
ser acautelada a aplicação das Normas de Intervenção e Modelos de 

Silvicultura correspondentes à Sub -região Homogénea do PROFNE 
em que estes espaços se localizem.

Artigo 37.º
Regime de edificabilidade

1 — A edificabilidade nestes espaços, sem prejuízo do disposto na 
legislação específica em vigor, fica sujeita aos parâmetros constantes 
no Quadro 3: 

 QUADRO 3

Regime de edificabilidade nos Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal 

Usos
Dimensão
mínima

da parcela
Altura máxima da fachada (metros)

ou número máximo de pisos (1)
Área de implantação 

máxima
da construção

Índice máximo
de ocupação
do solo (%)

Conservação, reconstrução, alteração e ampliação de 
edifícios existentes.

A existente 7 m e 2 pisos (ou a existente se superior) 400 m2 –

Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4000 m2 6,5 m e 2 pisos 400 m2 10

Edifícios para apoio exclusivamente florestal . . . . . . A existente 7 m e 1 piso (3) 1 000 m² 50

Edifícios para apoio às atividades agrícolas ou pe-
cuárias.

A existente 7 m e 1 piso (3) 2 000 m² (2) 50

Estabelecimentos industriais de fabrico, transformação 
e venda de produtos agrícolas, florestais e pecuá-
rios (5) e armazéns.

A existente 7 m e 2 pisos (3) 2 000 m² (2) 50

Empreendimentos turís-
ticos:

Edifícios novos. . . . . . . . . A existente 7 m e 2 pisos (3) – 20

Edifícios existentes  . . . . . A existente 7 m e 2 pisos (3)(6) – (6) –

Conservação, reconstrução, alteração, ampliação e 
construção de edifícios para equipamentos públi-
cos.

A existente 7 m e 2 pisos (3) – (4) –

(1) — Excetuam -se silos, depósitos de água e instalações especiais tecnicamente justificáveis.
(2) — Exceto nos casos devidamente justificados em que se poderá admitir uma área de implantação superior.
(3) — Salvo no caso do declive do terreno proporcione a construção em cave ou ainda no caso de empreendimentos com técnicas especiais, desde que com soluções devidamente integradas 

na paisagem e que mereçam a provação da Câmara Municipal.
(4) — O acréscimo da construção não exceda 50 % da área de construção inicial nas situações de ampliação de construção existente.
(5) — Não enquadráveis nos espaços industriais, e desde que autorizada a respetiva localização pela entidade competente.
(6) — Ou a existente se superior.

 2 — As edificações associadas às ocupações e utilizações estabele-
cidas no número anterior ficam ainda condicionadas à seguinte regu-
lamentação:

a) O acesso viário, o abastecimento de água, a drenagem de efluen-
tes e o abastecimento de energia elétrica, caso não exista ligação às 
redes públicas, têm que ser assegurados por sistema autónomo, cuja 
construção e manutenção ficam a cargo dos interessados, a menos 
que estes suportem o custo da extensão das redes públicas, se ela 
for autorizada;

b) Os efluentes que contenham substâncias poluidoras não podem 
ser lançados diretamente em linhas de água, sem que seja previamente 
assegurado o seu tratamento.

3 — A distância das edificações à estrema da parcela não pode ser 
inferior ao estabelecido no PMDFCI e em legislação em vigor.

4 — No caso de uso industrial e agro  -alimentar, a construção de nova 
edificação e a conservação, a reconstrução, a alteração e a ampliação de 
edifícios existentes, não pode dar origem à produção de ruídos, fumos, 
cheiros ou resíduos que agravem as condições de salubridade ou difi-
cultem a sua eliminação, nem pode criar efeitos prejudiciais à imagem 
e ao ambiente da zona em que se inserem.

5 — A legalização e obtenção de parecer favorável à localização de 
estabelecimentos industriais e outras atividades económicas existentes 
à data da entrada em vigor do presente Regulamento fica condicionada 
ao cumprimento da legislação em vigor aplicável.

6 — No caso de terrenos inclinados, não se considera para efeitos de 
área de construção ou de número de pisos a existência de um piso de 
cave, considerando -se cave sempre que tenha pelo menos dois terços 
da sua altura abaixo da cota do arruamento de acesso.

SECÇÃO V

Espaços naturais

Artigo 38.º
Identificação, usos e regime

1 — Integram os espaços naturais as áreas de maior sensibilidade 
ecológica como áreas de ocorrência de habitats e de espécies da fauna 
e flora protegidos, cuja utilização dominante não é agrícola.

2 — Nos espaços naturais são interditos os seguintes atos:
a) Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água e 

destruição parcial ou total da vegetação ribeirinha, exceto quando esses 
trabalhos corresponderem a ações de consolidação e limpeza das margens 
no âmbito da proteção civil ou da sua valorização ambiental;

b) Práticas de agricultura que recorram a fertilizantes suscetíveis de 
contaminar a qualidade da água nos cursos próximos.

3 — Nestes espaços a edificabilidade tem caráter de exceção e 
restringe -se aos seguintes casos e condições:

a) Obras de conservação, de alteração e de ampliação de edifícios 
preexistentes, desde que o acréscimo de área não seja superior a 30 % da 
área de construção existente, nem a área de construção total resultante 
após a intervenção seja superior a 250 m²;

b) Obras de construção e de ampliação destinadas a instalações de 
aproveitamento turístico, recreativo ou de lazer em que a área de cons-
trução total dos edifícios não exceda 250 m²;

c) Equipamentos de cariz ambiental em edificação ligeira, com um 
máximo de 100m2 de área;
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d) Infraestruturas viárias;
e) Infraestrutura de instalações de vigilância, deteção e combate de 

incêndios florestais;
f) Infraestruturas de telecomunicações, gás, água, esgotos, energia 

elétrica, telecomunicações e de produção de energias renováveis.

SECÇÃO VI

Espaços de utilização recreativa e de lazer

Artigo 39.º
Caracterização e regime

1 — Os espaços de utilização recreativa e de lazer respeitam a áreas 
que, pelas suas características naturais, e preexistências edificadas e 
tradição local, têm aptidão para o desenvolvimento de atividades am-
bientais, lúdicas, religiosas e culturais.

2 — Nestes espaços admitem -se espaços de jogo e recreios, e obras 
de conservação, reconstrução, alteração e ampliação de edifícios exis-
tentes, bem como construção de nova edificação, desde que destinadas 
a equipamentos de utilização coletiva ou serviços de apoio à utilização 
dos espaços, equipamentos de restauração e bebidas, requalificação 
ambiental ou outros considerados adequados para o espaço.

SECÇÃO VII

Espaços afetos à exploração de recursos geológicos

Artigo 40.º
Caracterização e regime

1 — Não existem áreas concessionadas e licenciadas de explorações 
ativas afetas à exploração de recursos geológicos do tipo minas ou pe-
dreiras no concelho de Vimioso. Os espaços existentes correspondem a 
espaços já explorados ou degradados pelas respetivas atividades.

2 — No concelho de Vimioso encontra -se concessionada uma área 
para exploração de águas minerais naturais, denominada área de con-
cessão das Termas da Terronha e devidamente identificada na Planta 
Condicionantes, constituindo uma servidão administrativa e restrição 
de utilidade pública. À data ainda não se encontram publicados os res-
petivos perímetros de proteção conforme legislação em vigor, e quando 
o forem, será aplicável a legislação em vigor.

Esta área de concessão corresponde aos espaços afetos à exploração 
de recursos geológicos representados na Planta de Ordenamento.

3 — No concelho de Vimioso encontra -se concessionada uma Área 
em Recuperação de Minas e devidamente identificada na Planta de 
Condicionantes, sendo aplicável a legislação em vigor.

4 — O acesso e a cessação da atividade de pesquisa e de exploração 
de recurso geológicos faz -se no âmbito do cumprimento da legisla-
ção específica em vigor, sendo estas ações total responsabilidade da 
entidade exploradora, ou outra, a nomear pelas entidades legalmente 
competentes.

5 — Caso se venha a verificar a existência de espaços com reconhe-
cido interesse em termos da existência de recursos geológicos e da sua 
importância no contexto da economia regional, os mesmos deverão ser 
alvo de licenciamento de acordo com legislação aplicável, e regem -se 
pelos artigos referentes à categoria de espaços respetiva.

SECÇÃO VIII

Espaços de equipamentos

Artigo 41.º
Identificação

Os espaços de equipamentos correspondem a espaços que pela sua 
localização, dimensão e relação com os sistemas de estruturação territo-
rial, estão vocacionados para a instalação de equipamentos de interesse 
coletivo, públicos, cooperativos ou privados, assumindo neste contexto 
um valor estruturante e potencialmente identitário no ordenamento do 
território concelhio.

Artigo 42.º
Ocupações e utilizações

É admitida a ampliação dos equipamentos de utilização coletiva exis-
tente, bem como a implantação de novos equipamentos, de zonas verdes e 
de estabelecimentos de restauração e bebidas de apoio aos equipamentos.

Artigo 43.º
Regime de edificabilidade

Nos espaços destinados à construção ou à instalação de equipamentos, 
bem como nos correspondentes a equipamentos já existentes, devem ser 
respeitadas as seguintes condições:

a) Devem ser criadas adequadas condições de acessibilidade e uma 
relação forte e clara com as estruturas urbanas;

b) O índice máximo de impermeabilização do solo é de 85 %;
c) O índice máximo de ocupação do solo é de 70 %;
d) O número máximo de 3 pisos e altura da fachada nunca superior 

a 9 metros, com exceção para as partes dos edifícios cuja natureza fun-
cional e técnica exija uma altura da fachada superior. Salvaguarda -se 
contudo que a altura da fachada da nova edificação ou ampliação pode 
não respeitar os parâmetros estabelecidos ou existentes para a envolvente, 
desde que tecnicamente justificado face à natureza das instalações.

CAPÍTULO VI
Solo urbano

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 44.º
Princípios

1 — O solo urbano destina -se dominantemente à urbanização e edifi-
cação urbana, compreendendo os terrenos urbanizados e os suscetíveis de 
urbanização, incluindo os solos afetos à estrutura ecológica necessários 
ao equilíbrio do espaço urbano e albergando as necessárias dotações 
em infraestruturas urbanas e serviços indispensáveis às necessidades 
coletivas da população.

2 — Tendo presente que o solo é um recurso escasso, finito e não re-
novável, a ocupação de solo urbano deve ser a indispensável, quantitativa 
e qualitativamente, à implementação da estratégia de desenvolvimento 
local, privilegiando os processos de reabilitação das áreas urbanas exis-
tentes e da requalificação do edificado.

3 — O desenho urbano deve ser o instrumento ordenador da ocupa-
ção, devendo incentivar -se a sua utilização nas diferentes escalas de 
planeamento e como prévio ao licenciamento.

4 — No que respeita às redes novas de abastecimento de água tem 
que ser assegurado o abastecimento de água a veículos de socorro, 
conforme legislação em vigor.

5 — No solo urbano foram identificadas, em função das funções 
dominantes, as seguintes categorias e subcategorias:

a) Espaço Urbanizado:
i) Espaços centrais tipo I;
ii) Espaços residenciais tipo I e II;
iii) Espaços de uso especial (Equipamentos);
iv) Espaços de atividades económicas.

b) Espaço cuja Urbanização seja Possível Programar (Urbanizável):
i) Espaços residenciais tipo III e IV;
ii) Espaços de uso especial (Equipamentos).

c) Espaços verdes:
i) Espaços verdes de proteção e salvaguarda;
ii) Espaços verdes públicos de recreio e lazer ou enquadramento.

d) Espaços canais.
Artigo 45.º

Utilizações e intervenções interditas
1 — Consideram -se incompatíveis com o solo urbano:
a) O depósito de entulhos, de sucata, de produtos tóxicos ou perigosos 

e de resíduos sólidos urbanos, fora das áreas destinadas a esses fins 
(exceto nos espaços de atividades económicas);

b) As atividades instaladas que gerem incompatibilidades com os 
usos dominantes, tendo em conta os impactes sobre os espaços em que 
se localizam ou os níveis de incomodidade para as atividades e funções 
preferenciais.

2 — Não se aplicam ao solo urbano as servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública resultantes das áreas de povoamento flo-
restal percorridas por incêndio e as resultantes de áreas de perigosidade 
de incêndio florestal de classe Alta e muito Alta.
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Artigo 46.º
Parâmetros de dimensionamento geral de estacionamentos, 

equipamentos, espaços verdes e de utilização coletiva
1 — Nas novas construções, bem como naquelas que tenham sido 

objeto de ampliação superior a 50 % da área de construção original, 

deve ser garantido, no interior do lote ou parcela, estacionamento próprio 
para responder às respetivas necessidades urbanísticas, nas condições 
expressas no quadro seguinte, sendo que o estacionamento público só 
pode ser exigido nas operações de loteamento, nas operações urbanísticas 
de impacte relevante e obras com impacte semelhante a um loteamento, 
assim consideradas em regulamento municipal. 

 QUADRO 4

Parâmetros de dimensionamento de estacionamentos 

Tipologias de ocupação Estacionamentos (1)

Habitação em moradia unifamiliar ou bifamiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo.
Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo, a.c. hab. ≤ 140 m²

2 lugares/fogo, a.c. hab. >140 m²
Comércio e serviços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/100 m² de a.c. com. ≤ 2500 m²

a.c. com.>2500 m²: a definir em função do tráfego gerado e estimado.
Empreendimentos turísticos (2), com exceção dos Parques de Campismo 

e de Caravanismo.
1 lugar/5 unidades de alojamento;
1 lugar/4 unidades de alojamento para Estabelecimentos Hoteleiros e 

Hotéis Rurais com 4 ou mais estrelas.
Parques de Campismo e de Caravanismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dotação a ponderar/número de utentes.
Equipamentos públicos ou privados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/100 m² de a.c. equipamentos.
Indústria e ou armazéns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1lugar/150 m² de a.c. ind./armaz.

(1) — Para o cálculo das áreas por lugar de estacionamento, considerar:
Veículos ligeiros — 12,5 m² por lugar à superfície e 20 m² por lugar em estrutura edificada;
Veículos pesados — 50 m² por lugar à superfície e 75 m² por lugar em estrutura edificada.

(2) — Sem prejuízo da legislação específica do setor do turismo, quando for definida dotação superior.
Destinar -se -á sempre uma percentagem de estacionamento a uso público (grátis ou não): 15 % da área de estacionamento afeta a habitação ou indústria; 30 % da área de estacionamento 

afeta a comércio ou serviços.

Nota. — a.c. — área de construção; hab. — habitação; com. — comércio; ind. — indústria; armaz. — armazéns.

 2 — Nas situações de alteração de uso em edifícios existentes, o 
estabelecimento das exigências de estacionamento mínimo para os 
novos usos é definido em função das capitações estabelecidas no nú-
mero anterior.

3 — Sem prejuízo da legislação específica aplicável, excetuam -se do 
n.º 1 a dispensa total ou parcial do cumprimento da dotação de estacio-
namento estabelecido no número anterior, desde que se verifique uma 
das seguintes condições:

a) O seu cumprimento implicar a modificação da arquitetura ori-
ginal de edifícios ou da continuidade do conjunto edificado que, pelo 
seu valor arquitetónico intrínseco, pela sua integração em conjuntos 
característicos ou em áreas de reconhecido valor paisagístico, devam 
ser preservados;

b) A impossibilidade ou a inconveniência de natureza técnica, 
nomeadamente em função das características geológicas do terreno, 
dos níveis freáticos, do condicionamento da segurança de edificações 
envolventes, da interferência com equipamentos e infraestruturas ou 
da funcionalidade dos sistemas públicos de circulação de pessoas e 
veículos, e inadequabilidade de acesso no plano da fachada principal 
da construção;

c) As dimensões do prédio ou a sua situação urbana tornarem tecnica-
mente desaconselhável a construção do estacionamento com a dotação 
exigida, por razões de economia e funcionalidade interna.

4 — Nos casos abrangidos pelo número anterior os lugares de esta-
cionamento em falta podem ser criados no espaço envolvente ou em 
áreas adjacentes ao prédio objeto da operação urbanística, constituindo 
encargo dos promotores a construção das infraestruturas e arranjos ex-
teriores adequados e a aquisição da parcela ou parcelas de terreno que 
forem necessárias. Caso o município admita ser tecnicamente inviável 
a execução de lugares de estacionamento, deverá o promotor compen-
sar financeiramente o município à semelhança das compensações para 
espaços verdes e de equipamentos coletivos.

5 — As áreas sujeitas a planos de urbanização, planos de pormenor 
e operações de loteamento integrarão parcelas de terreno destinadas a 
espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e equi-
pamentos, dimensionadas de acordo com os parâmetros definidos no 
presente regulamento no artigo 87.º

Artigo 47.º
Ligação às redes de infraestruturas públicas

A qualquer edificação é exigida a ligação às redes públicas, caso 
existam, das infraestruturas próprias de drenagem de águas residuais 
e de águas pluviais, de abastecimento de água e de energia elétrica ou, 
quando inexistentes, a sua preparação para futura ligação, sem prejuízo 
do disposto no RJUE.

SECÇÃO II

Secção solo urbanizado

SUBSECÇÃO I

Espaços centrais do tipo I

Artigo 48.º
Identificação e usos

1 — Os espaços centrais correspondem a áreas onde se concentram 
funções de centralidade, nomeadamente comerciais e de serviços, para 
além das habitacionais, podendo acolher outros usos desde que sejam 
compatíveis com a utilização dominante.

2 — Estes espaços caracterizam -se pelo elevado nível de infraestrutu-
ração e por uma maior concentração de edifícios associados a diversos 
espaços intersticiais.

3 — Os espaços centrais correspondem aos núcleos antigos de Vi-
mioso, Argozelo, Santulhão, Carção, Campo de Víboras, Algoso, Ca-
çarelhos, Vilar Seco, Pinelo, Vale Frades, Matela, Avelanoso, Angueira 
e Uva, como representado na Planta de Ordenamento.

Artigo 49.º
Ocupações e utilizações

1 — São objetivos genéricos para estes espaços e preservação da 
malha urbana, a requalificação e regeneração urbana, a manutenção das 
especificidades de ocupação, a melhoria dos espaços verdes públicos, a 
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criação ou melhoria de equipamentos de utilização coletiva e infraestru-
turas e o reordenamento da circulação viária e o incremento de funções 
comerciais e serviços, sem prejuízo da manutenção da função.

2 — Estes espaços destinam -se a habitação e anexos, comércio, 
serviços, equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes, tu-
rismo, estabelecimentos industriais com potência inferior a 15KVA 
e potência térmica inferior a 4x105KJ/h (conforme legislação em 
vigor) e outras atividades, desde que compatíveis com o uso habi-
tacional.

Artigo 50.º
Regime de edificabilidade

1 — O regime de edificabilidade a aplicar nos espaços centrais do 
tipo I é determinado em função da sua tipologia nas parcelas existentes 
à data de entrada em vigor do regulamento e dos lotes resultantes de 
novas operações de loteamento, e fica sujeito aos parâmetros máximos 
constantes no Quadro seguinte:

QUADRO 5

Regime de edificabilidade de espaços centrais do tipo I 

Tipologia de espaço
Índice máximo

de ocupação
do solo (%)

Número
máximo
de pisos

Altura máxima
da fachada
(metros)

Espaços centrais tipo I . . . . . 100 3 (1) 9,50 (1)

(1) — Desde que não agrave a altura máxima de fachada.

 2 — O licenciamento ou comunicação prévia de novas cons-
truções ou ampliações de edifícios existentes deve respeitar as 
características de alinhamento, número de pisos, altura máxima da 
fachada, volumetria e ocupação do lote ou da parcela dos espaços 
em que se inserem.

3 — Constitui condição ao n.º 1, os casos de novas construções, 
ampliação, alteração e reconstrução de edifícios existentes em espaços 
que se encontrem maioritariamente edificados, ficarem sujeitos aos 
seguintes condicionamentos:

a) Têm que se integrar harmoniosamente no tecido construído, tendo 
em consideração as características de alinhamento, altura de fachada, 
volumetria e ocupação do lote ou parcela tradicionais dos espaços em 
que se inserem;

b) A altura da fachada é definida pela média das alturas das facha-
das dos edifícios da frente edificada do lado do arruamento onde se 
integra o novo edifício ou conjunto de edifícios, no troço entre as duas 
transversais ou na fachada que apresente características morfológicas 
homogéneas;

c) Quando haja manifesto interesse em promover a transformação de 
uma determinada zona, a Câmara Municipal pode permitir operações 
de reestruturação das áreas urbanizadas;

d) No caso de terrenos inclinados, não se considera para efeitos de 
área de construção ou de número de pisos a existência de um piso de 
cave, desde que usado exclusivamente para estacionamento e tenha 
pelo menos dois terços da sua altura abaixo da cota do arruamento 
de acesso.

SUBSECÇÃO II

Espaços residenciais do tipo I e II

Artigo 51.º
Identificação e usos

1 — Os espaços residenciais do tipo I e II correspondem a áreas que se 
destinam a desempenhar funções habitacionais podendo acolher outros 
usos desde que compatíveis com a utilização dominante.

2 — Estes espaços caracterizam -se por uma concentração de edifi-
cações servidas de infraestruturas urbanas.

3 — Os espaços residenciais tipo I estão associados às vilas de Vi-
mioso e Argozelo, e às aldeias de Santulhão, Carção, Campo de Víboras, 
Algoso, Caçarelhos, Vilar Seco, Pinelo, Vale Frades, Matela, Avelanoso, 
Angueira e Uva, como representado na Planta de Ordenamento.

4 — Os espaços residenciais tipo II estão associados às aldeias de 
Mora, Vila Chã, Avinhó, Vale de Pena, São Joanico, Serapicos e Vale 
de Algoso.

Artigo 52.º
Ocupações e utilizações

1 — São objetivos genéricos para estes espaços a preservação da 
malha urbana, a manutenção das especificidades de ocupação, o in-
cremento e melhoria dos espaços públicos e o reordenamento da cir-
culação viária.

2 — Estes espaços destinam -se a habitação e anexos, comércio, 
serviços, equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes, tu-
rismo estabelecimentos industriais com potência inferior a 15KVA 
e potência térmica inferior a 4×105KJ/h (conforme legislação em 
vigor) e outras atividades desde que compatíveis com o uso ha-
bitacional.

Artigo 53.º
Regime de edificabilidade

1 — O regime de edificabilidade a aplicar nos espaços residenciais é 
determinado em função da sua tipologia nas parcelas existentes à data 
de entrada em vigor do regulamento e aos lotes resultantes de novas 
operações de loteamento, fica sujeito aos parâmetros máximos constantes 
no Quadro seguinte:

QUADRO 6

Regime de edificabilidade de espaços residenciais I e II 

Tipologia de espaço
Índice máximo 

de ocupação
do solo (%)

Número máximo 
de pisos

(incluindo r/c)

Altura máxima 
da fachada 
(metros)

Espaço residencial tipo I  . . . 70 3 9,50
Espaço residencial tipo II. . . 60 2 6,50

 2 — Constitui exceção ao n.º 1 os casos de operações de demolição/
construção de edificação existente cujo índice máximo de ocupação do 
solo é de 100 %, e uma altura máxima da fachada correspondente à da 
classe de espaços em que se insere.

3 — Constitui exceção ao n.º 1 os casos de novas construções, am-
pliação, alteração e reconstrução de estabelecimentos hoteleiros e equi-
pamentos de utilização coletiva cujo número máximo de pisos é 3, ou 
a altura da fachada que resultar de tal facto.

4 — No caso de terrenos inclinados, não se considera para efeitos 
de área de construção ou de número de pisos a existência de um 
piso de cave, desde que usado exclusivamente para estacionamento 
e tenha pelo menos dois terços da sua altura abaixo da cota do ar-
ruamento de acesso.

5 — Sem prejuízo do cumprimento de demais regras constantes na 
legislação específica a aplicar, os estabelecimentos industriais tipo 3 só 
podem ser instalados em edifícios construídos ou adaptados à atividade 
que se pretende instalar.

6 — Em terrenos de áreas consideráveis, admitem -se Planos de Ur-
banização, Planos de Pormenor/Operações de Loteamento ou Unidades 
de Execução, cumprindo o regime de edificabilidade do presente artigo, 
sendo as dimensões de arruamentos, estacionamento, espaços verdes e 
equipamentos de utilização coletiva os definidos no presente regula-
mento no artigo 87.º

SECÇÃO III

Secção solo urbanizável

SUBSECÇÃO I

Espaços residenciais do tipo III e IV

Artigo 54.º
Identificação e usos

1 — Os espaços residenciais do tipo III e IV correspondem a áreas que 
se destinam a expansão urbana que, não possuindo ainda características 
de espaços urbanizados, se prevê que as possam vir a adquirir.

2 — Os espaços residenciais do tipo III correspondem a áreas de 
expansão urbana nas vilas de Vimioso e Argozelo onde se pretende uma 
maior densidade e volumetria.

3 — Os espaços residenciais do tipo IV correspondem a áreas de 
expansão urbana nas restantes aldeias.
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Artigo 55.º
Ocupações e utilizações

1 — Estes espaços destinam -se a habitação de caráter unifamiliar, e 
anexos, comércio, serviços, equipamentos de utilização coletiva, espaços 
verdes, turismo, estabelecimentos industriais do tipo 3 e outros usos 
complementares desde que compatíveis com a função habitacional.

2 — A ocupação destes espaços processa -se mediante a aprovação 
de Planos de Urbanização, Planos de Pormenor, ou Unidades de Exe-
cução, quando necessário, ou da construção em parcelas já existentes 
quando dotadas de arruamento e infraestruturas, nos termos do definido 
nos artigos 85.º/87.º É também admitido a realização de Operações de 
Loteamento, desde que esta operação abrange a totalidade do artigo 
matricial e registral.

Artigo 56.º
Regime de edificabilidade

1 — O regime de edificabilidade a aplicar nos espaços residenciais é 
determinado em função da sua tipologia nas parcelas existentes à data 
de entrada em vigor do regulamento e aos lotes resultantes de novas 
operações de loteamento, fica sujeito aos parâmetros constantes no 
Quadro seguinte:

QUADRO 7

Regime de edificabilidade de espaços 
residenciais tipo III e IV 

Tipologia de espaço
Índice máximo 

de ocupação
do solo (%)

Número máximo 
de pisos

(incluindo r/c)

Altura máxima 
da fachada 
(metros)

Espaço residencial tipo III . . . 50 2 9,50
Espaço residencial tipo IV. . . 50 2 6,50

não respeitar os parâmetros estabelecidos ou existentes para a envolvente, 
desde que tecnicamente justificado face à natureza das instalações.

SECÇÃO V

Espaços de atividades económicas

Artigo 60.º
Identificação e usos

1 — Os espaços de atividades económicas são espaços destinados a 
atividades económicas produtivas, logísticas, de consumo e outras ati-
vidades complementares de serviços, localizadas em áreas que facilitam 
o acesso às redes de comunicação e transporte, condição determinante 
quando conjugada com a dimensão e concentração de atividades, para 
a criação de sinergias importantes para o desenvolvimento e competi-
tividade do setor empresarial.

2 — Os espaços de atividades económicas, com delimitação na Planta 
de Ordenamento, correspondem a áreas de acolhimento das atividades 
económicas e empresariais com especiais necessidades de afetação e 
organização do espaço urbano.

3 — A categoria de espaços de atividades económicas abrange a atual 
Zona Industrial de Vimioso e a Unidade Operativa de Planeamento e 
Gestão (adiante designada UOPG) 1.

4 — Estes espaços serão ocupados por estabelecimentos industriais 
das tipologias 1, 2 e 3.

5 — Os espaços de UOPG definidos na Planta de Ordenamento têm 
os seguintes parâmetros (definidos no Anexo I do regulamento):

a) Objetivos: criação de uma área empresarial que promova a desloca-
lização de atividades dispersas, tirando partido das acessibilidades e das 
condições topográficas do local;

b) Parâmetros urbanísticos: os definidos no respetivo anexo;
c) Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de operações 

urbanísticas enquadradas por Plano de Urbanização, Plano de Porme-
nor/Operação de Loteamento, Unidades de Execução ou Operação de 
Reparcelamento Urbano.

6 — As operações urbanísticas referidas no número anterior devem 
obrigatoriamente prever as seguintes soluções no que respeita às in-
fraestruturas:

a) O abastecimento de água será realizado a partir da rede pública 
de distribuição, se existir, ou outra, desde que previamente autorizada 
pela Câmara Municipal;

b) O tratamento dos efluentes das unidades industriais, antes de se-
rem lançados na rede urbana de saneamento ou nas linhas de drenagem 
natural, deverá ser realizado em estação própria, devidamente projetada 
em função dos caudais e tipos de efluentes previsíveis.

Artigo 61.º
Regime de edificabilidade

1 — São admitidos os usos de atividade ligados aos setores industrial, 
de armazenagem, logística, comércio e serviços, bem como estabeleci-
mentos hoteleiros e equipamentos de apoio.

2 — Não é permitida a habitação, salvo a adstrita ao pessoal de vi-
gilância e segurança ou a de ocupação não permanente, integrada em 
situações especiais de empreendimentos com gestão comum.

3 — Para os espaços de atividades económicas propostos no Plano 
são estabelecidos os seguintes condicionamentos:

a) O índice máximo de ocupação do solo é 70 %;
b) O índice máximo de impermeabilização do solo é 85 %;
c) A percentagem de áreas destinadas a espaços verdes públicos, 

equipamentos coletivos e outras utilizações de interesse social será no 
mínimo 15 % da área total do prédio;

d) O índice máximo de ocupação do solo, em cada lote, é de 70 %;
e) O índice máximo de impermeabilização do solo, em casa lote, é 

de 85 %;
f) O coeficiente volumétrico (líquido) máximo, em cada lote, é de 

8 m3/m2;
g) A altura máxima da fachada é 9 metros e o número máximo de piso 

é 2 pisos, salvo no caso de instalações técnicas devidamente justificadas 
cuja aprovação decorre da apreciação Municipal;

h) Os recuos mínimos das construções aos limites dos lotes são os 
seguintes:

i) Para construções isoladas: Recuo frontal — 7,5 m; Afastamentos 
laterais — 5 m; Afastamento de tardoz — 5 m;

ii) Para construções em banda contínua: Recuo frontal — 7,5 m; 
Afastamento de tardoz — 5 m.

 2 — Na ausência de Plano de Pormenor/ Operações de Loteamento 
ou Unidades de Execução, os índices do Quadro são de aplicação direta 
às parcelas existentes, nos termos do definido no artigo 84.º

SECÇÃO IV

Espaços de uso especial

Artigo 57.º
Identificação e usos

1 — Os espaços de uso especial correspondem a espaços que pela sua 
localização, dimensão e relação com os sistemas de estruturação territo-
rial, estão vocacionados para a instalação de equipamentos de interesse 
coletivo, públicos, cooperativos ou privados, assumindo neste contexto 
um valor estruturante e potencialmente identitário no ordenamento do 
território concelhio.

2 — Estes espaços, com delimitação na Planta de Ordenamento, 
correspondem a áreas destinadas a equipamentos de saúde, educação, 
segurança social, religião, atividades desportivas e lazer, e atividades 
culturais, onde são prestados serviços às populações.

Artigo 58.º
Ocupações e utilizações

É admitida a ampliação dos equipamentos de utilização coletiva 
existente, bem como a implantação de novos equipamentos, zonas 
verdes e de estabelecimentos de restauração e bebidas de apoio aos 
equipamentos.

Artigo 59.º
Regime de edificabilidade

Nos espaços destinados à construção ou à instalação de equipamentos, 
bem como nos correspondentes a equipamentos já existentes, devem ser 
respeitadas as seguintes condições:

a) Devem ser criadas adequadas condições de acessibilidade e uma 
relação forte e clara com as estruturas urbanas;

b) O índice máximo de impermeabilização do solo é de 85 %;
c) O índice máximo de ocupação do solo é de 70 %;
d) O número máximo de 3 pisos e altura da fachada nunca superior 

a 9 metros, com exceção para as partes dos edifícios cuja natureza fun-
cional e técnica exija uma altura da fachada superior. Salvaguarda -se 
contudo que a altura da fachada da nova edificação ou ampliação pode 
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4 — O recuo dominante e a altura das fachadas devem respeitar os 
parâmetros dominantes da envolvente, sem prejuízo do disposto em 
plano urbanístico aprovado, ou outras situações tecnicamente justifica-
das face à natureza das instalações e que vierem a ser aprovadas pela 
Assembleia Municipal.

5 — Excetuam -se do número anterior as situações de colmatação, 
nas quais as novas construções ou as ampliações de edifícios existentes 
respeitam a continuidade dos planos das fachadas anterior dos edifícios 
contíguos e estabelecem a articulação volumétrica com os mesmos.

6 — Quando as unidades industriais ou de armazenagem confinem 
com áreas habitacionais ou com estabelecimentos hoteleiros, é obrigató-
rio garantir nos prédios daquelas uma faixa verde contínua de proteção, 
com profundidade não inferior a 5 metros, constituída por espécies 
arbóreas com o objetivo de minimizar os impactes visuais e ambientais 
resultantes da atividade industrial.

7 — Deve ter em conta a integração paisagista e topográfica, nomeada-
mente as condições morfológicas do terreno e a obrigatoriedade do tratamento 
dos espaços exteriores.

8 — O tratamento dos efluentes industriais, se existirem, terá que ser 
efetuado em Estação de Tratamento de Águas Residuais (adiante desig-
nada ETAR) própria antes do seu lançamento na rede pública não sendo 
permitido o lançamento de efluentes em linhas de drenagem natural.

9 — Não se aplica o anteriormente definido a efluentes sem cargas 
poluentes e constituídos sobretudo por água, água contendo compostos 
biológicos não contaminantes ou águas residuais do tipo domésticas.

10 — No caso de terrenos inclinados, não se considera para efeitos 
de área de construção ou de número de pisos a existência de um piso de 
cave, considerando -se cave sempre que tenha pelo menos dois terços da 
sua altura abaixo da cota do arruamento de acesso.

Artigo 62.º
Medidas de defesa contra incêndios florestais

Nos espaços de UOPG, nas áreas confinantes com terrenos com 
ocupação florestal a entidade gestora dos espaços de desenvolvimento 
económico deverá garantir uma faixa de gestão de combustível rela-
tivamente ao polígono da área a edificar, de acordo com a legislação 
em vigor.

SECÇÃO VI

Espaços verdes

SUBSECÇÃO I

Espaços verdes de proteção e salvaguarda

Artigo 63.º
Identificação e usos

Correspondem a espaços naturais de elevada sensibilidade ecológica, 
designadamente linhas de água margens e zonas inundáveis, corredores 
ribeirinhos e outros ecossistemas naturais.

Artigo 64.º
Ocupações e utilizações

Nos espaços verdes de proteção e salvaguarda só são admitidas as ações 
de requalificação, regeneração e conservação das formações e sistemas 
naturais, nomeadamente as intervenções silvícolas de manutenção, de 
proteção sanitária e do risco de incêndio, bem como a aplicação de técnicas 
de engenharia natural para estabilização de margens ou outras associadas.

Artigo 65.º
Regime de edificabilidade

1 — Nestes espaços não são admitidas construções, alterações de re-
levo e revestimento do solo e usos e ocupações suscetíveis de prejudicar 
a função estruturante e protetora dos ecossistemas em presença.

2 — Não é permitida a afetação destes espaços a outras finalidades.

SUBSECÇÃO II

Espaços verdes públicos de recreio e lazer ou enquadramento

Artigo 66.º
Identificação e usos

1 — Os espaços verdes públicos de recreio e lazer correspondem aos 
jardins públicos, parques de merendas.

2 — Os espaços verdes de enquadramento constituem as zonas verdes 
de apoio à integração de infraestruturas, equipamentos e edifícios, rede 
viária e outras infraestruturas.

Artigo 67.º
Ocupações e utilizações

As áreas verdes públicas de recreio ou enquadramento admitem uso 
recreativo, turístico, desportivo e cultural, compatíveis com a preservação 
ou fruição da natureza dentro das condicionantes legais aplicáveis.

Artigo 68.º
Regime de edificabilidade

1 — Nas áreas verdes públicas de recreio ou enquadramento admitem-
-se espaços de jogo e recreios, e obras de construção, reabilitação e am-
pliação das edificações existentes, desde que destinadas a equipamentos 
de utilização coletiva ou serviços de apoio à utilização dos espaços, 
equipamentos de restauração e bebidas, edificação de apoio às atividades 
recreativas, de acolhimento ou abrigo, centros de interpretação e suporte 
de atividades recreativas ou similares.

2 — É admitida a conservação e a alteração de estruturas existentes 
para as atividades admitidas no número anterior.

CAPÍTULO VII
Espaços canais

Artigo 69.º
Identificação

1 — O Plano considera como espaços canais as infraestruturas lineares 
correspondentes à rede rodoviária e as áreas técnicas contíguas.

2 — O licenciamento dos postos de abastecimento de combustível, 
que constituem áreas técnicas adjacentes aos espaços canais, ainda 
que não integrados nestes, processa -se em conformidade com a lei 
aplicável.

Artigo 70.º
Identificação, hierarquia institucional e hierarquia funcional
1 — A rede rodoviária é constituída pela Rede Rodoviária Nacional 

e pela Rede Municipal.
2 — A Rede Rodoviária Nacional integra as vias incluídas no Plano 

Rodoviário Nacional (PRN), designadamente os troços da EN218 e da 
EN317, que integram a Rede Rodoviária Complementar, e os troços da 
ER218 e da ER219 que integram as estradas regionais.

3 — No que concerne à hierarquia institucional e jurisdição, a rede 
viária integra as seguintes vias:

a) Rede do PRN e estradas regionais (jurisdição da Estradas de 
Portugal, S. A., adiante designada EP, SA):

i) EN218 — de Carção até ao limite do concelho de Miranda do 
Douro, com exceção do troço entre os Kms 56,850 (intersecção com a 
ER219) ao 58,620 (intersecção com a EM546);

ii) EN 317 — desde o limite do concelho de Bragança até Carção 
(intersecção com a ER218/EN317);

iii) ER218 — desde o limite do concelho até Carção (intersecção 
com a EN 218/EN317);

iv) ER219 — de Vimioso (intersecção com a EN218) até ao limite 
do concelho de Mogadouro.

b) Rede Municipal (jurisdição do Município de Vimioso):
i) Estradas municipais;
ii) Caminhos municipais.

4 — No que concerne à hierarquia funcional a rede rodoviária 
corresponde ao traçado das vias e inclui as respetivas faixas de 
proteção, sendo estabelecida uma hierarquia que é constituída pelos 
seguintes níveis:

a) Rede Rodoviária Principal — integra as vias mais importantes da 
rede, nomeadamente as vias incluídas no Plano Rodoviário Nacional e 
Estradas Regionais, e algumas vias previstas;

b) Rede Rodoviária Distribuidora — integra as vias de articulação 
da rede principal com os principais aglomerados, sedes de freguesia, 
desempenhando a função de mobilidade e acessibilidade, e algumas 
vias previstas;
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c) Rede Rodoviária Local — integra as vias menos importantes de 
distribuição local, desempenhando fundamentalmente a função de aces-
sibilidade.

5 — A hierarquia estabelecida no PDM define a importância relativa 
das vias no que diz respeito às funções e níveis de serviço que asseguram 
o Concelho.

Artigo 71.º
Regime de proteção

1 — O regime de proteção de cada via é o estabelecido pela legislação 
em vigor para a Rede Rodoviária Nacional (definida no PRN) e estradas 
regionais e o estabelecido na lei ou em regulamento municipal para a 
rede rodoviária municipal.

2 — Nos troços pertencentes às Estradas Nacionais desclassificadas, 
após a sua efetiva entrega à jurisdição da Autarquia, aplica -se o regime 
de proteção das vias municipais.

3 — As faixas de proteção para as vias municipais estão relacionadas 
com a função e o nível de serviço a desempenhar pela infraestrutura 
rodoviária, e definem -se no número seguinte.

4 — As faixas de proteção ‘non aedificandi’ para as vias existentes, 
à exceção da rede rodoviária nacional (definida no PRN) e estradas re-
gionais definidas pela legislação em vigor, têm as seguintes dimensões 
para um e outro lado do eixo da via:

a) Rede Rodoviária Principal — 20 m;
b) Rede Rodoviária Distribuidora — 10 m;
c) Rede Rodoviária Local — 10 m.

5 — As dimensões das faixas de proteção referidas no número anterior 
são aplicadas simetricamente em relação ao eixo da via.

6 — As faixas de proteção definidas no presente artigo não se apli-
cam no interior do Perímetros Urbanos definidos na Planta de Orde-
namento.

7 — É permitida a edificação de muros e vedações nas faixas de 
proteção definidas no n.º 4 com uma distância mínima de 3 metros 
à plataforma da estrada e nunca a menos de 1 metro da zona da 
estrada.

8 — Sem prejuízo do disposto na lei, no caso de construções exis-
tentes admite -se a hipótese de manutenção da implantação existente 
na zona adjacente à estrada, podendo em caso de manifesto impe-
dimento de visibilidade a Autarquia impor o recuo para os limites 
atrás definidos.

9 — No caso de colmatações de espaços com alinhamentos preexis-
tentes respeitar -se -á o alinhamento existente.

10 — Podem ser constituídas novas faixas de proteção, com vista à 
implementação de novas vias ou reconstrução de vias existentes que 
visem a melhoria do sistema viário municipal.

11 — Para os troços urbanos de vias existentes para os quais não 
existe regulamentação prevista em Planos Municipais aprovados, o 
alinhamento definido pelas edificações imediatamente contíguas, tem 
de ser respeitado, exceto em casos em que o Município entenda fixar 
novo alinhamento.

12 — Qualquer proposta de intervenção, direta ou indireta, na Rede 
Rodoviária Nacional (RRN), Estradas Regionais e lanços desclassifi-
cados sob jurisdição da EP, SA deve ser objeto de estudo específico e 
pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos cumprir as 
disposições legais e normativas aplicáveis em vigor, e ser previamente 
submetidos a parecer e aprovação das entidades competentes para o 
efeito.

13 — Qualquer intervenção urbanística na zona de servidão e de 
respeito das vias sob jurisdição da EP, SA (acessos, vedações, amplia-
ção/modificação/construção de edificações, etc.), deverá ser submetida 
à prévia apreciação da entidade competente (EP, SA).

CAPÍTULO VIII

Áreas de salvaguarda

Artigo 72.º
Identificação

1 — As áreas de salvaguarda identificadas na Planta de Ordenamento, 
não constituindo categorias de espaço, condicionam o uso e a ocupação 
do solo.

2 — Constituem objeto de proteção, instituindo -se áreas de salva-
guarda específica:

a) A estrutura ecológica municipal;
b) O património cultural e as respetivas áreas de proteção;

c) Os valores naturais;
d) Limite das áreas potenciais de exploração de recursos geológicos.

Artigo 73.º
Estrutura ecológica municipal

1 — Sem prejuízo das servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública, nas áreas da estrutura ecológica municipal aplica -se o 
regime das categorias de espaço definidas no Regulamento.

2 — Nas áreas da estrutura ecológica municipal devem ser desenvol-
vidas as seguintes ações:

a) Preservação dos seguintes elementos da paisagem:
i) Estruturas tradicionais associadas à atividade agrícola nomea-

damente eiras, poços, tanques, noras, moinhos, pombais, muros de 
pedra;

ii) Sebes de compartimentação da paisagem;
iii) Preservação da galeria ripícola dos cursos de água, que em caso de 

degradação deve ser recuperada, com elenco florístico autóctone.

b) Cumprimento do Código das Boas Práticas Agrícolas na ativi-
dade agrícola para a proteção da água contra a poluição por nitratos de 
origem agrícola;

c) Nas zonas de vale, que integram os leitos dos cursos de água, 
desenvolver a galeria ripícola de modo a dotá -la de vegetação capaz 
de funcionar como “corredor” de vida silvestre para refúgio da fauna e 
proteção contra a erosão;

d) Nas zonas de relevo mais acentuado, desenvolver as práticas 
agrícolas e ou florestais, nomeadamente o revestimento vegetal com 
espécies arbóreo -arbustivas da paisagem natural ou cultural da região, 
que contribuam para a proteção do solo e da água;

e) Manter as manchas de vegetação natural de matos, matas e 
povoamentos florestais, que constituem reservas florísticas de ele-
vada diversidade e que podem constituir vetores de dispersão e 
colonização;

f) Preservar maciços rochosos e habitats rupícolas associados.

Artigo 74.º
Valores naturais e rede natura 2000

1 — A área integrada na Rede Natura 2000, identificada na Planta 
de Condicionantes, abrange a área do Sítio/Zona de Proteção Especial 
(adiante designada ZPE) denominados Sítio Rios Sabor e Maçãs (PT-
CON0021), Sítio Minas de Santo Adrião (PTCON0042), e ZPE Rios 
Sabor e Maçãs (PTZPE0037), de acordo com a lista aprovada pela 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto, Reso-
lução de Conselho de Ministros n.º 76/00, de 5 de Julho, e Decreto -Lei 
n.º 384 -B/99, de 23 de Setembro, respetivamente.

2 — As orientações de gestão para estes Sítio/ZPE são dirigidas 
prioritariamente para:

a) Manutenção das atividades agropecuárias em sistema extensivo, 
promovendo e viabilizando economicamente estas atividades;

b) Ordenamento e gestão florestal, estabelecendo medidas de proteção 
dos carvalhais e das florestas de sobreiro e azinho;

c) Conservação das comunidades rupícolas e sub -rupícolas associadas 
aos afloramentos rochosos bem como dos ecossistemas ribeirinhos;

d) Estabelecimento de medidas de proteção aos locais de criação e 
hibernação de morcegos;

e) Conservação das aves que utilizam os habitats rupícolas para ni-
dificação e para um conjunto de passeriformes para os quais esta área é 
fundamental para a sua conservação em território nacional, através da 
aplicação de medidas que garantam a ausência de perturbação das zonas 
rupícolas e dos habitats de nidificação e alimentação destas espécies;

f) Conservação das aves rupícolas e estepárias através da manutenção 
de um conjunto de atividades agropecuárias tradicionais, nomeadamente 
a cerealicultura, e a criação de gado em regime extensivo (exemplo: 
silvopastorícia em montados e lameiros).

3 — No território do Sítio/ZPE pertencentes ao concelho ocorrem 
as espécies e habitats definidas no Anexo III do presente regulamento 
(constantes dos anexos AI, AII, AIII, BI, BII, BIV e D do diploma que 
transpõe para o direito interno as diretivas comunitárias aves e habitats), 
conforme referido no Relatório de integração do Plano Setorial da Rede 
Natura 2000 (sempre que, nas diferentes categorias de solo rural, se ve-
rifique a presença de valores naturais, devem ser aplicadas as respetivas 
orientações de gestão da Rede Natura 2000).

4 — De modo a manter, e promover, o estado de conservação favorável 
dos valores naturais de interesse comunitário, são interditas, nas áreas 
integradas na Rede Natura 2000 as seguintes ações, atividades ou projetos:

a) A deposição de resíduos líquidos e sólidos, de inertes e de mate-
riais de qualquer natureza, o lançamento de efluentes sem tratamento 
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prévio e adequado, de acordo com as normas em vigor, à exceção de 
infraestruturas básicas públicas;

b) A instalação de indústrias poluentes;
c) A exploração de recursos geológicos, fora das áreas de exploração 

consolidadas e das áreas potenciais de exploração de recursos geológicas, 
descritas na Planta de ordenamento;

d) Nas áreas alvo de recuperação paisagística e ambiental não é 
possível promover projetos, ações ou atividades que produzam novos 
impactes negativos.

5 — De modo a manter e promover o estado de conservação favo-
rável dos valores naturais de interesse comunitário, são condicionadas 
a parecer do ICNF,I. P., nas áreas integradas na Rede Natura 2000 as 
seguintes ações, atividades ou projetos:

a) Agricultura, silvicultura e aquicultura:
i) Projetos de emparcelamento rural com ou sem infraestruturas para 

regadio;
ii) Reconversão de terras não cultivadas há mais de 5 anos para 

agricultura intensiva;
iii) Projetos de desenvolvimento agrícola que incluam infraestrutu-

ração de rega e drenagem;
iv) Florestação e reflorestação, desde que implique a substituição de 

espécies preexistentes, em áreas isoladas ou contínuas, com espécies de 
rápido crescimento e desflorestação destinada à conversão para outro 
tipo de utilização das terras, bem como as florestações para recuperação 
do coberto vegetal;

v) Instalações de pecuária intensiva;
vi) Instalações de piscicultura intensiva;
vii) Plantação/expansão/reconversão de olival, pomares e vinha.

b) Indústria:
i) Todas

c) Projetos e Infraestruturas:
i) Projetos de loteamento, parques industriais e plataformas logísticas;
ii) Operações de loteamento urbano, incluindo a construção de con-

junto comercial e de parques de estacionamento (>1ha);
iii) Construção de vias férreas e instalações de transbordo intermodal 

e de terminais intermodais;
iv) Construção de aeroportos e aeródromos;
v) Construção de estradas;
vi) Construção de vias navegáveis, obras de canalização e regulari-

zação de cursos de água;
vii) Barragens e outras instalações destinadas a reter a água ou 

armazena -la de forma permanente;
viii) Linhas de elétrico, linhas de metropolitano aéreas e subterrâneas, 

linhas suspensas ou análogas de tipo específico, utilizadas exclusiva ou 
principalmente para transporte de passageiros;

ix) Construção de aquedutos, adutoras, redes de abastecimento de 
água e redes de saneamento;

x) Sistemas de captação e realimentação artificial de águas subter-
râneas.

d) Outros projetos:
i) Pistas de corridas e de treinos para veículos a motor;
ii) Estações de tratamento de Águas Residuais (ETAR);
iii) Locais para depósito de lamas;

e) Turismo:
i) Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apartamen-

tos turísticos, conjuntos turísticos e hotéis rurais, bem como projetos 
associados;

ii) Parques de campismo e de caravanismo;
iii) Parques temáticos;
iv) Campos de golfe;
v) Espaços e/ou infraestruturas destinadas ao recreio, lazer e ativi-

dades desportivas;
vi) A prática de atividades motorizadas organizadas e competições 

desportivas fora dos perímetros urbanos;
vii) Ancoradouros e praias fluviais.

Artigo 75.º
Áreas potenciais de exploração de recursos geológicos

1 — Sem prejuízo das servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública, nas áreas potenciais de exploração de recursos geoló-
gicos aplica -se o regime das categorias de espaço definidas no Regu-
lamento.

2 — As áreas potenciais de recursos geológicos permitem o desen-
volvimento de trabalhos a aprofundar o conhecimento e valorização 
dos recursos geológicos, nos termos da legislação em vigor e desde que 
autorizados pela tutela.

3 — Nestas áreas potenciais incluídas em solo rural não são permi-
tidas intervenções que, pela sua natureza e dimensão, comprometam o 
aproveitamento e exploração dos recursos geológicos.

SECÇÃO I

Valores culturais

Artigo 76.º
Identificação e regime geral

1 — Os Valores Culturais são constituídos pelo conjunto de áreas, 
locais e bens imóveis, identificados pelo Plano e que, pelas suas ca-
racterísticas, se assumem como valores de reconhecido interesse histó-
rico, arquitetónico, arqueológico, artístico, científico, técnico ou social.

2 — Os Valores Culturais, no concelho de Vimioso, são constituídos 
por:

a) Imóveis classificados;
b) Património arqueológico;
c) Património arquitetónico.

3 — Os Valores Culturais encontram  -se representados e numerados 
na Planta de Ordenamento e no Anexo II deste Regulamento.

4 — Todos os imóveis que venham a ser objeto de classificação, após 
a entrada em vigor do presente Plano, passam a integrar automatica-
mente a Planta de Condicionantes, constituindo deste modo servidão 
administrativa eficaz.

Artigo 77.º
Imóveis classificados — regime específico

1 — Os Imóveis Classificados encontram  -se identificados na Planta 
de Condicionantes, Planta de Ordenamento e no Anexo II do Regula-
mento.

2 — As intervenções permitidas e medidas de proteção relativas aos 
imóveis constantes no n.º 1 deste artigo são as que decorrem da legislação 
em vigor sobre esta matéria.

Artigo 78.º
Património arqueológico — regime específico

1 — Constituem Património Arqueológico todos os vestígios, bens 
e outros indícios da evolução humana da área abrangida pelo PDM, 
cuja preservação e estudo permitam traçar a história deste espaço e a 
vida dos que o ocuparam e a sua relação com o ambiente, sendo a sua 
principal fonte de informação constituída por escavações, prospeções, 
descobertas ou outros métodos de pesquisa relacionados com o ser 
humano e o ambiente que o rodeia.

2 — O Património Arqueológico integra depósitos estratificados, 
estruturas, construções, agrupamentos arquitetónicos, sítios valorizados, 
bens imóveis e monumentos de outra natureza, bem como o respetivo 
contexto.

3 — Aos bens arqueológicos será desde logo aplicável, nos termos 
da lei, o princípio da conservação pelo registo científico.

4 — Nos espaços assinalados como Património Arqueológico na 
Planta de Ordenamento, todos os projetos de licenciamento ou autoriza-
ção de operações urbanísticas, entre as quais se incluem a remodelação 
das redes elétrica, telefónica, de gás, de abastecimento de água e dre-
nagem de águas residuais ou pluviais que impliquem qualquer impacto 
a nível do subsolo deverão ser condicionadas a parecer da entidade que 
tutela o património arqueológico.

5 — A realização de trabalhos arqueológicos é obrigatoriamente diri-
gida por, pelo menos, um arqueólogo e carece de autorização prévia da 
entidade competente, quer em obras públicas, quer em obras promovidas 
por particulares.

6 — As obras só são licenciadas pela Câmara Municipal após apro-
vação do respetivo relatório de trabalhos arqueológicos pelos respetivos 
organismos tutelares da administração central (entidade competente), 
cujos pareceres emitidos têm carácter vinculativo.

7 — Sempre que na área abrangida pelo PDM forem colocados 
a descoberto elementos arquitetónicos ou quaisquer outros achados 
arqueológicos, tal facto, nos termos da lei, tem que ser comunicado à 
Câmara Municipal e aos respetivos organismos tutelares da adminis-
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tração central (entidade competente), a fim de procederem conforme a 
legislação aplicável, sendo que se tal situação se verificar no decurso 
da obra, tal tarefa fica a cargo do responsável pela direção técnica da 
mesma, devendo proceder à imediata suspensão dos trabalhos.

CAPÍTULO IX
Outras infraestruturas

Artigo 79.º

Identificação

O PDM identifica como outras infraestruturas:

a) Infraestruturas de Abastecimento de Água: Captações de água para 
abastecimento público e Estações de Tratamento de Água (ETA);

b) Infraestruturas de Drenagem e Tratamento de Águas Residuais: 
Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR);

c) Unidades de Valorização de Resíduos.

Artigo 80.º

Infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem 
e tratamento de águas residuais

1 — Sem prejuízo da legislação em vigor, as áreas limítrofes ou 
contíguas a captações de água para abastecimento público, são in-
terditas ou condicionadas as ocupações e utilizações suscetíveis de 
poluírem, alterarem na direção do fluxo ou modificarem a infiltração 
daquelas águas, em função do risco de poluição e da natureza dos 
terrenos envolventes.

2 — A implantação de novas Estações de Tratamento de Águas (ETA) 
e Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) está sujeita a 
legislação específica.

3 — As ETAR´s públicas têm uma faixa de proteção de 50 m a partir 
dos seus limites exteriores, onde é interdita a edificação com exceção 
de muros de vedação. As ETAR´s privadas terão as imposições de 
distanciamento que a entidade licenciadora o exigir.

4 — Nas faixas de proteção a que se refere o número anterior são 
apenas permitidas explorações agrícolas e florestais, sendo proibida 
a abertura de poços ou furos que se destinem à captação de água para 
consumo doméstico.

Artigo 81.º

Proteção às infraestruturas básicas e perímetros de proteção 
a captações de águas públicas subterrâneas

1 — Os perímetros de proteção a captações de águas públicas sub-
terrâneas obedecerão a um Perímetro de proteção próxima de 10 m e 
proteção à distância, num raio de 100 m, em torno da captação.

2 — Nos perímetros de proteção próxima, referidos no anterior não 
devem existir:

a) Depressões onde se possam acumular águas pluviais;
b) Linhas de água não revestidas;
c) Caixas ou caleiras subterrâneas sem esgoto devidamente tratado;
d) Canalizações, fossas ou sumidouros de águas negras;
e) Habitações;
f) Instalações Industriais e ou descargas de efluentes industriais ou 

águas residuais;
g) Culturas fertilizadas e rega com águas negras.

3 — Nos perímetros de proteção à distância, não devem existir:

a) Quaisquer fossas ou sumidouros de águas negras;
b) Outras captações;
c) Rega com águas negras.

4 — Nos perímetros de proteção à distância será proibido realizar 
explorações florestais de quaisquer espécies prejudiciais, nomeadamente 
‘Eucalyptus’, Acácia e ‘Ailanthus’.

5 — Também não devem ser localizados nestes perímetros, exceto 
quando se encontrarem providos de esgoto distante ou tratamento com-
pleto:

a) Nitreiras, currais, estábulos, matadouros e outras instalações de 
natureza semelhante;

b) Instalações sanitárias;
c) Indústrias de produtos químicos tóxicos, adubos, celulose, pasta 

de papel, tinturaria, têxteis, curtumes, cerveja, destilarias, conservas, 

preparação de carnes, farinha de peixe, sabão, aglomerados de cortiço e 
outras atividades de natureza tóxica, poluente ou insalubre.

Artigo 82.º
Unidades de valorização de resíduos

1 — A instalação de Unidades de Valorização de Resíduos está su-
jeita a legislação específica e faz -se preferencialmente de acordo com 
as condições definidas no artigo 48.º do presente regulamento, sendo 
ainda admitidas nos espaços industriais.

2 — Devem ser assegurados pelo promotor métodos de prevenção e 
redução da poluição, para evitar a contaminação dos solos e a degradação 
da qualidade da água e do ar, nomeadamente:

a) Drenagem pluvial de áreas impermeáveis;
b) Drenagem interna de zonas permeáveis de depósito;
c) Tratamento adequado dos efluentes referidos nas alíneas anteriores, 

exceto se forem comprovadamente inócuos;
d) A construção de área impermeabilizada destina -se às operações 

desmonte de sucata e à armazenagem temporária de resíduos perigosos;
e) Os resíduos perigosos são armazenados em áreas cobertas.

3 — Deve ser assegurado pelo promotor o seu enquadramento paisa-
gístico, nomeadamente através das seguintes intervenções:

a) Plantação de uma cortina arbórea ou arbustiva periférica pelo 
menos com 3 m de altura;

b) Até a cortina arbórea ou arbustiva atingir a altura mínima referida 
no número anterior deve ser complementada por vedação amovível;

c) Plantação de cortinas arbóreas ao longo dos caminhos internos 
de distribuição;

d) Plantação da envolvência das áreas cobertas;
e) No interior dos parques de sucata é proibido o depósito de qualquer 

tipo de resíduos numa zona circundante ao seu perímetro com largura 
de 5 m;

f) A sobreposição de materiais em área não coberta não pode atingir 
altura superior à da cortina envolvente.

4 — As áreas construídas devem obedecer aos seguintes requisitos:
a) Índice máximo de ocupação na parcela de 50 %;
b) Altura máxima da fachada de 10 m.

Artigo 83.º
Outras infraestruturas

1 — Os espaços para outras infraestruturas (gás, subestações elétri-
cas, …, entre outros) regem -se pelo estipulado na legislação específica 
em vigor, designadamente em matéria de zonas ‘non aedificandi’ e de 
proteção.

2 — É interdita a construção ao longo de uma faixa de 5,0 m, medida 
para cada lado do eixo das condutas de adução/adução -distribuição de 
água e dos emissários de esgotos.

3 — É interdita a construção ao longo de uma faixa de 1,0 m, medida 
para cada lado do eixo das condutas distribuidoras de água e dos coletores 
de águas residuais ou pluviais.

4 — É interdita a plantação de árvores ao longo de uma faixa de 
10,0 m, medida para cada lado do eixo das conduta de água e dos emis-
sários de esgotos ou coletores de águas residuais ou pluviais no solo 
rural, devendo esta distância ser definida caso a caso quando em solo 
urbano.

5 — No que concerne à rede de distribuição de energia elétrica e 
demais infraestruturas (rede de gás,…) terão de ser respeitados os afas-
tamentos definidos pela legislação em vigor aplicável.

CAPÍTULO X

Programação e execução

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 84.º
Execução em solo urbanizado

1 — Em solo urbanizado, a execução do Plano processa -se, dominan-
temente, através do recurso imediato a operações urbanísticas previstas 
no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação.
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2 — Excetuam -se do número anterior as situações para as quais o 
município venha a condicionar o aproveitamento urbanístico através 
da delimitação de Unidades de Execução, ou o caso de prédios com 
artigo único.

Artigo 85.º

Execução em solo urbanizável

1 — Em solo urbanizável, a execução do Plano processa -se no âm-
bito de unidades de execução, eventualmente integradas em Planos de 
Pormenor ou outros considerados adequados.

2 — Em solo urbanizável, o município pode autorizar operações 
urbanísticas avulsas quando digam respeito a parcelas à face de 
via pública existente e exista garantia das infraestruturas em falta 
pelo particular ou com áreas que tenham adquirido características 
semelhantes àquela através de ações de urbanização ou edificação, e 
desde que o município considere que as soluções propostas asseguram 
uma correta articulação formal e funcional com a zona urbanizada 
e não prejudicam o ordenamento urbanístico da área envolvente e 
sobrante.

Artigo 86.º

Programação estratégica da execução do Plano

1 — A Câmara Municipal deve proceder à programação da execu-
ção do Plano através da inscrição no plano de atividades municipal 
e, quando aplicável, no orçamento municipal, dos projetos e ações 
necessários.

2 — No âmbito dessa programação, a Câmara Municipal estabelece 
as prioridades de concretização da Unidade Operativa de Planeamento 

e Gestão, privilegiando as seguintes intenções, que se apresentam por 
ordem decrescente de prioridade:

a) As que, contribuindo para a concretização dos objetivos enunciados 
no artigo 2.º do presente regulamento, possuam caráter estruturante no 
ordenamento do território e tenham efeitos multiplicativos no desen-
volvimento do concelho;

b) As de consolidação e qualificação do solo urbanizado, incluindo 
as de reabilitação urbana;

c) As que permitam a disponibilização de solo para equipamentos de 
utilização coletiva, espaços verdes e de utilização coletiva e infraestru-
turas necessários à satisfação das carências detetadas;

d) As de proteção e valorização da estrutura ecológica;
e) As de expansão dos tecidos existentes, quando incorporem ações 

de qualificação morfológica e funcional dos aglomerados ou quando 
seja necessária a oferta de solo urbanizado.

Artigo 87.º
Áreas para espaços verdes de utilização coletiva, 

infraestruturas e equipamentos
1 — Nas operações de loteamento e nas operações urbanísticas de 

impacte relevante (semelhante a loteamento) devem prever -se áreas 
destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização coletiva, 
equipamentos de utilização coletiva e infraestruturas viárias (arruamentos 
e estacionamentos).

2 — Os parâmetros para o dimensionamento das áreas destinadas a 
espaços verdes de utilização coletiva e equipamentos, quando estas não se 
incluam em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão ou Unidades 
de Execução, assumem as seguintes dimensões de referência: 

 QUADRO 8

Parâmetros de dimensionamento de espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos 

Tipologia de ocupação (1) Espaços verdes e de utilização coletiva Equipamentos

Infraestruturas

Arruamentos (2) Estacionamentos (3)

Habitação . . . . . . . . . . . . . 15 m² /120 m² a.c.hab. (ou 
20 m²/fogo no caso de habi-
tação unifamiliar).

15 m² /120 m² a.c.hab. (ou 
20 m²/fogo no caso de ha-
bitação unifamiliar).

Perfil tipo ≥9,0 m (4), respetiva-
mente faixa de rodagem = 6 m 
e passeio = 1,5 m (X2).

Habitação em moradia unifamiliar ou 
bifamiliar: 1 lugar/fogo;

Habitação coletiva: 1 lugar/fogo, a.c. 
hab. ≤ 140 m² e 2 lugares/fogo, a.c. 
hab. >140 m²

Comércio e serviços. . . . . 20 m² /100 m² a.c.  . . . . . . . . . . 10 m² /100 m² a.c.  . . . . . . . Perfil tipo ≥10,0 m (4), respetiva-
mente faixa de rodagem = 6 m 
e passeio = 1,5 m (X2).

Comércio e serviços: 1 lugar/100 m² 
de a.c. com. ≤ 2500 m²;

a.c. com.>2500 m²: a definir em fun-
ção do tráfego gerado e estimado. 

Indústria e armazéns  . . . . 10 m² /100 m² a.c.  . . . . . . . . . . 10 m² /100 m² a.c.  . . . . . . . Perfil tipo ≥12,0 m (4), respetiva-
mente faixa de rodagem = 9 m 
e passeio = 1,5 m (X2).

1 lugar/150m² a.c.ind.

Empreendimentos turísti-
cos (5), com exceção dos 
Parques de Campismo e 
de Caravanismo.

— — — 1 lugar/5 unidades de alojamento;
1 lugar/4 unidades de alojamento 

para Estabelecimentos Hoteleiros 
e Hotéis Rurais com 4 ou mais 
estrelas.

(1) — No caso de loteamentos em que coexistam várias tipologias de ocupação, serão calculadas separadamente e adicionadas as áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva, equipamentos e 
estacionamento e será adotado para cada arruamento o perfil correspondente à tipologia servida diretamente por esse arruamento que determinar o perfil de maiores dimensões.

(2) — Inclui a faixa de rodagem e passeios.
(3) — Para o cálculo das áreas por lugar de estacionamento, considerar: Veículos ligeiros — 12,5 m² por lugar à superfície e 20 m² por lugar em estrutura edificada e Veículos pesados — 50 m² por lugar à 

superfície e 75 m² por lugar em estrutura edificada. Destinar -se -á sempre uma percentagem de estacionamento a uso público: 15 % da área de estacionamento afeta a habitação ou indústria; 30 % da área de 
estacionamento afeta a comércio e serviços.

(4) — Com exceção de arruamentos em áreas urbanas consolidadas com alinhamentos definidos.
(5)— Sem prejuízo da legislação específica do setor do turismo, quando for definida dotação superior.
Destinar -se -á sempre uma percentagem de estacionamento a uso público (grátis ou não): 15 % da área de estacionamento afeta a habitação ou indústria; 30 % da área de estacionamento afeta a comércio ou 

serviços.
(6) — Nos demais casos não previstos nesta secção serão exigidos as áreas de acordo com as funções específicas a instalar, por similitude e ajuste dos parâmetros estabelecidos, para os usos definidos no 

Quadro 8.

Nota. — a.c. — área de construção; hab. — habitação; com. — comércio; ind. — indústria; armaz. — armazéns.

 3 — A não previsão das parcelas que decorram da aplicação dos parâ-
metros indicados e para os fins referidos apenas pode ser dispensada ou ter 
áreas inferiores, em situações devidamente justificadas, nomeadamente:

a) Se comprove a impossibilidade de correta inserção urbanística face 
às condições funcionais e características físicas da envolvente;

b) A dimensão ou configuração da parcela seja claramente insuficiente 
ou desadequada para a concretização destes espaços;

c) A dotação existente na envolvente de espaços verdes e ou equi-
pamentos públicos garanta a satisfação das necessidades geradas pela 
operação urbanística.
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Artigo 88.º
Cedências e compensações

1 — As parcelas a integrar no domínio municipal e referentes a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e equipamentos de utilização coletiva 
decorrentes de operações de loteamento e operações urbanísticas de 
impacte relevante são as acordadas entre o promotor e o município cor-
respondendo às consideradas necessárias e ou suficientes para garantir 
a satisfação das necessidades e o interesse público.

2 — Independentemente do estabelecido no n.º 1, quando as áreas a 
integrar no domínio municipal fiquem aquém das calculadas de acordo 
com os parâmetros de dimensionamento fixados no artigo anterior haverá 
lugar a compensação ao Município da área em falta e de acordo com o 
estabelecido em regulamento municipal.

3 — Quando as áreas a integrar no domínio municipal sejam supe-
riores às que decorrem da aplicação dos parâmetros de dimensiona-
mento fixados no artigo anterior o município não terá que compensar 
os promotores.

4 — As parcelas de espaços verdes de utilização coletiva a ceder ao 
domínio municipal, deverão cumprir as seguintes condições:

a) Pelo menos, 60 % da área total correspondente constitua uma par-
cela única não descontínua, não sendo de admitir parcelas para aquele 
fim com área inferior à resultante da inscrição de uma circunferência 
com 5 metros de diâmetro;

b) Possuam acesso direto a espaço ou via pública e a sua localização 
e configuração contribuam para a qualificação do espaço urbano onde 
se integram e para o usufruto da população instalada ou a instalar no 
local.

5 — Nas áreas incluídas em UOPG ou nas a sujeitar à elaboração 
de Planos de Urbanização ou incluídas em Unidades de Execução, a 
cedência para o domínio municipal de parcelas destinadas a espaços 
verdes de utilização coletiva, equipamentos e infraestruturas viárias 
compreende:

a) As cedências gerais propostas pelo Plano destinadas a espaços 
verdes, equipamentos e vias identificadas na planta de ordenamento ou 
no conteúdo programático das UOPG;

b) As cedências locais que servem diretamente o conjunto a edificar, 
de acordo com o resultante do desenho urbano.

SECÇÃO II

Critérios de perequação

Artigo 89.º
Formas e instrumentos de execução

1 — A execução do Plano Diretor Municipal de Vimioso deve 
processar -se de acordo com os sistemas de execução previstos no Re-
gime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, ou em legislação 
que o substitua.

2 — A ocupação e transformação do solo tem de ser antecedida de 
instrumentos de gestão do território ou operações urbanísticas que podem 
revestir as seguintes formas: Plano de Urbanização, Plano de Pormenor, 
Unidade de Execução e Operação de Loteamento.

Artigo 90.º
Mecanismos de perequação

1 — Os mecanismos de compensação a utilizar pela Câmara Mu-
nicipal de Vimioso para garantir o cumprimento do princípio da 
perequação compensatória dos benefícios e encargos resultantes do 
Plano são os previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, nomeadamente o estabelecimento de um índice médio de 
utilização e de uma área de cedência média ou repartição dos custos 
de urbanização.

2 — O princípio de perequação compensatória é aplicado nas ope-
rações urbanísticas a efetuar no âmbito das Unidades Operativas de 
Planeamento e Gestão e Unidades de Execução identificadas no presente 
Plano ou noutras que venham a ser estabelecidas durante a sua vigência.

3 — O índice médio de utilização, em cada Unidade, é determinado 
pela construção admitida para cada parcela ou conjunto de propriedades, 
por aplicação dos índices e orientações urbanísticos estabelecidos neste 
Plano para as respetivas classes e categorias de espaço.

4 — A área de cedência média, em cada Unidade, é determinada 
em função das áreas a destinar a equipamentos e espaços verdes de 
utilização coletiva, se públicos, rede viária e estacionamento público 
e outras infraestruturas, resultante da aplicação dos parâmetros de 
dimensionamento constantes no artigo 87.º

5 — Os custos de urbanização são os relativos à totalidade das 
infraestruturas de cada Unidade e a sua repartição pode ser por:

a) Comparticipação determinada pelos seguintes critérios, isolada 
ou conjuntamente:

i) O tipo ou a intensidade de aproveitamento urbanístico determinados 
pelas disposições do Plano;

ii) A superfície do lote ou da parcela.

b) Pagamento por acordo com os proprietários interessados, mediante 
a cedência ao município, livre de ónus ou encargos, de lotes ou parcelas 
com capacidade edificável de valor equivalente.

6 — Nas situações em que ocorrem diferentes usos ou tipologias, 
pode a edificabilidade ser afetada por coeficiente de homogeneização, 
função da relação entre o valor do custo de construção e o valor de venda 
verificados na área geográfica em apreço.

7 — Nas situações em que um prédio, pelas suas características in-
trínsecas, esteja condicionado no aproveitamento edificatório face a essa 
vinculação situacional, a edificabilidade média pode ser afetada por um 
coeficiente que traduza a equivalência do valor desse prédio em relação 
aos dos prédios com aproveitamento não condicionado.

Artigo 91.º
Casos especiais na aplicação

1 — Admite -se a compra e venda da edificabilidade média, desde 
que realizada na área abrangida pelo Plano de Pormenor ou Unidade 
de Execução em causa.

2 — Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edi-
ficabilidade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar a 
compensação pela edificabilidade em falta.

SECÇÃO III

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão

Artigo 92.º
Conceito e objetivos

1 — As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) 
compreendem os polígonos territoriais estabelecidos como tal no pre-
sente Plano.

2 — A delimitação das UOPG deve ser ajustada quando tal resulte 
da necessidade de conformar as Unidades de Execução ao cadastro de 
propriedade ou à rede viária, podendo igualmente serem alterados os 
limites da sua abrangência quando tal for justificado em sede de Plano 
de Urbanização ou de Pormenor.

3 — As UOPG são dotadas de conteúdos programáticos que orientam 
e promovem a concretização do Plano no seu âmbito territorial, tendo 
como objetivos:

a) Promover o crescimento e desenvolvimento ordenado do terri-
tório de acordo com as prioridades que melhor sirvam o interesse do 
concelho;

b) Garantir as dotações de áreas verdes e de utilização coletiva, equi-
pamentos e infraestruturas essenciais à satisfação das necessidades;

c) Promover a qualificação do desenho urbano através de soluções 
de conjunto.

4 — Os conteúdos programáticos referidos no número anterior consis-
tem na definição de linhas orientadoras de concretização da estratégia de 
planeamento urbanístico preconizado pelo Plano e de medidas e ações des-
tinadas a operacionalizar a execução deste, no âmbito espacial das Unidades 
Operativas de Planeamento e Gestão, nomeadamente, no que respeita a:

a) Objetivos, que contêm o programa de intervenção;
b) Parâmetros urbanísticos, com recurso a disposições de conformação 

do desenho urbano;
c) Formas de execução, com a definição dos sistemas e dos instru-

mentos de execução a utilizar ou a aplicar.

Artigo 93.º
Disposições supletivas

1 — Na ausência dos planos de pormenor definidos nas formas de 
execução das UOPG, admite -se o licenciamento ou autorização de 
operações urbanísticas quando enquadradas em unidade de execução.

2 — A delimitação da unidade de execução referida no número an-
terior não pode por em causa os objetivos de uso e de ocupação estabe-
lecidos para a parte restante da UOPG, nomeadamente no respeitante à 
articulação da rede viária proposta com a existente.
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Artigo 94.º
Identificação e conteúdos programáticos

Para a UOPG delimitada e identificada na Planta de Ordenamento 
estabelecem -se os objetivos, parâmetros urbanísticos e forma de exe-
cução constantes no Anexo I ao presente regulamento.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 95.º
Incentivos

1 — Com vista à concretização dos objetivos do Plano e da concreti-
zação de políticas de melhoria, qualificação e valorização do ambiente 
urbano, são definidos incentivos a iniciativas que para a Câmara Mu-
nicipal configurem relevante interesse, designadamente:

a) A transferência de atividades de indústria ou de armazenagem, com 
evidentes impactes ambientais negativos, existentes em áreas residenciais 
para os espaços de atividades industriais definidas no Plano;

b) A realização de operações urbanísticas associadas à reabili-
tação urbana ou à promoção de programas de habitação social e 
cooperativa;

c) A execução de empreendimentos ou edifícios de construção sus-
tentável onde se operem iniciativas de redução de consumo energético, 
do consumo de água potável ou de gestão sustentável da água;

d) As ações de reabilitação de edifícios com interesse patrimonial 
identificados em Anexo II ao presente regulamento;

e) A instalação de empresas com certificação ambiental.

2 — Os incentivos referidos no número anterior devem preferen-
cialmente traduzir -se em reduções na taxa municipal de urbanização 
aplicável, a definir em regulamento municipal.

Artigo 96.º
Legalização de construções

1 — A Câmara Municipal, mediante vistoria requerida pelos interes-
sados, pode licenciar as edificações com uso habitacional e industrial 
quando haja divergência com os usos admitidos na área em que as 
mesmas se integram, desde que:

a) Seja verificada a sua existência através da cartografia que serviu 
de base ao PDM, publicado pela Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 94/95, de 29 de setembro;

b) Seja comprovada a correspondência entre os documentos que 
instruem o processo de licenciamento e as construções existentes;

c) Seja garantida por técnico responsável a estabilidade e segurança 
das construções;

d) Sejam cumpridos os requisitos mínimos estabelecidos na legislação 
aplicável à respetiva construção.

2 — O pedido de legalização ocorra no período máximo de um ano 
após a entrada em vigor do presente Plano.

Artigo 97.º
Revogações

A entrada em vigor do PDMV revoga o Plano Diretor Municipal 
ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 94/95, de 29 
de setembro, o Plano de Urbanização de Vimioso, publicado através de 

Declaração no Diário da República 2.ª série n.º 38 de 15 de fevereiro de 
1994, e o Plano de Pormenor da Zona Industrial FIRE -CAT ratificado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 188/97, publicado no Diário 
da República, 1.ª série B N.º 251 de 29 de outubro.

Artigo 98.º

Prazo de vigência

O PDMV e o Regulamento que o integra, terão o prazo de vigência 
previsto na lei geral após a sua entrada em vigor por publicação no Diário 
da República pelo prazo de 10 anos, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 99.º

Revisão

O presente plano deverá ser revisto no prazo de 10 anos.

Artigo 100.º

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação no 
Diário da República.

ANEXO I

Conteúdos programáticos das unidades Operativas 
de Planeamento e Gestão (UOPG)

UOPG1: Zona Industrial de Vimioso

1 — Objetivos: criação de uma área empresarial que promova a des-
localização de atividades dispersas, tirando partido das acessibilidades 
e das condições topográficas do local;

2 — Parâmetros urbanísticos:

a) O índice máximo de ocupação do solo é 70 %;
b) O índice máximo de impermeabilização do solo é 85 %;
c) A percentagem de áreas destinadas a espaços verdes públicos, 

equipamentos coletivos e outras utilizações de interesse social será no 
mínimo 15 % da área total do prédio;

d) O índice máximo de ocupação do solo, em cada lote, é de 70 %;
e) O índice máximo de impermeabilização do solo, em casa lote, é 

de 85 %;
f) O coeficiente volumétrico (líquido) máximo, em cada lote, é de 

8 m3/m2;
g) A altura máxima da fachada é 9 metros e o número máximo de piso 

é 2 pisos, salvo no caso de instalações técnicas devidamente justificadas 
cuja aprovação decorre da apreciação Municipal;

h) Os recuos mínimos das construções aos limites dos lotes são os 
seguintes:

i) Para construções isoladas: Recuo frontal — 7,5 m; Afastamentos 
laterais — 5 m; Afastamento de tardoz — 5 m;

ii) Para construções em banda contínua: Recuo frontal — 7,5 m; 
Afastamento de tardoz — 5 m.

3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de ope-
rações urbanísticas enquadradas por Plano de Urbanização, Plano de 
Pormenor/Operação de Loteamento, Unidades de Execução ou Operação 
de Reparcelamento Urbano. 

 ANEXO II

Valores Patrimoniais

II.1 — Imóveis Classificados e em Vias de Classificação 

Número Designação Proteção

Imóveis de Interesse Público (IIP)
I Igreja Matriz de Vimioso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 37 728, DG, I Série, n.º 4, de 5 -01 -1950 .
II Castelo de Algoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 40 361, DG, I Série, n.º 228, de 20 -10 -1955.
III Torre da Atalaia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 40 361, DG, I Série, n.º 228, de 20 -10 -1955.
IV Pelourinho de Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 23 122, DG, I Série, n.º 231, de 11 -10 -1933.
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V Pelourinho de Algoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 23 122, DG, I Série, n.º 231, de 11 -10 -1933.
VI Capela de Santo Cristo/Capela de São Bartolomeu  . . . . . . . . . . . . . Portaria nº 443, DR II série, nº 49, 9 de março de 2006.

 II.2 — Património Arqueológico

Património Arqueológico do Concelho de Vimioso 

Número Designação Tipo Coordenadas

Algoso — A
01 Castelo dos Mouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331000 

P — 499700
02 Ponte de Algoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330230 

P — 499350
03 Castelo de Algoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329800 

P — 500330
04 Convento de Algoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — Convento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329560 

P — 500990
05 Penenciada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado e necrópole  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329850 

P — 500400
06 São Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado romano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331090 

P — 501800
07 Cabeço da Forca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330730 

P — 501850
08 Terronha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anta (?)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330400 

P — 501800
09 Ponte de Algoso II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327700 

P — 502700

Angueira — B
10 Araúja. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343360 

P — 519150
11 Igreja de São Cripiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343670 

P — 517570
12 São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342010 

P — 518345
13 Gago. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345960 

P — 517900
14 Cabeço da Cocolha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343140 

P — 518970
15 Pendão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — santuário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342458 

P — 516424

Argozelo — C
16 Bocarra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — mina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 328487 

P — 519446
17 Sagrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — igrela e Necrópole . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327760 

P — 520160
18 São Bartolomeu/Freixagosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 324870 

P — 522660
19 Terronha/Geada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325030 

P — 517600
20 Argozelo I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achados isolados pré -históricos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327770 

P — 520700
21 Minas de Argozelo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — mina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327430 

P — 520930
22 Poço dos Lobos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — mina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 324660 

P — 518040
23 Serro Grande  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329400 

P — 519460
24 Argozelo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado da época romana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327700 

P — 520300
25 Covas do Teixo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — grutas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325200 

P — 518600
26 Alto do Castelinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ? M — 327100 

P — 517600
27 Argoselo III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327700 

P — 520300

Avelanoso — D
28 Igreja de Avelanoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342230 

P — 522210
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29 Mó/Castelo dos Mouros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341297 
P — 524871

30 Castro/Seixo Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro (?)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342480 
P — 521950

31 Santa Marinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 340600 
P — 520380

Caçarelhos — E
32 Monte do Pedriço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — sítio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341000 

P — 510600
33 Vale de Salgueiro/Lombeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343366 

P — 511192
34 Castrilhouço ou Cantrilhouço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339689 

P — 509737
35 Vale da Arca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anta (?)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341238 

P — 511521
36 Jazigos de Mármore de Santo Adrião  . . . . . . . . . . . . . . . . Grutas e Minas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338200 

P — 508600
37 Penha la Vela/Labela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342.2 

P — 515.3

Campo de Víboras — F
38 Castelo Velho/Vila Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331000 

P — 508700
39 Fornos do Geraldes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grutas artificiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331000 

P — 508700

Carção — G
40 Pedras Altas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330900 

P — 514440
41 Rebolo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330980 

P — 517220
42 Vale de Farto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — cisterna/fonte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 328950 

P — 514820
43 Pena Atainha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — moinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329800 

P — 517800
44 Castelinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia/castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325100 

P — 516400
45 Caminho Romano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — sítio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331056 

P — 514658
46 Ponte de Carção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331000 

P — 514700

Matela — H
47 Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — povoado fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327960 

P — 503640
48 Matela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — achado isolado do Paleolítico inferior. . . M — 325450 

P — 505650

Pinelo — I
49 Pendão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330500 

P — 518600
50 Facho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 332860 

P — 519920
51 Ponte Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329600 

P — 520200
52 Pinelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado de época romana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331700 

P — 519800
53 Castelo do Mau Vizinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331952 

P — 525236
54 Lagoaço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330750 

P — 518880
55 Canto da Serra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334380 

P — 522520
56 Picoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333.9 

P — 519.6
57 Feital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — sítio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333900 

P — 522700

Santulhão — J
58 Santulhão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cemitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 326750 

P — 512160
59 Ponte de Santulhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 321680 

P — 510905
60 Penedo da Abrunheira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 323900 

P — 515500
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61 São Mamede. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat e Necrópole . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 324050 
P — 509700

62 Medorra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anta (?)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — /
P — /

63 Castelinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia/castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . M — 322100 
P — 512300

Uva — K
64 Castelo dos Mouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro (?)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334950 

P — 508000
65 Fonte da Terronha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — /

P — /
66 Fraga do Lume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334630 

P — 501527
67 Bocarro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — mina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — /

P — /

Vale de Frades — L
68 Pena do Mocho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — arte rupestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 337820 

P — 516400
69 Ponte de São Joanico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338600 

P — 516845
70 Facho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338500 

P — 519100
71 Ponte Grande  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — forno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339700 

P — 519160
72 Facho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 340200 

P — 518300

Vilar Seco — M
73 Cabeço das Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — anta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343500 

P — 504500

Vimioso — N
74 Alto das Pereiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado da época do bronze. . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333794 

P — 512325
75 Quinta dos Picadeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 336900 

P — 510500
76 Terronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 336560 

P — 511570
77 Batoqueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331550 

P — 516650
78 Castelo de Vimioso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333710 

P — 513880
79 Cruzes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333460 

P — 514160
80 Moinho da Tijela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia — arte rupestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 336650 

P — 511500
81 Torre da Atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334275 

P — 514345
82 Castro dos Mouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 335330 

P — 513150
83 São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334960 

P — 514070
84 Igreja Matriz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333876 

P — 513920

 II.3 — Património Arquitetónico

Património Arquitetónico do Concelho de Vimioso 

Número Designação Tipo Coordenadas

Algoso — A
85 Pelourinho de Algoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330010 

P — 501149
86 Capela de S. João Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330226 

P — 501048
87 Fonte de S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329853 

P — 500379
88 Capela de Nossa Senhora da Assunção  . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329853 

P — 500379
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89 Capela de São Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330441 
P — 501278

90 Igreja Matriz de Algoso/ Igreja de São Sebastião  . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330122 
P — 501271

91 Igreja da Misericórdia de Algoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 330122 
P — 501271

2 Ponte e Calçada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 Ponte de Algoso II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327700 

P — 502700

Vale de Algoso — A
92 Igreja de Vale de Algoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333128 

P — 504333

Angueira — B
12 Capela de S. Miguel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342010 

P — 518345
93 Fonte do Pio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343837 

P — 517643
94 Fonte Santa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342950 

P — 518048
11 Igreja Matriz de Angueira/Igreja de São Cipriano. . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343670 

P — 517570

Argozelo — C
95 Capela do Senhor do Bonfim/Capela do Santo Cristo. . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327670 

P — 520298
96 Capela de S. Bartolomeu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325198 

P — 522413
97 Igreja Matriz de Argozelo/Igreja de São Frutuoso. . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 327714 

P — 520419
98 Ponte dos Mineiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 324020 

P — 522797

Avelanoso — D
25 Fonte de Mergulho de Avelanoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342311 

P — 521969
99 Igreja Matriz de Avelanoso/ Igreja de São Pedro. . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342230 

P — 522210

Caçarelhos — E
100 Capela de Santo Cristo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334275 

P — 514345
101 Igreja Paroquial de Caçarelhos, adro e escadaria de acesso Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333900 

P — 513900
102 Bancadas de Caçarelhos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341835 

P — 511486
103 Cruzeiro de Caçarelhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341400 

P — 511762
104 Fonte do Lugar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341861 

P — 511410
105 Fonte de Andoia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341632 

P — 511877

Campo de Víboras — F
106 Capela de Santo Cristo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 332001 

P — 507412
107 Fonte de Mergulho de Campo de Víboras . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331814 

P — 507304
108 Igreja Paroquial de Campo de Víboras/ Igreja Nosso Senhor 

dos Aflitos.
Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331679 

P — 507956

Carção — G
109 Fonte do Arco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 328863 

P — 514795
110 Igreja Matriz de Carção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 328999 

P — 514923
39 Ponte Medieval Carção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331048 

P — 514686

Matela — H
111 Igreja Matriz de Matela/ Igreja de Nossa Senhora da Pu-

rificação.
Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325545 

P — 505565
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Junqueira — H
112 Igreja de Junqueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 324469 

P — 502394

Pinelo — I
113 Capela de Pinelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331627 

P — 519687
114 Igreja Matriz de Pinelo/ Igreja de Santa Eulália  . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 331687 

P — 519859
44 Ponte Velha de Pinelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 329600 

P — 520200

Vale de Pena — I
115 Fonte de Mergulho de Vale de Pena. . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 332100 

P — 523775

Santulhão — J
116 Capela dos Santos Mártires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325979 

P — 511678
117 Fonte do Arco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325954 

P — 511587
118 Fonte de Mergulho de Santulhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 326186 

P — 511763
119 Igreja Matriz de Santulhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 325890 

P — 511638
120 Igreja da Misericórdia de Santulhão  . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 326259 

P — 511774
52 Ponte Romana de Santulhão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 321680 

P — 510905

Uva — K
121 Igreja Matriz de Uva/ Igreja Santa Marinha  . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 335325 

P — 503972

Mora — K
122 Igreja de Mora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 335002 

P — 501888

Vila Chã — K
123 Igreja de Vila Chã da Ribeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 335898 

P — 508441

Vale de Frades — L
124 Igreja Matriz de Vale de Frades/ Igreja de Santo André  . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 336470 

P — 520993

São Joanico — L
125 Fonte de Mergulho de São Joanico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338591 

P — 516816
126 Igreja de São Joanico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338681 

P — 516909
58 Ponte de São Joanico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338600 

P — 516845

Serapicos — L
127 Fonte de Mergulho de Serapicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339263 

P — 519055
128 Igreja de Serapicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339363 

P — 519033
Vilar Seco — M

129 Capela de São Sebastião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344247 
P — 507776

130 Capela do Espírito Santo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344359 
P — 507274

131 Igreja Matriz de Vilar Seco/ Igreja de São Tiago. . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344085 
P — 507318

132 Fonte de Mergulho do Meio do Lugar . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344236 
P — 507677

133 Fonte Aldê  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344215 
P — 507328

134 Fonte de Mergulho do Largo da Igreja  . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344115 
P — 507324

135 Fonte Ferrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344271 
P — 507824
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136 Fonte de Mergulho do Caminho da Quintanilha  . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 344339 
P — 507117

Vimioso — N
69 Torre da Atalaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334275 

P — 514345
137 Igreja de são Vicente/Igreja Matriz de Vimioso. . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333900 

P — 513900
138 Pelourinho de Vimioso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333747 

P — 513883
139 Capela da Misericórdia de Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333761 

P — 513881
140 Capela de São Sebastião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333649 

P — 514011
141 Capela Nossa Senhora dos Remédios  . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333894 

P — 514198
142 Capela de Santo Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334502 

P — 513981
143 Capela Nossa Senhora da Visitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333794 

P — 512307
144 Chafariz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333643 

P — 513901
145 Fonte do Cano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 333831 

P — 513892
146 Fonte de Mergulho da Rua das Malhadas  . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — /

P — /
147 Ponte de Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 336384 

P — 512659
– Pombal Ferradura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — /

P — /
– Pombal Circular de uma água  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — /

P — /

 ANEXO III

Habitats e espécies referenciadas para o município

III.1 — Valores Naturais de fauna da Zona de Proteção Especial PTZPE0037 presentes no concelho de Vimioso 

Espécie

Anexos
Código Nome científico Nome vulgar

1116 Chondrostoma polylepis (4). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Boga -comum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B- II
1123 Rutilus alburnoides  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bordalo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B-II
1127 Rutilus arcasii  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Panjorca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B-II
1220 Emys orbicularis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cágado de carapaça estriada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1221 Mauremys leprosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cágado mediterrânico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1352 Canis lupus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1301 Galemys pyrenaicus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Toupeira d´água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1355 Lutra lutra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lontra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1305 Rhinolophus euryale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura mediterrânico. . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1303 Rhinolophus hipposideros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV

– Alytes obstetricans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sapo -parteiro -comum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Alytes cisternasi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sapo -parteiro -ibérico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Discoglossus galganoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rã -de -focinho -pontiagudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
– Hyla arborea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Bufo calamita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sapo corredor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Triturus marmoratus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tritão marmorado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Nyctalus leisleri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -arborícola -pequeno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Pipistrellus pygmaeus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -pigmeu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV

1310 Miniopterus schreibersi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -peluche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
– Pipistrellus kuhlii . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -kuhl  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
– Plecotus austriacus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -orelhudo -cinzento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
– Tadarida teniotis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -rabudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

1307 Myotis blythii . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -rato -pequeno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1324 Myotis myotis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -rato -grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV

– Myotis nattererii. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego de franja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
1302 Rhinolophus mehelyi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -ferradura -mourisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV

– Bubo bubo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bufo -real  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Fauna (Aves)
A084 Circus pygargus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tartaranhão -caçador ou Águia -caçadeira. . . . . . . . . . . . . –
A030 Ciconia nigra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cegonha -preta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
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A074 Milvus migrans  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Milhafre -preto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A074 Milvus milvus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Milhafre -real  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A077 Neophron percnopterus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abutre -do -Egipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A078 Gyps fulvus   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grifo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A080 Circaetus gallicus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águia -cobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A093 Hieraaetus fasciatus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águia -de -Bonelli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A243 Calandrella brachydactyla  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calhandrinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A245 Galerida theklae. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cotovia -escura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A246 Lullula arborea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cotovia -pequena  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A279 Oenanthe leucura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chasco -preto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A224 Caprimulgus europaeus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Noitibó cinzento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A225 Caprimulgus ruficolis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Noitibó -de -nuca -vermelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
A092 Hieraaetus pennatus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águia calçada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

– Passeriformes migradores de matos e bosques  . . . . . . . . . — –
– Passeriformes migradores de caniçais e galerias ripícolas . . . — –

 III.2 — Habitats naturais e seminaturais do Sítio PTCON0021 presentes no concelho de Vimioso 

6220* Subestepes de gramíneas e anuais da Thero -Brachypodietea
6310 Montados de Quercus spp. de folha perene
9230 Carvalhais galaico -portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica
9330 Florestas de Quercus suber
9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia

 III.3 — Valores Naturais de flora do Sítio PTCON0021 presentes no concelho de Vimioso 

Espécie

Anexos
Código Nome científico Nome vulgar

1469 Dianthus marizi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II, B -IV
1888 Festuca duriotagana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II, B -IV
1885 Festuca elegans  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II, B -IV
1892 Holcus setiglumis ssp.duriensis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II, B -IV
1775 Santolina semidentata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II, B -IV
1733 Veronic micrantha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Veronicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V

– Alyssum pintodasilvae  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -V
– Anthyllis vulneraria spp.lusitanica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vulneraria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Antirrhinum lopesianum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -V
– Dorycnium pentaphyllum ssp. Transmontanum. . . . . . . . . — B -V
– Narcissus bulbocodium  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cucos, campainhas amarelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
– Narcissus triandrus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -IV
– Ruscus aculeatus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Erva dos vasculhos, gilbarbeira, gilberdeira  . . . . . . . . . . B -V

 Legenda:
A negrito: espécies prioritárias
Anexo B -II: Este anexo contempla o Anexo B-I, referentes aos habitats de interesse comunitário e permite o estabelecimento de uma rede co-

erente de zonas especiais de conservação. O anexo B -II refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a 
designação de zonas especiais de conservação.

Anexo B -IV: Este anexo refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem proteção rigorosa.
Anexo B -V: Este anexo refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja captura ou colheita da natureza e exploração podem 

ser objeto de medidas de gestão.

III.4 — Valores Naturais de fauna do Sítio PTCON0021 presentes no concelho de Vimioso 
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1092 Austropotamobius pallipes (3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagostim -de patas brancas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, V
1044 Coenagrion mercuriale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II
1041 Oxygastra curstisi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — B -II, B -IV
1032 Union crassus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mexilhão -de -rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1116 Chondrostoma polylepis (4)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Boga -comum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B - II
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1220 Emys orbicularis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cágado de carapaça estriada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1221 Mauremys leprosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cágado mediterrânico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1305 Rhinolophus euryale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura mediterrânico. . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1304 Rhinolophus ferrumequium  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura grande  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1303 Rhinolophus hipposideros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV

– Alytes obstetricans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sapo -parteiro -comum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Discoglossus galganoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rã -de -focinho -pontiagudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Hyla arborea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Bufo calamita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sapo corredor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Rana perezi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rã -verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
– Felis silvestris  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gato -bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Etesicus serotinus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -hortelão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Nyctalus leisleri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -arborícola -pequeno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Pipistrellus pygmaeus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -pigmeu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Pipistrellus Kuhli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego de Kuhl . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Pipistrellus pipistrellus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -anão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Plecotus auritus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -orelhudo -castanho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
– Tadarida teniotis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego-rabudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV

(3) — Com objetivos de conservação orientados para a reintrodução/recuperação da espécie.
(4) — A partir da entidade anteriormente considerada C.polylepis, foram descritas duas novas espécies: C. duriensis e C.willkommi, ocorrendo neste Sítio a espécie C. duriensis.

 Legenda:
A negrito: espécies prioritárias
Anexo B -II: Este anexo contempla o Anexo B-I, referentes aos habitats de interesse comunitário e permite o estabelecimento de uma rede co-

erente de zonas especiais de conservação. O anexo B -II refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a 
designação de zonas especiais de conservação.

Anexo B -IV: Este anexo refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem proteção rigorosa.
Anexo B -V: Este anexo refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja captura ou colheita da natureza e exploração podem 

ser objeto de medidas de gestão.

III.5 — Habitats naturais e seminaturais do Sítio PTCON0042 presentes no concelho de Vimioso 

3290 Cursos de água mediterrânicos intermitentes da paspalp -Agrostidion
6220* Subestepes de gramíneas e anuais da Thero -Brachypodietea
6310 Montados de Quercus spp. de folha perene
91B0 Freixiais termófilos de fraxinus angustifolia
9260 Florestas de Castanea Sativa
9330 Florestas de Quercus suber
9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia

 Legenda:
A negrito: habitats prioritários

III.6 — Valores Naturais de fauna do Sítio PTCON0042 presentes no concelho de Vimioso 
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1352 Canis lupus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lobo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1355 Lutra lutra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lontra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1310 Miniopterus schreibersi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -peluche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1307 Myotis blythii . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -rato -pequeno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1324 Myotis myotis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -rato -grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1305 Rhinolophus euryale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura mediterrânico. . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1302 Rhinolophus mehelyi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -ferradura -mourisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1303 Rhinolophus hipposideros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
1304 Rhinolophus ferrumequinum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morcego -de -ferradura grande  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV

 Legenda:
A negrito: espécies prioritárias
Anexo B -II: Este anexo contempla o Anexo B-I, referentes aos habitats de interesse comunitário e permite o estabelecimento de uma rede co-

erente de zonas especiais de conservação. O anexo B -II refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a 
designação de zonas especiais de conservação.

Anexo B -IV: Este anexo refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem proteção rigorosa.
Anexo B -V: Este anexo refere -se a espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja captura ou colheita da natureza e exploração podem 

ser objeto de medidas de gestão.
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Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_1.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_2.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_3.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_4.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_5.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_6.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_7.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_8.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_9.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_10.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_11.jpg

32120 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32120_12.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_13.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_14.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_15.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_16.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_17.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_18.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_66.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_67.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_68.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_19.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_20.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_21.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_22.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_23.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_24.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_25.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_26.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_27.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_28.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_29.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_30.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_31.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_32.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_33.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_34.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_35.jpg

32122 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32122_36.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_37.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_38.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_39.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_40.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_41.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_42.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_43.jpg

32124 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32124_44.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_45.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_46.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_47.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_48.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_49.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_50.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_51.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_52.jpg

32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_53.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_54.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_55.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_56.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_57.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_58.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_59.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_60.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_61.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_62.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_63.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_64.jpg
32126 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32126_65.jpg

608905354 

 MUNICÍPIO DE VOUZELA

Aviso (extrato) n.º 10084/2015

Homologação de Listas de Ordenação Final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torno público que foram homolo-
gadas, por meu despacho de 25 de agosto de 2015, as listas de ordenação 
final, relativas aos procedimentos concursais a seguir mencionados:

Procedimento concursal comum para preenchimento de dez postos de 
trabalho da carreira geral de assistente operacional — área de auxiliar 
de ação educativa, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto pelo aviso n.º 1876/2015, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 34, Parte H - Autarquias 
Locais, de 18 de fevereiro de 2015.

Procedimento concursal comum para preenchimento de dez pos-
tos de trabalho da carreira geral de assistente operacional — área de 
auxiliar de ação educativa, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), a 
tempo parcial (6h/d), aberto pelo aviso n.º 5091/2015, publicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 89, Parte H - Autarquias Locais, de 
8 de maio de 2015.

As listas encontram -se publicitadas na página eletrónica do Município 
de Vouzela (www.cm -vouzela.pt) e afixadas no átrio do edifício dos Pa-
ços do Concelho, sito na Alameda D. Duarte de Almeida em Vouzela.

Nos termos dos números 4 e 5 do supra citado artigo 36.º, ficam ainda 
notificados os candidatos, incluindo os que foram excluídos no decurso 
dos procedimentos, do ato de homologação da lista de ordenação final 
do procedimento a que se candidataram.

25 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel La-
deira Pereira, Eng.

308900964 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALENQUER
(SANTO ESTÊVÃO E TRIANA)

Aviso n.º 10085/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, torna  -se público que a 
lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para 
ocupação de dois postos de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional, área de cantoneiro de limpeza, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 10 de fe-
vereiro de 2015, encontra -se afixada nos lugares de estilo da freguesia 
e disponível na página eletrónica. Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado 
artigo 36.º, ficam notificados todos os candidatos do ato de homologação 
da lista de ordenação final, ocorrido a 16 de junho de 2015.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Alenquer (Santo Estêvão e Triana), Paulo Alexandre Matias Assunção.

308903653 
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 FREGUESIA DE BENFICA
Aviso n.º 10086/2015

Para efeitos, torna-se público que considerando o disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, e do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º da 
Lei 49/2012, de 29 de agosto, e aprovação nos termos do n.º 2 do referido 
artigo 12.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, das especificidades nelas 
previstas, publicadas em DR 2.ª série n.º 119, de 22 de junho de 2015, e 
verificando-se assim, todos os requisitos legais exigidos, e considerando 
a deliberação do Órgão Executivo da Junta de Freguesia de Benfica de 
23 de julho do ano corrente, foi autorizada por despacho da mesma data a 
nomeação, em regime de substituição, até à realização de concurso previsto 
no artigo 20.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, conjugada com 
o artigo 12.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, de Maria Paula Antas 
Dias Grosso, coordenadora técnica do mapa de pessoal da Junta de Fre-
guesia de Benfica, para exercer o cargo de Chefe de Divisão da Divisão 
de Planeamento e Gestão Financeira da Junta de Freguesia de Benfica, 
com efeitos a partir de 01 de agosto de 2015 atenta a experiência global 
e específica na área a prover, conhecimentos técnicos e aptidão que se 
revelam adequados à prossecução das atribuições e objetivos dos serviços.

1 de agosto de 2015. — A Presidente da Freguesia de Benfica, Inês 
Drummond.

308889803 

 Aviso n.º 10087/2015
Para efeitos, torna-se público que no âmbito das competências atri-

buídas pelo artigo 19.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Junta 
de Freguesia deliberou autorizar, por despacho de 23 de julho, nos 
termos dos artºs 92.º, da al) a) do n.º 3 do artigo 93.º, 97.º e 153.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a colocação em regime de mobilidade 
interna, na modalidade intercarreiras, na categoria de coordenador téc-
nico da carreira de assistente técnico, e na 1.ª posição remuneratória, 
14.º nível (1 149,99 €) da carreira de assistente técnico, o trabalhador 
Valentim Matos Sereno, com início de efeitos a 1 de agosto de 2015.

1 de agosto de 2015. — A Presidente da Freguesia de Benfica, Inês 
Drummond.

308889893 

 Aviso n.º 10088/2015
Para efeitos, torna -se público que considerando o disposto nos n.os 1 

e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004,de 15 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, e do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º 
da Lei 49/2012, de 29 de agosto, e aprovação nos termos do n.º 2 do 
referido artº12.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, das especificidades 
nelas previstas, publicadas em DR 2.ª série n.º 119, de 22 de junho de 
2015, e verificando -se assim, todos os requisitos legais exigidos, e con-
siderando a deliberação do Órgão Executivo da Junta de Freguesia de 
Benfica de 23 de julho do ano corrente, foi autorizada por despacho da 
mesma data a nomeação, em regime de substituição, até à realização de 
concurso previsto no artigo 20.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
conjugada com o artigo 12.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, de José 
Pedro Gomes Campaniço, técnico superior do mapa de pessoal da Junta 
de Freguesia de Benfica, para exercer o cargo de Chefe de Divisão da 
Divisão de Manutenção do Espaço Público, Património e Apoio Logístico 
da Junta de Freguesia de Benfica, com efeitos a partir de 01 de agosto 
de 2015, atenta a experiência, conhecimentos técnicos e aptidão, que se 
revelam adequados à prossecução das atribuições e objetivos do serviços.

1 de agosto de 2015. — A Presidente da Freguesia de Benfica, Inês 
Drummond.

308889585 

 Aviso n.º 10089/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna  -se público, que, António José Antunes Bernardo, fiscal 
municipal do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Benfica, cessou 
o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
ao abrigo do Programa de Rescisões por Mútuo Acordo regulado pela 
Portaria 209/2014, de 13 de outubro, com efeitos a 18.08.2015.

18 de agosto de 2015. — A Presidente da Freguesia de Benfica, Inês 
Drummond.

308901206 

 FREGUESIA DO IMACULADO CORAÇÃO DE MARIA

Regulamento n.º 605/2015

Nota justificativa
Considerando o quadro legal de competências e atribuições das autar-

quias locais estabelecido pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada 

e republicada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeadamente 
atentando no artigo 7.º, n.º 2 alínea d), as freguesias dispõem de atribui-
ções no domínio da cultura, tempos livres e desporto. Portanto, compete 
à junta apoiar estas atividades de natureza social, cultural e recreativa, 
nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 16.º

Naturalmente, o convívio intergeracional, a interação social e o co-
nhecer diferentes sítios, estimulam a boa disposição e bem -estar, pro-
porcionando desenvolvimento do domínio cognitivo bem como a nível 
motor. Por conseguinte, a Junta de Freguesia do Imaculado Coração 
de Maria detetou ser oportuna a inclusão de todas as idades e estratos 
sociais, em respeito ao princípio da igualdade.

Efetivamente os passeios despertam o interesse cultural, e proporcio-
nam experiências diversas que muitos fregueses não teriam oportunidade 
de vivenciar por sua conta. Para uns, é uma forma de rever amigos, para 
outros, de conhecer novas pessoas, desfrutando da confraternização. 
Por um lado, representa uma forma de ocupação dos tempos livres, um 
escape ao isolamento social, por outro, uma abstração aos problemas 
que pairam nas suas mentes.

O projeto de regulamento foi sujeito a consulta pública, nos termos 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo 
de trinta (30) dias.

Nos termos doartigo 16.º, n.º 1 alínea h) da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, foi o mesmo submetido à aprovação da Assembleia de 
Freguesia.

Em sessão ordinária do dia 25 de junho de 2015, e conforme deter-
mina o artigo 9.º, n.º 1 alínea f) do diploma acima citado, foi aprovado 
o Regulamento de Passeios Sociais.

É revogado o Regulamento de Passeios de pensionistas e idosos.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos 
artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
e de acordo com as alíneas d) e f) do n.º 2 do artigo 7.º, e h) e v) 
do n.º 1 do artigo 16.º, e artigo 45.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento dispõe sobre as condições para participar nos 
passeios organizados pela junta de freguesia.

Artigo 3.º
Beneficiários

1 — Todas as pessoas residentes na freguesia do Imaculado Coração 
de Maria.

2 — A junta pode deliberar, por cada passeio, admitir um número de 
acompanhantes não residentes na freguesia.

3 — Os menores de 18 anos terão sempre que se fazer acompanhar 
por um adulto responsável pelo mesmo.

Artigo 4.º
Condições

1 — Os passeios podem ou não incluir o fornecimento de uma re-
feição.

2 — Poderá ser solicitada aos participantes uma comparticipação 
financeira, cujo valor será deliberado pela junta de freguesia.

3 — A junta de freguesia poderá suportar integralmente as despesas a 
quem manifeste a vontade de ir mas que devido às suas débeis condições 
financeiras, não possam pagar a sua comparticipação.

4 — Havendo disponibilidade orçamental, a junta poderá deliberar 
no sentido de promover a gratuitidade dos passeios.

5 — O número de participantes em cada passeio será definido pela 
junta de freguesia.

6 — Os passeios não se efetuarão caso não se atinja um número 
mínimo de interessados.

Artigo 5.º
Procedimento

1 — Os interessados no passeio inscrevem -se através de requerimento 
dirigido ao Presidente da junta de freguesia.

2 — Devem os interessados facultar à junta todos os documentos 
necessários que sejam solicitados.

3 — Os passeios e as respetivas condições serão divulgados pelos 
meios convenientes pela junta de freguesia, com a devida antecedência.
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Artigo 6.º
Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos por deliberação do órgão executivo 
da junta de freguesia.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
citação.

25 de junho de 2015. — O Presidente da Freguesia, Gonçalo Gomes 
de Sousa Aguiar.

208905265 

 FREGUESIA DE SANTA CLARA

Aviso (extrato) n.º 10090/2015

Consolidação da Mobilidade na Categoria
Para os devidos efeitos torna -se público que por deliberação do Exe-

cutivo da Freguesia de Santa Clara, na reunião de 19 de agosto de 2015, 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na categoria 
do funcionário Rui Pedro da Cunha Viana Guerra, com a categoria de 
Assistente Técnico, a partir de 1 de setembro de 2015, nos termos da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

24 de agosto de 2015. — A Presidente, Maria da Graça Resende 
Pinto Ferreira.

308898049 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE ALMADA

Aviso n.º 10091/2015

Procedimento Concursal para Admissão de Três (3)
 Coordenadores Técnicos e Três (3) Encarregados

 Operacionais por contrato de trabalho por tempo indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, adiante designada por LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna  -se público que por Despacho do Sr 
Presidente do Conselho de Administração dos SMAS de Almada de 
28/01/2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, após publica-
ção do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para preenchimento dos seguintes postos de trabalho 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal destes serviços:

Refª A) — Coordenador Técnico (Carreira de Assistente 
Técnico) — Três (3) lugares;

Refª B) — Encarregado Operacional (Carreira de Assistente 
Operacional) — Três (3) lugares.

2 — Para efeitos do disposto do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua redação atual, e após consulta na 
Bolsa de Emprego Público, verificou  -se que o INA, na qualidade 
de Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não possui reservas de recrutamento ativas. Para 
efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, e artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, de 
acordo com o despacho do Secretário de Estado da Administração 
Local em 2014/07/17, “as autarquias não estão sujeitas à obrigação 
de consulta prévia à Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores 
(INA) prevista naquela Portaria”.

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Refª A) — Funções de grau de complexidade funcional 2, Funções 

de chefia técnica e administrativa em uma subunidade orgânica ou 
equipa de suporte, por cujos resultados é responsável. Realização 
das atividades de programação e organização do trabalho do pessoal 
que coordena, segundo orientações e diretivas superiores. Execução 
de trabalhos de natureza técnica e administrativa de maior com-

plexidade. Funções exercidas com relativo grau de autonomia e 
responsabilidade

Refª B) — Funções de grau de complexidade funcional 1, Funções 
de coordenação dos assistentes operacionais afetos ao seu setor de 
atividade, por cujos resultados é responsável. Realização das tarefas 
de programação, organização e controlo dos trabalhos a executar pelo 
pessoal sob sua coordenação. Substituição do encarregado geral nas 
suas ausências e impedimentos.

4 — Local da prestação de trabalho: área geográfica do Município 
de Almada e dos municípios confinantes.

5 — Posição remuneratória de referência — O posicionamento 
remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remune-
ratórias da categoria é objeto de negociação com a entidade empre-
gadora pública, nos termos do artigo 38.º da LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 
2015). A posição remuneratória de referência será: a 1.ª posição, 
nível 14 (1149,99€), para a referência A) e para a referência B) a 
1.ª posição, nível 8 (837,60€).

6 — Âmbito de recrutamento — O recrutamento destina  -se a traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecida.

7 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da LTFP — Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal deste serviço idênticos aos postos de trabalho previstos 
neste procedimento.

9 — Forma, local e prazo de apresentação da candidatura:
As candidaturas são formalizadas, obrigatoriamente, em formulário 

tipo, nos termos do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1, com as 
alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011 de 6/4, e do Despacho 
n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 89, de 
8/5, que se encontra disponível no Atendimento dos SMAS -Almada/DPE, 
no horário compreendido entre as 9:00h e as 12:30h e entre as 14:00h 
e as 17:30h ou em www.smasalmada.pt, e têm de ser apresentadas, em 
suporte de papel, pessoalmente ou através de correio registado, com 
aviso de receção, para o endereço postal deste serviço, ou seja, Divisão 
de Pessoal, Praceta Ricardo Jorge, n.º 2 — 2A — Pragal— 2800 -543 
Almada, no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

9.1) Documentação exigida:
Juntamente com o modelo tipo deverão ser entregues os seguintes 

documentos:
a) Fotocópia de bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
b) Fotocópia do número de identificação fiscal;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias.
d) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado.

10 — Os candidatos detentores de relação jurídica de emprego público 
(RJEP) previamente constituída, para além da documentação acima 
referida, devem entregar:

a) Declaração do serviço ao qual se encontra vinculado, com a descri-
ção das funções que se encontra a executar e avaliação de desempenho 
obtida nos três últimos anos, quando aplicável, bem como a respetiva 
remuneração auferida;

b) Fotocópias dos certificados das ações de formação frequentadas e 
indicadas no curriculum vitae.

11 — Os candidatos que exerçam funções neste serviço, estão dis-
pensados de entregar a declaração solicitada na alínea a) do ponto an-
terior.

12 — Não serão admitidas candidaturas enviadas por correio ele-
trónico.

13 — Métodos de Seleção, aplicação do artigo 36.º da LTPF aprovado 
pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

13.1 — De acordo com o n.º 5 do artigo 36.º da LTFP, o empregador 
público pode limitar -se a utilizar os métodos de seleção referidos na 
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alínea a) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo, nos proce-
dimentos concursais para constituição de vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado, cujos candidatos sejam exclusivamente tra-
balhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído.

13.2 — Métodos de Seleção:
Avaliação curricular (AC)
Prova que visa analisar a qualificação dos candidatos, designada-

mente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo os pa-
râmetros de avaliação deste método assentes nos seguintes critérios 
de ponderação:

a) Habilitação Académica (HA):
REF.A) e B)
Adequado consoante a data de nascimento.
Escolaridade obrigatória, nos termos do artigo 86.º, 1, a) da Lei Ge-

ral do Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 35/2014, 
20 de junho, ou seja: 4.ª classe do ensino primário para os candidatos 
nascidos antes de 1 de janeiro de 1967, seis anos de escolaridade para 
os candidatos nascidos depois daquela data e nove anos de escolaridade 
para os nascidos após 1 de janeiro de 1981.

Habilitação Académica
4.º Ano — 12 valores
6.º Ano — 14 valores
9.ª Ano — 16 valores
12.º Ano — 18 valores
Mais que 12.º Ano — 20 valores

b) Formação Profissional (FP):
REF.A)
Sem formação e/ou com formação inferior a 35 horas — 0 valores
De 35 a 75 horas — 10 valores
De 76 a 150 horas — 12 valores
De 151 a 300 horas — 14 valores
De 301 a 600 horas — 16 valores
Mais de 600 horas — 20 valores

Só serão contabilizados cursos de formação com certificado ou foto-
cópia autenticada e horas de formação descritas.

REF.B)
Sem formação e/ou com formação inferior a 50 horas — 0 valores
De 50 a 75 horas — 10 valores
De 76 a 100 horas — 12 valores
De 101 a 150 horas — 14 valores
De 151 a 200 horas — 16 valores
Mais de 200 horas — 20 valores

Só serão contabilizados cursos de formação com certificado ou foto-
cópia autenticada e horas de formação descritas.

c) Experiência Profissional na carreira (EP):
REF.A)
Com menos de 5 anos — 12 valores
De 5 a 10 anos — 14 valores
De 7 a 10 anos — 16 valores
De 10 a 15 anos — 18 valores
De 15 a 20 anos — 20 valores
Mais de 20 anos — 18 valores
Mais de 20 anos — 20 valores

REF.B)
Sem experiência na carreira — 0 valores
Com menos de 5 anos — 12 valores
De 5 a 10 anos — 14 valores
De 7 a 10 anos — 16 valores
De 10 a 15 anos — 18 valores
De 15 a 20 anos — 20 valores
Mais de 20 anos — 18 valores
Mais de 20 anos — 20 valores

d) Avaliação de Desempenho será transformada numa escala com o 
máximo de 20 valores (AD):

Inadequado — 0 valores
Adequado — 12 valores

Relevante — 16 valores
Excelente — 20 valores

O resultado final da Avaliação de Desempenho é o resultante da 
média aritmética dos três últimos anos. No caso da não existência de 
Avaliação de Desempenho, é considerada a classificação atribuída ao 
período experimental.

Resultado final da Avaliação Curricular:

AC = HA + FP + EP + AD
4

Serão considerados aprovados na sequência da aplicação do método 
de seleção Avaliação Curricular, todos os candidatos que venham a obter 
uma avaliação igual ou superior a 9,5 valores.

Prova de conhecimentos (PC)
Prova escrita de realização individual, com carácter eliminatório, de 

natureza teórica, de escolha múltipla, sem consulta, em suporte de papel, 
com a duração de 60 minutos e tolerância de 15 minutos, e elaborada 
com 20 perguntas, valendo cada pergunta com resposta correta 1 valor 
e cada resposta errada a descontar 0,5 valores.

Resultado final da prova de conhecimentos:
Os resultados finais do método Prova de Conhecimentos, serão tradu-

zidos numa escala de 0 a 20 valores. Neste método serão considerados 
aprovados todos aqueles que venham a obter uma avaliação igual ou 
superior a 9,5 valores.

Classificação final dos candidatos (OF)
A ordenação final dos candidatos resulta da média ponderada das 

classificações obtidas em cada um dos métodos de seleção, sendo 
que:

REF.A) OF = 35 % AC + 65 % PC
REF.B) OF = 30 % AC + 70 % PC

Critérios de desempate

REF. A)
Em caso de igualdade da classificação final dos candidatos, os critérios 

de desempate serão os seguintes:
1.º Melhor classificação na Prova de Conhecimentos de acordo com 

a alínea a), n.º 1, artigo 36 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
2.º  Melhor classificação na Avaliação Curricular de acordo com a 

alínea a), n.º 2, artigo 36 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

REF.B)
Em caso de igualdade da classificação final dos candidatos, os critérios 

de desempate serão os seguintes:
1.º Ser detentor de carta de condução, categoria B;
2.º Melhor classificação na Prova de Conhecimentos de acordo com 

a alínea a), n.º 1, artigo 36 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
3.º  Melhor classificação na Avaliação Curricular de acordo com a 

alínea a), n.º 2, artigo 36 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

13.3 — Temáticas/ Bibliografia recomendada:
REF.A)
Site dos SMAS de Almada, (www.smasalmada.pt);
Regulamento do Abastecimento de Água e do Saneamento de Águas 

Residuais (disponível no site dos SMAS de Almada);
Portaria 762/2002 de 1 de Julho — Regulamento de Segurança, Hi-

giene e Saúde no Trabalho na exploração dos Sistema Públicos de 
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais (disponível 
no site dos SMAS de Almada);

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública (SIADAP) - Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

REF.B)
Site dos SMAS de Almada, (www.smasalmada.pt);
Regulamento do Abastecimento de Água e do Saneamento de Águas 

Residuais (disponível no site dos SMAS de Almada);
Portaria 762/2002 de 1 de Julho — Regulamento de Segurança, Hi-

giene e Saúde no Trabalho na exploração dos Sistema Públicos de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 172 — 3 de setembro de 2015  25653

Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais (disponível 
no site dos SMAS de Almada);

Decreto Regulamentar 23/95 de 23 de agosto — Regulamento Geral 
dos Sistemas Públicos e Prediais.

14 — composição do júri e do período experimental:
Refª A) — Presidente: Dra Eduarda Maria do Carmo Flora Teixeira 

Ribeiro, Chefe de Divisão,
Vogais Efetivos: Dra Paula Cristina Brito de Castro, Técnica Superior, 

que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Dra 
Raquel Maria Lopes Pinto, Técnica Superior;

Vogais Suplentes: Dra Luísa Maria Caldeira, Técnica Superior e Eng 
Nuno Serrano, Diretor de Departamento;

Refª B) — Presidente: Eng Jorge Manuel de Jesus Marques, Chefe 
de Divisão.

Vogais Efetivos: Dra Ana Filipa Afonso de Matos, Técnica Superior, 
que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e 
Eng Paulo Jorge Sapinho Faustino, Técnico Superior.

Vogais Suplentes: Acácio da Silva Tavares, Encarregado Geral Ope-
racional e Carlos Manuel Seixas da Silva.

15 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas;

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será afixada em local visível e público das instalações destes 
Serviços e disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/1, com a nova redação dada pela Portaria 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 10092/2015

Conclusão do Período Experimental
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que foi homologada pelo Conselho de 
Administração destes Serviços em reunião de 07 de julho de 2015, 
a conclusão com sucesso do período experimental dos trabalhadores 
Francisco José da Costa dos Santos Relvas e António Rodrigues Dias, 
concorrentes admitidos por recurso à reserva de recrutamento para a 
categoria de assistente operacional (auxiliar de serviços gerais), na se-
quência de procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, aberto pelo aviso 
n.º 7419/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 119, de 
24 de junho de 2014.

27 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Luís Manuel dos Santos Correia.

308862554 

n.º 145 -A/2011, de 6/4, o presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público, no primeiro dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica dos SMAS em www.
smasalmada.pt e por extrato no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data num jornal de expansão nacional.

25 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Manuel Raposo Gonçalves.

308904333 

PARTE I

 PROVÍNCIA PORTUGUESA DO INSTITUTO DAS IRMÃS
DE SANTA DOROTEIA

Despacho n.º 10039/2015
Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente

ao grau de mestre em Educação Pré-Escolar
e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico

A Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de Santa Doroteia, entidade 
instituidora da Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti, vem, 
ao abrigo do disposto Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e o 
Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, proceder à publicação do plano 
de estudos do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico. O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia 
por parte da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e 
registado, na Direção-Geral do Ensino Superior, com o número R/A — Cr 
175/2015, de 04 de agosto de 2015. Ao abrigo do n.º 5 do artigo 1.º dos 
Estatutos da ESEPF publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, 
de 23 de setembro de 2008, proceda-se à publicação do plano de estudos do 
referido ciclo de estudos, que irá vigorar a partir do ano letivo de 2015-2016.

10 de agosto de 2015. — A Provincial, Maria Lúcia Ferreira Soares.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do Mestrado
em Educação Pré-Escolar

e Ensino do 1.º ciclo do Ensino Básico
1 — Estabelecimento de ensino: Escola Superior de Educação de 

Paula Frassinetti.

2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): não 
aplicável.

3 — Curso: Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º ciclo 
do Ensino Básico.

4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Edu-

cação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120.
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Educação  . . . . . . . . . CE 93 6
Ciências e Matemática . . . . . . . . . CM 12  
Artes e Humanidades . . . . . . . . . . AH 9 6

Total . . . . . . . . . 114 (a) 6

(a) Número de créditos necessários para a obtenção do grau, de entre as unidades curri-
culares optativas.
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 10 — Plano de estudos: 

 Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti

Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º ciclo do Ensino Básico

QUADRO N.º 2

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática do Português: Língua e Texto  . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 150 64 (T-24; TP-24; OT-16) 6  
Escola Inclusiva: Aprendizagens e Comportamentos CE Semestral  . . . . 150 64 (T-20; TP-20; OT-24) 6  
Investigação em Contextos Educativos . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (T-10; TP-15; OT-7) 3  
Teoria e Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (T-12; TP-12; OT-8) 3  
Prática de Ensino Supervisionada em Educação Pré-

-Escolar I.
CE Semestral  . . . . 300 162 (E-140; S-10; OT-12) 12  

 QUADRO N.º 3

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática do Conhecimento do Mundo em Educação 
Pré-Escolar.

CE Semestral  . . . . 150 64 (T-14; TP-36;
PL-4; OT-10)

6  

Didática da Matemática para a Educação de Infância CE Semestral  . . . . 75 32 (T-6; TP-12; P-6; OT-8) 3  
Didática das Expressões Artísticas em Educação 

Pré-Escolar.
CE Semestral  . . . . 75 32 (TP-12; PL-12; OT-8) 3  

Metodologias de Intervenção Educativa em Educa-
ção de Infância e 1.º Ciclo do Ensino Básico.

CE Semestral  . . . . 75 32 (T-12; TP-12; S-4; OT-4) 3  

Oficina de Recursos Tecnológicos em Educação 
Artística.

CE Semestral  . . . . 75 32 (T-10; TP-10;
PL-6; OT-6)

3 Optativa I (b).

Oficina de Recursos Tecnológicos para a Matemática CE Semestral  . . . . 75 32 (T-6; PL-20; OT-6) 3 Optativa I (b).
Oficina de Recursos Tecnológicos para o Estudo 

do Meio.
CE Semestral  . . . . 75 32 (T-2; TP-20; PL-2;

TC-2; OT-6)
3 Optativa I (b).

Oficina de Recursos Tecnológicos para o Português CE Semestral  . . . . 75 32 (TP-16; OT-16) 3 Optativa I (b).
Prática de Ensino Supervisionada em Educação Pré-

-Escolar II.
CE Semestral  . . . . 300 162 (E-140; S-10; OT-12) 12  

(b) De entre as unidades curriculares optativas das CE, o estudante deve, obrigatoriamente, realizar uma unidade curricular com 3 ECTS.

 QUADRO N.º 4

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Ciências Naturais, Cultura e Desenvolvimento Sus-
tentável .

CM Semestral  . . . . 150 64 (T-10; TP-22; PL-4;
TC-4; S-12; OT-12)

6  

Escrita: Conceitos e Práticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . . 150 64 (T-24; TP-24; OT-16) 6  
Didática da Matemática para o 1.º Ciclo do Ensino 

Básico.
CE Semestral  . . . . 75 32 (T-6; TP-12; P-6; OT-8) 3  

Didática das Expressões Artísticas em 1.º Ciclo do 
Ensino Básico.

CE Semestral  . . . . 75 32 (TP-12; PL-12; OT-8) 3  

Prática de Ensino Supervisionada em 1.º Ciclo do 
Ensino Básico I.

CE Semestral  . . . . 300 162 (E-140; S-10; OT-12) 12  
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 QUADRO N.º 5

4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática das Ciências Naturais, da Historia da 
Geografia.

CE Semestral  . . . . 150 64 (T-10; TP-36; PL-4;
TC-4; OT-10)

6  

Matemática, Sociedade e Cultura  . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . 150 64 (T-8; TP-20; TC-12;
S-8; OT-16)

6  

Ética e Deontologia na Docência. . . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . . 75 32 (TP-16; S-8; OT-8) 3  
Oficina de Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (T-4; TP-4;

PL-12; OT-12)
3 Optativa II (c).

Oficina de Projetos em Expressões Artísticas . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (T-8; PL-16; OT-8) 3 Optativa II (c).
Oficina do Conto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (TP-24; OT-8) 3 Optativa II (c).
Oficina em Estudo do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (T-2; TP-20; PL-2;

TC-2; OT-6)
3 Optativa II (c).

Prática de Ensino Supervisionada em 1.º Ciclo do 
Ensino Básico II.

CE Semestral  . . . . 300 170 (E-140; S-10; OT-20) 12  

(c) De entre as unidades curriculares optativas das CE, o estudante deve, obrigatoriamente, realizar uma unidade curricular com 3 ECTS.

 208905621 

 Despacho n.º 10040/2015

Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente
ao grau de mestre em Educação Pré -Escolar

A Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de Santa Doroteia, en-
tidade instituidora da Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti, 
vem, ao abrigo do disposto Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e o Decreto  -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, proceder à publicação 
do plano de estudos do Mestrado em Educação Pré -Escolar. O referido 
ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia por parte da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, na Direção 
 -Geral do Ensino Superior, com o número R/A  -Cr 176/2015, de 04 de 
agosto de 2015. Ao abrigo do n.º 5 do artigo 1.º dos Estatutos da ESEPF 
publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 23 de setembro 
de 2008, proceda  -se à publicação do plano de estudos do referido ciclo 
de estudos, que irá vigorar a partir do ano letivo de 2015  -2016.

10 de agosto de 2015. — A Provincial, Maria Lúcia Ferreira Soares.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do Mestrado
em Educação Pré -Escolar

1 — Estabelecimento de ensino: Escola Superior de Educação de 
Paula Frassinetti

2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): não aplicável

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Educação  . . . . . . CE 78  
Ciências e Matemática . . . . . . CM 3  
Artes e Humanidades . . . . . . . AH 6 3

Total  . . . . . . . . 87 a) 3

a) Número de créditos necessários para a obtenção do grau, de entre as unidades curri-
culares optativas.

 10 — Plano de estudos: 

3 — Curso: Mestrado em Educação Pré -Escolar
4 — Grau: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Educação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 90
7 — Duração normal do curso: 3 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:
QUADRO N.º 1 

 Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti

Mestrado em Educação Pré -Escolar

QUADRO N.º 2

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática das Expressões Artísticas em Educação 
de Infância.

CE Semestral  . . . 150 64 (TP -20; PL -30; OT -14) 6  

Didática do Conhecimento do Mundo . . . . . . . . CE Semestral  . . . 150 64 (T -6; TP -42; PL -4; OT -12) 6  
Investigação em Contextos Educativos . . . . . . . CE Semestral  . . . 75 32 (T -10; TP -15; OT -7) 3  
Pedagogia da Infância — Educação Pré -Escolar 

e Creche.
CE Semestral  . . . 75 32 (T -12; TP -12; OT -8) 3  

Prática de Ensino Supervisionada em Educação 
Pré -Escolar I.

CE Semestral  . . . 300 162 (E -140; S -10; OT -12) 12  
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 QUADRO N.º 3

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática da Matemática para Contexto Pré-
-Escolar.

CE Semestral  . . . 150 64 (T -12; TP -34; OT -18) 6  

Escola Inclusiva: Aprendizagens e Comportamentos CE Semestral  . . . 150 64 (T -20; TP -20; OT -24) 6  
Linguagem e Literacia Emergente   . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . 75 32 (T -12; TP -12; OT -8) 3  
Património Ambiental e Cultural e Sustentabili-

dade.
CM Semestral  . . . 75 32 (TP -22; PL -2; TC -2; OT -6) 3  

Prática de Ensino Supervisionada em Educação 
Pré -Escolar II.

CE Semestral  . . . 300 162 (E -140; S -10; OT -12) 12  

 QUADRO N.º 4

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática da Comunicação Oral na Educação de 
Infância.

CE Semestral  . . . 150 64 (T -16; TP -32; OT -16) 6  

Ética e Deontologia na Docência. . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . 75 32 (TP -16; S -8; OT -8) 3  
Expressões Artísticas em Projetos Educativos. . . AH Semestral  . . . 75 32 (T -8; PL -16; S -4; OT -4) 3 Optativa b).
Laboratório de Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . 75 32 (T -8; PL -16; OT -8) 3 Optativa b).
Temáticas Aprofundadas em Educação de Infância CE Semestral  . . . 75 32 (S -26; OT -6) 3  
Prática de Ensino Supervisionada em Creche  . . . CE Semestral  . . . 375 196 (E -160; S -16; OT -20) 15  

b) De entre as unidades curriculares optativas das AH, o estudante deve, obrigatoriamente, realizar uma unidade curricular com 3 ECTS.

 208905451 

 Despacho n.º 10041/2015

Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Ensino do 1.º ciclo do Ensino Básico e de 
Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do 
Ensino Básico.
A Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de Santa Doroteia, 

entidade instituidora da Escola Superior de Educação de Paula Fras-
sinetti, vem, ao abrigo do disposto Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, e o Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, proceder 
à publicação do plano de estudos do Mestrado em Ensino do 1.º ciclo 
do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal 
no 2.º Ciclo do Ensino Básico. O referido ciclo de estudos foi objeto 
de acreditação prévia por parte da Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior e registado, na Direção -Geral do Ensino Superior, 
com o número R/A-Cr 174/2015, de 04 de agosto de 2015. Ao abrigo 
do n.º 5 do artigo 1.º dos Estatutos da ESEPF publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 184, de 23 de setembro de 2008, proceda-se à 
publicação do plano de estudos do referido ciclo de estudos, que irá 
vigorar a partir do ano letivo de 2015 -2016.

10 de agosto de 2015. — A Provincial, Maria Lúcia Ferreira Soares.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do Mestrado em 
Ensino do 1.º ciclo do Ensino Básico e de Português e 
História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino 
Básico.
1 — Estabelecimento de ensino: Escola Superior de Educação de 

Paula Frassinetti.

2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): não apli-
cável.

3 — Curso: Mestrado em Ensino do 1.º ciclo do Ensino Básico e de 
Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino 
Básico.

4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Edu-

cação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120.
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Educação  . . . . . . . . . CE 90  
Ciências e Matemática . . . . . . . . . CM 7  
Artes e Humanidades . . . . . . . . . . AH 15 8

Total . . . . . . . . . 112 (a) 8

(a) Número de créditos necessários para a obtenção do grau, de entre as unidades curri-
culares optativas
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 10 — Plano de estudos: 

 Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti

Mestrado em Ensino do 1.º ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico

QUADRO N.º 2

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática da Língua e do Texto no 1.º Ciclo do En-
sino Básico.

CE Semestral  . . . . 100 48 (T-12; TP-24; OT-12) 4  

Didática das Ciências Naturais  . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 100 48 (T-3; TP-30; PL-3;
TC-3; OT-9)

4  

Metodologias do Ensino da Matemática para o 
1.º Ciclo do Ensino Básico.

CE Semestral  . . . . 100 48 (T-9; TP-21; P-9; OT-9) 4  

Educação Diferenciada e Intervenção Multimodal CE Semestral  . . . . 75 32 (T-10; TP-10;
OT-6; O-6)

3  

Investigação em Contextos Educativos . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 75 32 (T-10; TP-15; OT-7) 3  
Prática de Ensino Supervisionada em 1.º Ciclo do 

Ensino Básico I.
CE Semestral  . . . . 300 162 (E-140; S-10; OT-12) 12  

 QUADRO N.º 3

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Ciência, Ambiente e Património  . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . 100 48 (T-6; TP-27; PL-3;
TC-3; OT-9)

4  

Currículo: dos Fundamentos às Práticas  . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 100 48 (T-12; TP-12;
P-12; OT-12)

4  

Didática das Expressões Artísticas. . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 100 48 (TP-16; PL-24; OT-8) 4  
Fundamentos da Promoção e Animação da Leitura AH Semestral  . . . . 75 32 (T-8; TP-16; OT-8) 3  
Temas da História da Matemática  . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . 75 32 (T-6; TP-16; OT-10) 3  
Prática de Ensino Supervisionada em 1.º Ciclo do 

Ensino Básico II.
CE Semestral  . . . . 300 162 (E-140; S-10; OT-12) 12  

 QUADRO N.º 4

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Escrita: Processos e Produtos. . . . . . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . . 125 48 (T-12; TP-12;
PL-12; OT-12)

5  

Portugal: Território e Identidades  . . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . . 125 48 (T-20; TP-10;
TC-6; OT-12)

5  

Didática da Língua e do Texto no 2.º Ciclo do En-
sino Básico.

CE Semestral  . . . . 100 48 (T-12; TP-24; OT-12) 4  

Metodologias de Ensino da História e Geografia de 
Portugal em 2.º Ciclo do Ensino Básico.

CE Semestral  . . . . 100 48 (T-12; TP-24;
TC-4; OT-8)

4  

Prática de Ensino Supervisionada em 2.º Ciclo do 
Ensino Básico I.

CE Semestral  . . . . 300 162 (E-140; S-10; OT-12) 12  

 QUADRO N.º 5

4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Conto: Memória e Contemporaneidade . . . . . . . . . AH Semestral  . . . . 100 48 (T-8; TP-24; OT-8; PL-8) 4 Optativa I (b).
Literatura e Interculturalidade . . . . . . . . . . . . . . . . AH Semestral  . . . . 100 48 (T-8; TP-24; OT-8; PL-8) 4 Optativa I (b).
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Espaço e Memória: Dinâmicas Locais e Regionais AH Semestral  . . . . 100 48 (T-14; TP-16;
TC-8; OT-10)

4 Optativa II (c).

História e Tendências da Sociedade Contemporânea AH Semestral  . . . . 100 48 (T-16; TP-24; OT-8) 4 Optativa II (c).
Oficina de Recursos Pedagógicos para o Português CE Semestral  . . . . 100 48 (TP-16; P-16; OT-16) 4  
Oficina de Recursos Pedagógicos para História e 

Geografia.
CE Semestral  . . . . 100 48 (T-10; TP-20; OT-18) 4  

Ética e Deontologia na Profissão Docente   . . . . . . AH Semestral  . . . . 50 32 (TP-16; S-8; OT-8) 2  
Prática de Ensino Supervisionada em 2.º Ciclo do 

Ensino Básico II.
CE Semestral  . . . . 300 170 (E-140; S-10; OT-20) 12  

(b) De entre as unidades curriculares optativas das AH, o estudante deve, obrigatoriamente, realizar uma unidade curricular com 4 ECTS.
(c) De entre as unidades curriculares optativas das AH, o estudante deve, obrigatoriamente, realizar uma unidade curricular com 4 ECTS.

 208905865 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 10093/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que, 
por deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., de 6 de agosto de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento do cargo de dire-
ção intermédia de 1.º grau, de Diretor -Adjunto de Centro do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Lisboa da Delegação Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo do IEFP, I. P.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt, no prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicação do presente aviso.

2015 -08 -26. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208905565 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso (extrato) n.º 10094/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e por despacho do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Professor 
Doutor António Manuel Bensabat Rendas, de 31 de julho de 2015, 
torna -se público que a Reitoria da Universidade Nova de Lisboa vai 
proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia de pu-
blicitação na Bolsa de Emprego Público, do procedimento concursal de 
recrutamento para seleção de um dirigente intermédio de 2.º grau, com 
as atribuições constantes no artigo 12.º do Regulamento Orgânico dos 
Serviços da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pelo 
Despacho n.º 4886/2015, publicado no Diário da República, n.º 90, 
2.ª série, de 11 de maio, referente ao cargo de chefe de divisão da Divisão 
de Assuntos Jurídicos.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil 
pretendido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão 
publicitados na Bolsa de Emprego Público, no prazo de 2 dias úteis a 
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 de agosto de 2015. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

208906512 

 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 10095/2015

Abertura de Procedimento Concursal de Seleção
 para Provimento de Cargos de Direção

 Intermédia de 2.º grau (Chefes de Divisão)
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada pelas leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 
68/2013, de 29 de agosto, adaptada à Administração Local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e por deliberação da Câmara Muni-
cipal de 19 de junho de 2015, aprovada a constituição do Júri em sessão 
da Assembleia Municipal, de 29 de junho de 2015, serão publicados na 
Bolsa de Emprego Público em www.bep.gov.pt, até ao 2.º dia útil após 
a data da publicação do presente aviso no Diário da República e pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), e em jornais de expansão nacional, para provimento 
dos seguintes cargo de direção intermédia de 2.º grau:

a) Chefe da Divisão Financeira, de Contratação e Recursos Humanos;
b) Chefe da Divisão de Urbanismo e Obras Particulares;
c) Chefe da Divisão de Obras, de Equipamentos e Infraestruturas.

A indicação dos requisitos formais de provimento, perfil exigido, 
métodos de seleção, composição do júri, constará da publicitação na 
BEP.

24 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Correia.
308901036 
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